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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE ÍjEI NS 1.657, DE 1983 

(DO PODER EXECUTIVO) 

MENSAGEM N2 242/83 

, Institui a Lei de Execução Penal. 

ik 

■ 

(Ã COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA) 
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Brasília, âi? de maio de 1984 

r 

N 9 
Encaminha Projeto de Lei 
n? 1.657-B, de 1983. 

Senhor Secretario, 

Tenho a honra de enviar a Vossa Excelên 
cia, nos termos do Art. 134 do Regimento Comum, o Projeto de 
Lei n? 1.657-B, de 1983, que "institui a Lei de Execução Pe- 
nal", apreciado pela Câmara dos Deputados, nos termos do Art. 
51 da Constituição Federal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os protestos da minha alta estima e mais dis- 
tinta consideração. 

ARY^KFFURI 
Segundo Secretario, no exercício 

da Primeira Secretaria 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador HENRIQUE SANTILLO 
DD. Primeiro Secretario do Senado Federal 

st. 
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Institui a Lei de Execução Penal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TITULO I 

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO 

DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art. 1? — A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmónica integração social do condenado e do interna- 
do. 

Art. 2? — A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o terri- 
tório nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei e do Código de 
Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária. 

Art. 3' — Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou polí- 
tica. 

Art. 4? — O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de exe- 
cução da pena e da medida de segurança. 

TITULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

CAPITULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 59 — Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, 
para orientar a individualização da execução penal. 

Art. 69 — A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o 
programa individualizador e acompanhará a execução das penas privativas de liberdade e restriti- 
vas de direitos, devendo propor, à autoridade competente, as progressões e regressões dos regimes, 
bem como as conversões. 

Art. 79 — A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será 
presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psi- 
cólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado à pena privativa da liberdade. 

■ 4 _ SENADO FEDIML, 
Protocolp^Le^ 
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Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão aluará junto ao Juízo da Execução e será in- 
tegrada por fiscais do Serviço Social. 

Art. 8? — O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada 
classificação e com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9? — A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
observando a ética profissional e tendo sempre presentes peças ou informações do processo, pode- 
rá: 

11 — requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados e informações a respeito 
do condenado; 

III— realizar outras diligências e exames necessários. 

Art. 10 — A assistência ao preso e ao internado é dever do Estado, objetivando prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

Art. 11 — A assistência será: 

I — material; 

II — à saúde: 

III —jurídica; 

IV — educacional; 

V — social; 

VI — religiosa. 

Art. 12 — A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de ali- 
mentação, vestuário e instalações higiénicas. 

Art. 13 — O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos presos nas 
suas necessidades pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela Administração. 

Art. 14 — A assistência à saúde do preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, 
compreenderá atendimento médico, farmacêutico e odontológico. 

r I — entrevistar pessoas; 

CAPÍTULO II 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção I 

Disposições gerais 

Seção II 

Da assistência material 

Seção III 

Da assistência à saúde 

GER 6.14 
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§ 1? — A assistência médica do condenado e do internado em caráter obrigatório ficará a 
cargo da Previdência Social — Federal ou Estadual, custeada sempre pela União ou pelo Estado- 
membro. 

§ 2? — Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 
médica necessária, esta será prestada em outro local, mediante autorização da direção do estabeleci- 
mento. 

Seção IV 

Da assistência jurídica 

Art. 15 — A assistência jurídica ê destinada aos presos e aos internados sem recursos finan- 
ceiros para constituir advogado. 

Art. 16 — As unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica nos estabe- 
lecimentos penais. 

Art. 17 — A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profis- 
sional do preso e do internado. 

Art. 18 — O ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da 
unidade federativa. 

Art. 19 — O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamen- 
to técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição. 

Art. 20 — As atividades educacionais podem ser objeto de convénio com entidades públicas 
ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21 — Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 
biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e di- 

Art. 22 — A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará- 
lòs para o retorno à liberdade. 

Art. 23 — Incumbe ao serviço de assistência sociah 

I — conhecer os resultados dos diagnósticos e exames; 

II — relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimento, os problemas e as dificuldades en- 
frentados pelo assistido; 

IH — acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas temporárias; 

IV — promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do libe- 
rando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade; 

VI — providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da previdência social e do se- 
guro por acidente no trabalho; 

VII — orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da vítima. 

Seção V 

Da assistência educacional 

dáticos. 

Seção VI 

Da assistência social 

GER 6,14 
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Seção VII 

Da assistência religiosa 

Art. 24 — A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos in- 
ternados, permitindo-se-lhes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, 
bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ D — No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos. 

§ 2? — Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de atividade religiosa. 

Seção VIII 
Da assistência ao egresso 

Art. 25 — A assistência ao egresso consiste: 

I — na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade; 

II — na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequa- 
do, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, 
comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 26 — Considera-se egresso para os efeitos desta lei: 

I — o liberado definitivo, pelo prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento; 

II — o liberado condicional, durante o período de prova. 

Art. 27 — O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de tra- 
balho. 

CAPÍTULO III 

DO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 28 — O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
terá finalidade educativa e produtiva. 

§ l9 — Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segu- 
rança e à higiene. 

§ 2? — O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Traba- 
lho. 

Art. 29 — O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser 
inferior a três quartos do salário mínimo. 

§ l9 — O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e 
não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, 
em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

GER 6.14 
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§ 2'? — Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para consti- 
tuição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto em li- 
berdade. 

Art. 30 — As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remu- 
neradas. 

Art. 31 — O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida 
de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não ê obrigatório e só poderá ser exe- 
cutado no interior do estabelecimento. 

Art. 32 — Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição 
pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ 1' — Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesqnato sem expressão económica, 
salvo nas regiões de turismo. 

§ 2? — Os maiores de sessenta anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 3' — Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu es- 
tado. 

Art. 33 — A jornada normal de trabalho não será inferior a seis, nem superior a oito horas, 
com descanso nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados 
para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34 — O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com auto- 
nomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervi- 
sionar a produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, 
bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada. 

Art. 35 — Os órgãos da administração direta ou indireta da União, Estados, Territórios, 
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável realizar-se a venda a 
particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da 
fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento pe- 
nal. 

Art. 36 — O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizados por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

§ D — O limite máximo do número de presos será de dez por cento do total de empregados 

Seção II 

Do trabalho interno 

Seção III 
Do trabalho externo 

na obra. 



§ 2? — Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a remune- 
ração desse trabalho. 

§ 3^ — A prestação de trabalho a entidade privada depende do consentimento expresso do 
preso. 

Art. 37 — A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimen- 
to, dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de um sexto 
da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a prati- 
car fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos re- 
quisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 38 — Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da pena. 

Art. 39 — Constituem deveres do condenado: 

I — comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 

II — obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se; 

III — urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 

IV — conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de subversão à or- 
dem ou à disciplina; 

V — execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 

VI — submissão à sanção disciplinar imposta; 

VII — indenização à vítima ou aos seus sucessores; 

VIII — indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manu- 
tenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 

X — conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto neste artigo. 

Art. 40 — Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos conde- 
nados e dos presos provisórios. 

Art. 41 —Constituem direitos do preso: 

I — alimentação suficiente e vestuário; 

II — atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III — previdência social; 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

Seção I 

Dos Deveres 

Seção II 

Dos Direitos 

IV — constituição de pecúlio; 
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V — proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI — exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compatíveis com a execução da pena; 

VII — assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIII — proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

IX — entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

XI — chamamento nominal; 

XII — igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII —audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV — representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

XV — contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de 
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou res- 
tringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 — Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no que cou- 
ber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 — É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do internado 
ou do submetido a tratamento ambulatória!, por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar e 
acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução. 

Seção III 

Da disciplina 

Subseção I 

Disposições gerais 

Art. 44 — A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na obediência às determi- 
nações das autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório. 

Art. 45 — Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar. 

§ l9 — As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condena- 
do. 

§ 29 — É vedado o emprego de cela escura. 

§ 39 — São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 46 — O condenado ou denunciado no início da execução da pena ou da prisão, será 
cientificado das normas disciplinares. 

Art. 47 — O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, será exercido 
pela autoridade administrativa conforme as disposições regulamentares. 

SENADO FEDERAI 
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Art. 48 — Na execução das penas restritivas de direitos, o poder disciplinar será exercido 
pela autoridade administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao juiz da execução para os 
fins dos arts. 118, inciso I, 125, 127, 181, §§ 1?, letra d, e 2? desta lei. 

Art. 49 — As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta consumada. 

Art. 50 — Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: 

I — incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 
II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 
IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
VI — inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único, O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 51 —Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que: 

I — descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; 
II — retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; 
III — inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Art. 52 — A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e sujeita o pre- 
so, ou condenado, à sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Art. 53 — Constituem sanções disciplinares: 

I — advertência verbal; 
II — repreensão; 
III — suspensão ou restrição de direitos (art. 41, parágrafo único); 
IV — isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam 

alojamento coletivo, observado o disposto no art. 88 desta lei. 

Art. 54 — As sanções dos incisos I a III do artigo anterior serão aplicadas pelo diretor do 
estabelecimento; a do inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 55 — As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em favor do 
condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 56 — São recompensas: 

I — o elogio; 

II — a concessão de regalias. 

Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelecerão a natureza e a forma 
de concessão de regalias. 

Subseção 11 

Das faltas disciplinares 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 

SENADO f£DERAL 
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Subseção IV 
Da aplicação das sanções 

Art. 57 — Na aplicação das sanções disciplinares levar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a 
natureza e as circunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previstas nos incisos 111 e IV do 
art. 53 desta lei. 

Art. 58 — O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a trinta 
dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao juiz da execução. 

Art. 59 — Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apu- 
ração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 60 — A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso, 
pelo prazo máximo de dez dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento preventivo será computado no período de cum- 
primento da sanção disciplinar. 

Art. 61 —São órgãos da execução penal: 

I — o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 
II — o Juízo da Execução; 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 
VII — o Conselho da Comunidade. 

Art. 62 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, com sede na Capital 
da República, é subordinado ao Ministério da Justiça. 

Art, 63 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária será integrado por tre- 
ze membros designados através de ato do Ministério da Justiça, dentre professores e profissionais 
da área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por repre- 
sentantes da comunidade e dos Ministérios da área social. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, renova- 
do um terço em cada ano. 

Subseção V 
Do procedimento disciplinar 

TlTULO III 
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA 

S£tdADO FEDERAL 
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Art. 64 — Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, em âmbito federal ou estadual, incumbe: 

I — propor diretrizes da política criminal quanto a prevenção do delito, Administração da 
Justiça Criminal e execução das penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, sugerindo as metas e 
prioridades da política criminal e penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do sistema criminal para a sua adequação às necessi- 
dades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa criminológica; 
V — elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabelecimentos penais e casas 
de albergados; 

VII — estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal; 
VIII — inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem assim informar-se, mediante 

relatórios do Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvi- 
mento da execução penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento; 

IX — representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para instauração de 
sindicância ou procedimento administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução 
penal; 

X — representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte, de estabe- 
lecimento penal. 

CAPITULO III 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

Art. 65 — A execução penal competirá ao juiz indicado na lei local de organização judi- 
ciária e, na sua ausência, ao da sentença. 

Art. 66 — Compete ao juiz da execução: 

I — aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favorecer o condenado: 
II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 

IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

^ ' * 

GER 6,14 
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g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra Comarca; 
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § l9 do art. 86 desta lei; 

VI — zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; 
Vil — inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o 

adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade; 
VIII — interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em 

condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos desta lei; 
IX — compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

Art. 67 — O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da medida de segurança, 
oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 68 — Incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

I — fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhimento e de internamento; 
II — requerer: 

a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo executivo; 
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; 
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão nos regimes e a revogação da sus- 

pensão condicional da pena e do livramento condicional; 
f) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judiciária, durante a exe- 
cução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensalmente os estabelecimentos 
penais, registrando a sua presença em livro próprio. 

Art. 69 — O Conselho Penitenciário é órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena. 

§ l9 — O Conselho será integrado por membros nomeados pelo Governador do Estado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, dentre professores e profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento. 

§ 29 — O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a duração de quatro anos. 

Art. 70 — Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I — emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena; 
II — inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, ao Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; 
IV — supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos egressos. c 

CAPITULO IV 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 

SENADO ftDWAL 
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CAPITULO VI 
DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção I 
Do Departamento Penitenciário Nacional 

Art. 71 — O Departamento Penitenciário Nacional, subordinado ao Ministério da Justiça, 
é órgão executivo da Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e financeiro do Con- 
selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Art. 72 — São atribuições do Departamento Penitenciário Nacional: 

I — acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em todo o território nacio- 
nal; 

II — inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços penais; 
III — assistir tecnicamente as unidades federativas na implementação dos princípios e regras 

estabelecidos nesta lei; 
IV — colaborar com as unidades federativas, mediante convénios, na implantação de estabe- 

lecimentos e serviços penais; 
V — colaborar com as unidades federativas para a realização de cursos de formação de pes- 

soal penitenciário e de ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento a coordenação e supervisão dos es- 
tabelecimentos penais e de internamento federais. 

Seção II 
Do Departamento Penitenciário local 

Art. 73 — A legislação local poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão similar, 
com as atribuições que estabelecer. 

Art. 74 — O Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, tem por finalidade super- 
visionar e coordenar os estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Art. 75 — O ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I — ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, 
ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 

II — possuir experiência administrativa na área; 
III — ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou nas proximidades, e dedi- 
cará tempo integral à sua função. 

Art. 76 — O Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado em diferentes categorias fun- 
cionais, segundo as necessidades do serviço, com especificação de atribuições relativas às funções de 
direção, chefia e assessoramento do estabelecimento e às demais funções. 

Art. 77 — A escolha do pessoal administrativo, especializado, de instrução técnica e de vigi- 
lância atenderá a vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candidato. 

§ D — O ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 
dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício. 

Seção III 
Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 
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§ 2^ — No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do 
sexo feminino, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado. 

Art. 78 — O Patronato público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados 
e aos egressos (art. 26). 

Art. 79 — Incumbe também ao Patronato: 

I — orientar os condenados à pena restritiva de direitos; 
II — fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à comunidade e de limi- 

tação de fim de semana; 
III — colaborar na fiscalização do cumprimento das condições da suspensão e do livramen- 

to condicional. 

Art. 80 — Haverá, em cada Comarca, um Conselho da Comunidade, composto, no míni- 
mo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advogado indicado pela seção 
da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do 
Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a critério do juiz da 
execução a escolha dos integrantes do Conselho. 

Art. 81 —Incumbe ao Conselho da Comunidade: 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na Comarca; 
II — entrevistar presos; 
III — apresentar relatórios mensais ao juiz da execução e ao Conselho Penitenciário; 
IV — diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistência ao pre- 

so ou internado, em harmonia com a direção do estabelecimento. 

Art. 82 — Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida 
de segurança, ao preso provisório e ao egresso. 

§ l9 — A mulher será recolhida a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pes- 
soal. 

§ 29 — O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação di- 
versa desde que devidamente isolados. 

Art. 83 — O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas depen- 
dências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática es- 
portiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

Art. 84 — O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em jul- 
gado. 

CAPITULO VII 
DO PATRONATO 

CAPITULO VIII 
DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

TÍTULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
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§ I9 — O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reinci- 
dentes. 

§ 2? — O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Crimi- 
nal ficará em dependência separada. 

Art. 85 — O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e fina- 
lidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o 
limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades. 

Art. 86 — As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ l9 — A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da conde- 
nação para recolher, mediante decisão judicial, os condenados à pena superior a quinze anos, quan- 
do a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

§ 29 — Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou 
egressos que se dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPITULO II 

DA PENITENCIÁRIA 

Art. 87 — A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 88 — O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, inso- 
lação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89 — Além dos requisitos referidos no artigo anterior, a penitenciária de mulheres po- 
derá ser dotada de seção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de assistir ao me- 
nor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 90 — A penitenciária de homens será construída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação. 

GER 6.14 

CAPÍTULO III 

DA COLÓNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Art. 91 — A Colónia Agrícola, Industrial ou similar destina-se ao cumprimento da pena em 
regime semi-aberto. 

Art. 92 — O condenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, observados os re- 
quisitos da letra a do parágrafo único do art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependências coletivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 

b) o limite de capacidade máxima que atenda os objetivos de individualização 
da pena. 
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CAPITULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 

Art. 93 — A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. 

Art. 94 — O prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimen- 
tos, e caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95 — Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Albergado, a qual deverá con- 
ter, além dos aposentos para acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras. 

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados. 

Art. 96 — No Centro de Observação realizar-se-ão os exames gerais e o criminológico, cu- 
jos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pesquisas criminológicas. 

Art. 97 — O Centro de Observação será instalado em unidade autonôma ou em anexo a es- 
tabelecimento penal. 

Art. 98 — Os exames poderão ser realizados pela Comissão Técnica de Classificação, na fal- 
ta do Centro de Observação. 

Art. 99 — O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico destina-se aos inimputáveis e 
semi-imputáveis referidos no art. 26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, no que couber, o disposto no parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Art. 100 — O exame psiquiátrico e os demais exames necessários ao tratamento são obriga- 
tórios para todos os internados. 

Art. 101 — O tratamento ambulatória!, previsto no art. 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local com dependên- 
cia médica adequada. 

Art. 102 — A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103 — Cada Comarca terá, pelo menos, uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte- 
resse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio 
social e familiar. 

Art. 104 — O estabelecimento de que trata este Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando-se na construção as exigências mínimas referidas no art. 88 e seu parágrafo ú- 
nico desta lei. 

CAPITULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

CAPÍTULO VI 

DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

CAPÍTULO VII 

DA CADEIA PÚBLICA 

SENADO FEDEPAl 
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TITULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 105 — Transitando em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução. 

Art. 106 — A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo- 
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida da execução e 
conterá: 

I — o nome do condenado; 
II — a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão oficial de identificação; 
III — o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem como certidão do trânsito 

em julgado; 
IV — a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução; 
V — a data da terminação da pena; 
VI — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento peniten- 

ciário. 

§ l9 — Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento. 

§ 29 — A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração da pena. 

§ 39 — Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Cri- 
minal, far-se-á, na guia, menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 29 do art. 84 desta 
lei. 

Art. 107 — Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena privativa de liberdade, sem 
a guia expedida pela autoridade judiciária. 

§ l9 — A autoridade administrativa incumbida da execução passará recibo da guia de reco- 
lhimento, para juntá-la aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao condenado. 

§ 29 — As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, segundo a ordem cro- 
nológica do recebimento, e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no curso da exe- 
cução, o cálculo das remições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108 — O condenado a quem sobrevier doença mental será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

Art. 109 — Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto em liberdade, mediante al- 
vará do juiz, se por outro motivo não estiver preso. 

Seção II 
Dos regimes 

Art. 110 — O juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará o cum- 
primento da pena privativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus parágrafos do Códi- 
go Penal. 

Art. 111 — Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição. i/\[)r 1 FEDrRAL 
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Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á a pena ao res- 
tante da que está sendo cumprida, para determinação do regime. 

Art. 112 — A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cum- 
prido ao menos um sexto da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e precedida de parecer da Comissão Técnica de 
Classificação e do exame criminológico, quando necessário. 

Art. 113 — O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz. 

Art. 114 — Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que: 

I — estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente; 
II — apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, 

fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo re- 
gime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas referidas no art. 117 des- 
ta lei. 

Art. 115 — O juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, 
sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias: 

I — permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de folga; 
II — sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 
III — não se ausentar da cidade onde reside,sem autorização judicial; 
IV — comparecer ajuízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for determi- 

nado. 

Art. 116 — O juiz poderá modificar as condições estabelecidas, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que as circunstâncias as- 
sim o recomendem. 

Art. 117 — Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em resi- 
dência particular quando se tratar de; 

I — condenado maior de setenta anos; 
II — condenado acometido de doença grave; 
III — condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
IV — condenada gestante. 

Art. 118 — A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com 
a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

I — praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
II — sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em exe- 

cução, torne incabível o regime (art. 111). 

§ l9 — O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos 
incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente 
imposta. 

§ 29 — Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido,previamente, o 
condenado. 

Art. 119 — A legislação local poderá estabelecer normas complementares para o cumpri- 
mento da pena privativa de liberdade em regime aberto (art. 36, § l9, do Código Penal). 
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Seção III 
Das autorizações de saída 

Subseção I 
Da permissão de saída 

Art. 120 — Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou semi-aberto e os pre- 
sos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta, quando 
ocorrer um dos seguintes fatos: 

I — falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou ir- 
mão; 

II — necessidade de tratamento médico (parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 

Art. 121 — A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à fi- 
nalidade da saída. 

Subseção II 
Da saída temporária 

Art, 122 — Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter autori- 
zação para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I — visita à família; 
II — frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do segundo 

grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III — participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

Art. 123 — A autorização será concedida por ato motivado do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária, e dependerá da satisfação dos seguintes requisi- 
tos; 

I — comportamento adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o condenado for primário, e um quarto, 

se reincidente; 
III — compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

Art. 124 — A autorização será concedida por prazo não superior a sete dias, podendo ser 
renovada por mais quatro vezes durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de instrução de 
segundo grau ou superior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das atividades 
discentes. 

Art. 125 — O benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na auto- 
rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição no 
processo penal, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Seção IV 
Da Remição 

Art. 126 — O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semi-aberto poderá re- 
mir, pelo trabalho, parte do tempo de execução da pena. 
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§ 1? — A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita à razão de um dia de pena 
por três de trabalho. 

§ 29 — O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a 
beneficiar-se com a remição. 

§ 3? — A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art. 127 — O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, 
começando o novo período a partir da data da infração disciplinar. 

Art. 128 — O tempo remido será computado para a concessão de livramento condicional e 
indulto. 

Art. 129 — A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao Juízo da Execução 
cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando e dos dias de trabalho de cada 
um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de seus dias remidos. 

Art. 130 — Constitui o crime do art. 299 do Código Penal declarar ou atestar falsamente 
prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição. 

Art. 131 — O livramento condicional poderá ser concedido pelo Juiz da execução, presentes 
os requisitos do art. 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e 
o Conselho Penitenciário. 

Art. 132 — Deferido o pedido, o juiz especificará as condições a que fica subordinado o li- 
vramento. 

§ 1' — Serão sempre impostas ao liberado condicional as obrigações seguintes: 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca do Juízo da Execução, sem prévia autorização des- 
te. 

§ 2' — Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre outras obrigações, as se- 
guintes: 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz e à autoridade incumbida da obser- 
vação cautelar e de proteção; 

b) recolher-se à habitação em hora fixada; 

c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 133 — Se for permitido ao liberado residir fora da Comarca do Juízo da Execução, 
remeter-se-á cópia da sentença do livramento ao juízo do lugar para onde ele se houver transferido e 
à autoridade incumbida da observação cautelar e de proteção. 

Art. 134 — O liberado será advertido da obrigação de apresentar-se imediatamente às auto- 
ridades referidas no artigo anterior. 

Art. 135 — Reformada a sentença denegatória do livramento, os autos baixarão ao Juízo da 
Execução, para as providências cabíveis. 

Art. 136 — Concedido o benefício, será expedida a carta de livramento com a cópia integral 
da sentença em duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa incumbida da execução e 
outra ao Conselho Penitenciário. „ rrrsco 
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Art. 137 — A cerimónia do livramento condicional será realizada solenemente no dia mar- 
cado pelo presidente do Conselho Peniteniciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena, observando-se o seguinte: 

I — a sentença será lida ao liberando, na presença dos demais condenados, pelo presidente 
do Conselho Penitenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo juiz; 

II — a autoridade administrativa chamará a atenção do liberando para as condições impos- 
tas na sentença de livramento; 

III — o liberando declarará se aceita as condições. 

§ l9 — De tudo, em livro próprio, será lavrado termo subscrito por quem presidir a cerimó- 
nia e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 29 — Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da execução. 

Art. 138 — Ao sair o liberado do estabelecimento penal, ser-Ihe-á entregue, além do saldo 
de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá à autoridade judiciária ou admi- 
nistrativa, sempre que lhe for exigida. 

§ l9 — A caderneta conterá: 

a) a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capítulo; 

c) as condições impostas. 

§ 29 — Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-conduto, em que constem 
as condições do livramento, podendo substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato pela des- 
crição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ 39 — Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver espaço para consignar-se o cumpri- 
mento das condições referidas no art. 132 desta lei. 

Art. 139 — A observação cautelar e a proteção realizadas por serviço social penitenciário, 
Patronato ou Conselho da Comunidade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das condições especificadas na sentença concessiva do be- 
nefício; 

II — proteger o beneficiário, orientando-o na execução de suas obrigações e auxiliando-o na 
obtenção de atividade laborativa. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da observação cautelar e da proteção do liberado 
apresentará relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos arts. 143 
e 144 desta lei. 

Art. 140 — A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hipóteses previstas nos 
arts. 86 e 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese da revogação facultativa, 
o juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições. 

Art. 141 — Se a revogação for motivada por infração penal anterior à vigência do livramen- 
to, computar-se-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida, para 
a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas penas. 

Art. 142 — No caso de revogação por outro motivo, não se computará na pena o tempo em 
que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação à mesma pena, novo livramento. 

Art. 143 — A revogação será decretada a requerimento do Ministério Público, mediante re- 
presentação do Conselho Penitenciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o liberado. 
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Art. 144 — O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou mediante represen- 
tação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições especificadas 
na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma das autoridades ou 
funcionários indicados no inciso I do art. 137 desta lei, observado o disposto nos incisos II e III e§§ 
l9 e 29 do mesmo artigo. 

Art. 145 — Praticada pelo liberado outra infração penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, 
ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do livramento con- 
dicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final. 

Arf. 146 — O juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público ou me- 
diante representação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de liberdade, se ex- 
pirar o prazo do livramento sem revogação. 

Art. 147 — Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz 
da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, podendo, 
para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a parti- 
culares. 

Art. 148 — Em qualquer fase da execução, poderá o juiz, motivadamente, alterar a forma 
de cumprimento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, 
ajustando-as às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, da entida- 
de ou do programa comunitário ou estatal. 

Art. 149 — Caberá ao juiz da execução: 

I — designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devidamente credenciado ou 
convencionado, junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 
aptidões; 

II — determinar a intimação do condenado, cientificando-o da entidade, dias e horário em 
que deverá cumprir a pena; 

III — alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às modificações ocorridas na jornada 
de trabalho. 

§ l9 — O trabalho terá a duração de oito horas semanais e será realizado aos sábados, do- 
mingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos 
horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 29 — A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 150 — A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente, 
ao juiz da execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 
tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Art. 151—Caberá ao juiz da execução determinar a intimação do condenado, 
cientificando-o do local, dias e horário em que deverá cumprir a pena. 

CAPITULO II 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

Seção II 
Da prestação de serviços à comunidade 

Seção III 
Da limitação de fim de semana 
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Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 152 — Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cur- 
sos e palestras, ou atribuídas atividades educativas. 

Art. 153 — O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da execução, 
relatório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

Seção IV 
Da interdição temporária de direitos 

Art. 154 — Caberá ao juiz da execução comunicar à autoridade competente a pena aplica- 
da, determinada a intimação do condenado. 

§ D — Na hipótese de pena de interdição do art. 47, inciso I, do Código Penal, a autoridade 
deverá, em vinte e quatro horas, contadas do recebimento do ofício, baixar ato, a partir do qual a 
execução terá seu início. 

§ 2? — Nas hipóteses do art. 47, incisos II e III, do Código Penal, o Juízo da Execução deter- 
minará a apreensão dos documentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Art. 155 — A autoridade deverá comunicar imediatamente ao juiz da execução o descum- 
primento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo poderá ser feita por qualquer preju- 
dicado. 

CAPITULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

Art. 156 — O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos, a execução da pena 
privativa de liberdade, não superior a dois anos, na forma prevista nos afts. 77 a 82 do Código Pe- 
nal. 

Art. 157 — O juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar pena privativa de liberdade, na si- 
tuação determinada no artigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspensão 
condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 158 — Concedida a suspensão, o juiz especificará as condições a que fica sujeito o con- 
denado, pelo prazo fixado, começando este a correr da audiência prevista no art. 160 desta lei. 

§ l9 — As condições serão adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado, devendo 
ser incluída entre as mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limitação de fim de semana, sal- 
vo hipótese do art. 78, § 29, do Código Penal. 

§ 29 — O juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
mediante proposta do Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas na sen- 
tença, ouvido o condenado. 

§ 39 — A fiscalização do cumprimento das condições, regulada nos Estados, Territórios e 
Distrito Federal por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitenciário, patronato, 
Conselho da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de serviços, inspecionados 
pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juiz da execução suprir, 
por ato, a falta das normas supletivas. 

§ 49 — O beneficiário, ao comparecer peridiocamente à entidade fiscalizadora, para com- 
provar a observância das condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e os sa- 
lários ou proventos de que vive. 
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§ 5? — A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente ao órgão de inspeção, 
para os fins legais, qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do 
prazo ou a modificação das condições. 

§ 69 — Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita comunicação ao juiz e à entida- 
de fiscalizadora do local da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-se imediata- 
mente. 

Art. 159 — Quando a suspensão condicional da pena for concedida por Tribunal, a este ca- 
berá estabelecer as condições do benefício, 

§ l? — De igual modo proceder-se-á quando o tribunal modificar as condições estabelecidas 
na sentença recorrida. 

§ 2' — O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir 
ao Juízo da Execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, 
a de realizar a audiência admonitória. 

Art. 160 — Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz a lerá ao condenado, em 
audiência, advertindo-o das consequências de nova infração penal e do descumprimento das con- 
dições impostas. 

Art. 161 — Se, intimado pessoalmente ou por edital com prazo de vinte dias, o réu não com- 
parecer injustificadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será executada 
imediatamente a pena. 

Art. 162 — A revogação da suspensão condicional da pena e a prorrogação do período de 
prova dar-se-ão na forma do art. 81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 

Art. 163 — A sentença condenatória será registrada, com a nota de suspensão, em livro es- 
pecial do juízo a que couber a execução da pena. 

§ l9 — Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o fato averbado à margem do registro. 

§ 29 — O registro e a averbação serão sigilosos, salvo para efeito de informações requisita- 
das por órgão judiciário ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

Art. 164 — Extraída certidão da sentença condenatória com trânsito em julgado, que vale- 
rá como título executivo judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a citação do 
condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da multa ou nomear bens à penhora. 

§ I9 — Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou o depósito da respectiva importân- 
cia, proceder-se-á à penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

§ 29 — A nomeação de bens à penhora e a posterior execução seguirão o que dispuser a lei 
processual civil. 

Art. 165 — Se a penhora recair em bem imóvel, os autos apartados serão remetidos ao juízo 
cível para prosseguimento. 

Art. 166 — Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á prosseguimento nos termos do § 29 

do art. 164 desta lei. 

Art. 167 — A execução da pena de multa será suspensa quando sobrevier ao condenado 
doença mental (art. 52 do Código Penal.) 
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Art. 168 — O juiz poderá determinar que a cobrança da multa se efetue mediante desconto 
no vencimento ou salário do condenado, nas hipóteses do art. 50, § I9, do Código Penal, 
observando-se o seguinte: 

I — o limite máximo do desconto mensal será o da quarta parte da remuneração e o mínimo 
o de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante ordem do juiz a quem de direito; 

III — o responsável pelo desconto será intimado a recolher mensalmente, até o dia fixado 
pelo juiz, a importância determinada. 

Art. 169 — Até o término do prazo a que se refere o art. 164 desta lei, poderá o condenado 
requerer ao juiz o pagamento da multa em prestações mensais, iguais e sucessivas. 

§ 1? — O juiz, antes de decidir, poderá determinar diligências para verificar a real situação 
económica do condenado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de prestações. 

§ 29 — Se o condenado for impontual ou se melhorar de situação económica, o juiz, de ofí- 
cio ou a requerimento do Ministério Público, revogará o benefício executando-se a multa, na forma 
prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já iniciada. 

Art. 170 — Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com pena privativa da 
liberdade, enquanto esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada mediante desconto na 
remuneração do condenado (art. 168). 

§ l9 — Se o condenado cumprir a pena privativa de liberdade ou obtiver livramento condi- 
cional, sem haver resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

§ 29 — Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos casos em que for concedida a sus- 
pensão condicional da pena. 

Art. 171 — Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de segurança, será ordena- 
da a expedição de guia para a execução. 

Art. 172 — Ninguém será internado em Hospital de Custódia e Tratamento Psquiátrico, ou 
submetido a tratamento ambulatória!, para cumprimento de medida de segurança, sem a guia expe- 
dida pela autoridade judiciária. 

Art. 173 — A guia de internamento ou de tratamento ambulatória!, extraída pelo escrivão, 
que a rubricará em todas as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida à autoridade adminis- 
trativa incumbida da execução e conterá: 

I — a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão oficial de identificação; 
II — o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a medida de segurança, bem 

como a certidão do trânsito em julgado; 
III — a data em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do tratamento ambulato- 

rial; 
IV — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento ou inter- 

namento. 

§ l9 — Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhimento e de sujeição a tra- 
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§ 2' — A guia será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao prazo de exe- 
cução. 

Art. 174 — Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, naquilo que couber, o dis- 
posto nos arts. 89 e 99 desta lei. 

Art. 175 — A cessação da periculosidade será averiguada no fim do prazo mínimo de du- 
ração da medida de segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 
guinte: 

I — a autoridade administrativa, até um mês antes de expirar o prazo de duração mínima da 
medida, remeterá ao juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a revogação ou perma- 
nência da medida; 

II — O relatório será instruído com o laudo psiquiátrico; 
III — juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, serão ouvidos, sucessiva- 

mente, o Ministério Público e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 
IV — o juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver; 
V — o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, poderá determinar novas di- 

ligências, ainda que expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 
VI — ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o inciso anterior, o juiz 

proferirá a sua decisão, no prazo de cinco dias. 

Art. 176 — Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo de duração da medida 
de segurança, poderá o juiz da execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério 
Público ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a ces- 
sação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior. 

Art. 177 — Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da periculosidade, observar- 
se-á, no que lhes for aplicável, o disposto no artigo anterior. 

Art. 178 — Nas hipóteses de desinternação ou de liberação (art. 97, § 39, do Código Penal), 
aplicar-se-á o disposto nos arts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179 — Transitada em julgado a sentença, o juiz expedirá ordem para a desinternação 
ou a liberação. 

Art. 180 — A pena privativa de liberdade, não superior a dois anos, poderá ser convertida 
em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em regime aberto; 
II — tenha sido cumprido pelo menos um quarto da pena; 
III — os antecedentes e a personalidade do condenado indiquem ser a conversão recomen- 

dável. 

Art. 181 — A pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade nas hipó- 
teses e na forma do art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ l9 — A pena de prestação de serviços à comunidade será convertida quando o condenado: 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou desatender a intimação 

CAPITULO II 
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

TITULO VII 
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPITULO I 
DAS CONVERSÕES 

por edital; 
SENADO FEDERAL 
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b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa em que deva prestar ser- 
viço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi imposto; 
d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de liberdade, cuja execução não te- 

nha sido suspensa. 

§ 2? — A pena de limitação de fim de semana será convertida quando o condenado não 
comparecer ao estabelecimento designado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi- 
dade determinada pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a, d e e do parágrafo an- 
terior. 

§ 3? — A pena de interdição temporária de direitos será convertida quando o condenado 
exercer, injustificadamente, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a e 
e do § 1? deste artigo. 

Art. 182 — A pena de multa será convertida em detenção, na forma prevista pelo art. 51 do 
Código Penal. 

§ l9 — Na conversão, a cada dia-multa corresponderá um dia de detenção, cujo tempo de 
duração não poderá ser superior a um ano. 

§ 29 — A conversão tornar-se-á sem efeito se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183 — Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença 
mental ou perturbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança. 

Art. 184 — O tratamento ambulatorial poderá ser convertido em internação se o agente re- 
velar incompatibilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de internação será de um ano. 

Art. 185 — Haverá excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for praticado além 
dos limites fixados na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186 — Podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
II — o Conselho Penitenciário; 

III — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

Art. 187 — Concedida a anistia, o juiz, de ofício, a requerimento do interessado ou do Mi- 
nistério Público, por proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, declara- 
rá extinta a punibilidade. 

Art. 188 — O indulto individual poderá ser provocado por petição do condenado, por ini- 
ciativa do Ministério Público, do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 189 — A petição do indulto, acompanhada dos documentos que a instruírem, será en- 
tregue ao Conselho Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Mi- 
nistério da Justiça. j^ADO FEDF.RAL 
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Art. 190 — O Conselho Penitenciário, à vista dos autos do processo e do prontuário, pro- 
moverá as diligências que entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilícito penal e dos 
fundamentos da sentença condenatória, a exposição dos antecedentes do condenado e do procedi- 
mento deste depois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido e esclarecendo qual- 
quer formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191 — Processada no Ministério da Justiça com documentos e o relatório do Conselho 
Penitenciário, a petição será submetida a despacho do Presidente da República, a quem serão pre- 
sentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192 — Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do decreto, o juiz declarará ex- 
tinta a pena ou ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de comutação, 

Art. 193 — Se o sentenciado for beneficiado por indulto coletivo, o juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da au- 
toridade administrativa, providenciará de acordo com o disposto no artigo anterior. 

Art. 194 — O procedimento correspondente às situações previstas nesta lei será judicial, 
desenvolvendo-se perante o Juízo da Execução. 

Art. 195 — O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, do interessado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou descendente, mediante 
proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da autoridade administrativa. 

Art. 196 — A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, em três dias, o condenado e o 
Ministério Público, quando não figurem como requerentes da medida. 

§ 1? — Sendo desnecessária a produção de prova, o juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 2^ — Entendendo indispensável a realização de prova pericial ou oral, o juiz a ordenará, 
decidindo após a produção daquela ou na audiência designada. 

Art. 197 — Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensi- 
vo. 

Art. 198 — É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação 
de ocorrência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o 
preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena. 

Art. 199 — O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal. 

Art. 200 — O condenado por crime político não está obrigado ao trabalho. 

Art. 201 — Na falta de estabelecimento adequado, o cumprimento da prisão civil e da pri- 
são administrativa se efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art, 202 — Cumprida ou extinta a pena, não constarão da folha corrida, atestados ou certi- 
dões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência 
à condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos ex- 
pressos em lei. 

Art. 203 — No prazo de seis meses, a contar da publicação desta lei, serão editadas as nor- 
mas complementares ou regulamentares, necessárias à eficácia dos dispositivos não auto-aplicáveis. 

TITULO VIU 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 
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§ l? — Dentro do mesmo prazo deverão as unidades federativas, em convénio com o Minis- 
tério da Justiça, projetar a adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e serviços pe- 
nais previstos nesta lei. 

§ 2° — Também, no mesmo prazo, deverá ser providenciada a aquisição ou desapropriação 
de prédios para instalação de casas de albergados. 

§ J9 — O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser ampliado, por ato do Conse- 
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instruída com os 
projetos de reforma ou de construção de estabelecimentos. 

§ 4^ — O descumprimento injustificado dos deveres estabelecidos para as unidades federati- 
vas implicará na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, para atender 
às despesas de execução das penas e medidas de segurança. 

Art. 204 — Esta lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reformas da Parte Ge- 
ral do Código Penal, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n? 3.274, de 2 de 
outubro de 1957. 

Câmara dos Denutados. em ^9 de maio de 1984. 
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PROJETO DE LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

TITULO I 

DO OBJETO E DA APLICAÇAO 
DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art. 19 A execução penal tem por objetivo efe- 
tivar as disposições de sentença ou decisão criminal e propor-' 
cionar condições para a harmónica integração social do condena 
do e do internado. 

Art. 29 A jurisdição penal dos juízes ou trib^j 
nais da justiça ordinária, em todo o território nacional, se- 
rá exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei 
e do Código de Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-ã igualmer^ 
te ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 
Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito ã jurisdj^ 
ção ordinária. 

Art. 39 Ao condenado e ao internado serão asse 
gurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela 
lei. 

Parágrafo único.Não haverá qualquer distinção de 
natureza racial, social, religiosa ou política. 

Art. 49 0 Estado deverá recorrer ã cooperaçáo 
da comunidade nas atividades de execução da pena e da medida 
de segurança. 

TITULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

CAPITULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 59 Os condenados serão classificados, se- 
gundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar a in^ 
di vi dual i zação da execução penal. 'v 

Art. 69 A classificação será procedida por ConrU 
são Técnica de Classificação que elaborará o programa individua 
lizador e acompanhará a execução das penas privativas de liber- 
dade e restritivas de direitos, devendo propor, ã autoridade com 
petente, as progressões e regressões dos regimes bem como as 
conversões. 

Art. 79 A Comissão Técnica de Class i fi cação ,exi£ 
tente em cada estabelecimento, será presidida pelo Diretor e com 
posta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um 
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psicólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado 
ã pena privativa da liberdade. 

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atua^ 
rã junto ao Juízo da Execução e será integrada por fiscais do 
Servi ço Soei al . 

Art. 89 0 condenado ao cumprimento de pena pri^ 
vativa de liberdade, em regime fechado, será submetido a exame- 
criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma 
adequada classificação e com vistas S individualização da exe- 
cução . 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este a£ 
tigo poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da pena pri_ 
vativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 99 A Comissão, no exame para a obtenção de 
dados reveladores da personalidade, observando a itica profis - 
sional e tendo sempre presente peças ou informações do processo, 
poderá: 

I - entrevistar pessoas; 

II - requisitar, de repartições ou estabelecimen- 
tos privados, dados e informações a respeito do condenado; 

III - realizar outras diligências e exames necessã 
rios. 

CAPITULO II 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção 1 

Parágrafo único. Quando o estabelecimento pe- 
nal não estiver aparelhado para prover a assistência médica n£ 
cessãria, esta será prestada em outro local, mediante autoriza^ 
ção da direção do estabelecimento. 

Seção IV 5 

Da assistência jurídica 

Art. 15. A assistência jurídica ê destinada aos 
presos e aos internados sem recursos financeiros para consti- 
tuir advogado. 

Art. 15. As unidades da Federação deverão ter 
serviços de assistência jurídica nos estabelecimentos penais. 

Seção V 

Da assistência educacional 

Art. 17. A assistência educacional compreenderá 
a instrução escolar e a formação profissional do preso e do in 
ternado. 

Art. 18. 0 ensino de primeiro grau será obriga- 
tório, integrando-se no sistema escolar da unidade federativa. 

Art. 19. 0 ensino profissional será ministrado 
em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino 
profissional adequado a sua condição. 

Disposições gera is 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado è 
dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o re- 
torno ã convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao 
egresso. 

Art. 11. A assistência será: 

I - materi al ; 
II - à saúde; 

III - jurídica; 
IV - educacional; 

V - social ; 
VI - religiosa. 

Seção II 

Da assistência material 

Art. 12. A assistência material ao preso e ao 
internado consistirá no fornecimento de alimentação, vestuário 
e instalações higiénicas. 

Art. 13. 0 estabelecimento disporá de instala - 
ções e serviços que atendam aos presos nas suas necessidades 
pessoais, além de locais destinados ã venda de produtos e objia 
tos permitidos e não fornecidos pela Administração. 

Seção III 

Da assistência ã saúde 

Art. 14. A assistência ã saúde do preso e do i£ 
ternado, de carãter preventivo e curativo, compreenderá atendj^ 
mento médico, farmacêutico e odontológico. 

Art. 20. As atividades educacionais podem ser 
objeto de convénio com entidades públicas ou particulares, que 
instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Seção VI 

Da assistência social 

Art. 21. A assistência social tem por finalida- 
de amparar o preso e o internado e prepará-los para o retorno 
ã liberdade. 

Art. 22. Incumbe ao serviço de assistência so- 
cial : 

I - conhecer os resultados dos diagnósticos e 
exames; 

II - relatar, por escrito, ao diretor do estabe- 
lecimento, os problemas e as dificuldades enfrentados pelo as- 
sistido; 

III - acompanhar o resultado das permissões de saí 
das e das saídas temporárias; 

IV - promover, no estabelecimento, pelos meios 
disponíveis, a recreação; 

V - promover a orientação do assistido, na fase 
final do cumprimento da pena, e do liberando,de modo a facili - 
tar seu retorno a liberdade; 

VI - providenciar a obtenção de documentos, dos 
benefícios da previdência social e do seguro por acidente no 
trabalho; 

VII - orientar e amparar, quando necessário, a fa- 
mília do preso, do internado e da vítima. 

Seção VII 

Da assistência religiosa 

Art. 23. A assistência religiosa, com liberdade 
de culto, será prestada aos presos e aos internados, permitindo 
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se-lhes a participação nos serviços rrganizados no estabeleci - 
Bento penal, bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ 19 No estabelecimento haverá locais apropria- 
dos para os cultos religiosos. 

§ 29 Nenhum preso ou internado poderá ser obri- 
gado a participar de atividade religiosa. 

Seção VIII 

Da assistência ao egresso 
Art. 24 A assistência ao egresso consiste: 

I - na orientação e apoio para reintegrá-lo ã 
da em liberdade; 

II - na concessão, se necessário, de alojamento e 
alimentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de dois 
neses. 

Parágrafo único. 0 prazo estabelecido no inciso 
II poderá ser prorrogado uma única vez, comprovado, por decl£ 
ração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 25. Considera-se egresso para os efeitos 
desta lei : 

I - o liberado definitivo, pelo prazo de um ano 
a contar da saída do estabelecimento; 

II - o liberado condicional, du-ante o período 
de prova. 

Art. 26. 0 serviço de assistência social colabo 
rara com o egresso para a obtenção de trabalho. 

CAPITULO III 

DO TRABALHO 
Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 27. 0 trabalho do condenado, como dever s£ 
ciai e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa 
e produti va. 

§ 19 Aplicam-se ã organização e aos métodos de 
trabalho as precauções relativas ã segurança e ã higiene. 

§ 29 0 trabalho do preso não está sujeito ao 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 28. 0 trabalho do preso será remunerado, me^ 
diante prévia tabela, não podendo ser inferior a três quartos 
do salário mínimo. 

§ 19 0 produto da remuneração pelo trabalho de 
verá atender: 

a) a indenização dos danos causados pelo crime, 
desde que determinados judicialmente e não reparados por ou- 
tros meios; 

b) a assistência ã família, 
c) a pequenas despesas pessoais; 
d) o ressarcimento ao Estado das despesas reali_ 

zadas com a manutenção do condenado, em proporção a ser fixada 
e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

§ 29 Ressalvadas outras aplicações legais, será 
depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 
caderneta de poupança, que será entregue ao condenado quando 
posto em 1!berdade. 

Art. 29. As tarefas executadas como prestação de 
serviço ã comunidade não serão remuneradas. 

Seção II 

Do trabalho interno . 

Art. 30. 0 condenado ã pena privativa de liberd£ 
de está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e capa- 
ci dade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório,o traba- 
lho não ê obrigatório e só poderá ser executado no interior dp 
estabelecimento. 

Art. 31. Na atribuição do trabalho deverão ser l£ 
vadas em conta a habilitação, a condição pessoal e as necessid£ 
des futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo 
mercado. 

§ 19 Deverá ser limitado, tanto quanto possível, 
o artesanato sem expressão económica, salvo nas regiões de turismo 

§ 29 Os maiores de sessenta anos poderão solici^ 
tar ocupação adequada ã sua idade. 

§ 39 0s'doentes ou deficientes físicos somente 
exercerão atividades apropriadas ao seu estado. 

Art. 32. A jornada normal de trabalho não será 
inferior a seis, nem superior a oito horas, cora descanso nos do 
raingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário es^ 
pecial de trabalho aos presos designados para os serviços de co£ 
servação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 33. 0 trabalho poderá ser gerenciado por 
fundação, ou empresa pública, com autonomia administrativa, e 
terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá ã e£ 
tidade gerenciadora promover e supervisionar a produção,com cr_^ 
térios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comerciali- 
zação, bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remu- 
neração adequada. 

Art. 34. Os órgãos da administração direta ou 
indireta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e dos 
Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os 
bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for pos- 
sível ou recomendável realizar-se a venda a particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecada^ 
das com as vendas reverterão em favor da fundação ou empresa pjj 
blica a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabe 
lecimento penal. 

Seção III 

Do trabalho externo 

Art. 35. 0 trabalho externo será admissível pa- 
ra os presos em regime fechado somente em serviço ou obras pú- 
blicas realizados por órgãos da administração direta ou indire- 
ta, ou entidades privadas, desde que tomadas as cautelas con- 

tra a fuga e em favor da disciplina. 

§ 19 o limite máximo do número de presos será 
de dez por cento do totalde empregados na obra. 

§ 29 Caberá ao Órgão da administração, a enti- 
dade ou ã empresa empreiteira a remuneração desse trabalho. 

§ 39 A prestação de traba1ho ã entidade privada 
depende do consentimento expresso do preso. 

Art. 35. A prestação de trabalho externo, a ser 
autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de apti- 



5 

dão, disciplina e responsabilidade; além do cumprimento mínimo 
de um sexto da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-ã a autorização de 
trabalho externo ao preso que viera praticar fato definido como 
crime, for punido por falta grave, or tiver comportamento con- 
trário aos requisitos estabelecidos neste artigo. 

CAPITULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

Seção I 
Dos deveres 

Art. 37. Cumpre ao condenado, além das obriga - 
ções legais inerentes ao seu estado, submeter-se ãs normas de 
execução da pena. 

Art. 38. Constituem deveres do condenado: 

I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel 
da sentença; 

II - obediência ao servidor e respeito a qualcper 
pessoa com quem deva se relacionar; 

*-» ijwu p c o o u a i 

III - urbanidade e decência no trato com os demais 
condenados; 

IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou 
coletivos de fuga ou de subservão ã ordem ou ã disciplina; 

V - execução do trabalho, das tarefa; e das or- 
dens recebidas; 

VI - submissão ã sanção disciplinar imposta ; 

VII - incenizaçao a vitima ou seus sucessores; 

VIII - i nden i zaçao ao Estado, quando possível, das 
despesas realizadas com a sua manutenção, mediante desconto pro 
porcional da remuneração do trabalho; 

IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojamen 
to; 

conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, 
no que couber, o disposto neste artigo. 

Seção II 
Dos direitos 

Art. 39. Impõe-se a todas as autoridades o respsi 
to ã integridade física e moral dos condenados e dos presos provisõ- 
ri os. 

Art. 40- Constituem direitos do preso: 

I - alimentação suficiente e vestuário; 

II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III - previdência social; 

IV - constituição de pecúlio; 

V - proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI - exercício das atividades profissionais, inte^ 

lectuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que compat^T 
veis com a execução da pena; 

VII - assistência material, ã saúde,juridica, educ£ 
cional, social e religiosa; 

VIII - proteção contra qualquer forma de sensaciona- 
lismo; 

X - visita do cônjuge, da companheira, de paren - 
tes e amigos em dias determinados; 

XI - chamamento nominal; 

XII - igualdade de tratamento salvo quanto ãs exi - 
gências da individualização da pena; 

XIII - audiência especial com o diretor do estabele- 
cimento; 

XIV - representação e petição a qualquer autorida- 
de, em defesa de direito; 

XV - contato com o mundo exterior por meio de cor- 
respondência escrita,da leitura e de outros meios de informação 
que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos 
V, X e XV poderão ser suspensos ou restringidos mediante ato mo- 
tivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 41 . Aplica-se ao preso provisório e ao subm£ 
tido ã medida de segurança, no que couber, o disposto nesta Se 
ção. 

Art. 42. E garantida a liberdade de contratar mé- 
dico de confiança pessoal do internado ou do submetido a trata - 
mento ambulatorial, por seus familiares ou dependentes, a fim 
de orientar e acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médica o 
ficial e o particular, serão resolvidas pelo juiz da execução. 

Seção III 
Da disciplina 
Subseção I 

Di spos ições g erai s 
Art. 43. A disciplina consiste na colaboração com a 

ordem, na obediência ãs determinações das autoridades e seus £ 
gentes e no desempenho do trabalho. 

Paragrafo único. Estão sujeitos ã disciplina o coji 
denado ã pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos e 
o preso provisório. 

Art. 44. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem 
expressa e anterior previsão legal ou regulamentar. 

§ 19 As sanções não poderão colocar em perigo a iri 
tegridade física e moral do condenado. 

§ 29 E vedado o emprego de cela escura. 

§ 39 São vedadas as sanções coletivas. 
Art. 45. 0 condenado ou réu, no início da execução 

da pena ou da prisão, sera cientificado das normas disciplinares, 

Art. 46. 0 poder disciplinar, na execução da pena 
privativa de liberdade, será exercido pela autoridade administra^ 
tiva conforme as disposições regulamentares. 

Art. 47. Na execução das penas restritivas de di 
reitos, o poder disciplinar será exercido pela autoridade admi-i 
nistrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade re 
presentará ao juiz da execução para os fins dos arts. 117, inci 
so 1, 124, 126, 180, §§ 19, letra d,e 29. 

Subseção II 

Das faltas disciplinares 

Art. 48. As faltas disciplinares classificam-se 
em leves, médias e graves. A legislação local especificará as 
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leves e medias, bem assim as respectivas sanções. 
Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a san- 

ção correspondente ã falta consumada. 

Art. 49. Comete falta grave o condenado ã pena 
privativa de liberdade que: 

I - incitar ou participar de movimento para sut^ 
verter a ordem ou a disciplina; 

II - fugir; 

III - possuir, indevidamente, instrumento capaz 
de ofender a integridade física de outrem; 

IV - provocar acidente de trabalho; 

V - descuraprir, no regime aberto, as condições 
impostas; 

VI - inobservar os deveres previstos no art. 38, 
incisos II e V. 

Parágrafo único. 0 disposto neste artigo aplic£ 
se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 50. Comete falta grave o condenado ã pena 
restritiva de direitos que: 

1 - descumprir, injustificadamente, a restrição 
imposta; 

II - retardar, injustificadamente, o cumprimento 
da obrigação imposta: 

III - inobservar os deveres previstos no art. 38, 
incisos II e V. 

Art. 51. A prática de fato previsto como crime 
doloso constitui falta grave e sujeita o preso, ou condenado,ã 
sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 

Art. 52.. Constituem sanções disciplinares: 

I - advertincia verbal; 
II - repreensão; 

III - suspensão ou restrição de direitos (art.40,pa^ 
r.ãgrafo único). 

IV - isolamento na própria cela, ou em local ade- 
quado, nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo,ob- 
servado o disposto no art. 87. 

Art. 53. As sanções dos incisos I a III do artigo 
anterior serão aplicadas pelo diretor do estabelecimento; a do 
inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regula 
mento. 

Art. 54. As recompensas consistem no reconhecimeji 
to do bom comportamento do condenado, de sua colaboração com a 
disciplio3 e d® sua dedicação ao trabalho. 

Art. 55. São recompensas: 

I - o elogio; 
II - a concessão de regalias. 
Parágrafo único. A legislação local e os. regula - 

mentos estabelecerão a natureza e a forma de concessão de rega- 
lias. 

Subseção IV 
Da aplicação das sanções 

Art. 56. Na aplicação das sanções disciplinares 
levar-se-ã em conta a pessoa do faltoso, a natureza e as cir- 
cunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as 
sanções previstas nos incisos III e IV do art. 52. 

Art. 57. 0 isolamento, a suspensão e a restrição 
de direitos não poderão exceder a trinta dias. 

Parágrafo único. 0 isolamento será sempre comuni- 
cado ao juiz da execução. 

Subseção V 
Do procedimento disciplinar 

Art. 58. Praticada a falta disciplinar, deverá 
ser instaurado o procedimento para sua apuração, conforme regula 
mento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 59. A autoridade administrativa poderá decre- 
tar o isolamento preventivo do faltoso, pelo prazo máximo de dez 
dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único, 0 tempo de isolamento preventivo 
será computado no período de cumprimento da sanção disciplinar. 

TÍTULO III 

DOS 0RGAOS DA EXECUÇÃO PENAL 
CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 60. São õrga"os da execução penal: 

I - 0 Conselho Nacional de Política Criminal e Pe- 
ni tenci ãri a ; 

II - o Juízo da Execução; 

Hl - o Ministério Público; 

IV - o Conselho Penitenciário; 

V - os Departamentos Penitenciários; 

VI - o Patronato; 

VII - o Conselho da Comunidade. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 
PENITENCIARIA 

Art. 61. 0 Conselho Nacional de Politica Crimi 
nal e Penitenciária, cora sede na Capital da República, i subordj^ 
nado ao Ministério da Justiça. 

Art. 62. 0 Conselho Nacional de Política Crinu 
nal e Penitenciária serã integrado por treze membros, nomeados 
por decreto do Governo Federal, dentre professores e profissio 
nais na área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário 
e ciências correlatas, bem como por representantes da comunid^ 
de e dos Ministérios do setor social. 

Parágrafo único. 0 mandato dos membros do Con, 
selho terá a duração de quatro anos. 

Art. 63. Ao Conselho Nacional de Política Criraj^ 
nal e Penitenciária, no exercício de suas atividades, era âmbito 
federal ou estadual, incumbe; 

I - propor diretrizes da política criminal quar^ 
to a prevenção do delito. Administração da Justiça Criminal e 
execução das penas e das medidas de segurança; 

II - contribuir na elaboração de planos nacio^ 
nais de desenvolvimento, sugerindo as metas e prioridades da p^ 
lítica criminal e penitenciária; 

III - promover a avaliação periódica do sistema 
criminal para a sua adequação ãs necessidades do país; 

IV - estimular e promover a pesquisa criminolõgJ_ 
ca; 

V - elaborar programa nacional penitenciário de 
formação e aperfeiçoamento do servidor; 
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VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e 
construção de estabelecimentos penais; 

VII - estabelecer os critérios para a elaboração 
da estatística criminal; 

VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimen 
tos penais bem assim informar-se, mediante relatérios do Conse 
lho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca 

do desenvolvimento da execução penal nos Estados. Territórios e 
Distrito Federal, propondo ãs autoridades dela incumbida as medi 
das necessárias ao seu aprimoramento; 

IX - representar ao juiz da execução ou ã autorida- 
de administrativa para instauração de sindicância ou procedimen- 
to administrativo, em caso de violação das normas referentes a 
execução penal; 

X - representar ã autoridade competente para a in- 
terdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal. 

CAPITULO III 

DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

Art. 64. A execução penal competirá ao juiz indica^ 
do na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao 
da sentença. 

Art. 65. Compete ao juiz da execução: 

I - aplicar aos casos julgados lei posterior que 
de qualquer modo favorecer o condenado; 

II - declarar e-xtinta a punibilidade; 
111 - decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução. 

IV - autorizar saídas temporárias; 

V - determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva 
de direitos e fiscalizar sua execução; 

b) a conversão da pena restritiva de direitos 
e de multa em privativa de li- 
berdade ; 

c) a conversão da pena privativa de liberdade i 

em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bera co 

mo a substituição da pena por medida de se 
gurança; 

e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternação e o restabelecimento da si- 

tuação anterior; 
g) o cumprimento de pena ou medida de segurai! 

çi em outra Comarca; 
h) a remoção do condenado na hipótese previs- 

ta no § 19 do art. 85; 

VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da 
medida de segurança; 

VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 
penais tomando providências para o adequado funcionamento e pr£ 
movendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade; 

VIII - interditar, no todo ou em parte, estabeleci- 
mento penal que estiver funcionando em condições inadequadas ou 
com infringência aos dispositivos desta lei; 

IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade, 

CAPITULO IV 

00 MINISTÉRIO PUBLICO 

Art. 66. 0 Ministério Público fiscalizará a exe- 
cução da pena e da medida de segurança, oficiando no processo 
executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 67. Incumbe, ainda, ao Ministério Público; 

I - fiscalizar a regularidade formal das 
de recolhimento e de internamento; 

guias 

II - requerer: 

a) todas as providências necessárias ao de- 
senvolvimento do processo executivo; 

b) a instauração dos incidentes de excesso ol 
desvio de execução; 

c) a aplicação de medida de segurança, bem co 
mo a substituição da pena por medida de se 
gurança; 

d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou r£ 

gressao nos regimes e a revogação da su£ 
pensão condicional da pena e do livramento 
condi ci onal ; 

f) a internação, a desint rnação e o restab£ 
lecimento da situação anterior. 

III - interpor recursos de decisões proferidas pela 
autoridade judiciária, durante a execução. 

Parágrafí único. 0 órgão do Ministério Público vi^ 
sitará mensalmente os estabelecimentos penais, resgistrando a sua 
presença em livro próprio. 

CAPITULO V 

DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 

Art. 68. 0 Conselho Penitenciário é órgão consuj^ 
tivo e fiscalizador da execução da pena. 

§ 19 0 Conselho será integrado por membros nome£ 
dos pelo Governador do Estado, do Distrito Federal e dos TerH 
tórios, dentre professores e profissionais da área do Direito P£ 
nal. Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bera 
como por representantes da comunidade. A legislação federal e 
estadual regulará o seu funcionamento. 

§ 29 0 mandato dos membros do Conselho Penitenciã 
rio terá a duração de quatro anos. 

Art. 69. Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I - emitir parecer sobre livramento condicional,i£ 
dulto e comutação de pena; 

II - inspecionar os estabelecimentos e serviços p£ 
nai s; 

III - apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, 
ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, rela- 
tório dos trabalhos efetuados no exercício anterior. 

IV - supervisionar os patronatos bem como a assis- 
tência aos egressos. 

CAPITULO VI 

DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção I 

Do Departamento Penitenciário Nacional 

Art. 70. 0 Departamento Penitenciário Nacional, su 
bordinado ao Ministério da Justiça, é órgão executivo da Politi- 
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do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Art. 71. São atribuições do Departamento Peniten - 
ciário Nacional: 

I - acompanhar a fiel aplicação das normas de exe- 
cução penal em todo o território nacional; 

II - inspecionar e fiscalizar periodicamente os es- 
tabelecimentos e serviços penais; 

I!I - assistir tecnicamente as unidades federativas 
na implementação dos princípios e regras estabelecidos nesta lei; 

IV - colaborar com as unidades federativas, mediar^ 
te convinios. na implantação de estabelecimentos e serviços pe- 
nais; 

V - colaborar com as unidades federativas para a 
realização de cursos de formação de pessoal penitenciário e de 

ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbe também ao Departamento a 
coordenação e supervisão dos estabelecimentos penais e de inter 
namento federais. 

Seção II 

Do Departamento Penitenciário local 

Art. 72. A legislação local poderá criar Departa- 
mento Penitenciário ou órgão similar, com as atribuições que 
estabelecer. 

Art. 73. 0 Departamento Penitenciário local, ou 
órgão similar, tem por finalidade supervisionar e coordenar os 
estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Seção III 

Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 

Art. 74. 0 ocupante do cargo de diretor de estabj? 
lecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I - ser portador de diploma de nível superior de 
Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou 
Servi ços Soei ais. 

II - possuir experiência administrativa na área; 
III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão pa^ 

ra o desempenho da função. 
Parágrafo único. 0 diretor deverá residir no estji 

belecimento, ou nas proximidades, e dedicara tempo integral ã 
sua função. 

Art. 75. 0 Quadro do Pessoal Penitenciário será 
organizado em diferentes categorias funcionais, segundo as ne- 
cessidades do serviço, com especificação de atribuições relati- 
vas às funções de direção, chefia e assessoramento do estabele- 
cimento e ãs demais funções. 

Art. 75. A escolha do pessoal administrativo, es- 
pecializado, de instrução técnica e de vigilância atenderá a vo 
cação, preparaçao profissional e antecedentes pessoais do candi_ 
dato. 

§ 1? 0 ingresso do pessoal penitenciário, bem como 
a progressão ou a ascensão funcionai, dependerão de cursos especí- 
ficos de formação, procedendo-se ã reciclagem periódica dos servi- 
dores em exercício. 

5 2? No estabelecimento para mulheres somente se 
permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo quando se 
tratar de pessoal técnico especializado. 

CAPÍTULO VII 
DO PATRONATO 

Art. 77- 0 Patronato público ou particular destina - 
se a prestar assistência aos albergados e aos egressos (art.25). 

Art. 78. Incumbe também ao Patronato: 

1 - orientar os condenados ã pena restritiva de di- 
reitos; 

li - fiscalizar o cumprimento das penas de prestação 
de serviço ã comunidade e de limitação de fim de semana; 

111 - colaborar na fiscalização do cumprimento das 
condições da suspensão e do livramento condicional. 1 

CAP ÍTULO VIII 
DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

Art. 79- Haverá, em cada Comarca, um Conselho da Co- 
munidade, composto, no mínimo, por um representante de associação 
comerciai ou industrial, um advogado indicado pela seção da Ordem 
dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela De- 
legacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista 
neste artigo, ficará a critério do juiz da execução aescolha dos 
integrantes do Conselho. 

Art. 80. Incumbe ao Conselho da Comunidade: 
I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabeleci- 

mentos penais existentes na Comarca; 
11 - entrevistar presos; 

111 - apresentar relatórios mensais ao juiz da execu- 
ção e ao Conselho Penitenciário; 

IV - diligenciar pela obtenção de recursos mate- 
riais e humanos para melhor assistência ao preso ou internado, 
em harmonia com a direção do estabelecimento. 

TITULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 81. Os estabelecimentos penais destinam - se 
ao condenado, ao submetido ã medida de segurança, ao preso pro- 
visório e ao egresso. 

§ 19 A mulher será recolhida a estabelecimento 
próprio e adequado ã sua condição pessoal. 

§ 29 0 mesmo conjunto arquitetonico poderá abri 
gar estabelecimentos de destinação diversa desde que devidamen- 
te isolados. 

Art. 82. 0 estabelecimento penal, conforme a sua 
natureza, deverá contar em suas dependências com áreas e servi- 
ços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação 
e prática esportiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a 
estágio de estudantes universitários. 

Art. 83. 0 preso provisório ficará separado do 
condenado por sentença transitada em julgado. 

§ 19 0 preso primário cumprirá pena em seção 
distinta daquela reservada para os reincidentes. 

§ 29 0 preso que, ao tempo do fato,era funcioná- 
rio da Administração da Justiça Criminal, ficará em dependência 

separada. 

Art. 84- 0 estabelecimento penal deverá ter lota^ 
ção compatível com a sua estrutura e finalidade. 

Parágrafo único. 0 Conselho Naciona1 de Políti- 
ca Criminal e Penitenciária determinará o limite máximo de capa^ 
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cidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e pecu1iari_ 
dades. 

Art. 85.. As penas privativas de liberdade apli- 
das pela Justiça de uma unidade federativa podem ser executadas 
em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ 1Ç A União Federal poderã construir estabele 
cimento penal em local distante da condenação para recolher, me 
diante decisão judicial, os condenados ã pena superior a quinze 
anos quando a medida se justifique no interesse da segurança p£ 
blica ou do próprio condenado. 

§ 29 Conforme a natureza do estabelecimento, ne 
le poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dediquem a 
obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPITULO II 

DA PENITENCIARIA 

Art. 85. A Penitenciária destina-se ao condenado 
ã pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 87. 0 condenado será alojado em cela indi- 
vidual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório. 

dade celular: 
Parágrafo único. São requisitos básicos da uni- 

a) salubridade do ambiente pela concorrên- 
cia dos fatores de aeração, insolação e 
condicionamento térmico adequado ã exis- 
tência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados; 

Art. 88. Além dos requisitos referidos no artigo 
anterior, a penitenciária de mulheres poderã ser dotada de se- 
ção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de 
assistir ao menor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 89. A penitenciária de hçmtns será construí 
da em local afastado do centro urbano a distancia que não res- 
trinja a visitação. 

CAPITULO III 

DA COLÓNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Art. 90.- A Colónia Agrícola, Industrial ou simi- 
lar destina-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto. 

Art. 91 -0 condenado poderá ser alojado em com- 
partimento coletivo, observados os requisitos da letra à do pa- 
rágrafo único do art. 87. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos 
das dependências coletivas; 

a) a seleção adequada dos presos; 
b) o limite de capacidade máxima que atenda 

os objetivos de individualização da pena. 

Art. 94. Em cada região haverá,pelo menos,uma C£ 
sa do Albergado, a qual deverá conter, além dos aposentos para 
acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras. 

Parágrafo único. 0 estabelecimento terá instala 
çóes para os serviços de fiscalização e orientação dos condena- 
dos . 

CAPÍTULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

Art. 95. No Centro de Observação realizar-se-ão 
os exames gerais e o cri minológico, cujos resultados serão en- 
caminhados ã Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único, 
zadas pesquisas cri minológicas. 

No Centro, poderão ser reali- 

Art. 96 . 0 Centro de Observação será instalado em 
unidade autónoma ou em anexo a estabelecimento penal. 

Art. 97. Os exames poderão ser realizados pela 
Comissão Técnica de Classificação, na falta do Centro de Obser- 
vação. 

CAPITULO VI 

DO HOSPITAL DE CUSTODIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

Art. 93 . 0 Hospital de Custódia e Tratamento PsJ_ 
quiátrico destina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis referi- 
dos no art. 26 e parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se a este, no que couber, 
o disposto no parágrafo único do art. 87. 

Art. 99- 0 exame psiquiátrico e os demais exames, 
necessários ao tratamento são obrigatórios para todos os inter- 
nados . 

Art. 100. 0 tratamento ambulatoria 1 , previsto no 
art. 97, segunda parte, do Código Penal, será realizado no Hos- 
pital de.Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local 
com dependência médica adequada. 

CAPÍTULO VII 

DA CADEIA PÚBLICA 

Art. 101. A Cadeia Pública destina-se ao recolhj_ 
mento de presos provisórios. 

Art. 102. Cada Comarca terá, pelo menos, uma Ca- 
deia Pública a fim de resguardar o interesse da Administração 
da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximoao 
seu meio social e familiar. 

Art. 103. 0 estabelecimento de que trata este Ca_ 
pítulo será instalado próximo de centro urbano, observando-se 
na construção as exigências mínimas referidas no art. 87 e seu 
parágrafo único. 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÚCIE 

CAPÍTULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 

Art. 92. A Casa do Albergado destina-se ao cum- 
primento ce pena privativa de liberdade, em regime aberto, e da 
psra dc 11 m: '.açãc dc fim dc semana. 

V.-l. 93. 0 prédio devera sitocr-se em cent. ur- 
bano ; c . ■ -o uí-s demais estabelecimentos, c cu rac ler i zar-se pe 
li ,■1 r.7 -r >■. cãcolff!. físicos cont a a fuga. 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Seção I 

Disposições Gorais 

Art. 1C4. Transitando cm julgado a sentença que 
■na orivativa dc liberdade se o réu estiver ou vier a 
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ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento 
para a execução. 

4rt. 105. A guia de recolhimento, extraída pelo 
escrivão, que a rubricará em todas as folhas e a assinará com 
o juiz, será remetida ã autoridade administrativa incumbida da 
execução e conterá: 

I - o nome do condenado; 
II - a sua qualificação civil e o número do regis - 

tro geral no órgão oficial de identificação; 
III - o inteiro teor da denúncia e da sentença cond£ 

natÕria, bera como certidão do trânsito em julgado; 
IV - a informação sobre os antecedentes e o grau de 

instrução; 
V - a data da terminação da pena. 
§ 19 Ao Ministério Público se dará ciência da guia 

de recolhimento. 
§ 29 A guia de recolhimento será retificada sem 

pre que sobrevier modificação quanto ao início da execução ou ao 
tempo de duração da pena. 

§ 39 Se o condenado, ao tempo do fato, era funcio 
nãrio da Administraçãoda Justiça Criminal, far-se-ã, na guia.me^ 
ção dessa circunstância, para fins do disposto no §29 do art.83. 

Art. 106 -Ninguém será recolhido, para cumprimento 
de pena privativa de liberdade, sem a guia expedida pela autori- 
dade judiciária. 

§ 19 A autoridade administrativa incumbida da exe^ 
cução passará recibo da guia de recolhimento, para juntar-se aos 
autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao condenado. 

§ 29 As guias de recolhimento serão registradas 
em livro especial, segundo a ordem cronológica do recebimento, e 
anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no cdrso da 
execução, o cálculo das remições e de outras retificações poste- 
ri ores. 

Art. 107. 0 condenado a que sobrevier doença men 
tal será internado em Hospital de Custódia e Tratamento Psi^ 
quiãtrico. 

Art. 108. Cumprida ou extinta a pena o condena- 
do será posto em liberdade, mediante alvará do juiz, se por 
outro motivo não estiver preso. 

Seção II 

Dos regimes 
Art. 109. 0 juiz, na sentença, estabelecerá o 

regime no qual o condenado iniciará o cumprimento da pena pri^ 
vativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus 
parágrafos do Código Penal. 

Art. 110. Quando houver condenação por mais de 
ura crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a dj? 
terminaçãa do regime de cumprimento será feita pelo resulta 
do da soma ou unificação das penas, observadas, quando for o 
caso, a detraçáo ou remição. 

Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso 
da execução, somar-se-á a pena ao restante da que está sendo 
cumprida, para determinação do regime. 

Art. 111. A pena privativa de liberdade será exe 
cutada em forma progressiva, com a transferência para regime 
menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso 
tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior 
e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e pre 
cedida de parecer da Comissão Técnica de Classificação e do 
exame críminológico, quando necessário. 

Art. 112. 0 ingresso do condenado em regime aber 
to supõe a aceitação de seu programa e das condições impôs 
tas pelo juiz. 

Art. 113. Somente poderá ingressar no regime abe^ 
to o condenado que: 

I - estiver trabalhando ou comprovar a possibi- 
lidade de fazé-lo imediatamente; 

II - apresentar, pelos seus antecedentes ou pe 
lo resultado dos exames a que foi submetido, fundados indí^ 
cios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de 
responsabilidade, ao novo regime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensados do tra^ 
balho as pessoas referidas no art. 116. 

Art. 114. 0 juiz poderá estabelecer condições 
especiais para a concessão de regime aberto, sem prejuízo das 
seguintes condições gerais e obrigatórias; 

I - permanecer no local que for designado, dij 
rante o repouso e nos dias de folga; 

II - sair para o trabalho e retornar, nos hor£ 
rios fixados; 

III - não se ausentar da cidade onde reside, sem 
autorização judicial; 

IV - comparecer a juízo, para informar e justi^ 
ficar as suas atividades, quando for determinado. 

Art. 115. 0 juiz poderá modificar as condições 
estabelecidas, de ofício, a requerimento do Ministério Públ^ 
co, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que 
as circunstâncias assim o recomedem. 

Art. 116. Somente se admitirá o recolhimento do 
beneficiário de regime aberto em residência particular quan^ 
do se tratar de: 

I - condenado maior de setenta anos; 
II - condenado acometido de doença grave; 

III - condenada com filho menor ou deficiente fí^ 
sico ou mental; 

IV - condenada gestante. 

Art. 117. A execução da pena privativa de liber 
dade ficará sujeita â forma regressiva, com a transf erénci a pa 
ra qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

I - praticar fato definido como crime doloso ou 
falta grave; 

II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja 
pena, somada ao restante da pena em execução, torne incabível 
o regime ( art. 110 ). 

§ 19. 0 condenado será transferido do regime aber 
to se, além das hipóteses referidas nos incisos anteriores, 
frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa 
cifraulativãmente imposta; 

§ 29. Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo 
anterior, deverá ser ouvido, previamente, o condenado. 

Art. 118. A legislação local poderá estabelecer 
normas complementares para o cumprimento da pena privativa 
de liberdade em regime aberto ( art. 36, § 19 do Código Pena1 ). 

Seção III 

Das autorizações de saída 

Subseção I 

Da permissão de saída 
Art. 119. Os condenados que cumprem penaem regj_ 

me fechado ou semi-aberto e os presos provisórios poderão ob^ 
ter permissão para sair do estabelecimento, medi ante escol ta, 
quando ocorrer um dos seguintes fatos: 

- falecimento ou doença grave do r""juge, com 
panheira, ascendente, descendente ou irrnão: 



II - necessidade de tratamento médico (parágrafo 
único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será co£ 
cedida pelo diretor do estabelecimento onde se encontra o 
preso. 

Art. 120. A permanência do preso fora do estabe 
lecimento terá a duração necessária ã finalidade da saída. 

Subseção II 

Da saída temporária 
Art. 121. Os condenados que cumprem pena em regi 

me semi-aberto poderão obter autorização para saída temporária do 
estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I - visita ã família; 

II - frequência a curso supletivo profissionalizante, 
bem como de instrução do segundo grau ou superior, na Comarca do 
Juízo da Execução; 

III - participação em atividades que concorram para 
o retorno ao convívio social. 

Art. 122. A autorização será concedida por ato moti_ 
vado do juiz da execççáo, ouvidos o Ministério Público e a admi - 
nistração penitenciária, e dependerá da satisfação dos seguintes 
requisitos: 

I - comportamento adequado; 
II - cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o 

condenado for primário, e um quarto, se reincidente; 

Til - compatibilidade do benefício com os objetivos da 
pena. 

Art. 123. A autorização será concedida por prazo não 
superior a sete dias, podendo ser renovada por mais quatro vezes 
durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a 
curso profissionalizante, de instrução de segundo grau ou supe- 
rior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das 
atividades discentes. 

Art. 124. 0 benefício será automaticamente revogado 
quando o condenado praticar fato definido como crime doloso,for 
punido por falta grave,.desatender as condições impostas na auto- 
rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito ã saída 
temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancela- 
mento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Seção IV 

Da Remição 

Art.125. 0 condenado que cumpre a pena en regime fe 

chado ou semi-aberto poderá remir, pelo trabalho, parte do tempo 
de execução da pena, 

§ 19 A contagem do tempo para ò fira deste artigo, 
terá feita ã razão de um dia de pena por três de trabalho. 

§ 29 0 preso impossibilitado de prosseguir no tra^ 
balho por acidente, continuará a beneficiar-se com a remição. 

§ 39 A remição será declarada pelo juiz da execu- 
ção, ouvido o Ministério Público. 

Art. 126. 0 condenado que for punido por falta gra^ 
ve perderá o direito ao tempo remido, começando o novo período 
a partir da data da infraçáo disciplinar. 

Art. 127. 0 tempo remido será computado para a 
concessão de livramento condicional e indulto. 

Art. 128. A autoridade administrativa encaminhará 
mensalmente ao Juízo da Execução, cópia do registro de todos os 

condenados que estejam trabalhando e dos dias de trabalho de ca- 
da um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de 
seus dias remidos. 

Art. 129. Constitui o crime do art. 299 do Cõdigo 
Penal declarar ou atestar falsamente prestação de serviço para 
fim de instruir pedido de remição. 

Seção V 

Do livramento condicional 
Art. 130, 0 livramento condicional poderá ser con- 

cedido pelo juiz da execução, presentes os requisitos do art.83, 
incisos e paragrafo único do Codigo Penal, ouvidos o Ministério 
Público e o Conselho Penitenciário. 

Art. 131. Deferido o pedido, o juiz especificará as 
condições a que fica subordinado o livramento. 

§ 19 Serão sempre impostas ao liberado condicional 
as obrigações seguintes: 

a) obter ocupação licita, dentro de prazo razoável 
se for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 
c) não mudar do território da Comarca do Juízo da 

Execução, sem prévia autorização deste. 

§ 29 Poderão ainda ser impostas ao liberado condi- 
cional, entre outras obrigações, as seguintes: 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz 
e ã autoridade incumbida da observação cautela- e de proteção; 

b) recolher-se ã habitação em hora fixada; 
c) não frequentar determinados lugares. 
Art. 132. Se for permitido ao liberado residir fo- 

ra da Comarca do Juízo da Execução, remeter-se-ã cópia da sente^ 
ça do livramento ao juízo do lugar para onde ele se houver trans 
ferido e ã autoridade incumbida da observação cautelar e de pro- 
teção. 

Art. 133. 0 liberado será advertido da obrigação de 
apresentar-se imediatamente ãs autoridades referidas no artigo 
anterior. 

Art. 134. Reformada a sentença denegatõria do li- 
vramento, os autos baixarão ao Juízo da Execução, para as provi- 
dências cabíveis. 

Art. 135. Concedido o benefício, será expedida a 
carta de livramento com a cópia integral da sentença em duas vias, 
remetendo-se uma ã autoridade administrativa incumbida da execu- 
ção e outra ao Conselho Penitenciãrio. 

Art. 136. A cerimónia do livramento condicional s^ 
rã realizada solenemente no dia marcado pelo presidente do Conse 
lho Penitenciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena, observando-se o seguinte: 

I - a sentença será lida ao liberando, na presença 
dos demais condenados, pelo presidente do Conselho Penitenciário 
ou membro, por ele designado, ou, na falta, pelo juiz: 

II - a autoridade administrativa chamará a atenção 
do liberando para as condições impostas na sentença de livramen- 
to; 

III - o liberando declarará se aceita as condições. 

§ 19 De tudo, em livro próprio, será lavrado termo 
subscrito por quem presidir ã cerimónia e pelo liberando, ou al 
guêm a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 29 Cópia desse termo deverá ser remetido ao juiz 
da execução. 

Art. 137. Ao sair o liberado do estabelecimento pe- 
nal, ser-lhe-á entregue, além do saldo de seu pecúlio e do que 
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lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá ã autoridade judiciária 
ou administrativa, sempre que lhe for exigida. 

§ 1Ç A caderneta conterá; 

a) a identificaçáo do liberado; 
h) o texto impresso do presente Capítulo; 
c) as condições impostas. 

§ 29 Na falta de caderneta, será entregueao libera- 
do ura salvo conduto, em que constem as condições do 1ivramento, po 
dendo substituir se a ficha de identificação ou o seu retrato pe- 
la descrição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ 39 Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver 
espaço para consignar-se o cumprimento das condições referidas no 
art. 131. 

Art. 138. A observação cautelar e a proteção reali- 
zadas por serviço social penitenciário. Patronato ou Conselho da 
Comunidade, terão a finalidade de: 

I - fazer observar o cumprimento das condições espe 
cifiçadas na sentença concessiva do benefício; 

11 - proteger o beneficiário, orientando-o na execu- 
ção de suas obrigações e auxiliando-o na obtenção de atividade la 
borativa. 

Paragrafo único. A entidade encarregada da observa- 
ção cautelar e da proteção do liberado apresentará relatório ao 
Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos 
arts. 142 e 143. 

Art. 139. A revogação do livramento condicional da£ 
se-ã nas hipóteses previstas nos arts. 85 e 87 do Código Penal. 

Paragrafo único. Mantido o livramento condicional, 
na hipótese da revogação facultativa, o juiz deverá advertir o 
liberado ou agravar as condições. 

Art. 140. Se a revogação for motivada por infração 
penal anterior ã vigincia do livramento, computar-se-ã como tem- 
po de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida,pa 
ra a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas pe- 
nas. 

Art. 141. No caso de revogação por outro motivo.nao 
se computará na pena o tempo em que esteve solto o liberado, e 
tampouco se concederá, em relação ã mesma pena, novo livramento. 

Art. 142. A revogação será decretada a requerimen- 
to do Ministério Público, mediante representação do Conselho Pe- 
nitenciário, ou, de ofício, pelo juiz,ouvido o liberado. 

Art. 143. 0 juiz, de ofício, a requerimento do Mi- 
nistério Público, ou mediante representação do Conselho Peniten- 
ciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições espe-' 
cificadas na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser 
lido ao liberado por uma das autoridades ou funcionários indica- 
dos no inciso I do art. 136, observado o disposto nos n9s II e 
III e §§ 19 e 29 do mesmo artigo. 

Art. 144. Praticado pelo liberado outra infração 
penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho P£ 
nitenciãrio e o Ministério Público, suspendendo o curso do livra^ 
mento condicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo 
da decisão final. 

Art. 145. 0 juiz, de ofício, a requerimento do in- 
teressado, do Ministério Público ou mediante representação do 
Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de li- 
berdade, se expirar o prazo do livramento sem revogação. 

CAPÍTULO II 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção I 

Disposições Gerais 
Art. 146. Transitada em julgado a sentença que apli- 

cou a pena restritiva de direitos, o juiz da execução, de ofício 

ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, po 
dendo. para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração 
de entidades públicas ou solicitá-la a particulares. 

Art. 147. Em qualquer fase da execução, poderá o 
juiz, motivadamente, alterar a forma de cumprimento das penas dé 
prestação de serviços ã comunidade e de limitação de fim de sema- 
na, ajustando-as às condições pessoais do condenado e ás caracte- 
rísticas do estabelecimento, da entidade ou do programa comunitá- 
rio ou estatal. 

beçao II 

Da prestação de serviços ã comunidade 

Art. 148. Caberá ao juiz da execução: 

I - designar a entidade ou programa comunitário ou 
estatal, devidamente credenciado ou convencionado, junto ao qual 
o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 
apti dões; 

II - determinar a intimação do condenado, cientifi - 
cando-o da entidade, dias e horário em que devera cumprir a pena; 

III - alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la 
ãs modificações ocorridas na jornada de trabalho. 

§ 19 0 trabalho terá a duração de oito horas sema- 
nais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, ou em 
dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, 
nos horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 29 A execução terá início a partir da data do pr_^ 
meiro comparecimento. 

Art. 149. A entidade beneficiada com a prestaçãode 
serviços encaminhará mensalmente, ao juiz da execução, relatório 
circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 
tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Seção III 

Da limitação de fim de semana 

Art. 150. Caberá ao juiz da execução determinar a 
intimação do condenado cienti fi cando-o do local, dias e horário 
em que deverá cumprir a pena. 

Parágrafo único. A execução terá início a partir 
da data do primeiro comparecimento. 

Art. 151. Poderão ser ministrados ao condenado, du- 
rante o tempo de permanência, cursos e palestras ou atribuídas 
atividades educativas. 

Art. 152. 0 estabelecimento designado encaminhará, 
mensalmente, ao juiz da execução, relatório, bem assim comunicará, 
a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

Seção IV 
Da interdição temporária de direitos 

Art. 153. Caberá ao juiz da execução comunicar ã 
autoridade competente a pena aplicada, determinada a intimação do 
condenado. 

§ 19 Na hipótese de pena de interdição do art. 47, 
n9 I do Código Penal, a autoridade deverá, em vinte e quatro ho- 
ras, contadas do recebimento do ofício, baixar ato, a partir do 
qual a execução terá seu início. 

§ 29 Nas hipóteses do art. 47. incisos II e III, do 
Codigo Penal, o Juízo da Execução determinará a apreensão dos do- 
cumentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Art. 154. A autoridade deverá comunicar imediata- 
mente ao juiz da execução o descumprimento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste arti 
go, poderá ser feita por qualquer prejudicado. 



CAPITULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 
Art. 155. O juiz poderá suspender, pelo período de 

dois a quatro anos, a execução da pena privativa de 1iberdade,não 
superior a dois anos, na forma prevista nos arts. 77 a 82 do Cõd^ 
go Penal. 

Art. 156. 0 juiz ou Tribunal, na sentença que aplj^ 
car pena privativa de liberdade, na situação determinada no arti 
go anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspen 
são condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 157. Concedida a suspensão, o juiz especifica^ 
rã as condições a que fica sujeito o condenado, pelo prazo fixado, 
começando este a correr da audiência prevista no art. 159. 

§ 19 As condições serão adequadas ao fato e ã sj^ 
tuação pessoal do condenado, devendo ser incluída entre as mesmas 
a de prestar serviços ã comunidade, ou limitação de fim de semana, 
salvo hipótese do art. 78, § 29, do Código Penal. 

§ 29 0 juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a 
requerimento do Ministério Público ou mediante proposta do Conse 
lho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas 
na sentença, ouvido o condenado. 

§ 39 A fiscalização do cumprimento das condições, 
regulada nos Estados. Territórios e Distrito Federal 
por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitencia 
ãrio, patronato, Conselho da Comunidade ou instituição beneficia 
da com a prestação de serviços, inspecionados pelo Conselho Pen^ 
tenciãrio, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juízo da 
execução suprir, por ato, a falta das normas supletivas. 

§ 49 0 beneficiário, ao comparecer periodicamente 
ã entidade fiscalizadora, para comprovar a observância das con^ 
dições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e 
os salários ou proventos de que vive. 

§ 59 A entidade fiscalizadora deverá comunicarime 
diatamente ao órgão de inspeção, para os fins legais, qualquer fa^ 
to capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do 
prazo ou a modificação das condições. 

§ 69 Se for permitido ao beneficiário mudar-se,s£ 
rã feita comunicação ao juiz e ã entidade fiscalizadora do local 
da nova residência, aos quais o primeiro deverã apresentar-se imediata- 
mente. 

Art. 158. Quando a suspensão condicional da pena 
for concedida por Tribunal, a este caberã estabelecer as condi- 
ções do benefício. 

§ 19 De igual modo proceder-se-á quando o Tribu- 
nal modificar as condições estabelecidas na sentença recorrida. 

§ 29 0 Tribunal, ao conceder a sDspensão condicio 
nal da pena, poderá, todavia, conferir ao Juízo da Execução a i£ 
cumbéncia de • stabelecer as condições do benefício, e, em qual- 
quer caso, a de realizar a audiéncia admonitória. 

Art. 159. Transitada em julgado a sentença condena 
tória, o juiz a lerá ao condenado, em audiência, advertindo-odas 
consequências de nova infração penal e do descumprimento das 
condições impostas. 

Art. 160. Se, intimado pessoalmente ou por edital 
com prazo de vinte dias, o réu não comparecer injustificadamente 
ã audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e "será 
executada imediatamente a pena. 

Art. 161. A revogação da suspensão condicional da 
pena e a prorrogação do período de prova dai—se-ão na forma do 
art. 81 e respectivos parágrafos do Código. Penal. 

Art. 162. A sentença condenatória será registrada, 
com a nota de suspensão, em livro especial do juízo a que couber 
a execução da pena. 

§ 19 Revogada a suspensão ou extinta a pena, será 
0 fato averbado ã margem do registro. 

§ 29 0 registro e a averbação serão sigilosos, saj^ 
vo para efeito de informações requisitadas por órgão judiciãrio 
ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

CAPÍTULO IV 

DA PENA DE MULTA 

Art. 163. Extraída certidão da sentença condenató- 
ria com trânsito em ju.gado, que valerá como título executivo j£ 
dicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a cj_ 
taçáo do condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da 
multa ou nomear bens ã penhora. 

§ 19 Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, 
ou o depósito da respectiva importância, proceder-se-á ã penhora 
de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

§ 2.9, A nomeação de bens ã penhora e a posterior 
execução seguirão o que dispuser a lei processual civil. 

Art. 164. Se a penhora recair em bem imóvel, os au 
tos apartados serão remetidos ao juízo cível para prosseguimento. 

Art. 165. Recaindo a penhora em outros bens, dar- 
se-á prosseguimento nos termos do § 29 do art. 163. 

Art. 166. A execução da pena de multa será suspen- 
sa quando sobrevier ao condenado doença mental (art. 52 do Códi- 
go Penal ). 

Art. 167. 0 juiz poderá determinar que a cobrança 
da multa se efetue mediante desconto no vencimento ou salário do 
condenado, nas hipóteses do art. 50, § 19 do Código Penal, obse£ 
vando-se o seguinte: 

1 - o limite máximo do desconto mensal será o da 
quarta parte da remuneração e o mínimo o de um décimo; 

II - o desconto serã feito mediante ordem do juiz 
a quem de direito; 

III - o responsável pelo desconto será intimado a 
recolher mensalmente, até o dia fixado pelo juiz, a importância 
determi nada. 

Art. 168. Até o término do prazo a que se refere o 
art. 163 poderá o condenado requerer ao juiz o pagamento-da mul- 
ta em prestações mensais, iguais e sucessivas 

§ 19 0 juiz, antes de decidir, poderá determinar 
diligências para verificar a real situação económica do condena- 
do e, ouvido o Ministério Público, fixará o nur-ero de prestações. 

§ 29 Se o condenado for impontual ou se melhorar de 
situação económica, o juiz, de oficio ou a requerimenro do Minis 
tério Público, revogará obenefício executando-se a multa, na 
forma prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já 
1 ni ciada . 

Art. 169. Quando a pena de multa for aplicada cumu 
lativamente com pena privativa da liberdade, enquanto esta esti- 
ver sendo executada poderá aquela ser cobrada mediante desconto 
na remuneração do condenado (art. 167). 

§ 19 Se o condenado cumprir a pena privativa de 
liberdade ou obtiver livramento condicional, sem haver resgatado 
a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

§ 29 Aplicar-se-ã o disposto no parágrafo ante- 
rior aos casos em que for concedida a suspensão condicional da 
pena. 
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TITULO VI 

DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURAflÇA 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 170. Transitada em julgado a sentença que aplj 

car medida de segurança, será ordenada a expedição de guia 
a execução. 

Art. 171. Ninguém será internado em Hospital de 
Custodia e Tratamento Psiquiátrico, ou submetido a tratamento am 
bulatorial, para cumprimento de medida de segurança, sem a guia 
expedida pela autoridade judiciaria. 

Art. 172. A guia de internamento ou de tratamento 
ambulatorial, extraída pelo escrivão, que a rubricará era todas 
as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida ã autoridade 
administrativa incumbida da execução e conterá; 

I - a qualificação do agente e o número do regis - 
tro geral do órgão oficial de identificação; 

II - o inteiro teor da denúncia e da sentença que 
tiver aplicado a medida de segurança, bem como a certidão do trã£ 
sito em julgado; 

III - a data em que terminará o prazo mínimo de in- 
ternação, ou do tratamento ambulatorial . 

§ 19 Ao Ministério Público será dada ciência da 
guia de recolhimento e de sujeição a tratamento. 

§ 29 A guia será retificada sempre que sobrevier 
modificação quanto ao prazo de execução. 

Art. 173. Aplicar-se-á, na execução da medida de 
segurança, naquilo que couber, o disposto nos arts. 89 e 99. 

CAPÍTULO I! 
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

Art. 174. A cessação da periculosidade será averi- 
guada no fim do prazo mínimo de duração da medida de segurança, 
pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 
guinte: 

I - a autoridade administrativa, até um mês antes 
de expirar o prazo de duração mínima da medida, remeterá ao juiz 
minucioso relatório, que o habilite a resolver sobre a revoga - 
ção ou permanência da medida; 

II - 0 relatório será instruído com o laudo psiquiá 
tricô; 

III - juntado aos autos o relatório ou realizadas as 
diligências, serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério Público 
e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 

IV - o juiz nomeará curador ou defensor para o agejn 
te que não o tiver; 

V - o juiz, de ofício ou a requerimento de qual- 
quer das partes, poderá determinar novas diligências, ainda que 
expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 

VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligências 
a que se refere o inciso anterior, o juiz proferirá a sua deci- 
são, no prazo de cinco dias. 

Art. 175. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do 
prazo mínimo de duração da medida de segurança, poderá o juiz da 
execução, dia.ite de requerimento fundamentado do Ministério Pú- 
blico ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o 
exame para que se verifique a cessação da periculosidade, proce- 
dendo-se nos termos no artigo anterior. 

Art. 175. Nos exames sucessivos para verificar-se 
a cessação da periculosidade, observar-se-á, no que lhes for aplj_ 
cável , o disposto no artigo anterior. 

Art. 177. Nas hipóteses de desinternação ou de 1ib£ 
ração (art. 97, § 39, do Código Penal), aplicar-se-á o disposto 
nos arts. 131 e 132. 

Art. 178. Transitada em julgado a sentença, o juiz 
expedirá ordem para a desinternação ou a liberação. 

TÍTULO VII 
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPÍTULO I 
DAS CONVERSÕES 

Art. 179. A pena privativa de liberdade, não supe- 
rior a dois anos, poderá ser convertida em restritiva de direi- 
tos desde que: 

I - o condenado a esteja cumprindo em regime aber- 
to ; 

II - tenha sido cumprido pelo menos um quarto da pe 
na; 

III - os antecedentes e a personalidade do condenado 
indiquem ser a conversão recomendável. 

Art. 180. A pena restritiva de direitos será con - 
vertida em privativa de liberdade nas hipóteses e na forma do 
art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ 19 A pena de prestação de serviços ã comunidade 
será convertida quando o condenado: 

ã)- não for encontrado por estar em lugar incerto 
e não sabido, ou desatender a intimação por edital; 

b)- nãocomparecer, injustificadamente, ã entidade 
ou programa era que deva prestar serviço; 

c)- recusar-se, injustificadamente, a prestar o 
serviço que lhe foi imposto; 

.d)- praticar falta grave; 

e)- sofrer condenação por outro crime ã pena priva 
tiva de liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa. 

§ 29 A pena de limitação de fim de semana será cori 
vertida quando o condenado não comparecer ao estabelecimento de- 
signado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi_ 
dade determinada pelo juiz ou se oçorrer qualquer das hipóteses 
das letras a_, d_ e £ do parágrafo anterior. 

§ 39 A pena de interdição temporária de direitos 
será convertida quando o condenado exercer, injustificadamente ,o 
direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das le- 
tras £ e e do § 19 deste artigo. 

Art. 181. A pena de multa será convertida em deter; 
ção, na forma prevista pelo art. 51 do Código Penal. 

§ 19 Na conversão, a cada dia-multa corresponderá 
um dia de detenção, cujo tempo de duração não poderá ser supe- 
rior a um ano. 

5 zv A conversão tornar-se-a sem efeito se, a qual^ 
quer tempo, for paga a multa. 

Art. 182. Quando, no curso da execução da pena pri- 
vativa de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da 
saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Pú- 
blico ou da autoridade administrativa, poderá determinar a substi 
tuição da pena por medida de segurança. 

Art. 183. 0 tratamento ambulatorial poderá ser con- 
vertido em internação se o agente revelar incompatibilidade com 
a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de 
internação será de um ano. 
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CAPITULO 11 
00 EXCESSO OU DESVIO 

Art. 184. Haverá excesso ou desvio de execução ;em 
pre que algum ato for pratiçado além dos limites fixados na sen- 
tença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 185. Podem suscitar o incidente de excesso ou 
desvio de execução: 

I - o Ministério Público; 
11 - o Conselho Penitenciário; 

III - o sentenciado. 

CAPITULO III 

DA ANISTIA E DO INDULTO 

Art. 186. Concedida a anistia, o juiz de oficio, a 
requerimento do interessado ou do Ministério Público, por propo^ 
ta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, 

declarará extinta a punibilidade. 

Art. 187. 0 indulto individual poderá ser provocado 
por petição do condenado, por iniciativa do Ministério Público, 
do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 188. A petição do indulto, acompanhada dos 
documentos que a instruírem, será entregue ao Conselho Peniten- 
ciário, para a elabo ração de parecer e posterior encaminhamento 
ao Ministério da Justiça. 

Art. 189. 0 Conselho Penitenciário, á vista dos 
autos do processo e do prontuário, promoverá as diligências que 
entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilíci- 
to penal e dos fundamentos da sentença condenatória, a exposi - 
çáo dos antecedentes do condenado e do procedimento deste de- 
pois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido 
e esclarecendo qualquer formalidade ou ci rcunstánci as omitidas na 
peti ção. 

Art. 190. Processada no Ministério da Justiça com 
documentos e o relatório do Conselho Penitenciário, a petiçãose 
rá submetida a despacho do Presidente da República, a quem se- 
rão presentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de 
suas peças, se ele o determinar. 

Art. 191. Concedido o indulto e anexado aos autos 
cópia do decreto, o juiz declarará extinta a pena ou ajustará a 
execução aos termos do decreto, no caso de comutação. 

Art. 192. Se o sentenciado for beneficiado por 
indulto coletivo, o juiz, de oficio, a requerimento do interes- 
sado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho PenJ^ 
tenciário ou da autoridade administrativa, providenciará de 
acordo com o disposto no artigo anterior. 

TITULO VIII 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 
Art. 193. 0 procedimento correspondente às situa- 

ções previstas nesta lei, será judicial, desenvol vendo-se pera£ 
te o Juízo da Execução. 

Art. 194. 0 procedimento judicial imclar-se-á de 
oficio, a requerimento do Ministério Público, a pedido do inte - 
ressado, mediante proposta do Conselho Penitenciário ou, ainda, 
da autorida-de administrativa. 

Art. 195. A portaria ou petição será autuada ouviji 
do-se,em três dias, o condenado e o Ministério Público, quando não 
figurem como requerentes da medida. 

§ 19 Sendo desnecessária a produção de prova, o 
juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 29 Entendendo indispensável a realização de pro- 
va pericial ou oral, o juiz a ordenará, decidindo após a produ - 
ção daquela ou na audiência designaoa. 

Art. 196. Das decisões proferidas pelo juiz caberá 
recurso de agravo, sem efeito suspensivo. 

TITULO IX 

DAS DISPOSIÇÚES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 197. í defeso ao integrante dos órgãos da ex£ 
cução penal,e ao servidor, a divulgação de ocorrência que pertu£ 
be a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como 
exponha o preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimen^ 
to da pena. 

Art. 198. 0 emprego de algemas será disciplinado 
por decreto federal. 

Art. 199. 0 condenado por crime politico não está 
obrigado ao trabalho. 

Art. 200. Na falta de estabelecimento adequado, o 
cumprimento da prisão civil e da prisão administrativa se efeti- 
vará em seção especial da Cadeia Publica. 

Art. 201. Cumprida ou extinta a pena, não constará 
da folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autorida 
de policial ou por auxiliares da Justiça , qua 1 quernoti cia ou re- 
ferência ã condenação, salvo para instruir processo pela prática 
de nova infração penal ou Outros casos expressos em lei. 

Art. 202. No prazo de seis meses, a contar da p£ 
blicação desta lei, serão editadas as normas complementares ou 
regulamentares, necessárias ã eficácia dos dispositivos não auto 
-aplicáveis. 

§ 19 Dentro do mesmo prazo deverão as unidades f£ 
derativas, em convénio com o Ministério da Justiça, projetar a 
adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e servj_ 
ços penais previstos nesta lei. 

§ 29 Também, no mesmo prazo, deverá ser providen 
ciada a aquisição ou desapropriação de prédios para instalição 
de casas de albergado. 

§ 39 0 prazo a que se refere o caput deste artigo 
poderá ser ampliado, por ato do Conselho Nacional de Politica Crj_ 
minai e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instrui 
da com os projetos de reforma ou de construção de es ta bel ec i raen^ 
tos. 

§ 49 o descumprimento injustificado dos deveres 
estabelecidos para as unidades federativas implicará na suspen 
são de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, 
para atender ãs despesas de execução das penas e medidas de segu 
rança, 

Art. 203. Esta lei entrará em vigor concomitante 
mente com a lei de reforma da Parte Geral do Código Penal, revo 
gadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n9 3.274, 
de 2 de outubro de 1957. 



LEGISLAÇÃO CITADA 

LLI N 0 3 274 — DE 2 DE OUTUBRO OE 1957 
OlSKOE SÔBRE NORMAS GERAIS 00 REGIME 
PtNlTENClARIO, EM CONFORMIDADE DO QUE 
ESIAÍUI O ARI. 5". N ' XV, LETRA "B", DA 
coN^riTuigÂO federal e amplia as atri- 
buições DA 1NSPET0RIA GERAL PENITENCIA- 

RIA (-) 
Ari 1.» Sáo normas gerais de regime penl- 

te.iciário, reguladoras da execução das penas cn- 
,ninais e das medidas de segurança deienlwas, em 
iodo o lernlório nacional. 

I — A individualização das penas, de modo 
à cada sentenciado, conhecida a sua perso- 

iMlidide, corresponda o iralamenlo penitenciário 
adequado. 

II — a classificação dos sentenciados, para 
efeito de cumprimento das penas. 

Hl — a Internação, em estabelecimentos apro- 
priados, dos que estiveiem passíveis de prisão 
preventiva ou provisória. 

IV — O trabalho obrigatório dos sentencia- 
dos, segundo os preceitos da psicotécnica e o 
objetivo correllvo e educacional dos mesmos. 

V — A percepção de salário, conforme a es- 
pecie de trabalho executado, sua perfeição e 
rendimento, levado em conta, ainda, o procedi- 
mento do sentenciado. 

Vi — A formação do pecúlio penitenciário, de- 
juiido do salário percebido no trabalho executado. 

VII — 0 seguro contra acidentes no trabalho 
interno, ou externo, uos estabefecimentos peniten- 
ciáiIOS. VIU A separação dos sentenciados em es- 
ubfclc-cunenlos adequados, consoante a naturera 
e gravidade das penas — prisão simples, deten- 
ção qu reclusão. 

IX — 0 isolamento e tratamento, em estabe- 
lecimentos pára êsse fim, dos sentenciados que 
sofrerem ou revelarem começo, infiltração, ou 
contaminação de tuberculose' ou lepra. 

X — A separação das mulheres sentenciadas 
em estabelecimentos apropriados, tendo-se em vis- 
ta o disposto nos Incisos VIU e IX déste ar- 
ligo 

Xi   A Internação, em estabelecimentos apro- 
priados, dos menores infratores que tiverem mais 
de 18 anos e menos de 21. 

XII   A internação, em estabelecimentos ade- 
quados, dos que forem atingidos por medidos de 
segurança detentlvas. 

XIII - A educação moral. Intelectual, física e 
profissional dos sentenciados. 

Xiv — 0 livramento condicional, preenchidos os 
requisitos enumerados nas leis penais e proces- 
suals-penais. 

XV — A assistência social, aos sentenciados, 
aos liberados condicionais, aos egressos definitivos 
da privão, e às famílias dos mesmos e das ví- 
timas. 

Ait. 2.9 Constituem elementos necessários pa- 
ra a aplicação destas normas. 

1 — (Velado). 
U _ 0 preparo técnico especializado em nor- 

mas e administração penitenciárias, ministrado 
aos Jiretores e pessoa] de vigilância Interna dos 
respectivos estabelecimentos. 

Ill  0 cadastro penitenciário como base da 
estatística criminal, para efeito de ser acom- 
panhada à curva da reincidência, segundo a na- 
tureza dos crimes e a classificação dos crimino- 
sos, de modo que possam ser traçados os meios 
de prevenção e defesa social. 

  A centralização lécnico-científica de lo- 
dos os serviços penitenciários, de tal sorte que 
fique assegurada a unidade de sua execução no 
regime estabelecido no Código Penal. 

\j   a padronização dos estabelecimentos pe- 
nitenciários, no mínimo estabelecido por esta lei. 

  a' uniformização dos regulamentos des- 
ses estabelecimentos, segundo a categoria res- 
pectiva salvantes as adaptações de caráter lo- 
cal. 

Art. 3.9 A classificação dos sentenciados, com 
o objetivo de estudar-lhes a personalidade, intíi- 
vidualizar-lhes o tratamento correlivo e educacio- 
nal (art. l 9, incisos V II e IV) e dislr.buí-ios 
pelos estabelecimentos adequados, será feita no 
Distrito Federal, nos Estados e nos Territó- 
rios. 

Art. 4.9 Na Capital de cada uma dessas Uni- 
dades Federativas, ou onde estiverem sediados os 
principais estabelecimentos penitenciários, funcio- 
nará uma Comissão de Classificação. 

Art. 5.9 (Vetado). 
I _ (Vetado). 
a) (Veiado). 
b) (Vetado). 
c) (Vetado). 
d) (Vetado). 
e) (Veiado). 
II — (Vetado). 
Art. 6.9 (Vetado). 

Parágrafo único :Vel3do). 

Ari. 7.9 (Veiado), 
a) (Veiado). 
An. 8.9 (Veiado). 
Parágrafo único. (Velado). 
Ari. 9.9 0 trabalho penitenciário (art. 1 9 

inciso IV) será racionalizado, tendo-se em coma 
os índices psicotécnicos de cada sentenciado. 

§ 1.9 Visando a habilitar o sentenciado ao 
aprendizado, ou aperfeiçoamento, de uma profis- 
são, que lhe assegure subsistência honesta na 
recuperação da vida livre, atenderá o trabalho 
às circunstâncias ambientais do seu future em- 
prego: meio urbano ou meio rural. 

§ 2.9 Conforme o disposto no parágrafo an- 
tecedente o trabalho será industrial, ministrado 
em oficina de Reformatónos desta atlvidade; agro- 
pecuárlo, em Reformatórios ou Colónias dessa 
especialidade, ou de pesca, em Colónias que se 
lhe destinem. 

Art. 10. Tratando-se do Iraballro de mulhe- 
res, serão seguidas, precipuamenle, as alividades 
profissionais compatíveis com o seu sexo, em 
eitabelecimentos apropriados (art. I.9, inciso X), 
tendo-se ainda em conta o disposto no art. 9.° 
e seus pétf^grafos. 

Art. 11. Quando se tratar de menores infra- 
tores (artigo 1.9, Inciso Xl), regular-se-lhes-á o 
trabalho de acordo oom o estatuído para os ins- 
titutos ou Escolas de Reforma, que lhes forem 
destinados, 

Art. 12. Verificando-se pela vida pregressa 
dos sentenciados que os mesmos exerciam ativi- 
dades intelectuais, ou artísticas, ser-lhes-á permi- 
lida, nos estabelecimentos onde cumprirem pena 
(art. 1.9, inciso IX) e dentro em limites com- 
patíveis com os respectivos Regulamenif.». a con- 
tinuação dessas atividades, ou sua adaptação a 
atividades congéneres. 

Art. 13. 0 trabalho externa dos sentencia- 
dos obedecerá às mesmas negras e será cercado 
das mesmas garantias que se atribuem ao traba- 
lho realizado no interior dos estabelecimentos pe- 
nais. 

Ari. 14. Far-se-á o pagamento do salário aos 
sentenciados mediante prévia tabela de valôres, 
deduzidas as percentagens marcadas nesta lei. 

§ 1.9 Essa tabela, que levará em conta, as- 
sim a espécie de trabalho, sua perfeição e ren- 
dimento (art. 1.9, inciso V), como as condições 
do meio ou local onde o mesmo fôr executado, 
será organizada, no Distrito Federal, nos Esta- 
dos e nos Territórios, pelos diretores dos res- 
pectivos eslabeUrcimentos penitenciários. 

8 2.9 (Vetado). 
Ari. 15 Deduzidas do salário, em percenta- 

gens mensais, as quantias que se destinam a 
compor as mdemzaçóes previstas em ki e mar- 
cadas na sentença, o restante será o que há de 
formar o pecúlio do sentenciado. 

Parágrafo único. (Vetado). 
a) (Vetado), 
b) (Vetado). 
c) (Vetado). 
An. 16. Quando o sentenciado não tiver fa- 

mina a qucin deva assistir, a parcela do pe- 
cúlio que lhe era destinada será dividida em 
duas partes iguais, sendo uma levada a crédito 
de pecúlio de reserva, e a outra acrescida à 
parle de auxílio à manutenção do próprio sen- 
tenciado no estabelecimento penitenciário. 

Art. 17. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Ari. iR. O pecúlio de reserva será mandado 

depositar pdo diretor do estabelecimento peni- 
tenciário, em nome do sentenciado, em caderne- 
ta da Caixa Económica Federal, a qual só lhe 
sera entregue em caso de livramento condicio- 
nal, ou de cumprimento da pena. 

Parágrafo único. Sempre que o sentenciado 
juitifica» a necessidade do levantamento de de- 
terminada quantia do pecúlio de reserva, para 
seu uso particular, poderá autorizá-lo o diretor 
da estabeitcimenlo penitenciário. 

An 19 Pma cumprimento do disposto no 
art. 1.9, i.iciso Vil, o Diretor do eslabelecimen- 

9 2.9 Sempre que se tornar necessário, pode- 
rão ser criadas subseções de Patronatos nos Mu- 
nicípios. 

Art. 29. A (eí estabelecerá a maneira de com- 
posição jurídica e administrativa dos Patrona- 
tos, definir-lhes-á as atribuições e indicar-lhes-á 
a fonte de receita. 

Art. 30. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 31. (Vetado). 
Art. 32. (Vetado). 
§ 1.9 (Vetadc). 
I 2.9 (Vetado). 
Art. 33. (Vetado). 
Art. 34. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 

Art. 35. Constituem rnfonto de estabeecmen- 
tos penitenciários paoroniraaos. ou aoapuoos. e 

de -órgãos técnicos necessários ao cumprimento 
das orestaçôes desta lei: 

a) Reformatórios para homens; 
b) Reformatórios para mulheres; 
c) Institutos, ou Escolas, para menores infra- 

tores; 
d) Colónias Penais; 
e) Colónias para Liberados; 
f) Sanatórios Penais; 
g) Casas de Custódia e Tratamento; 
h) Manicômios Judiciários; 
i) Institutos, ou Gabinetes de Giotipoiogia Cri- 

minai. 

Parágrafo único. Enquanto não houver estabe- 
lecimentos adequados à oxpcução das medidas de 
segurança, serão os segurandos^ colocados^ em se- 
■ic-^s «sopciais dos Manicômios Judiciários, 
das Colónias Penais. 

Art- 36. É aumenuío te C1'$ 
cruze;réi o vaior òo sêlo penitenciário aposto 
nos f-equerimenios e certidões de que tratam os 
ir-s. 31 e 32 do dec. n.« 1.441, de 3 de feve- 
reiro de 1937. 

Art. 37. 0 produto da venda do sêlo peni- 
tenciário, será apiicado, (vetado) em percentaíWi 
nunca infenor a 80% (oitenta por cento), nas 
obras e serviços penitenciários das Unidades ia 
Federação onde tlvef sido arrecadado, (vetado). 

Art. 38. Do Orçamento Geral da União cons- 
tará rubrica esoecía! para a renda proveniente 
da venda do Silo Penilencllrio, de acordo com 
a estimativa fixada pela Diretona de Sendas 
Internas, consignando-se no Orçamento te uespf- 
sa, com dotação, no Anexo do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, i Inspetona Gerai 
Penitenciária corresoondente à mesma renda. 

Art. 39. é o Poder Executivo lutorrado ^ fa* 
zer. nova emissão disse sêlo, atendendo à eleva- 
ção' ío seu valor. 

4rt. 40. Esta >1 entrará em vigor na data 
je sua publicação, revogadas as disposições em 
rontrário. 

to penitenciário, onde se acha trabalhando o 
sentenciado, promoverá o respectivo seguro em 
Instituto, Emprêsa ou Companhia seguradora, ten- 
do em vista a legislação da espécie. 

Art. 20. Quando não efetuado êsse seguro nos 
têrmos do artigo antecedente, a indenização do 
acidente correrá por conta do poder público. 

Art. 21. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 22. Tôda a educação dos sentenciados 

(art. I.0, Inciso XIII), levando-se-ihes em conta 
os índices psicopedagógicos (art. 9.9) e orien- 
tada a sua vocação na escolha de uma profis- 
são utíl, objftivará readaptá-los ao meio social. 

Parágrafo único. Nesse sentido serão organiza- 
dos os respectivos programas, de modo que a 
educação intelectual, artística, profissional e fí- 
sica se processem em equilíbrio no desenvolvi- 
mento eugênico das faculdades mentais em conso- 
nância com a saúde e fortalecimento do corpo. 

Art. 23. Na educação moral dos sentenciados, 
• nfundindo-se-ihes hábitos de disciplina e de or- 
dem, também se compreendem os princípios de 
civismo e amor à Pátria, bem como os ensina- 
mentos de religião, -espeitada, quanto a êstes, a 
crença de cada qual. 

Art. 24. Quando pela classificação dos sen- 
tenciados (vetado) se registrar a presença de 
-etardados mentais, dar-se-lhes-á, em curso se- 
parado, e em estabelecimentos ou pavilhão à 
parte, a educação compatível com as suas fa- 
culdades. 

Art. 25. 0 livramento condicional (art. 1.9, 
inciso XIV) e bem assim, outras medidas da 
competência dos Conselhos Pen tenc t, io Dis- 
trito Federai, nos c/aic; e nes rerr os, con- 
tinuam a ser proce^acos e dec : cos sa forma 
das leis penais. 

Art. 26. A assistência social aos semenciajos, 
aos liberados condicionais, aos egressos lefi- 
nitivos da prisão e às famílias dos mesmos e 
das vítimas (art. 1.9, Inciso XV), começa despe 
o Início do cumprimento da pena nos estabele- 
cimentos penitenciários. 

Parágrafo único. Essa assistência abrange os 
que forem atingidos por medidas de segurança de- 
tentivas e de liberdade vigíiada. 

Art. 27. A assistência, a que se refer- o ar- 
ligo anterior, será moral, matenal 0 .urídica, 
comp^eenoenao todes os me^os de prevermio con- 
tra a reincidênc a. de modo que assegure, ios 
ass.st;dos e ás ruas famílias, iar honrado, pro- 
fissão honesta e amo'eme de bons -cr.um-: 

Art. 25. Sáo órgãos kssa 3«isúnc i as »a 
treraíes 'que serão enanes, once os nác -"ouve- 
nc DistrtG i nas captas nos Est.idrs 
e 2 os fe.-ú.r-vi 

9 19 .}S natos poomn -^r qf •; a 5 ou 
aart cj ares. 
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MENSAGEM N9 242, DE 1983 (Do Poder Executivo) 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, te 
nho a honra de submeter â elevada deliberação de Vossas Exce 
lências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis 
tro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei de Execução 
Penal. 

Brasília, em 29 de junho de 1 983. 

'AtíÁ Is,** 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N9 213, DE 9 DE MAIO DE 1983 

(Do Senhor Ministro de Estado da Justiça) 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A edição de lei específica para regular a exe 

cução das penas e das medidas de segurança tem sido preconizada 

por numerosos especialistas. 

2. Em 1933/ a Comissão integrada por Cândido Men 

des de Almeida, José Gabriel de Lemos Brito e Heitor Carrilho 

apresentou ao Governo o Anteprojeto de Código Penitenciário da 

República, encaminhado dois anos depois à Câmara dos Deputados 

por iniciativa da bancada da Paraíba, e cuja discussão ficou im 

pedida com o advento do Estado Novo. 
3. Em 1955 e 1963, respectivamente, os eminentes 

juristas Oscar Stevenson e Roberto Lyra traziam a lume os Ante 

projetos de Código das Execuções Penais, que haviam elaborado, 

e que não chegaram â fase de revisão. Objetava-se, então, à cons 

titucionalidade da iniciativa da União para legislar sobre as 

regras jurídicas fundamentais do regime penitenciário, de molde 
a instituir no País uma política penal executiva. 
4. Contentou-se, assim, o Governo da República com 

a sanção, em 2 de outubro de 1957, da Lei nÇ 3.274, que dispõe 

sobre as normas gerais de regime penitenciário. 

5. Finalmente, em 29 de outubro de 1970 o Coordena 

dor da Comissão de Esteios Legislativos, Professor José Carlos 

Moreira Alves, encaminhou ao Ministro Alfredo Buzaid o texto do 

Anteprojeto de Código das Execuções Penais elaborado pelo Profes 

sor Benjamin Moraes Filho, revisto por comissão composta dos Pro 

fessores José Frederico Marques, José Salgado Martins e José Car 

los Moreira Alves. 
Na Exposição de Motivos desse último Anteproje 

to já se demonstrou com bastante clareza a pertinência constitu 

cional da iniciativa da União para editar um Código de Execuções 

Penais. 
7. Foi essa a posição que sustentamos no Relatório 

da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída em 1975 na Cáma 

ra dos Deputados para apurar a situação penitenciária do País. A 

centuávamos, ali, que a doutrina evoluíra no sentido da constitu 

cionalidade de um diploma federal regulador da execução, alijan 

do, assim, argumentos impugnadores da iniciativa da União para 

legislar sobre as regras jurídicas fundamentai" do regime peniten 

ciário. Com efeito, se a etapa de cumprimento das penas ou medi 

dasde segurança não se dissocia do Direito Penal, sendo, ao con 

trário, o esteio central de seu sistema, não há como sustentar a 

ideia de um Código Penal unitário e leis de regulamentos regionais 

de execução penal". Uma lei específica e abrangente atenderá "a1 to 

dos os problemas relacionados com a execução penal, equacionando 
matérias pertinentes aos organismos administrativos, ã interven 

ção jurisdicional e, sobretudo, ao tratamento penal em suas diver 

sas fases e estágios, demarcando, assim, os limites penais de se 

gurança. Retirará, em suma, a execução penal do hiato de legalida 

de em que se encontra" (Diário do Congresso Nacional, Suplemento 

ao n9 61, de 4-6-1976, pág. 9). 
8. O tema relativo à instituição de lei específica 

para regular a execução penal vincula-se á autonomia científica 

da disciplina, que em razão de sua modernidade não possui designa 

ção definitiva. Tem-se usado a denominação Direito Penitenciário, 

à semelhança dos penalistas franceses, embora se restrinja essa 

expressão ã problemática do cárcere. Outras, de sentido mais abran 

gente, foram propostas, como Direito Penal Executivo por Roberto 

Lyra ("As execuções penais no Brasil", Rio de Janeiro, 1963, pág. 

13) e Direito Executivo Penal por Italo Luder ("El principio de 

legalidad en la ejecución de la pena", in Revista dei Centro de 

Estúdios Criminológicos, Mendoza, 1968, págs. 29 e seguintes). 
9. Em nosso entendimento pode-se denominar esse ra 

mo Direito de Execução Penal, para abrangência do conjunto das 

normas jurídicas relativas à execução das penas e das medidas de 

segurança (cf. Cuello Calón, "Derecho Penal", Barcelona, 1971, 

vol. II, tomo I, pág, 773; Jorge de Figueiredo Dias, "Direito Pro 

cessual Penal", Coimbra, 1974, pág. 37). 

10. Vencida a crença histórica de que o direito re 

guiador da execução é de índole predominantemente administrativa, 

deve-se reconhecer, em nome de sua própria autonomia, a imposs^ 

bilidade de sua inteira submissão aos domínios do Direito Penal 

e do Direito Processual Penal. 
11. Seria, por outro lado, inviável a pretensão de 

confinar em diplomas herméticos todas as situações jurídicas oriun 

das das relações estabelecidas por uma disciplina. Na Constitui^ 

ção existem normas processuais penais, como as proibições de de 

tenção arbitrária, da pena de morte, da prisão perpétua e da pri 

são por dívida. A Constituição consagra ainda regras caracterís 

ticas da execução ao estabelecer a personalidade e a individuali 

zação da pena como garantias do homem perante o Estado. Também 

no Código Penal existem regras de execução, destacando-se, dentre 

elas, as pertinentes aos estágios de cumprimento da penae respec 

tivos regimes prisionais. 

12. O Projeto reconhece o caráter material de muitas 

de suas normas. Não sendo, porém, regulamento penitenciário ou 

estatuto do presidiário, avoca todo o complexo de princípios e 

regras que delimitam e jurisdicionalizam a execução das medidas 

de reação criminal. A execução das penas e das medidas de segu 

rança deixa de ser um Livro do Código de Processo para ingressar 

nos costumes jurídicos do País com a autonomia inerente â digni 

dade de um novo ramo jurídico: o Direito de Execução Penal. 
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DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL 

13. Contém o artigo 19 duas ordens de finalidades: 

a correta efetivação dos mandamentos existentes nas sentenças ou 

outras decisões, destinados a reprimir e a prevenir os delitos, 

e a oferta de meios pelos quais os apenados e os submetidos às 

medidas de segurança venham a ter participação construtiva na co 

munhão social. 
14— Sem questionar profundamente a grande temática 

das finalidades da pena, curva-se o Projeto, na esteira das con 

cepções menos sujeitas à polémica doutrinária, ao princípio de 

que as penas e medidas de segurança devem realizar a proteção 

dos bens jurídicos e a reincorporação do autor à comunidade. 
15. A autonomia do Direito de Execução Penal corres 

ponde o exercício de uma jurisdição especializada, razão pela qual, 

no artigo 29, se estabelece que a •jurisdição penal dos juízes ou 

tribunais da justiça ordinária, era todo o território nacional, 

será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei 

e do Código de Processo Penal^ 

16. A aplicação dos princípios e regras do Direito 

Processual Penal constitui corolário lógico da interação existen 

té entre o direito de execução das penas e das medidas de segu- 

rança e os demais ramos do ordenamento jurídico, principalmente 

os que regulam em carãter fundamental ou complementar os proble 

mas postos pela execução. 
17. A igualdade da aplicação da lei ao preso provi 

sório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, quando re 

colhidos a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária, asse 

gurada no parágrafo único do artigo 29, visa a impedir o trataraen 

to discriminatório de presos ou internados submetidos a jurisdi 

ções diversas. 

18. Com o texto agora proposto, desaparece a injus 

tificável diversidade de tratamento disciplinar a presos recolhi 

dos ao mesmo estabelecimento, aos quais se assegura idêntico regi 

me jurídico. 

19. 0 princípio da legalidade domina o corpo e o es 

pírito do Projeto, de forma a impedir que o excesso ou o desvio 

da execução comprometam a dignidade e a humanidade do Direito Pe 

nal. 

20. É comum, no cumprimento das penas privativas da 

liberdade, a privação ou a limitação de direitos inerentes ao pa 

trimônio jurídico do homem e não alcançados pela sentença conde 

natória. Essa hipertrofia da punição não só viola a medida da pro 

porcionalidade como se transforma em poderoso fator de reincidên 

cia, pela fcrmação de focos criminógenos que propicia. 
21. 0 Projeto torna obrigatória a extensão, a toda 

a comunidade carcerária, de direitos sociais, económicos e cultu 

rais de que ora se beneficia uma restrita percentagem da popula 

ção penitenciária, tais como segurança social, saúde, trabalho 

remunerado sob regime previdenciário, ensino e^desportos. 

22. Como reconhece Hilde Kaufman "la ejecución penal 

humanizada no solo no pone en peligro la seguridad y el orden es 

tatal, sino todo lo contrario. Mientras la ejecución penal huma 

nizada es un apoyo dei orden y la seguridad estatal, una ejecución 

penal deshumanizada atenta precisamente contra la seguridad esta 

tal" ("Princípios para la Reforma de la Ejecución Penal", Buenos 

Aires, 1977, pág. 55). 
23. Cora a declaração de que não haverá nenhuma dis 

tinção de natureza racial, social, religiosa ou política, o Pro 

jeto contempla o princípio da isonomia, comum ã nossa tradição 

jurídica. 

24. Nenhum programa destinado a enfrentar os proble 

mas referentes ao delito, ao delinqílente e à pena se completaria 

sem o indispensável e contínuo apoio comunitário. 
25. Muito além da passividade ou da ausência de rea 

ção quanto às vítimas mortas ou traumatizadas, a comunidade par 

ticipa ativamente do procedimento da execução, quer através de 

um Conselho, quer através das pessoas jurídicas ou naturais que 

assistem ou fiscalizam não somente as reações penais em meio fe 

chado (penas privativas da liberdade e medida de segurança deten 

tiva) como também em meio livre (pena de multa e penas restritivas 

de direitos). 
DA CLASSIFICAÇÃO DOS CONDENADOS 

26. A classificação dos condenados é requisito fun 

damental para demarcar o início da execução científica das penas 

privativas da liberdade e da medida de segurança detentiva. Além 

de constituir a efetivação de antiga norma geral do regime peni 

tenciário, a classificação é o desdobramento lógico do princípio 

da personalidade da pena, inserido entre os direitos e garantias 

constitucionais. A exigência dogmática da proporcionalidade da 

pena está igualmente atendida no processo de classificação, de mo 

do que a cada sentenciado, conhecida a sua personalidade e anali 

sado o fato cometido, corresponda o tratamento penitenciário ade 

quado. 

27. Reduzir-se-á a mera falácia o princípio da indi 

vidualização da pena, com todas as proclamações otimistas sobre 

a recuperação social, se não for efetuado o exame de personalida 

de no início da execução, como fator determinante do tipo de trata 

mento penal, e se não forem registradas as mutações de comporta 

mento ocorridas no itinerário da execução. 

28. O Projeto cria a Comissão Técnica de Classifica 

ção com atribuições específicas para elaborar o programa de in 

dividualização e acompanhar a execução das penas privativas 

da liberdade e restritivas de direitos. Cabe-lhe propor as progres 

sões e as regressões dos regimes, bem como as conversões que cons 

tituem incidentes de execução resolvidos pela autoridade judicia 

ria competente. 

29. Fiel aos objetivos assinados ao dinamismo do 

procedimento executivo, o sistema atende não somente aos direi 

tos do condenadp, como também, e inseparavelmente,aos interesses 

da defesa sociaí. O mérito do sentenciado é o critério que coman 

da a execução progressiva, mas o Projeto também exige o cumpri 

mento de pelo menos ura sexto do tempo da pena no regime inicial 

ou anterior. Com esta ressalva,liraitam-se os abusos a que conduz 
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a execução arbitrária das penas privativas da liberdade em mani 

festa ofensa aos interesses sociais. Através da progressão, evo 

lui-se de regime mais rigoroso para outro mais brando (do regi. 

me fechado para o semi-aberto; do semi-aberto para o aberto). Na 

regressão dá-se o inverso, se ocorrer qualquer das hipóteses ta 

xativamente previstas pelo Projeto, entre elas a prática de 

fato definido como crime doloso ou falta grave. 
30. Em homenagem ao princípio da presunção de ino- 

cência , o exame criminológico, pelas suas peculiaridades de in 

vestigaçâo, somente é admissível após declarada a culpa ou a pe 

riculosidade do sujeito. O exame é obrigatório para os condena 

dos à pena privativa da liberdade era regime fechado. 
31. A gravidade do fato delituoso ou as condições 

pessoais do agente, determinantes da execução em regime fechado, 

aconselham o exame criminológico, que se orientará no sentido dc 
conhecer a inteligência, a vida afetiva e os princípios morais 

do preso, para determinar a sua inserção no grupo com o qual con 

viverá no curso da execução da pena. 
32. A ausência de. tal exame e de outras cautelas 

tem permitido a transferência de reclusos para o regime de semi- 
t 

liberdade ou de prisão-albergue, bem como a concessão de livramen 

to condicional, sem que eles estivessem para tanto prepara 

dos, em flagrante desatenção aos interesses da segurança social. 
33. Com a adoção do exame criminológico entre as re 

gras obrigatórias da execução da pena privativa da liberdade em 

regime fechado, os projetos de reforma da Parte Geral do Código 

Penal e da Lei de Execução Penal eliminam a controvérsia ainda 

não exaurida na literatura internacional acerca do momento pro 

cessual e dos tipos criminológicos de autores passíveis desta 

forma de exame. Os escritores brasileiros tiveram o ensejo de ana 

lisar mais concretamente este ângulo do problema ccm a edição do 

Anteprojetodo Código de Processo Penal elaborado pelo Professor José Fre 

derico Marques, quando se previu o exame facultativo de catego 

rias determinadas de delinquentes, no curso do processo ou, con 

forme a condição do autor, no período inicial do cumprimento da 

sentença (Álvaro Mayrink da Costa, "Exame Criminológico", São 

Paulo, 1972, págs. 255 e seguintes). As discussões amplamente tra 

vadas a partir de tais textos revelaram que não obstante as natu 

rais inquietações a propósito dos destinatários das investiga 

ções e da fase em que se deve processá-las, a soma das divergên 

cias não afetou a convicção da necessidade desse tipo de exame 

para o conhecimento mais aprofundado não só da relação delito-de 

linqdente, mas também da essência e da circunstância do evento 

anti-social. 
34. O Projeto distingue o exame criminológico do 

exame da personalidade como a espécie do género. O primeiro par 

te do binómio delito-delinqilente, numa interação de causa e efei 

to, tendo como objetivo a investigação médica, psicológica e so 

ciai, como o reclamavam os pioneiros da Criminologia. O segundo 

consiste no inquérito sobre o agente para além do crime cometido. 

Constitui tarefa exigida em todo o curso do procedimento crimi 

nal e não apenas elemento característico da execução da pena 

ou da medida de segurança. Diferem também quanto ao método esses 

dois tipos de análise, sendo o exame de personalidade subme-tido 

a esquemas técnicos de maior profundidade nos campos morfológico, 

funcional e psíquico, como recomendam os mais prestigiados espe 

cialistas, entre eles Di Tullio ("Principi di criminologia genera 

le e clinica", Roma, V ed., págs. 213 e seguintes). 
35. O exame criminológico e o dossiê de personalida 

de constituem pontos de conexão necessários entre a Criminologia 

e o Direito Penal, particularmente sob as perspectivas da causa 

lidade e da prevenção do delito. 
36. O trabalho a ser desenvolvido pela Comissão Téc 

nica de Classificação não se limita, pois, ao exame de peças ou 

informações processuais, o que restringiria a visão do condenado 

a certo trecho de sua vida mas não a ela toda. Observando as pres 

crições éticas, a Comissão poderá entrevistar pessoas e requisi 

tar às repartições ou estabelecimentos privados elementos de in 

formação sobre o condenado, além de proceder a outras diligén 

cias e exames que reputar necessários. 
37. Trata-se, portanto, de individualizar a observa 

ção como meio prático de identificar o tratamento penal adequado, 

em contraste com a perspectiva massificante e segregadora, res 

ponsável pela avaliação feita "através das grades: "olhando" para 

um delinqílente por fora de sua natureza e distante de sua condi 

ção humana" (René Ariel Dotti, "Bases e alternativas para o sis 

tema de penas", Curitiba, 1980, págs. 162/3). 

DA ASSISTÊNCIA 

38. A assistência aos condenados e aos internados é 

exigência básica para se conceber a pena e a medida de segurança 

como processo de diálogo entre os seus destinatários e a corauni^ 

dade. 
39. No Relatório da CPI do Sistema Penitenciário 

acentuamos que "a ação educativa individualizada ou a individua 

lização da pena sobre a personalidade, requisito inafastável para 

a eficiência do tratamento penal, é obstaculizàda na quase tota 

lidade do sistema penitenciário brasileiro pela superlotação car 

cerária, que impede a classificação dos prisioneiros em grupo e 

sua consequente distribuição por estabelecimentos distintos, onde 

se concretize o tratamento adequado"... "Tem, pois, esta singula 

ridade o que entre nós se denomina sistema penitenciário: consti 

tui-se de uma rede de prisões destinadas ao confinamento do re 

cluso, caracterizadas pela ausência de qualquer tipo de trataraen 

to penal e penitenciárias entre as quais há esforços sistematiza 

dos no sentido da reeducação do delinqtlente. Singularidade, esta, 

vincada por característica extremamente discriminatória: a mino 

ria ínfima da população carcerária, recolhida a insTilTuições oe 

nitenciárias, tem assistência clínica, psiquiátrica e psicológi 

ca nas diversas fases da execução da pena, tem cela individual, 

trabalho e estudo, pratica esportes e tem recreação. A grande 

maioria, porém, vive confinada em celas, sem trabalho, sem estu 

dos, sem qualquer assistência no sentido da ressoe ia lização" ("Diá 

rio do Congresso Nacional", Suplemento ao n? 61, de 4-6-76, pág. 2). 

40. Para evitar esse tratamento discriminatório, o 

Projeto institui no Capítulo II a assistência ao preso e ao inter 
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nado, concebendo-a como dever do Estado, visando a prevenir o 

delito e a reincidência e a orientar o retorno ao convívio social. 

Enumera o artigo 11 as espécies de assistência a que terão direi 

to o preso e o internado - material, à saúde, jurídica, educacio 

nal, social e religiosa - e a forma de sua prestação pelos esta 

belecimentos prisionais, cobrindo-se, dessa forma, o vazio le- 

gislativo dominante nesre setor. 

41. Tornou-se necessário esclarecer em que consiste 

cada uma das espécies de assistência em obediência aos princípios 

e regras internacionais sobre os direitos da pessoa presa, espe 

cialmente as que defluem das regras mínimas da ONU. 
42. En\ virtude de sua importância prática e das pro 

jeções naturais sobre a atividade dos estabelecimentos penais, o 

tema da assistência foi dos mais discutidos durante o I Congres 

so Brasileiro de Política Criminal e Penitenciária (Brasília, 27 

a 30/9/81) por grande número de especialistas. Reconhecido o acer 

to das disposições contidas no Anteprojeto, nenhum dos parti 

cipantcs fez objeção à existência de textos claros sobre a mate 

ria. Os debates se travaram em torno de seus pormenores e de seu 

alcance, o mesmo ocorrendo em relação ãs emendas recebidas pela 

Comissão Revisora. 
43^ O Projeto garante assistência social a família 

do preso e do internado, consistente em orientação e amparo, quan 

do necessários, estendendo à vítima essa forma de atendimento. 
44^ Nesta quadra da vida nacional, marcada pela ex 

tensão de .benefícios previdenciários a faixas crescentes da popu 

lação, devem ser incluídas entre os assistidos, por via de le 

gislação específica, as famílias das vítimas, quando carentes de 

recursos. A perda ou lesão por elas sofrida não deixa de ter co 

mo causa a falência, ainda que ocasional, dos organismos de pre 

venção da segurança pública, mantidos pelo Estado.Se os Poderes 

Públicos se preocupam com os delinquentes, com mais razão devem 

preocupar-sc com a vítima e sua família. 
45^ Adotam alguns países, além do diploma legal regu 

lador da execução, lei específica sobre o processo de reintegrar 

à vida social as pessoas liberadas do regime penitenciário. 

45^ O Projeto unifica os sistemas. A legislação ora 

proposta, ao cuidar minuciosamente dos problemas da execução em 

geral, cuida também da questão do egresso, ao qual se estende a 
assistência social nele estabelecida. 
47. Para impedir distorção na aplicação da lei, o 

Projeto reconhece como egresso o liberado definitivo, pelo prazo 

de um ano, a contar da saída do estabelecimento penal, e o libe 

rado condicional,durante o período de prova (artigo 25). 
48. A assistência ao egresso consiste em orientação 

e apoio para reintegrá-lo ã vida em liberdade e na concessão, se 

necessária, de alojamento e alimentação em estabelecimento ade 

quado, por dois meses, prorrogável por uma única vez mediante 

comprovação idónea de esforço na obtenção de emprego. 

DO TRABALHO 

49. No Projeto de reforma da Parte Geral do Código 
nenal ficou previsto que o trabalho do preso "será sempre remune 

rado, sendo-lhe garantido*s os benefícios da Previdência Social". 

50. A remuneração obrigatória do trabalho prisional 

foi introduzida na Lei n? 6 416, de 1977, que estabeleceu também 

a forma de sua aplicação. O Projeto mantém o texto, ficando assim 

reproduzido o elenco das exigências pertinentes ao emprego da 

remuneração obtida pelo preso: na indenizaçao dos danos causados 

pelo crime, desde que determinados judicialmente e não reparados 

por outros meios; na assistência â própria família, segundo a 

lei civil; em pequenas despesas pessoais; e na constituição de 

pecúlio, em caderneta de poupança, que lhe será entregue â saida 

do estabelecimento penal. 
51. Acrescentou-se a essas obrigações a previsão do 

ressarcimento do Estado quanto ãs despesas de manutenção do conde 

nado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação pre 

vista nas letras anteriores (artigo 28, § 19 e 29). 

52. A remuneração c previamente estabelecida 

em tabela própria e nao poderá ser inferior a três 
quartos do salário mínimo (artigo 28). 

53. Essas disposições colocam o trabalho penitencia 

rio sob a proteção de um regime jurídico. Até agora, nas peniten 

ciárias onde o trabalho prisional é obrigatório, o preso não re 

cebe remuneração e seu trabalho não é tutelado contra riscos nem 

amparado por seguro social. Nos estabelecimentos prisionais de 

qualquer natureza,os Poderes Públicos têm-se valido das aptidões 

profissionais dos presos em trabalhos gratuitos. 

54. O Projeto adota a ideia de que o trabalho penj. 

tenciário deve ser organizado de forma tão aproximada quanto pos 

sível do trabalho na sociedade. Admite, por isso, observado o 

grau de recuperação e os interesses da segurança pública, o tra 

balho externo do condenado, nos estágios finais de execução da 

pena. 
55. O trabalho externo, de natureza excepcional, de 

pende da aptidão, disciplina e responsabilidade do preso, além 

do cumprimento mínimo de um sexto da pena. Tais exigências impe 

dirão o favor arbitrário, em prejuízo do sistema progressivo a 

que se submete a execução da pena. Evidenciado tal critério, o 

Projeto dispõe sobre os casos em que deve ser revogada a autori_ 

zação para o trabalho externo. 
56. O Projeto conceitua o trabalho dos condenados 

presos como dever social e condição de dignidade humana - tal co 

mo dispõe a Constituição, no artigo 160, inciso II -, assentan 

do-o em dupla finalidade: educativa e produtiva. 
57• Procurando, também nesse passo, reduzir as dife 
renças entre a vida nas prisões e a vida em liberdade, os textos 

propostos aplicam ao trabalho, tanto interno como externo, a or 

ganização, métodos e precauções relativaè à segurança e à higie 

ne, embora não esteja submetida essa forma de atividade â Conso 

lidação das Leis do Trabalho, dada a inexistência de condição 

fundamental, de que o preso foi despojado pela sentença condena 

tória: a liberdade para a formação do contrato. 

58. Evitando possíveis antagonismos entre a obriga 

ção de trabalhar e o princípio da individualização da pena,o Pro 
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jeto dispõe que a atividade laboral será destinada ao preso 

na medida de suas aptidões e capacidade. Serão levadas em conta 

a habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do pre 

so, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

O conjunto de normas a que se subordinará o tra 

balho do preso, sua remuneração e forma de aplicação de seus fru 

tos, sua higiene e segurança poderiam tornar-se inócuas sem a 

previsão de mudança radical em sua direção e gerência, de forma a 

protegê-lo ao mesmo tempo dos excessos da burocracia e da impre 

visão comercial. 

gg q projeto dispõe que o trabalho nos estabeleci 

mentos prisionais será gerenciado por fundação ou empresa públi 

ca dotada de autonomia administrativa, com a finalidade especrfi 

ca de se dedicar ã formação profissional do condenado. Incumbirá 

a essa entidade promover e supervisionar a produção, financia-la 

e ooiercializá-la, bem como encarregar-se das obrigações salariais. 

g-] _ O Projeto limita o artesanato sem expressão eco 

nômica, permitindo-o apenas nos presídios existentes em regiões 

de turismo. 

g2. Voltado para o objetivo de dar preparação pro 

fissional ao preso, oProjeto faculta aos órgãos da administração 

direta ou indireta da União, Estados, Territórios, Distrito Fede 

rai e Municípios a adquirir, com dispensa da concorrência públi_ 

ca, os bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não 

for possível ou recomendável realizar-se a venda a particulares. 

DOS DEVERES 

63. A instituição dos deveres gerais do preso (arti 

go 37) e do conjunto de regras inerentes à boa convivência (arti 

go 38), representa uma tomada de posição da lei em face do feno 

meno da prisionalização, visando a depurá-lo, tanto quanto pos 

sível, das distorções e dos estigmas que encerra. Sem caracterÍE. 

tica infamante ou aflitiva, os deveres do condenado se inserem 

no repertório normal das obrigações do apenado como ónus naturais 

da existência comunitária. 

64. A especificação exaustiva atende ao interesse 

do condenado, cuja conduta psssa a ser regulada mediante regras disci 

plinares claramente previstas. 

DOS DIREITOS 

65. Tornar-se-â inútil, contudo, a luta contra os 

efeitos nocivos da prisionalização, sem que se estabeleça agaran 

tia jurídica dos direitos do condenado. 

66. O Projeto declara que ao condenado e ao interna 

do serão assegurados todos os direitos não atingidos pela senten 

ça ou pela lei (artigo 39). Trata-se de proclamação formal de ga 

rantia, que ilumina todo o procedimento da execução. 

67. A norma do artigo 39, que impõe a todas as auto 

ridades o respeito ã integridade física e moral dos condenados e 

presos provisórios, reedita a garantia constitucional que inte 

gra a Constituição do Brasil desde 1967. 

68. No estágio atual de revisão dos métodos e meios 

de execução penal, o reconhecimento dos direitos da pessoa presa 

configura exigência fundamental. 
69. As regras mínimas da ONU, de 1955, têm como an 

tecedentes remotos as disposições do Congresso de Londres, de 

1872, e as da reunião de Berna, de 1926. Publicadas em 1929 no Bo- 

letim da Comissão Internacional Penal Penitenciária, essas dispo 

sições foram levadas ao exame do Congresso de Praga em 1930 e 

submetidas ã Assembleia Geral da Liga das Nações, que as aprovou 

em 26 de setembro de 1934. 
90, Concluída a 29 Grande Guerra, foram várias as 

sugestões oferecidas pelos especialistas no sentido da refusão 

dos textos. Reconhecendo que nos últimos vinte anos se promovera 

acentuada mudança de ideias sobre a execução penal, a Comissão In 

ternacional Penal Penitenciária propôs no Congresso de Berna de 

1949 o reexame do elenco de direitos da pessoa presa. Multiplica 

ram-se, a partir de então, os debates e trabalhos sobre o tema. 

Finalmente, durante o I Congresso das Nações Unidas sobre a Pre 

vençâo do Delito e Tratamento do Delinqflente, realizado em Gene 

bra, em agosto de 1955, foram aprovadas as novas regras mínimas 

que progressivamente se têm positivado nas legislações dos pai 

ses membros. 
71. O tema foi novamente abordado pelo Grupo Cônsul 

tivo das Nações Unidas sobre Prevenção do Delito e Tratamento do 

Delinqdente, que recomendou ao Secretário Geral da ONU a necessi 

dade de novas modificações nas regras estabelecidas, em face do 

progresso da doutrina sobre a proteção dos direitos humanos nos 

domínios da execução d? pena ("Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos", Nova Iorque, 1956). 
72. Cumprindo determinação tomada no IV Congresso 

da ONU sobre Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente, rea 

lizado em Kioto, em 1970, a Assembleia Geral recomendou aos Esta 

dos membros, pela Resolução n9 2.858, de 20 de dezembro de 1971, 

reiterada pela Resolução n9 3.218, de 6 de novembro de 1974, a 

implementação das regras mínimas na administração das institui 

ções penais e de correção. A propósito dessa luta pelos direitos 

da pessoa presa, retomada, ainda, no V Congresso da ONU, realiza 

do em Genebra, em 1975, merecem leitura a pesquisa e os comenta 

rios de Heleno Fragoso, Yolanda Catão e Elisabeth Sussekind, em 

"Direitos dos Presos", Rio de Janeiro, 1980, pãgs. 17 e seguin 

tes. 
73. As regras mínimas da ONU constituem a expressão 

de valores universais tidos como imutáveis no patrimônio jurídi 

co do homem. Paul Cornil observa a semelhança entre a redação do 

texto final de 1955 e as recomendações ditadas por John Howard 

dois séculos antes, afirmando que são "assombrosas as analogias 

entre ambos os textos" ("Las regias internacionales para el Tra- 

tamento de los delinquentes", in Revista Internacional de Poli 

tica Criminal, México, 1968, n9 26, pág. 7). 

74. A declaração desses direitos não pode conser 

var-se, porém, como corpo de regras meramente programáticas. 0 

problema central está na conversão das regras em direitos do pri 

sioneiro, positivados através de preceitos e sanções. 



75. O Projeto indica com clareza e precisão o reper 

tório dos direitos do condenado, a fim de evitír a fluidez e as 

incertezas resultantes de textos vagos ou omissos: alimentação 

suficiente e vestuário; atribuição de trabalho e sua remuneração; 

previdência social: constituição de pecúlio; proporcionalidade 

na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recrea 

ção; exercício das atividades profissionais, intelectuais, artís 

ticas e desportivas anteriores, quando compatíveis cora a execução 

da pena; assistência material, à saúde, jurídica, educacional, 

social e religiosa;proteção contra qualquer forma de sensaciona 

lismo; entrevista pessoal e reservada com o advogado; visita do 

cônjuge, da companheira, de parentes e amigos; chamamento nomi 

nal; Igualdade de tratamento; audiência com o diretor do estabe 

lecimento; representação e petição a qualquer autoridade em defe 

sa de direito; contato com o mundo exterior através de correspon 

dência escrita, da leitura e de outros meios de informação (arti 

go 40) . 
Esse repertório, de notável importância para o 

habitante do sistema prisional, seja ele condenado ou preso pro 

visórlo, imputável, semi-imputável ou inimputável, se harmoniza 

não somente com as declarações internacionais de direitos mas 

também com os princípios subjacentes ou expressos de nosso siste 

ma jurídico e ainda com o pensamento e ideias dos penitenciaris 

tas (Jason Soares de Albergaria, "Os direitos do homem no Proces 

so Penal e na execução da pena". Belo Horizonte, 1975). 
DA DISCIPLINA 

77. O Projeto enfrenta de maneira adequada a tormen 

tosa questão da disciplina. Consagra o princípio da reserva le 

gal e defende os condenados e presos provisórios das sanções co 

letlvas ou das que possam colocar em perigo sua integridade físi 

ca, vedando, ainda, o emprego da chamada cela escura (artigo 44 

e §§) . 

78. Na Comissão Parlamentar de Inquérito que levan 

tou a situação penitenciária do País, chegamos à conclusão de 

que a disciplina tem sido considerada "matéria vaga por excelên 

cia, dada a interveniência de dois fatores: o da superposição da 

vontade do diretor ou guarda ao texto disciplinar e o da conce£ 

ção dominantemente repressiva do texto. Com efeito, cumulativa 

mente atribuídos à direção de cada estabelecimento prisional a 

competência para elaborar o seu código disciplinar e o poder de 

executâ-lo, podem as normas alterar-sea cada conjuntura e se subs 

tltuírem as penas segundo um conceito variável de necessidade, o 

que importa, afinal, na prevalência de vontades pessoais sobre a 

eficácia da norma disciplinar. O regime disciplinar, por seu tur 

no, tem visado à conquista da obediência pelo império da puni 

ção, sem a tónica da preocupação com o despertar do senso de res 

ponsabilidade e da capacidade de autodomínio do paciente". (Diã 

rio do Congresso Nacional, Suplemento ao n9 61, de 6-4-76 ,pâg.6). 

79. O Projeto confia a enumeração das faltas leves e 

médias, bem como as respectivas sanções, ao poder discricionário 

do legislador local. As peculiaridades de cada região, o tipo de 

criminalidade, mutante quanto aos meios e modos de execução, a 

natureza do bem jurídico ofendido e outros aspectos sugerem tra 

tamentos disciplinares q' e se harmonizem com as características do 

ambiente. 

80. Com relação às faltas graves, porém, o Projeto 

adota solução diversa. Além das repercussões que causa na vida 

do estabelecimento e no quadro da execução, a falta grave justi 

fica a regressão, consistente, como já se viu, na transferén 

cia do condenado para regime mais rigoroso. A falta grave, para 

tal efeito, é equiparada à prática de fato definido como crime 

(artigo 117, I) e a sua existência obriga a autoridade adminijs 

trativa a representar ao juiz da execução (parágrafo único do 

artigo 47) para decidir sobre a regressão. 

81. Dadas as diferenças entre as penas de prisão e 

as restritivas de direitos, os tipos de ilicitude são igualmente 

considerados como distintos. 
82. As sanções disciplinares - advertência verbal, 

repreensão, suspensão, restrição de direito e isolamento na pró 

pria cela ou em local adequado, com as garantias mínimas de salubri 

dade (artigo 52) - demonstram moderado rigor. 

83. Teve-se extremo cuidado na individualização 

concreta das sanções disciplinares, na exigência da motivação do 

ato determinante do procedimento e na garantia do direito de de 

fesa. 

84. o Projeto elimina a forma pela qual o sistema 

disciplinar, quase sempre humilhante e restritivo, é atualraente 

instituído nos estabelecimentos prisionais. Abole o arbítrio exis 

tente em sua aplicação. Introduz disposições precisas, no lugar 

da regulamentação vaga e quase sempre arbitrária. Dã a definição 

legal taxativa das faltas. Prevê as regras do processo discipli 

nar, assegura a defesa e institui o sistema de recursos. Submete, 

em suma, o problema da disciplina, a tratamento legislativo cien 

tífico e humanizado. 
DOS ÕRGAOS DA EXECUÇÃO PENAL 

85. De forma incomparavelmente superior às disposi 

ções atuais, que indicam os órgãos encarregados da execução e 

regulamentam as suas atribuições, o Projeto abre a relação indi 

cando o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

86. Hoje não mais se admite que o fenómeno da exe 

cuçâo das penas e das medidas de segurança se mantenha neutro 

em relação aos aspectos variados e dinâmicos da delinqíléncia e 

da Justiça Criminal, nos quadros da prevenção e repressão dos ilí 

eitos penais. Nem que persista como processo indiferente ou mar 

ginal ãs preocupações do Estado e da comunidade quanto aos Pro 

blemas de Política Criminal e Penitenciária, de Estatística, de 

planificação geral de combate ao delito, de avaliação periódica 

do sistema criminal para sua adequação ãs necessidades do País, 

de estímulo e promoção das investigações criminológicas, de ela 

boraçâo do programa nacional penitenciário e de formação e aper 

feiçoamento do servidor, de estabelecimento de regras sobre ar 

qultetura e construção de estabelecimentos penais, de inspeção e 
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fiscalização dos estabelecimentos penais e dos poderes de repre 

sentação, sempre que ocorra violação das normas de execução ou 

quando o estabelecimento estiver funcionando sem as condições 

adequadas. 
87. O Juízo da Execução, o Ministério Público, o Con 

selho Penitenciário, os Departamentos Penitenciários, o Patrona 

to e o Conselho da Comunidade (artigos 54 e seguintes) são os de 

mais órgãos da execução, segundo a distribuição feita no Projeto. 
88. As atribuições pertinentes a cada um de tais 

órgãos foram estabelecidas de forma a evitar conflitos, realçan 

do-se, ao contrário, a possibilidade da atuação conjunta, desti 

nada a superar os inconvenientes graves, resultantes do antigo e 

generalizado conceito de que a execução das penas e medidas de 

segurança é assunto de natureza eminentemente administrativa. 
89. Diante das dúvidas sobre a natureza jurídica da 

execução'e do conseqflente hiato de legalidade nesse terreno, o 

controle jurisdicional, que deveria ser freqflente, tem-se mani 

festado timidamente para não ferir a suposta 'autonomia1' ad 

ministrativa do processo executivo. 
90. Essa compreensão sobre o caráter administrativo 

da execução tem sua sede jurídica na doutrina política de Montes 

quieu sobre a separação dos poderes. Discorrendo sobre a "indiv^ 

dualização administrativa", Montesquieu sustentou que a lei deve 

conceder bastante elasticidade para o desempenho da administra 

ção penitenciária, "porque ela individualiza a aplicação da pena 

às exigências educacionais e morais de cada um" ("L"individuali- 

sation de la peine", Paris, 1927, págs. 267/268). 
91. O rigor metodológico dessa divisão de poderes tem 

sido, ao longo dos séculos, uma das causas marcantes do enfraque 

cimento do direito penitenciário como disciplina abrangente de 

todo o processo de execução. 
92. A orientação estabelecida pelo Projeto, ao de 

marcar as áreas de competência dos órgãos da execução, vem consa 

grar antigos esforços no sentido de jurisdicionalizar, no que for 

possível, o Direito de Execução Penal. Já em 1893, no Congresso 

promovido pela recém-fundada União Internacional de Direito Penal, 

concluiu-se que como os tribunais e a administração penitenciá 

ria concorriam para um fim comum - valendo a condenação, princi 

palmente, pelo seu modo de execução - o divisionismo consumado 

pelo Direito do final do século, entre as funções repressiva e 

penitenciária, deveria ser relegado como "irracional e danoso". 0 

texto da conclusão votada naquele conclave já deixava antever a 

figura do juiz de execução, surgido na Itália em 1930 e em Fran 

ça após 1945. 

93. Esse juízo especializado já existe, entre nós, 

em algumas Unidades da Federação. Com a transformação do Projeto 

em lei, estamos certos de que virá a ser criado, tão celoremen 

te quanto possível, nos demais Estados e Territórios. 

DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

94. Os estabelecimentos penais compreendera: 19-a 

Penitenciária, destinada ao condenado â reclusão, a ser cumprida 

em regime fechado; 29 - a Colónia Agrícola, Industrial ou simi 

lar, reservada para a execução da pena de reclusão ou detenção 

em regime semi-aberto; 39 - a Casa do Albergado, prevista para a 

colher os condenados à pena privativa da liberdade em regime aber 

to e à pena de limitação de fim de semana; 49 - o Centro de Ob 

servação, onde serão realizados os exames gerais e o criminoló 

gico; 59 - o Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, que 

se destina aos doentes mentais, aos portadores de desenvolviraen 

to mental incompleto ou retardado e aos que manifestam perturba 

ção das faculdades mentais; e, 69 - a Cadeia Pública, para onde 

devem ser remetidos os presos provisórios (prisão em flagrante, 

prisão temporária, prisão preventiva ou em razão da pronúncia e, 

finalmente, os condenados enquanto não transitar em julgado a sen 

tença (artigos 86 e seguintes). 
95. O Projeto regulou as diferentes situações pes 

soais, dispondo que "a mulher será recolhida a estabelecimento 

próprio e adequado à sua condição pessoal", "o preso provisório 

ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado", 

"o preso primário cumprirá a pena em seção distinta daquela re 

servada para os reincidentes" e "o preso que, ao tempo do fato, 

era funcionário da Administração da Justiça Criminal ficará em 

dependência separada" (artigos 81i§ 19 83, e §§) 
96. Rélaciona-se com o problema da separação dos 

presidiários a superlotação dos estabelecimentos penais. 
97. Na CPI do Sistema Penitenciário salientamos que 

o "dramático problema da vida sexual nas prisões não • se resume 

na prática do homossexualismo, posto que comum. Seu aspecto mais 

grave está no assalto sexual, vitimador dos presos vencidos pela 

força de um ou mais agressores em celas superpovoadas. Trata-se 

de conseqdência inelutável da superlotação carcerária, já que o 

problema praticamente desaparece nos estabelecimentos de semi-11 

berdade, em que se faculta aos presos saídas periódicas. Sua 

existência torna imperiosa a adoção de cela individual" ("Diário 

do Congresso Nacional", Suplemento ao n9 61, de 4-6-76, pág. 9). 
0 Projeto adota, sem vacilação, a regra da cela 

individual, com requisitos básicos quanto ã salubridade e área 

mínima. As Penitenciárias e as Cadeias Públicas terão, necessa 

riamente, as celas individuais. As Colónias, pela natureza de es 

tabelecimento de regime semi-aberto, admitem o alojamento em com 

partimentos coletivos, porém com os requisitos legais de salubri 

dade ambiental (aeração, insolação e condicionamento térmico ade 

quado ã existência humana). 

99. Relativamente ao Hospital de Custódia e Trata 

mento Psiguiátrico não existe a previsão da cela individual, já 

que a estrutura e as divisões de tal unidade estão na dependên 

cia de planificação especializada, dirigida segundo os padrões 

da medicina psiquiátrica. Estabelecera-se, entretanto, as garan 

tias mínimas de salubridade do ambiente e área física de cada 

aposento. 

100. É de conhecimento geral que "grande parte da po 

pulação carcerária está confinada em cadeias públicas, presídios, 

casas de detenção e estabelecimentos análogos, onde prisioneiros 



de alta periculosidade convivem em celas superlotadas cora crinú 

nosos ocasionais, de escassa ou nenhuma periculosidade, e pacien 

tes de imposição penal prévia (presos provisórios ou aguardando 

julgamento), para quem é um mito, no caso, a presunção de inocên 

cia. Nestes ambientes de estufa, a ociosidade é a regra; a inti 

midade, inevitável e profunda. A deterioração do caráter, resnl 

tante da influência corruptora da subcultura criminal, o hábito 

da ociosidade, a alienação mental, a perda paulatina da aptidão 

para o trabalho, o comprometimento da saúde, são conseqflências 

desse tipo de confinamento promíscuo, já definido alhures como 

"sementeiras de reincidências", dados os seus efeitos crlminóge 

nos" (cf. o nosso Relatório ã CPI do Sistema Penitenciário, loc. 

cit. pág. 002" . 

101. O Projeto é incisivo ao declarar que "o estabe 

lecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutu 

ra e finalidade" (artigo 84). 

102. Para evitar o inconveniente de se prefixar, atra 

vês da lei, o número adequado de presos ou internados, defere-se 

ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária a atri 

bulção para determinar os limites máximos de capacidade de cada 

estabelecimento, atendendo à sua natureza e peculiaridades (pa 

râgrafo único, artigo 84). 
103. A violação da regra sobre a capacidade de lota 

çâo ê punida cora a interdição do estabelecimento, a ser deternú 

nada pelo juiz da execução (inc. VIII, artigo 65). O Projeto igual 

mente prevê a sanção a ser imposta às unidades federativas, con 

sistente na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas desti 

nadas pela União, a fim de atender às despesas de execução das 

penas e medidas de segurança (§ 4Ç, artigo 202). 
104. A execução da pena privativa da liberdade era es 

tabeleciraento penal pertecente a outra unidade federativa é uma 

possibilidade já consagrada em nossos costumes penitenciários pelo 

Código Penal de 1940 (§ 39, artigo 29). 

105. Anteriormente, o Código republicano(1890) dis 

punha que a prisão celular poderia ser cumprida em qualquer esta 

belecimento especial ainda que não fosse no local do domicílio 

do condenado (artigo 54). 

106. O artigo 85 do Projeto atende não somente ao in 

teresse público da administração penitenciária como também ao in 

teresse do próprio condenado. 

107. Em princípio, a pena deve ser executada na cornar 

ca onde o delito se consumou, em coerência, aliás, com a regra 

da competência jurisdicional. Existem, no entanto, situações que 

determinam ou recomendam, no interesse da segurança pública ou 

do próprio condenado, o cumprimento da pena era local distante da 

condenação. Sendo assim, a previsão legal de que se cogita (§ 19 

artigo 85) é pertinente à categoria especial de presidiários su 

jeitos a pena superior a quinze anos. O recolhimento depende de 

decisão judicial e poderá ocorrer no início ou durante a execução. 

Os estabelecimentos a serem construídos pela União podem ser tan 

to penitenciárias, como colónias agrícolas, industriais ou sirai 

lares. 

108. O artigo 82 dispõe que o estabelecimento penal, 

segundo a sua natureza, deverá contar em suas dependências cora 

áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, traba 

lho, recreação e prática desportiva. Trata—se de norma destinada 
a desartificializar o cenário que ainda hoje transparece em mui 

tos presídios, nos quais se conservam a arquitetura e o cheiro de 

antigQidades medievais. Com grande propriedade, Eberhard Schmidt 

se referiu ao arcaísmo do sistema ortodoxo mundial,impregnado de 

"erros monumentais talhados era pedra" (cf. Peter Aebersold, "Le 

Projet alternatif alleman D'une loi sur l^xécutlon des peines" 

(A.E.), trabalho divulgado na Revue Internationale de Droit Penal, 

n9s 3/4 de 1975,págs. 269 e seguintes) . 
109. A Casa do Albergado deverá situar-se em centro 

urbano, separada dos demais estabelecimentos, caracterizando-se 

pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga (artigo 93). Tra 

tando-se de estabelecimento que recolhe os condenados à pena pri 

vativa da liberdade em regime aberto e também os apenados com a 

limitação de fim de semana, hã necessidade de conter, além dos 

aposentos para acomodar os presos, local apropriado para cursos 

e palestras (artigo 94). 
110. A experiência da prisão-albergue obteve grande 

receptividade no Estado de São Paulo, quando Secretário da Justi 

ça o Professor Manoel Pedro Pimentel. Até o mês de outubro de 1977 

já estavam instaladas 59 Casas do Albergado com uma população de 

2.000 sentenciados. A propósito, o ilustre penalista iniciou uma 

grande campanha, "convocando as forças vivas da comunidade" (Clu 

bes de Serviço, Lojas Maçónicas, Federações Espíritas, Igrejas E 

vangêlicas, Igreja Católica), de maneira a ensejar uma pergunta: 

"por que o Estado, que já arrecada impostos para a prestação de 

serviços, não se encarrega da construção e manutenção das Casas 

do Albergado?" A resposta é simples. Trata-se da necessidade de 

modificação da atitude da sociedade frente ao preso e da atitude 

do preso frente ã sociedade. Estas atitudes jamais se modificarão 
se a sociedade não ficar conhecendo melhor o preso e este conhe 

cendo melhor a sociedade. Não devemos esperar que o sentenciado 

seja o primeiro a estender a mão, por óbvias razões. O primeiro 

passo deve ser dado pela sociedade" (Prisões Fechadas - Prisões Aber 

tas. São Paulo, 1978, pãg. 43) 
111. Com a finalidade de melhor apurar o senso de res 

ponsabilidade dos condenados e promover-lhes a devida orientação, 

a Casa do Albergado deverá ser dotada de instalações apropria 

das. Esta providência é uma das cautelas que, aliadas ã rigorosa 

análise dos requisitos e das condições para o cumprimento da pena 

privativa da liberdade em regime aberto (artigo 113e seguintes), 

permitirá à instituição permanecer no sistema, já que ao longo dos 

anos tem sido consagrada nos textos da reforma, como se poderá 

ver pelas Leis n9s 6.016, de 31 de dezembro de 1973, e 6.416, de 

24 de maio de 1977, e pelo Projeto de revisão da Parte Geral do 

Código Penal. 
112. 0 funcionamento satisfatório da prisão-albergue 

depende, portanto, de regulamentação adequada quanto às condições 

de concessão e ao sujeito a que se destina. Além disso,anecessi 

dade de efetivo controle jurisdicional, que impeça abusos, se co 

loca como providência indispensável para a estabilidade da insti 

tuiçâo. O Projeto cuidou de tais aspectos visando a fazer da Casa 
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do Albergado um estabelecimento idóneo para determinados tipos de 

condenados (cf., para maiores detalhes sobre o tema, Alípio Silvei 

ra, Prisão Albergue - Teoria e Prática) . 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS 
DA LIBERDADE 

113. O Título V do Projeto abre a parte que se pode 

ria reconhecer como especial, em cotejo cora uma parte geral. 

Inicia-se com disposições sobre a execução das penas em espécie, 

particularmente as penas privativas da liberdade. 

114. A matéria tratada nas disposições gerais diz 

respeito às exigências formais relativas ao início do cumprimen 

to da pena com a declaração da garantia de que ''ninguém será re 

colhido, para cumprimento da pena privativa da liberdade, sem a 

guia expedida pela autoridade judiciária" (artigo 106). 
115. O Projeto evoluiu sensivelmente, ao ampliar o 

conteúdo da carta de guia, documento que deve servir de indica 

dor e roteiro primários para o procedimento da execução. 

116. Nos termos do artigo 676 do Código de Processo 

Penal, a carta de guia deve conter: 

I - o nome do réu e a alcunha por que for co 

nhecido; 
II - a sua qualificação civil (naturalidade, fi 

liação, idade, estado, profissão), instrução e, se constar, o 

núnero do registro geral do Instituto de Identificação e Estatística ou 

de repartição congénere; 

III - o teor integral da sentença condenatória e 

a data da terminação da pena. 

117. Segundo a redação agora proposta, a carta de 

guia conterá, além desses dados, informações sobre os anteceden 

tes e o grau de instrução do condenado. Ao Ministério Público se 

dará ciência da guia de recolhimento, por lhe incumbir a fiscali 

zação da regularidade formal de tal documento, além dos deveres 

próprios no processo executivo (artigos 66 e 67) . 

118. O Projeto dispõe que o regime inicial de exe 

cuçâo da pena privativa da liberdade é o estabelecido na sen 

tença de condenação, com observância do artigo 33 e seus pará 

grafos do Código Penal (artigo 109). Mas o processo de execução de 

ve ser dinâmico, sujeito a mutações. As mudanças no itinerário 

da execução consistem na transferência do condenado de regime 

mais rigoroso para outro menos rigoroso (progressão) ou de regi 

me menos rigoroso para outro mais rigoroso (regressão). 

119. A progressão deve ser uma conquista do condena 

do pelo seu mérito e pressupõe o cumprimento mínimo de um sexto 

da pena no regime inicial ou anterior. A transferência é determi 

nada somente pelo juiz da execução, cuja decisão será motivada e 

precedida de parecer da Comissão Técnica de Classificação. Quan 

do se tratar de condenado oriundo do sistema fechado, é impres 

cindível o exame criminológico (artigo 111 e parágrafo único) . 

120. Se o condenado estiver no regime fechado não po 

derá ser transferido diretamente para o regime aberto. Esta pro 

gressão depende do cumprimento mínimo de um sexto da pena no re 

gime semi-aberto, além da demonstração do mérito, compreendido 

tal vocábulo como aptidão, capacidade e merecimento, demonstra 

dos no curso da execução. 
121. Segundo a orientação do Projeto, a prisão-alber 

gue é espécie do regime aberto. 0 ingresso do condenado em tal re 

gime poderá ocorrer no início ou durante a execução. Na primeira hipó 

tese, os requisitos são os seguintes: a) pena igual ou inferior 

a quatro anos; b) não ser o condenado reincidente; c) exerci 

cio do trabalho ou comprovação da possibilidade de trabalhar ime 

diatamente; d) apresentar, pelos antecedentes ou resultado dos 
exames a que foi submetido, fundados indícios de que irá ajus 

tar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo 

regime (Projeto de revisão da Parte Geral do Código Penal, letra 

c, § 29, artigos" 33 e 113 do presente Projeto). 
122. Para a segunda hipótese, isto é, a passagem do 

regime semi-aberto para o aberto (progressão), além dos requisi 

tos indicados nas letras £ e d, exige-se, também, o cumprimento 

de um sexto da pena no regime anterior (artigo 111). 
123. O deferimento do regime aberto pressupõe a aoei 

tação do programa de execução e as condições impostas pelo juiz, 

que se classificam em especiais e gerais. As primeiras serão In 

postas segundo o prudente arbítrio do magistrado, levando em con 

ta a natureza do delito e as condições pessoais de seu autor. 

As outras têm carãter obrigatório e consistem: 19 - na permanên 

cia, no local designado, durante o repouso e nos dias de folga; 

29 - na saída para o trabalho e no retorno, nos horários fixa 

dos; 39 - em não se ausentar da cidade onde reside, sem autoriza 

ção judicial; 49 - no comparecimento a juízo, para informar eju£ 

tificar as atividades (artigo 114). 
124. Reconhecendo que a prisão-albergue não se con 

funde com a prisão-doraiciliar, o Projeto declara, para evitar dú 

vidas, que o regime aberto não admite a execução da pena em resi 

dência particular, salvo quando se tratar de condenado maior de 

setenta anos ou acometido de grave doença e de condenada com fi 

lho menor ou deficiente físico ou mental ou, finalmente, de con 

denada gestante (artigo 116). Trata-se, aí, de exceção plenamente 

justificada em face das condições pessoais do agente. 
125. A regressão (transferência do condenado de regi^ 

me menos rigoroso fara outro mais rigoroso) será determinada pelo juiz 

quando o condenado praticar fato definido como crime doloso ou 

falta grave; sofrer condenação, por delito anterior, cuja pena, 

somada ao restante da pena em execução, torne incabível o regi 

me. Relativamente ã execução em regime aberto, a regressão tam 

bém poderá ocorrer se o condenado frustrar os fins de execução 

ou, podendo, não pagar a multa cumulativamente aplicada. 
126. A legislação local poderá estabelecer normas com 

plementares para o cumprimento da pena privativa da liberdade em 

regime aberto, no que tange ã regulamentação das atividades exer 

cidas fora do estabelecimento penal, bem como dos diasedos horá 

rios de recolhimento e dos dias de folga. 

127. As autorizações de saída (permissão de saída e 

saída temporária) constituem notáveis fatores para atenuar o ri 
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gor da execução contínua da pena de prisão. Não se confundem tais 

autorizações com os chamados favores gradativos que são caracte 

rísticos da matéria tratada no Cap. IV do Tít. II (mais especiaj. 

mente dos direitos e da disciplina). 
128. As autorizações de saída estão acima da catego 

ria normal dos direitos (artigo 40), visto que constituem, ora as 

pectos da assistência em favor de todos os presidiários, ora eta 

pa da progressão em favor dos condenados que satisfaçam determi. 

nados requisitos e condições. No primeiro caso estão as permis 

sões de saída (artigo 119 e incisos) que se fundam em razões huma 

nitárias. 
129. As saídas temporárias são restritas aos condena 

dos que cumprem pena em regime semi-aberto (colónias). Consistem 

na autorização para sair do estabelecimento para, sem vigilância 

direta, visitar a família, freqdentar cursos na Comarca da exe 

cução e participar de atividades que concorram para o retorno 

ao convívio social (artigo 121 e incisos). A relação é exaustiva. 
130. A limitação do prazo para a saída, as hipóteses 

de revogação e recuperação do benefício, além da motivação do ato 

judicial, após audiência do Ministério Público e da administração 

penitenciária, conferem o necessário rigor a este mecanismo de 

progressão que depende dos seguintes requisitos: 19 - comportamen 

to adequado; 29 - cumprimento mínimo de um sexto da pena para o 

primário e ura quarto para o reincidente; e 39 - a compatibilidade 

do benefício com os objetivos da pena (artigo 122 e incisos). 
131. Na lição de Elias Neuman, as autorizações de saí 

da representam um considerável avanço penalógico e os seus resul 

tados são sempre proveitosos quando outorgados mediante bom senso 

e adequada fiscalização (Prisión abierta, Buenos Aires, 196^ págs. 

136/137). 
132. A remição é uma nova proposta ao sistema e tem, 

entre outros méritos, o de abreviar, pelo trabalho, parte do tem 

po da condenação. Três dias de trabalho correspondem a um dia de 

resgate. 0 tempo remido será computado para a concessão do livra 

mento condicionale do indulto, que a exemplo da remição consti 

tuem hipóteses práticas de sentença indeterminada como fenómeno 

que abranda os rigores da pré-fixação invariável, contrária aos 

objetivos da Política Criminal e da reversão pessoal do delinqílen 

te. 

133. O instituto da remiçãoéconsagrado pelo Código 

Penal Espanhol (artigo 100). Tem origem no Direito Penal Militar 

da guerra civil e foi estabelecido por decreto de 28 de maio de 

1937 para os prisioneiros de guerra e os condenados por crimes es 

peciais. Em 7 de outubro de 1938 foi criado um patronato central 

para tratar da "redención de penas por el trabajo1' e a partir de 

14 de março de 1939 o benefício foi estendido aos crimes comuns. 

Após mais alguns avanços, a prática foi incorporada ao Código Pe 

nal com a Reforma de 1944. Outras ampliações ao funcionamento da 

remição verificaram-se em 1956 e 1963 (cf. Rodriguez Devesa,"Dere 

cho Penal Espahol", parte geral, Madrid, 1971, págs.763 e seguintes). 

134. Cora a finalidade de se evitarem as distorções 

que poderiam comprometer a eficiência e o crédito deste novo meca 

nismo em nosso sistema, o Projeto adota cautelas para a concessão 

e revogação do benefício, dependente da declaração judicial e au 

diência do Ministério Público. E reconhece caracterizado o crime 

de falsidade ideológica quando se declara ou atesta falsamente a 

prestação de serviço para instruir o pedido de remição. 

135. Relativamente ao livramento condicional as alte 

rações são relevantes, conforme orientação adotada pelo Projeto 

de revisão da Parte Geral do Código Penal (artigos 83 e seguintes). 

136. No quadro da execução (artigos 130 e seguintes) o tema 

do livramento condicional acampanhou as importantes modificações 

introduzidas pela Lei n9 6.416/77, que alterou os artigos 710 e 

seguintes do Código de Processo Penal. Além do minucioso e adequa 

do repertório de obrigações, deu-se ênfase á solenidade da audiên 

cia de concessão da medida e adotaram-se critérios de revogação 

fiéis ao regime de legalidade, de necessidade e de oportunidade. 

A observação cautelar e a proteção social do liberado constituem 

medidas de grande repercussão humana e social ao substituírem a 

chamada "vigilância da autoridade policial" prevista pelo Código 

de 1940 onde não existisse (e não existe em quase lugar algum do 

País!) patronato oficial ou particular. 

137. Esses são alguns dos aspectos de acentuado va 

lor para maior flexibilidade do livramento condicional, que é uma 

das medidas alternativas ao encarceramento. 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITOS 

138. A atividade judicial é de notável relevo na exe 

cução destas espécies de pena. Como se trata de inovação absolu 

ta, inexistem parâmetros rigorosos a guiá-la. Cabe-lhe, assim, 

designar entidades ou programas comunitários ou estatais; determi 

nar a intimação do condenado e adverti-lo das obrigações; alterar 

a forma de execução; verificar a natureza e a qualidade dos cur 

sos a serem ministrados; comunicar à autoridade competente a exis 

tência da interdição temporária de direitos; determinar a apreen 

são dos documentos que autorizem o direito interditado, etc artigos 

148 e seguintes). 
139. Na execução das penas restritivas de direitos 

domina também o princípio da individualização, aliado às caracte 

rísticas do estabelecimento, da entidade ou do programa comunitá 

rio ou estatal (artigo 147), 
140. A responsabilidade da autoridade judiciária no 

cumprimento das penas restritivas de direitos é dividida com as 

pessoas jurídicas de direito público ou privado ou com os parti 

culares beneficiados com a prestação de serviços gratuitos. Mas 

o seu desempenho não é minimizado pelo servidor ou pela burocra 

cia, como sucede, atualmente, com a execução das penas privati 

vas da liberdade. O caráter pessoal e indelegável da jurisdição 

é marcante na hipótese de conversão da pena restritiva de direi 

to em privativa da liberdade (artigo ■'80) ou desta para aquela (arti 

go 179). 
141. Tais procedimentos revelam o dinamismo e a per 

sonalidade da execução. 



DA SUSPENSÃO condicional 

142. A prática da suspensão condicional da pena tem 

revelado com freqflência a perda do poder aflitivo que constitui 

a essência da reação anticrimlnal. Considerado como garantia de 

impunidade para o primeiro delito ou como expressão de clemência 

judicial, o instituto não tem atendido aos objetivos próprios ã 

sua natureza. 

143. 0 problema, visto pelos escritores italianos 

como a debolezze delia repressione, tem contribuído para o descrê 

dito da medida sob os ângulos da proporcionalidade e da intimida 

ção. Mare Ancel analisa essa corrente crítica em obra vertida 

para a língua italiana sob o título La sospenslone deli'esecuzio 

ne delia sentenza, Milão, 1976, pág. 80 e seguintes. 

144. Na rotina forense, o procedimento da suspensão 

condicional da pena se encerra com a leitura de condições roti 

neiras que, distanciadas da realidade e do condenado, permanecem 

depois como naturezas mortas nos escaninhos dos cartórios. 

145. Reagindo, porém, a essa letargia, o Projeto con 

sagra as linhas da reforma introduzida pela Lei nÇ 6.416/77 que 

emprestou novos contornos materiais e formais ã suspensão da pe 

na privativa da liberdade, mediante condições.Além de alterações 

que deram mais amplitude, como a aplicação geral aos casos de re 

clusão e aos reincidentes, salvo exceçâo expressa, o sistema 

exige que o juiz, ao impor pena privativa da liberdade não supe 

rior a dois anos, se pronuncie, obrigatória e motivadaraente, -.o 

bre o sursls, quer o conceda, quer o denegue. 
146. As condições devem ser adequadas ao fato e ã si 

tuação pessoal do condenado, evitando-se dessa forma as generali 

zações incompatíveis com o princípio da individualização. 

147. A leitura da sentença pelo juiz, com advertên 

cia formal sobre as conseqflências de nova infração e do descum 

primento das condições (artigo 159), confere dignidade ã mecânica 

do instituto, que não se pode manter como ato de rotina. A audiên 

cia especial presidida pelo magistrado visa a emprestar ã ceriraô 

nia dignidade compatível com o ato, evitando-se que a sentença e 

as condições sejam anunciadas por funcionários do cartório, que 

colhem, no balcão, a assinatura do condenado. 

DA EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA 

148. A pena de multa fixada em dias constitui grande 

evolução no sistema ora proposto à consideração de Vossa Excelên 

cia. Para compatibilizar tal progresso com os meios para efeti 

var a cobrança, o Projeto prevê que a nomeação de bens à penhora 

e a posterior execução (quando o condenado, regularmente citado, 

não paga o valor da multa e nem indica bens à penhora) se proces 

semsegundo as disposições do Código de Processo Civil (§ 29, artigo 

163). Recaindo a penhora sobre bem imóvel, os autos de execução 

(que se formam em apartado) serão remetidos ao juízo cível para 

o devido prosseguimento (artigo 164). 

149. Melhor flexibilidade para o instituto da multa 

advém da forma de cobrança mediante desconto no vencimento ou sa 

lãrio do condenado, com a intimação do responsável pelo desconto 

para que proceda ao recolhimento mensal da importância determina 

da, até o dia fixado pelo juiz. A recusa ou a simples omissão ca 

racteriza o delito de desobediência. 

150. O desconto, porém,é limitado (no máximo, a quar 

ta parte da remuneração,e no mínimo, um décimo) a fim de impedir 

que a execução da pena de multa alcance expressão aflitiva exagerada 

ou desproporcional, cora sacrifício do objetivo da prevenção espe 

ciai, tanto em se tratando de condenado em meio livre (artigo 167) 

como de condenado que cumpre, cumulativamente, a pena privativa 

da liberdade (artigo 169). 

DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

151. Extremamente simplificada é a execução das medi 

das de segurança em face da revisão imposta pelo Projeto que al 

tera a Parte Geral do Código Penal, cora a supressão de algumas 

espécies de medidas e estabelecimentos, 

152- O sistema agora proposto contém apenas dois tipos 
de medidasde segurança: internamento e sujeição a tratamento am 

bulatorial. 

^53. A guia expedida pela autoridade judiciária cons 

titui o documento indispensável para a execução de qualquer uma 

das medidas. Trata-se da reafirmação da garantia individual da 

liberdade que deve existir para todas as pessoas, independente 

mente de sua condição, salvo as exceções legais. 
154. A exemplo do que ocorre com o procedimento exe 

cutivo das penas privativas da liberdade, a guia de internamento 

ou tratamento ambulatorial contém as indicações necessárias ã boa 

e fiel execução fiscalizada pelo Ministério Público, que deverá 

manifestar a ciência do ato no próprio documento. 

155. Tanto o exame criminolõgico como o exame geral 

de personalidade são, conforme as circunstâncias do caso concre 

to, necessários ou recomendáveis em relação aos destinatários das 

medidas de segurança. Daí porque o Projeto expressamente consij 

na a realização de tais pesquisas. Em relação aos internados, o 

exame criminolõgico é obrigatório. É facultativo - na dependência 

da natureza do fato e das condições do agente - quanto aos subme 

tidos a tratamento ambulatorial. 

156. Findo o prazo mínimo de duração da medida de se 

gurança, detentiva ou não detentiva, proceder-se-ã ã verificação 

do estado de periculosidade. Trata-se, em tal caso, de procedi 

mento ex-officio. A decisão judicial será instruída com o relato 

rio da autoridade administrativa, laudo psiquiátrico e diligên 

cias. 0 Ministério Público e o curador ou defensor do agente se 

rão necessariamente ouvidos, exigência que caracteriza a legali 

dade e o relevo de tal procedimento. 

157. Significativa é a alteração proposta ao sistema 

atual, no sentido de que a averiguação do estado de perlculosida 

de, antes mesmo de expirado o prazo mínimo, possa ser levada a 

cabo por iniciativa do próprio juiz da execução (artigo 175). Atual 

mente, tal investigação somente é promovida por ordem do Tribu 
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nal (CPP artigo 777) suprimindo-se, portanto, a instância origina 

ria e natural,visto que a cessação da periculosidade é procedi^ 

mento típico de execução. 

158. A pesquisa sobre a condição dos internados ou 

dos submetidos a tratamento ambulatorial deve ser estimulada com 

rigor científico e desvelo humano. 0 problema assume contornos 

dramáticos era relação aos internamentos que não raro ultrapassam 

os limites razoáveis de durabilidade, consumando, em alguns casos, 

a perpétua privação da liberdade. 

DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

159. Os incidentes de execução compreendem as conver 

sões, o excesso ou desvio de execução, a anistia e o indulto, sa 

lientando-se, quanto a estes dois últimos, o caráter substantivo 

de causas de extinção da punibilidade. 

160. A conversão se distingue da transferência do con 

denado de um regime para outro, como ocorre com as progressões e 

as regressões, 

161. Enquanto a conversão implica alterar de uma 

pena para outra (a detenção não superior a dois anos pode ser 

convertida em prestação de serviços à comunidade; a limitação de 

fim de semana pode ser convertida em detenção), a transferência é 

um evento que ocorre na dinâmica de execução da mesma pena (a re 

clusão é exeqillvel em etapas: desde o regime fechado até o aber 

to, passando pelo semi-aberto). 

162. As hipóteses de conversão foram minuciosamente 

indicadas no Projeto (artigos179 e seguintes) de modo a se cumprir fiel 

mente o regilne de legalidade e se atenderem amplamente aos interes 

ses da defesa social e aos direitos do condenado. 

163. A conversão, isto é, a alternatividade de uma 

pena por outra no curso da execução, poderá ser favorável ou pre 

judicial ao condenado. Exemplo do primeiro caso é a mudança da 

privação da liberdade para a restrição de direitos; exemplo do 

segundo caso é o processo inverso ou a passagem da multa para a 

detenção. 
164. A instituição e a prática das conversões demons 

tram a orientação da reforma como um todo, consistente em dinami 

zar o quadro da execução de tal maneira que a pena finalmente 

cumprida não é, necessariamente, a pena da sentença. Esta possi. 

bilidade, permanentemente aberta, traduz o inegável empenho em 
dignificar o procedimento executivo das medidas de reação ao de 

lito, em atenção ao interesse público e na dependência exclusiva 

da conduta e das condições pessoais do condenado. Todas as hipo 

teses de conversão, quer para agravar, quer para atenuar, resul. 

tara, necessariamente, do comportamento do condenado, embora sejam 

também considerados os antecedentes e a personalidade, mas de mq 

do a complementar a investigação dos requisitos. 

165. Uma das importantes alterações consiste em se 

eliminar a conversão da multa era detenção quando o condenado rein 

cidente deixa de pagá-la, conforme prevê o artigo 38, primeira 

parte,do Código Penal. 

166. Limitando a conversão da pena de multa em priva 

tiva da liberdade somente quando o condenado solvente deixa de 

pagá-la ou frustra a sua execução (artigo 181), o Projeto se coloca 

em harmonia cora a melhores lições que consideram desumana a pri^ 

são por insuficiência económica. 

167. A conversão também ocorre quando se substitui a 

pena privativa da liberdade pela medida de segurança, sempre que, 

no curso da execução, sobrevier doença mental ou perturbação da 

saúde mental. 

DO EXCESSO OU DESVIO 

168. Todo procedimento está sujeito a desvios de rq 

ta. Em harmonia com o sistema instituído pelo Projeto, todos os 

atos e termos da execução se submetem aos rigores do princípio 

de legalidade. Um dos preceitos cardeais do texto ora posto à 

alta consideração de Vossa Excelência proclama que "ao condena 

do e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingi 

gos pela sentença ou pela lei" (artigo 39). 
169. o excesso ou desvio na execução caracterizam fe 

nômenos aberrantes não apenas sob a perspectiva individualista cb 

status jurídico do destinatário das penas e dar. medidas de segu 

rança. Para muito além dos direitos, a normalidade do processo 

de execução é uma das exigências da defesa social. 

170. o excesso ou o desvio de execução consistem na 

prática de qualquer ato fora dos limites fixados pela sentença, 

por normas legais ou regulamentares. 
171. Pode-se afirmar com segurança que a execução,no 

processo civil, guarda mais fidelidade aos limites da sentença, 

visto que se movimenta pelos caminhos rigorosamente traçados pe 

la lei, o que nem sempre ocorre com o acidentado procedimento 

executivo penal. A explicação maior para essa diferença de trata 

mento consiste na provisão de sanções específicas para neutrali 

zar o excesso de execução no cível - além da livre e atuante pre 

sença da parte executada -,o que não ocorre quanto á execução pe 

nal. A impotência da pessoa presa ou internada constitui poderq 

so obstáculo à autoproteção de direitos ou ao cumprimento dos 

princípios de legalidade e justiça que devem nortear o procedi 

mento executivo. Na ausência de tal controle, necessariamente ju 

dicial, o arbítrio torna inseguras as suas próprias vítimas e o 

descompasso entre o crime e sua punição transforma a despropor 

cionalidade em fenómeno de hipertrofia e de abuso de poder. 
172. As disposições em torno da anistia e do indulto 

(artigo 186 e seguintes) aprimoram sensivelmente os respectivos procedimen 
tos e se ajustam também à orientação segundo a qual o instituto 

da graça foi absorvido pelo indulto, que pode ser individual ou 

coletivo. A Constituição Federal, aliás, não se refere à graça 

mas somente à anistia e ao indulto (artigo 89, XVI; 43, VIII; 57, 

VI;81, XXII). Em sentido amplo, a graça abrangeria tanto a anis 

tia como o indulto. 
DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

173. O Juízo da Execução é o foro natural para o cq 

nhecimento de todos os atos praticados por qualquer autoridade. 
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na execução das penas e das medidas de segurança {artigos 193 e 

seguintes). 

174. A legitimidade para provocar o procedimento se 

estende para além da iniciativa judicial, cabendo, também, ao 

Ministério Público, ao interessado, ao Conselho Penitenciário e 

às autoridades administrativas invocar a prestação jurisdicional 

em face da natureza complexa da execução. 

175. 0 procedimento j-udicial comporta a produção de 

prova pericial ou oral e as decisões são todas recorríveis (arti 

gos194 c seguintes). O agravo, sem efeito suspensivo, é o recur 

so adequado. 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

176. A segurança pública e individual é comprometida 

quando as fugas ou as tentativas de fuga se manifestam, princi 

palmente fora dos limites físicos dos estabelecimentos prisionais, 

quando a redução do número de guardas e as circunstâncias do 

transporte dos presos impedem o melhor policiamento. Daí a ne 

cessidade do emprego de algemas como instrumentos de constrição 

física. 

177. 0 uso de tal meio deve ser disciplinado em cará 

ter geral e uniforme. Esta é a razão do disposto no artigo 198, 

segundo o qual "o emprego de algemas será disciplinado por decre 

to federal". 

178. A preocupação generalizada em preservar o conde 

nado por delito político de tratamento penitenciário idêntico ao dos 

delinqúentes comuns é hoje dominante. Daí a orientação do Proje 

to. 

179. O cumprimento da prisão civil ou administrativa 

não se dará nos estabelecimentos do sistema. Até que se construa 

ou adapte o estabelecimento adequado, tais formas não criminais 

de privação da liberdade serão efetivadas em seção especial da 

Cadeia Pública. 
180. A reabilitação ganhou autonomia científica quan 

do o Projeto de reforma da Parte Geral do Código Penal libertou 

o instituto do confinamento imposto peio atual sistema, tratado 

timidamente entre as causas de extinção da punibilidade. Alcan 

çando quaisquer penas e também os efeitos da condenação (artigo 93 

e parágrafo único) a reabilitação deve ser preservada contra a 

devassa pública ou particular que compromete o processo de ajus 

tamento social do condenado. 
181. O Código Penal de 1969 previa o cancelamento, 

mediante averbação, dos antecedentes criminais, uma vez declara 

da a reabilitação. Em conseqdéncia, o registro oficial das con 

denações penais não poderia ser comunicado senão à autoridade 

policial ou judiciária, ou ao representante do Ministério Públi 

co para instrução do processo penal que viesse a ser instaurado 

contra o reabilitado (artigos 119 e 120). 

182. O Projeto adota solução mais económica e efi^ 

ciente. Dispõe que cumprida ou extinta a pena 'não constará da 

folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autoridade 

policial ou por auxiliares da Justiça, nenhuma notícia ou refe 

réneia à condenação, salvo para instruir processo pela prática 

de nova infração penal" (artigo 201). 

183. O artigo 202 e seus parágrafos contém preceitos 

de absoluta necessidade a fim de se prover a execução das penas 

e das medidas de segurança dos meios materiais e humanos e dos 

mecanismos indispensáveis á fiel aplicação do futuro diploma. 
184. Atualmente o chamado Direito Penitenciário era 

nosso País é reduzido a meras proclamações otimistas oriundas 

de princípios gerais e regras de proteção dos condenados ou in 

ternados. As normas gerais do regime penitenciário, caracteri- 

zadasna Lei n9 3.274/57, não são verdadeiras normas jurídicas: 

materialmente, porque ineficazes nos casos concretos e, assim, 

inaplicáveis; formalmente, porque não contêm o elemento de coer 

cibilidade, consistente na sanção para o descumprimento do coman 

do emergente da norma. 0 referido diploma é sistematicamente 

ignorado, e ao longo de sua existência - mais de vinte anos -não 

ensejou o desenvolvimento da doutrina nem sensibilizou juízes, 

tribunais e a própria administração pública. 
185. As unidades federativas, sob a orientação do no 

vo diploma, devem prestar a necessária contribuição para que a 

frente de luta aberta contra a violência e a criminalidade possa 

alcançar bons resultados no campo prático, atenuando o sentimen 

to de insegurança oriundo dos índices preocupantes da reincidên 

cia. O apoio da União é também fator poderoso para que o sistema 

de execução das penas e das medidas de segurança possa contar com 

os padrões científicos e humanos apropriados ao progresso social 

e cultural de nosso País. 

CONCLUSÃO 
186. o Projeto que tenho a honra de apresentar à con 

sideração de Vossa Excelência constitui a síntese de todo um pro 

cesso histórico no conjunto de problemas fundamentais à comuni 

dade. A contribuição prestada por magistrados, membros do Minis 

tério Público, professores de Direito, advogados e especialistas 

na questão penitenciária foi extensa e constante durante o tempo 

de maturação do Anteprojeto de Lei de Execução Penal, até o está 

gio final da revisão. As discussões abertas com a divulgação na 

cional do documento foram ensejadas pela Portaria n9 429, de 22 

de julho de 1981, quando se declarou ser "do interesse do Governo 

o amplo e democrático debate sobre a reformulação das normas refe 

rentes á execução da pena". O I Congresso Brasileiro de Política 

Criminal e Penitenciária, realizado em Brasília (27 a 30/9/1 981 ) , 

foi o ponto de convergência das discussões entre os melhores es 

pecialistas, oportunidade em que o texto de reforma sofreu minu 

dente e judiciosa apreciação crítica para aprimorá-lo. A elabora 

ção do Anteprojeto foi iniciada em fevereiro de 1981, por Comis 

são integrada pelos Profressores FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, Coor 

denador, RENÉ ARIEL DOTTI, BENJAMIN MORAES FILHO, MIGUEL REALE 

JÚNIOR, ROGÉRIO LAURIA TUCCI, RICARDO ANTUNES ANDREUCCI, SÉRGIO 

MARCOS DE MORAES PITOMBO e NEGI CALIXTO. Os trabalhos d3 revisão, 

de que resultou o presente Projeto, foram levados a bom termo, um 
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ano após, por Comissão Revisora composta pelos Professores FRAN 

CISCO DE ASSIS TOLEDO, Coordenador, RENÊ ARIEL DOTTI, JASON SOA 

RES ALBERGARIAeRICARDO ANTUNES ANDREUCCI. Contou esta última, 

nas reuniões preliminares, com a colaboração dos Professores SÊR 

GIO MARCOS DE MORAES PITOMBO e EVERARDO DA CUNHA LUNA. 

187. Merece referência especial o apoio dado às Co 

missões pelo Conselho Nacional de Política Penitenciária. Este 

órgão, eficientemente presidido pelo Doutor PIO SOARES CANEDO, 

tem proporcionado, desde a sua recente instalação, era junho do 

ano de 1980, valioso contingente de informações, de análises, de 

deliberações e de estímulo intelectual e material às atividades 

de prevenção da criminalidade. 

180. Devo recomendar especialmente a Vossa Excelên 

cia os juristas mencionados, que tudo fizeram, com sacrifício de 

suas atividades normais, para que o-Projeto alcançasse o estágio 

agora apresentado. Os trabalhos sintetizam a esperança e os es 

forços voltados para a causa universal do aprimoramento da pes 

soa humana e do progresso espiritual da comunidade. 

Vencidas quatro décadas, durante as quais vigo 

rou o regime penal-processual-penitenciãrio amoldado ao pensaraen 

to e ã experiência da Europa do final do século passado e do co 

meço deste, abre-se agora uma generosa e fecunda perspectiva. A 

pesar de inspirado também nas modernas e importantes contribui^ 
ções científicas e doutrinárias, que não têm pátria, o sistema 

ora proposto não desconhece nem se afasta da realidade brasilei 

ra. 

190. A sua transformação em lei fará com que a obra 

de reforma legislativa de Vossa Excelência seja inscrita entre 

os grandes monumentos de nossa história. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência r.s expressões do meu profundo respeito. 

I b-i - JkXc(Á 
IBRAHIM ABI-ACKEL   

Ministro da Justiça 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Of, rh' lOJ/ÍO Brasília, 27 de setembro de 1983 

Senhor Presidente, 

Em atendimento a deliberação unânime desta Comissão, solicito a Vossa Exce- 
lência autorizar a anexação do Projelo de Lei n? 1.584/83 — do Sr, Sérgio Lomba — 
ao de n- 1.657/83 (Lei de Execução Penal). 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência protestos de estima e 
consideração. — Bonifácio de Andrada, Presidente. 

PROJETO DE LEI N' 1.584. de 1983 
(Do Sr. Sérgio Lomba) 

ANEXADO AO 1657-A. de 1983 
Estabelece normas de remuneração para o recluso que exerça atividade 

produtiva. 
(Às Comissões de Constituição e Justiça, de Educação e Cultura e de 

Finanças.) 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' Todo recluso que exerça atividade produtiva será obrigatoriamente re- 

munerado pelo Estado, 

\ 
Art. 29 O Estado determinará os valores da remuneração, de acordo com a 

produtividade. 
Art. 3? 30% do valor da remuneração que trata o art. 1' será depositada em 

conta bloqueada de caderneta de poupança, em nome do recluso. 
Parágrafo único. As contas serão abertas na Caixa Económica Federal ou Ca- 

derneta de Poupança de Banco Estadual. 
Ari. 49 As contas serão movimentadas pelo recluso, quando do livramento de- 

finitivo ou provisório. 
Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 
Art. 69 A lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Justificação 
Em alguns Estados, os reclusos estão trabalhando sem a devida remuneração 

por seu trabalho. 
Este fato, além de representar injustiça gritante, coloca o recluso em maior de- 

pendência do Estado. 
Assim nos parece que é necessário regular, por lei, a obrigatoriedade de remune- 

ração ao recluso que exerça atividade produtiva. 
Necessário também se faz que parte desta remuneração seja destinada à pou- 

pança, pura que o recluso, a ser posto em liberdade, possa dispor de dinheiro que lhe 
permita, durante determinado espaço de tempo, encontrar atividade lícita remunera- 
da, que lhe dè oportunidade de reintegra-se à sociedade. 

Sala das Sessões, de 1983. — Sérgio Lomba. 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 
I — Relatório 

Louváveis as preocupações do Governo, traduzidas aqui na Exposição de Moti- 
vos do Sr. Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel, no sentido de dotar o País de ins- 
trumento legal que dê ao condenado ou ao internado a consciência de que ele não é 
um ser desprezível, um pária, mas um ser em função do qual a tutela do Estado deve 
ser exercida com espírito de justiça e com respeito à sua dignidade. 

2. O Projeto de Lei de Execução Pen-al é esse instrumento que lemos a honra 
de examinar, como Relator Geral da Comissão de Constituição e Justiça, associando, 
assim, às preocupações do Governo, as nossas próprias preocupações, que não são 
pessoalmente do Relator, mas do Congresso Nacional, sempre disposto a debruçar-se 
sobre textos de projetos para neles descobrir o que é positivo ou negativo, o que valo- 
riza o homem ou o degrada, para ao final, dizer a última palavra através do voto de 
aprovação ou rejeição. 

3. O desejo de ROBERTO LIRA, manifestado na Justificação do Anteproje- 
to do Código de Execuções Penais, de 1983, de sua autoria, de que "o diploma há de 
concentrar-se, não no passado e no presente de um réu, de um condenado, porém no 
futuro de um homem livre" repete-se, em outras palavras, no texto do atual Projeto, 
pois o que leve em vista o Sr. Ministro da Justiça ao encaminhá-lo à consideração do 
Senhor Presidente da República, foi justamente considerar o homem condenado ou 
simplesmente processado na sua projeçào de homem livre, que as conligências da vi- 
da, ou determinadas condições de ordem social ou psicológica conduziram à prática 
do ilícito penal. 

4. É, pois, o sentido humanizador da lei que ressalta do texto do Projeto 
como "síntese de todo um processo histórico no conjunto de problemas fundamen- 
tais â comunidade" (Exposição de Motivos). 

5. Com efeito, a atenção que se deve dedicar à pessoa do condenado ou acu- 
sado não deve siluar-se num plano de abstraçôes, de casuísmos, de fetichismo legal, 
como se fosse alguém que a sociedade tem de repelir como algo indesejável ou a ela 
permanentemente indiferente ou mesmo inútil. 

6. A fase penal que serviu de base à condenação exauriu-se com a sentença 
transitada em julgado. Resta agora tão-somente cuidar da pessoa do condenado para 
o qual se voltam as atenções da Justiça não no sentido de execrá-lo, como se o Estado 
se constituísse, em face da condenação, em seu inimigo ou verdugo, mas no sentido 
de que o condenado não se converta em outra vítima — a vítima do tratamento car- 
cerário desumano. 

7. Na prática diária das execuções penais no País, ocorrem fatos lamentáveis 
que denunciam a presença de outro "juiz" — este desvinculado das responsabilidades 
legais — agindo de moto próprio, exorbitantemente, transformando o preso em jo- 
guete de caprichos ou de simples vingança. É através disso que se chega àquele "abso- 
lutismo dos carcereiros, à ditadura administrativa, à inconstitucionalidade dos "des- 
regimes", em contraposição à lei e à dignidade humana, de que fala o mesmo RO- 
BERTO LIRA, para concluir num tom enfático de reprovação; "Pela Constituição 
Federal, o juiz não pode aplicar pena, ainda pecuniária ou acessória, que lei anterior 
não cominou, mas o carcereiro (ou seu subalterno) cria, aplica, e executa penas ou 
agrava-as extremamente: imuna homens em solitárias (prisão dentro da prisão), 
condena-os à fome e à sede, priva-os de visita e correspondência, confisca-Ihes, indi- 
retamente, o pecúlio e o salário, explora seu trabalho, fsola-os em ilhas, concentra, 
em instantes de castigo, a perpetuidade da dor, da revolta, da vergonha". (Justifi- 
cação). 

8. Ocorrendo no interior das prisões e dentro de um regime penitenciário ei- 
vado de muitas falhas, ligadas a deficiências ambientais a que são jogados os conde- 
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nados e ao descaso ou arbítrio de autoridades pouco responsáveis ou despreparadas, 
lais desvios na execução penal respondem por muitos e graves problemas, como as 
fugas, as rebeliões, os motins, agora tão frequentes entre nós — e de consequências 
desastrosas — a par de agressões, tumultos, tudo como resultado de defeitos ineren- 
tes ao próprio regime penitenciário, inteiramente desatualizado. 

9. Em verdade, o aparelho penitenciário existente está superado. As velhas 
cadeias são, em si mesmas, estigmas da vingança exercida pelo Estado contra os pre- 
sos postos à sua disposição, atestando a lenta evolução de nossa consciência humani- 
tária no tratamento das pessoas vitimas de uma pena de reclusão, 

10. Temos de reconhecer, como o grande Deputado Castro Pinto, cujo perfil 
parlamentar vem de ser publicado pela Câmara dos Deputados que "a pena ainda é 
expiatória, e a este respeito melhor do que Victor Hugo, que era um fantasista genial, 
fala outro romancista da época, Hall Caine, quando nos apresenta Oscar, o seu pro- 
tagonista, tendo destruído a felicidade de sua família, mais tarde reconquistando a 
fortuna, voltando ao seu lar, onde, apesar de estar regenerado, apesar de sua boa 
vontade, encontrou fechados, para ele, o coração de sua mãe, a felicidade do convívio 
e amor de sua filha, a amizade do irmão. (Perfis Parlamentares, 17 — Castro Pinto — 
Câmara dos Deputados, 1982, p, 159). 

11. O sentimento de revolta contra o criminoso, em certos casos, é da pró- 
pria sociedade, estendendo-se, como no exemplo da ficção do romancista inglês, à 
própria família, que nem sempre sabe suportar o peso da humilhação. 

12. É ainda da Inglaterra — cujo regime carcerário revelou-se, no passado, 
um dos mais cruéis — que nos vêm as mais veementes denúncias contra formas de 
execução criminal, na palavra de um escritor de génio e que purgou, na prisão, dias 
terríveis por falta que hoje teria pouco relevância. Refiro-me a Oscar Wilde, no se 
"De Profundis", que é, ao mesmo tempo, uma confissão de humildade e um grito de 
revolta contra a maneira vingativa e descaracterizadora da personalidade com que, 
no seu tempo, se executava a sentença nas prisões. 

13. Eis como descreve o tratamento da prisão de Reaging onde se encontra- 
va: 

"O catre de tábuas, a comida repugnante, as cordas duras que hei de 
converter em estopa, até que as pontas dos dedos fiquem dormentes de dor, 
os misteres servis com que começa e termina o dia, a áspera disciplina que a 
rotina parece necessitar, a espantosa roupa que faz da desgraça um espelá- 
culo grotesco, o silêncio, a solidão, a vergonha... tudo isso tenho de trans- 
formar em experiência espiritual. (Obra Completa, Editora Nova Aguilar, 
S. A. 1980, pág. 1391). 

14. Esse escritor, para quem "a crueldade não é, geralmente, senão estupi- 
dez", revoltado contra o tratamento desumano que recebia naquela prisão, afirmava, 
na mesma oportunidade, que "não são os reclusos que precisam ser reformados, mas 
as prisões", (Idem, p. 1442). 

15. No Brasil, mutatis mutandis. ainda nos dias de hoje, o tratamento recebi- 
do não difere muito em algumas das suas prisões, agravando-se ali a situação dos cri- 
minosos, pois no recinto delas os detentos respiram um ar de constrangimento, de re- 
pressão, de castigos. Prevalece, ainda entre nós, a despeito dos esforços no sentido de 
humanizar a aplicação da pena, a filosofia punitiva, que vigia nos Estados Unidos até 
1870 e que, segundo o "Manual of Correctional Standards", se exprimia no trata- 
mento em massa, nos regimentos rígidos e repressivos, nas regras do silêncio, nas pu- 
nições severas, na alimentação pobre e deficiente, no confinamento em celas peque- 
nas, francamente iluminadas e de péssimas condições sanitárias e na falta absoluta de 
quaisquer esforços que visassem à reabilitação (Apud A. B. Cotrim Neto em "O Re- 
gime da Execução Penal nos Estados Unidos", Revista do Conselho Penitenciário 
Federal — Ministério da Justiça, julho a dezembro de 1969, n9 22, pág. 10). 

16. Naquele País— um dos vanguardeiros na modernização do regime peni- 
tenciário — foi a partir de 1870 que se iniciou, embora lentamente, o processo de mo- 
dernização, adotando-se uma política "correcionalista", tendo em vista a "finalidade 
da execução penal e do estilo a atribuir à administração do estabelecimento prisio- 
nal", de tal modo que "os penitenciaristas americanos, reunidos na extraordinária 
"American Correctional Association", nem usam mais o nome "penitenciária" ou 
"instituição penal". Ê o que nos lembra, no citado trabalho, o mesmo autor, A. B. 
Cotrim Neto que, a propósito da renovação dos métodos penitenciários, em contras- 
te com os dias terríveis da justiça tribal, lembra que, já em 1769, o Rei D. José I, de 
Portugal, remetia Carta Régia ao Vice-Rei do Brasil, o Marquês do Lavradio, 
determinando-Ihe a criação, no Rio de Janeiro, Capital da Colónia, de uma "Casa de 
Correção para homens e mulheres". 

17. Tal idéia, humanitária e generosa, como bem o sabemos, jamais foi posta 
em prática, mesmo porque as condições da Colónia, do Império e depois da Repúbli- 
ca, não o permitiram. 

18. São esses erros, essas distorções, esses desvios a que o Projeto procura 
obviar, transformando os estabelecimentos penais, as simples cadeias, as peniten- 
ciárias, as prisões enfim, em ambientes de convivência humana, onde se respirem um 
clima de liberdade que a maior parte dos presos deseja, mais tarde, desfrutar lá fora, 

19. Ê esse o sentido preconizado por ROBERTO LIRA, no trecho citado, de 
que as leis das execuções penais deve concentrar-se no futuro de um homem livre, não 
no seu passado estigmatizado pelo crime ou no seu presente humilhado pela prisão. O 
que importa, nessa fase, é dar ao preso a esperança de que, amanhã, estará nivelado 
com as demais pessoas, trabalhando com elas, produzindo e prosperando. 

20. Esse propósito está bem claro no Projeto, pois se preocupa, inegavelmente, 
em oferecer meios e instrumentos para que sejam preservados na pessoa do preso os 
seus direitos, não apenas de caráter individual, mas também social e econômico- 
cullural, "de que ora se beneficia uma restrita percentagem da população carcerária, 
tais como segurança social, saúde, trabalho remunerado sob regime previdenciário, 
ensino, desporto", como salienta o Senhor Ministro da Justiça em sua elucidativa e 
bem clara Exposição de Motivos. 

21. A primeira preocupação revelada pelo Projeto, de forma concreta e "como 
requisito fundamental para derriárcar o início da execução científica das penas priva- 
tivas da liberdade detentiva" (Exposição de Motivos), é a da classificação dos conde- 
nados, "desdobramento lógico do princípio da personalidade da pena, inserido entre 
os direitos e garantias constitucionais" (idem). 

22. Tem-se, aí, um avanço considerável, pois é através do exame da personalida- 
de do criminoso e dos elementos circunstanciais ou fálicos que condicionaram o cri- 
me, que se pode medir a sua periculosidade ou avaliar os indicadores pessoais para o 
tratamento penal adequado, visando à melhor forma de disciplinar o seu comporta- 
mento na prisão. 

23. É verdade que o estágio de desenvolvimento do País e a diversidade de con- 
dições oferecidas pelo meio geográfico e pelos flagrantes desníveis culturais, tornam 
difícil se não impossível, a execução desse trabalho em nível de eficiência desejável. 
Mesmo assim, a disposição legal a ser procurada, com a forma delineada no Projeto, 
não se reveste de uma idéia utópica. É antes um instrumento de emulação para o pro- 
gresso, como propunha ROBERTO LIRA, no mencionado trabalho, consoante se vê 
dessa admirável conclusão, adrede aplicável ao projeto em causa: "Um código deve 
ser instrumento de emulação para o progresso. As diferenças de níveis entre as re- 
giões do país não poderão servir de pretexto para o estacionamento e a desigualdade. 
Cada unidade federativa marchará para acompanhar a vanguarda. Isso não prejudi- 
cará a igualdade de direitos perante a lei mais vexatória, como se verifica do Antepro- 
jelo. As diversidades regionais serão razões a mais para forçar o avanço, tarefa tão 
grata, tão acessível, a um povo ágil e vibrante como o nosso" (op. cit.) 

24. Assim, com essas razões contrapomo-nos à crítica daqueles que acham cedo 
ainda para pretensões de tal alcance ou latitude próprias de um país já munido de to- 
dos os meios técnicos, científicos e económicos capazes de viabilizar um sistema peni- 
tenciário ã"allura de nossas necessidades mais prementes. Em verdade, a lei não pode 
ser indiferente à condições do meio, às peculiaridades de cada região. Mas hoje, os 
veículos de informação e de divulgação vão nivelando cada dia mais os padões de 
comportamento humano, o que vale dizer, os padrões culturais dominantes, de tal 
molde que as diferenças regionais e os desníveis pessoais se vão organizando sob o 
impacto de formas niveladoras. 

25. A distância entre as áreas desenvolvidas e as subdesenvolvidas, entre o cen- 
tro e a periferia vai-se estreitando pelo menos no ponto de interferência das normas 
legais. Qualquer acontecimento é conhecido em espaço de minutos por toda a comu- 
nidade nacional, de tal modo que o tempo e o espaço se uniformizam. Vivemos hoje 
num "mundo só". Apenas lemos de reconhecer que é um mundo cada vez mais trági- 
co, mais intranquilo e cheio de apreensões. É um mundo onde o crime surge com 
mais frequência e sob as formas mais variadas possíveis, o que mostra a necessidade 
de aperfeiçoarmos os instrumentos de execução das penas impostas aos condenados. 

26. Partindo da consideração de que "a assistência aos condenados é exigência 
básica para se conceber a pena e a medida de segurança como processo de diálogo en- 
tre os seus destinatários e a comunidade, como salienta a Exposição de Motivos, o 
Projeto foi por demais abrangente ao especificar as várias espécies de assistência, re- 
conhecendo ser esta um dever do estado, em face dos objetivos aí colimados — "pre- 
venir o crime e orientar o retorno ã convivência em sociedade". 

27. Mo.stra-.se neste particular, o Projeto fiel às recomedações feitas por órgãos 
internacionais, especialmente a ONU, que já fixou as regras mínimas a serem adota- 
das pelos países comprometidos em reconhecer e pôr prática os direitos da pessoa 
presa. (Vide Exposição de Motivos). 

28. Em harmonia com essa preocupação, é significativo o elenco dos direitos ali- 
nhados em favor do preso ou simplesmente internado. Estão expostos no art. 40 e a 
eles, numa abrangência completa, íaz referência a Exposição de Motivos pela forma 
seguinte: "O Projeto indica com clareza e precisão o repertório dos direitos do conde- 
nado, a fim de evitar a fluidez e as incertezas resultantes de textos vagos ou omissos; 
alimentação suficiente e vestuário, atribuição de trabalho e sua remuneração: previ- 
dência social; constituição e pecúlio: proporcionalidade na distribuição do tempo 
para o trabalho, o descanso e a recreação; exercício das atividades profissionais, inte- 
lectuais, artísticas e desportivas anteriores, quando compatíveis com a execução da 
pena, assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social, religiosa; proteção 
contra qualquer forma de sensaciona- lismo; entrevista pessoal e reservada com o ad- 
vogado: visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos; chamado nominal; 
igualdade de tratamento; audiência com o diretor do estabelecimento; representação 
e petição a qualquer autoridade em defesa de direito; contato com o mundo exterior 
através de correspondência escrita, leitura e de outros meios de informação, (art. 
40)". 

29. Como em toda sociedade ou comunidade, a questão da disciplina carcerária 
reponta com suas particularidades em defesa da integridade física, da preservação 
moral e das conveniências sociais ou de hábitos estabelecidos no presídio com vistas à 
reabilitação do condenado. O projeto deu ênfase a esse aspecto, não se descurando de 



sua avaliação pondo em destaque especificamente "as peculiaridades de cada região, 
o tipo dc criminalidade, mulante aos meios e modo de execução, a natureza do bem 
jurídico ofendido". (Exposição de Motivos). Alenta para a questão das faltas graves e 
leves, e confia a enumeração delas, bem como as respectivas sanções, ao poder discri- 
cionário do legislador local, justamente porque é aí, em função do melhor conheci- 
mento da pessoa do delinquente, de seus antecedentes criminais que se oferecem da- 
dos mais positivos dc avaliação pessoal. O caráter realístico do Projeto está aí paten- 
teado. 

30. No capítulo "Dos órgãos da Execução Penal" alinham-se os diversos órgãos 
que, em escala decrescente, são os responsáveis pela execução, dentro de uma área de 
competência limitada mas não excludente da possibilidade da atuação conjuntiva e 
em articulação com os objetos mais políticos do que jurídicos do projeto, oferecendo- 
se-lhe maior elasticidade no modo de tratar com o presidiário. 

31. Através do trabalho desses órgãos, num esforço de jurisdicionalização do 
Direito de Execução Penal, manifesta-se o interesse de caráter político-criminal de 
uma participação da comunidade no processo de execução, com o relevo que aí ad- 
quirem os órgãos técnicos, como o Juízo da Execução e o Ministério Público. O Con- 
selho da Comunidade tem importante atribuição nesse quadro, pois é sua função não 
apenas lazer visitas mensais aos estabelecimentos penais, como entrevistares presos, 
apresentar relatórios mensais ao Juiz das execuções penais e ao Conselho Peniten- 
ciário e até diligenciar para a obtenção de recursos materiais e humanos destinados à 
melhor assistência aos presidiários. 

32. Embora em princípio essa atribuição seja da maior importância social, te- 
mos dúvida quanto à sua execução, pois tudo depende de disposições pessoais, de 
aios meramente voluntários, já que os componentes desse Conselho agirão por mero 
espírito de solidariedade, sem nenhuma obrigação resultante de vínculo legal, nem a 
serem movidos por qualquer retribuição de ordem pecuniária. 

33. Os demais aspectos do Projeto se prendem à funcionalidade dos estabeleci- 
mentos penais e ao regime que, em cada um deles, cumpriam os presos, dentro dos 
critérios estabelecidos nos vários dispositivos a isso pertinentes; à forma e extensão 
da execução penal, de acordo com o regime estabelecido. Contempla ainda o Projeto 
o caso de remição de parte do tempo da pena, mediante trabalho prestado e prevê 
condições especiais para o cumprimento do Livramento Condicional (art. 130) pro- 
curando, por esse meio, quebrar a rotina forense ora dominante. Segundo esta "o 
procedimento da suspensão condicional da pena se encerra com a leitura de con- 
dições rotineiras que, distanciadas da realidade e do condenado, permanecem depois 
como naturezas mortas nos escaninhos do cartório". Entra aí o Projeto, consoante 
salienta a mesma Exposição de Motivos, na linha renovadora que sob esse ângulo in- 
troduziu a Lei n' 6.416/77 "que emprestou novos contornos materiais e formais à 
suspensão da pena privativa da liberdade, mediante condições. Essas condições vêm 
ampliadas agora no Projeto "com aplicação geral aos casos de reclusão e aos reinci- 
dentes", conlorme a Exposição de Motivos que salienta: "o sistema exige que o juiz, 
ao impor pena privativa da liberdade não superior a dois anos, se pronuncie, obriga- 
toriamente e molivadamente, sobre o sursis, quer o conceda, quer o denegue". 

34. O quadro geral acima em que se coloca o Projeto evidencia que o mesmo, 
inserindo-se num objetivo finalístico, de caráter mais político do que jurídico, não éa 
prestação de contas do condenado à Justiça, mas a responsabilidade desta pelo futuro 
de um homem à sua disposição", (apud Roberto Lyra — op. cit.) 

Em suas linhas políticas, traçadas com clareza e objelividade na Exposição de 
Motivos, a par da orientação jurídica perfilhada pelo Projeto, há, em verdade, a ten- 
dência para tornar efetivas as três instâncias com que KREBS tenta distribuir a "vas- 
ta e caótica matéria da execução penal — a instância que tende a punir, a que deter- 
mina a punição e a que executa a punição", como faz referência o professor José Ri- 
bamar Freitas ("Das Penas na fase de sua Execução", Revista dos Tribunais, vol. 
478, p. 267). E vale aqui completar essa observação com interessante conclusão do 
mesmo professor: "A execução da pena é elemento preponderante no bom combate à 
criminalidade. Disso é que falta deveras tomar consciência. A execução da pena cons- 
titui, sem dúvida, tema nobre, proeminente, relevante, superior, o ponto mais alto de 
toda faina preventiva ou persecutória (primeira instância de Krebs) de todo o labor 
jurídico de processar, julgar e condenar (segundo instância de Krebs), a final é o re- 
mate, a pedra de toque da eficácia do prestamento social de defesa, disposto a elimi- 
nar, quando possível, as causas da criminalidade. Dela, da execução da pena, se há de 
aferir o grau de desenvolvimento de um povo, em todos os pormenores de sua ativi- 
dade, isto é, na plenitude desta", (idem, ibidem). 

A execução penal, assim, integra-se num processo dinâmico, tendo de um lado o 
réu, do outro o Estado e na base de todo o processo o interesse social, inspirador de 
todas as medidas que se articulem no sentido de estabelecer a supremacia da ordem 
pública a que a legislação visa assegurar. 

EMENDAS DO RELATOR 

) Emendas de conteúdo: 

EMENDA N? I 

Acrescenle-se ao Capítulo II "da assistência" Secção V "da assistência educacio- 
nal", outro artigo, de n9 21, renumerando-se os seguintes: 

"Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada esta- 
belecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, 
provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos." 

Justificação 

Não se compreende que o Projeto seja omisso quanto à exigência de bibliotecas, 
que é um meio de educação e que bem poderá ajudar na disciplina do estabelecimen- 
to. 

Muito são os presos e que tem o gosto e o interesse pela leitura, e o acesso a uma 
biblioteca no local da prisão lhe proporcionará oportunidade para o aperfeiçoamento 
individual e a elevação do nível cultural. 

A instalação de bibliotecas nos estabelecimentos penais figura como uma das 
exigências do Primeiro Congresso das Nações Unidas sobre prevenção do delito e 
tratamento do delinquente e conta das regras mínimas adotadas por aquele Órgão. 

EMENDA N' 2 

Ao art. 21, § 10. 
Subslilua-se a expressão "locais apropriados" por "local apropriado". 

Justificação 
"Locais apropriados para os cultos religiosos" sugere pluralidade de templos para 

os cultos das várias religiões o que seria, além de oneroso, contraproducente num sis- 
tema penitenciário. Um só local para os cultos religiosos propriciará uma espécie de 
ecumenismo e ensejará congraçamento da população carcerária. 

Emenda n9 3 

Ao art. 38, III 

Subslitua-se o termo "decência" por "respeito". 

Justificação 

O termo decência, empregado no texto, oferece sentido que vai além de um com- 
portamento humano e social. Significa também asseio, limpeza e como tal transcende 
o sentido usado no Projeto. A palavra respeito reveste-se de conteúdo moral, pois se 
refere a um comportamento no relacionamento das pessoas. 

EMENDA N9 4 

Ao art. 45 
Substitua-se a expressão "o réu" por "o denunciado". 

Justificação 

O termo réu é genérico e abrange tanto o condenado como simplesmente proces- 
sado. A lei deve guardar certo rigor terminológico, não podendo empregar termos ou 
expressões de interpretação equívoca. 

EMENDA N9 5 

Ao art. 54 
Dê-se ao artigo a seguinte redaçào; 

"As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em 
favor do condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedi- 
cação ao trabalho." 

Justificação 

As recompensas não consistem no reconhecimento de bom comportamento, mas 
são uma decorrência dele. Consiste, sim, no elogio, na concessão de regalias, enume- 
radas no art. 55. 

EMENDA N9 6 

Ao art. 62, Parágrafo único 
Dê-se ao Parágrafo Único a seguinte redaçào; 

"O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, re- 
novado um terço em cada ano." 



Justifi ca(ão 

A alteração de quatro para dois anos ajusta-se mais ao sentido dinâmico do Pro- 
jelo. 

As alividades do Conselho por períodos bastante longo submetem-no a um pro- 
cesso de rotina que contrasta com o dinamismo que preside a sua orientação. Dois 
anos será o período ideal por oferecer oportunidades de renovação mais constantes e, 
consequentemente, de novas experiências. 

EMENDA N' 7 

Ao art. 14 
Acrescente-se outro parágrafo, fazendo-se a competente numeração: 

"ij 1' A assistência médica do condenado e do internado em caráter 
obrigatório, ficará a cargo da Previdência Social Federal (INPS) ou Esta- 
dual, custeada sempre pela União ou pelo Estado-membro". 

Justificação 

O Projeto não esclarece bem a competência de prestação à saúde, à qual empres- 
ta a maior relevância. 

É necessário que sejam previstas as atribuições dos órgãos públicos no tocante a 
assistência à saúde do preso ou do internado, 

b) Emendas de redação: 

EMENDA N' 8 

Ao art. 6' 
Substitua-se a expressão "será procedida" por "será feita". 

Justificação 

O verbo proceder, no sentido do texto, é relativo ou transitivo índireto. Não ad- 
mite por isso o emprego na voz passiva como é a do texto — será procedida. O certo 
seria "procederá à classificação uma comissão técnica". Adotamos forma menos 
apurada, e de mais fácil compreensão como a constante da emenda. 

EMENDA N? 9 

Ao art. n' 38 
Subslilua-se a expressão "Com quem deva se relacionar" pela "com quem deva 

relacionar-se" ou "com quem se deva relacionar". 

Justificação 

O emprego do pronome "quem" anteposto ao verbo na forma finita seguido da 
forma infinitiva, admite somente a próclise ou a ênclise, esta porém na forma infintii- 
va. Num texto de lei o apuro gramatical é recomendável. 

EMENDA N? 10 

Ao art. 28, § 1' 
Dê-se ao parágrafo redação compatível com a justificação da Emenda n' 8, 

conservando-se o verbo inalterável — atender, do que resultará a crase nos itens a, b, 
e c e a forma "ao" no item d. 

EMENDA N» 11 
Substitua-se a redação do art. 62 e respectivo parágrafo pela seguinte: 

"O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária será inte- 
grado por treze membros designados através do ato do Ministério da Jus- 
tiça, dentre professores e profissionais da área do Direito Penal, Processual 
Penal, Penitenciário e Ciências correlatas, bem como por representantes da 
comunidade c dos Ministério da área social." 

Justificação 

Sendo a matéria de execução criminal diretamente ligada ao Ministério da Jus- 
tiça, é conveniente que dele parta a designação dos membros componentes do Conse- 
lho. 

O Ministério da Justiça é que poderá melhor avaliar as condições a que deverão 
atender os membros do Conselho para a competente nomeação. 

EMENDAS APRESENTADAS NA COMISSÃO 
Foram apresentadas 8 emendas, todas de autoria do Deputado Ruy Côdo. 

Referem-se elas aos seguintes artigos do Projeto: 
1 — Emenda n' 1 — Art, 2 § 29 

2 — Emenda n' 2 — Art. 61 
3 — Emenda n' 3 — Art. 63 
4 — Emenda nM — Art. 85 
5 — Emenda n9 5 — Art. 105 

33 — 

6 — Emenda n9 6 — Art. 62 
7 — Emenda n9 7 — Art, 185 
8 — Emenda n9 8 — Ari, 194 

PARECER 
Emenda n9 1 
1. Propõe-se a exclusão do preso provisório" do âmbito de aplicação das nor- 

mas da Lei de Excução Penal sob fundamento de qye, em relação ao "preso provi- 
sório", não há o que se falar de execução penal. 

2. Data vénia, a emenda persiste no enfoque de se confinar o lema da execução 
penal no âmbito estreito e exclusivo do Direito Processual Penal. Tal, porém, não 
ocorre no Projeto, tanto que se lhe deu, deliberadamente, a dignidade de um estatuto 
autónomo, permeado de normas de direito material. E um bom número destas se 
aplica indubitavelmente ao "preso provisório". Citam-se, exemplificativamente, as 
seguintes: arts. 11 a 23; 38, parágrafo único; 39 e 41, 43, parágrafo único etc.. 

3. Alias, se o condenado deve estar submetido a um conjunto de regras que, 
sendo oponível à própria administração do estabelecimento, sirvam também de ga- 
rantia contra abusos e improvisações, com muito maior razão o mesmo deve ocorrer 
com o preso provisório em favor do qual milita, ainda, a presunção de inocência. 

Pela rejeição. 
Emenda n9 2 
4. Esta emenda retira toda a força dada pelo Projeto ao Conselho Nacional de 

Política Criminal e Penitenciária, garantia de implementação, em todo o território 
nacional, de uma nova política criminal e penitenciária. 

Transformar esse órgão em mais um centro burocrático meramente opinativo ou 
consultivo, retirando-lhe todo e qualquer poder normativo e de fiscalização, significa 
correr-se o risco de ver muitas das inovações da reforma penal ora proposta 
transformarem-se em letra morta no papei, como tem ocorrido em outras ocasiões. 

5. Eis o que foi dito, a respeito da importância desse Conselho, pelo Prof. Tole- 
do, em exposição feita no recinto da Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, no dia 6-10-1983: 

6. Previu-se a criação do Conselho Nacional de Política Criminal e 
Penitenciária. Esse órgão, que deverá ser integrado, segundo se espera, por 
especialistas de notável saber e experiência, nomeados pelo Ministro de Es- 
tado da justiça terá a incumbência de elaborar as diretrizes de uma política 
criminal e penitenciária a ser observada em lodo o país, guardadas as pecu- 
liaridades regionais. Será um órgão normativo e de fiscalização, cabendo- 
Ihe, ainda, contribuir, de modo direto e efetivo, para a implementação das 
determinações e recomendações que fizer, com vistas à realização dos fins 
da reforma penal e penitenciária. 

Pretende-se, com a criação desse Conselho, retirar do empirismo em 
que se encontra, no Brasil, a formulação de critérios diretivos no âmbito da 
prevenção e repressão do crime e na esfera da organização penitenciária, 
evitanto-se soluções de continuidade, contradições e os conhecidos altos e 
baixos. Preservou-se, contudo, a autonomia das unidades federativas, 
aluando o Conselho precipuamente na faixa reservada à esfera de atri- 
buições dos órgãos da União. 

Em suma, o referido Conselho irá contribuir, como tarefa fundamen- 
tal, para a elaboração, por parte do Governo, de um plano amplo e bem 
coordenado de controle do fenómeno da criminalidade." 

Pela rejeição da emenda. 
Emenda n9 3 
6. A emenda propõe, agora em sentido oposto, que se amplie a competência do 

Conselho para o estabelecimento de regras sobre a arquitetura e construção de casas 
de albergados. Relamente, essa é uma consequência natural do preceito já existente 
no art. 63, VI, do Projeto. 

Pela aceitação desta emenda. 
Emenda n9 4 
7. Propõe-se a substituição, no Projeto, do preceito que permite à União Fede- 

ral a construção de estabelecimentos penais destinados ao recolhimento, por decisão 
judicial, de "condenados à pena superior a 15 anos quando a medida se justifique no 
interesse da segurança pública ou do próprio condenado" (art. 85, S I9). Pura substi- 
tuir esse importante dispositivo, que traduz o desejo de se levar a cabo a desconcen- 
tração de delinquentes perigosos de alguns presídios situados em grandes centros ur- 
banos, propõe-se este outro parágrafo sem muita ligação com o capul do artigo: 

"§ l9 Atendidos os requisitos de segurança pública, cumprirá o con- 
denado a pena em estabelecimento mais próximo de sua família." 

8. Se se quiser instituir uma regra geral dessa natureza, melhor seria transfor- 
mar a emenda em artigo autónomo. Parece-nos, contudo, desaconselhável a substi- 
tuição proposta, a qual modificaria, completamente, o sentido do Projeto, no tópico 
focalizado.^A expejiência tem revelado que òs delinquentes de alta periculosidade (hi- 
pótese em exame) não se beneficiam, na prática, com a proximidade familiar, de um 
ponto de vista da "recuperação". Os frágeis vínculos que, em geral, os prendem a cer- 
tas pessoas, nem sempre familiares, no sentido usual do termo, constituem, em bom 
número de casos, mais um fator criminógeno. 
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9. De resto, já não é possível, em nome de certo sentimentalismo inaplicável, à 
hipótese em exame, prosseguir-se edificando, nos grandes centros urbanos, novas e 
caríssimas fortalezas de concentração de delinquentes condenados a penas de longa 
duração, quando em locais distantes desses centros, a construção de colónias penais 
exigiria menor volume de recursos materiais e ensejaria, seguramente, tratamento pe- 
nitenciário mais humanizado, mais eficiente, e sem os problemas e perigos próprios 
das grandes cidades. 

Pela rejeição. 
Emenda n' 5 
10. A emenda realmente completa o rol dos elementos que devem ou podem 

acompanhar a guia de recolhimento. 
Pela aceitação 
Emenda n9 6 
11. A justificação do nobre Deputado convenceu-nos da oportunidade da 

emenda proposta, visto como completa o rol dos elementos que devem ou podem 
acompanhar a guia de internamento. 

Pela aceitação. 
Emenda n9 7 
12. Esta emenda tem, como consta igualmente da sua justificação, a virtude de 

ampliar o direito de petição em favor do preso, ampliação essa que, efelivamente, só 
pode ser benéfica para o sistema. 

Pela aceitação. 
Emenda n9 8 
13. Aqui, também, a ampliação do rol daqueles que estão legitimados a reque- 

rer a instauração do procedimento judicial, relativo a incidentes da execução, só pode 
ser benéfica para o sistema como um lodo. 

Pela aceitação, 

CONCLUSÃO 
O Projelo. com a orientação doutrinária e programática acima resumida e tão 

bem desenvolvida na Exposição de Motivos do Ministro Ibrahim Abi-Ackel, é o re- 
sultado de esforçados trabalhos empreendidos por eminentes juristas, tanto na fase 
de elaboração do Anteprojeto, em fevereiro de 1981, quanto na fase de revisão. 

Para chegarmos até aqui foi longa e penosa a caminhada, pois as primeiras ini- 
ciativas concretas e tendentes a dar a forma atual ao regime penitenciário, através de 
um instrumento iegal ajustado à nossa realidade de então, datam de 1933, quando foi 
apresentado o Anteprojeto do Código Penitenciário da República. 

O regime político implantado em 1937 com o Estado Novo, que se esmerara na 
elaboração de um Código Penal, obediente à uma linha de transação e conciliação e 
fugindo, consequentemente, a doutrinas ortodoxas então dominantes, como salienta 
em sua Exposição de Motivos o então Ministro da Justiça Francisco Campos, não se 
preocupou, concomitantemente, em atualizar a legislação penitenciária, que assim fi- 
cou na dependência de preceitos legais esparsos e editados ao sabor da conveniência 
dos Estados da Federação, 

Ultrapassada essa fase, fértil na produção de textos legislativos na área penal, 
mas deficiente quanto aos avanços na esfera da execução penal, surge nova tentativa 
em 1955, com o Anteprojeto de Código das Execuções Penais, de Oscar Stevenson, 
seguido, cm 1963, de Anteprojeto no mesmo sentido de Roberto Lyra. Os dois Ante- 
projetos eram, realmente, inovadores e inspirados cm idéias humanitárias que muito 
influenciaram o Projeto ora sob exame. 

Tão excelentes contribuições — a dos juristas Oscar Stevenson e Roberto Lyra 
— não lograram êxito. Obstáculos de ordem constitucional frustraram a consecução 
dos objetivos nelas preconizados. E veio, em 1970, novo Anteprojeto de Código das 
Execuções Penais, de autoria do Professor Benjamin Moraes Filho e revisto pelos 
Professores José Frederico Marques, José Salgado Martins e José Carlos Moreira Al- 
ves. 

Esta a última etapa de uma série de estudos que culminaram com os trabalhos da 
Comissão Parlamentar de Inquérito sobre o Sistema Penitenciário, de que foi relator 
o então Deputado Federal e atual Ministro da Justiça, Ibrahim Abi-Ackel. Foi do 
exame atento dessa matéria na CPI que o Ministro fez um diagnóstico da situação pe- 
nitenciária do País e, coincidentemente, chegando ao Ministério, tomou a si a tarefa, 
hoje realizada com êxito, de propor a edição da lei específica sobre a Execução Penal, 
Todo o seu esforço e o seu idealismo estão postos no Projeto, que é, em verdade, uma 
síntese construtiva do que foi feito, pensado e avaliado nesses muitos anos em que 
eminentes juristas se voltaram para o estudo da matéria. 

Se o Projeto, como afirmamos, foi o resultado do trabalho de gerações, cada 
qual oferecendo a sua parcela de contribuição, hoje se apresenta como o coroamento 
de uma política inspirada em valores humanos impostergáveis — como a liberdade, a 
dignidade humana, a valorização do trabalho e a defesa da ordem social. 

VOTO DO RELATOR 
Tendo em vista o exame das emendas apresentadas com o propósito de melhorar 

o texto do Projeto, opinamos: 
a) pela aprovação das Emendas de n9 3, 5, 5, 7 e 8. 
b) pela rejeição das Emendas de n9 I, 2, e 4 

X 

Todas as Emendas acima são de autoria do Deputado Ruy Côdo. Quanto às 
emendas apresentadas pelo Relator submetemos o exame das mesmas à douta Co- 
missão. 

Ante o exposto, votamos pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica le- 
gislativa do Projeto, que atende aos objetivos da Execução Penal por ele proposta. 

Concluindo, seja-nos permitido consignar nossos agradecimentos à atenção dis- 
pensada pelo Juiz Federal, no Estado do Piauí, Dr. Hércules Quasímodo da Mota 
Dias e pelo Doutor Flávio Teixeira de Abreu, em razão das sugestões oferecidas e de 
que resultaram duas das emendas de conteúdo acima analisadas. 

Por fim, é de ser resaltada a colaboração prestimosa dos eminentes Sub- 
Relatores Deputados Arnaldo Maciel, José Tavares, Jorge Medauar. Ronaldo Cane- 
do e Jairo Magalhães que nos ajudaram na elaboração final deste Parecer. 

Brasília, 17 de novembro de 1983. — Celso Barros, Relator. 
III — Parecer da Comissão 

A Comissão de Constituição e Justiça, em reunião plenária realizada hoje, opi- 
nou unanimemente pela constitucionalidade, juridicidade, técnica legislativa e. no 
mérito, pela aprovação, com dezesseis emendas, do Projeto de Lei n9 1.657/83. nos 
termos do parecer do relator. O Deputado João Gilberto apresentou voto em separa- 
do. O Deputado José Genoino votou com restrições. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: Bonifácio de Andrada, Presidente; 
Brabo de Carvalho, Vice-Presidente: Jorge Carone, Valmor Giavarina, Mário Assad, 
Osvaldo Melo, Guido Moesch, José Tavares, Ronaldo Canedo, Raimundo Leite. 
João Gilberto, Antônio Dias, Nilson Gibson, José Melo, Sérgio Murilo, Celso Bar- 
ros, Rondon Pacheco, Gomes da Silva, Hamilton Xavier, Pedro Colin, Gastone 
Righi, Gerson Peres e José Genoino. 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

EMENDAS ADOTADAS PELA COMISSÃO 
N9 1 

Acrescenle-se ao Capítulo II "Da Assistência", Secção V, "Da Assistência Edu- 
cacional", outro artigo, de n9 21, renumerando-se os seguintes: 

"Art. 21. Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada esta- 
belecimento de uma biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, 
provida de livros instrutivos, recreativos e didáticos." 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N9 2 — 
No art. 21, § l9, substitua-se a expressão "locais apropriados" por "local apro- 

priado". 
Sala da Comissão, I9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 

— Celso Barros, Relator. 
— N9 3 — 

No art, 38, III, substitua-se o termo "decência" por "respeito". 
Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 

— Celso Barros, Relator. 
— N9 4 — 

No art. 45, substitua-se a expressão "o réu" por "o denunciado". 
Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 

— Celso Barros, Relator. 

— N9 5 — 
Dê-se ao artigo 54 a seguinte redução: 

"As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em 
favor do condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedi- 
cação ao trabalho." 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N9 6 — 
Dê-se ao parágrafo único, do art. 62, a seguinte redação: 

"O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, re- 
novado um terço em cada ano." 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N9 7 — 
Acrescente-se outro parágrafo, ao art. 14, fazendo-se a competente numeração. 

"§ l9 A assistência médica do condenado e do internado em caráter 
obrigatório ficará a cargo da Previdência Social — Federal (INPS) ou Estadual, cus- 
teada sempre pela União ou pelo Estado-membro," 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983, — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N9 8 — 
Substitua-se no art. 69 a expressão "será procedida" por "será feita". 
Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 

— Celso Barros, Relator. 
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— N' 9- — N' 14 — 

Subslilua-se no arl. 38 a expressão "com quem deva se relacionar" pela "com 
quem deva relacionar-se". 

Sala da Comissão, I' de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N'I0 — 

Dê-se ao íj l9 do art. 28 redaçào compatível com a justificação da Emenda n9 8, 
conservando-se o verbo inalterável — atender, do que resultará a crase nos itens a. he 
c e a forma "ao" ao item d. 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. Bonifácio de Andrada. Presidente — 
Celso Barros, Relator. 

— N9 11 — 

Substitua-se a redação do art. 62 e respectivo parágrafo pela seguinte: 
"Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária 

será integrado por treze membros designados através de ato do Ministério 
da Justiça, dentre professores e profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal, Penitenciário e Ciências correlatas, bem como por represen- 
tantes da comundiade e dos Ministérios da área social." 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N9 12 — 

Incluir, no inciso VI, do art. 63: "e casas de albergados". 
Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 

— Celso Barros, Relator. 

— N9 13 — 

Incluir, como item VI do art. 105: 
"VI — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequa- 

do tratamento penitenciário." 
Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 

— Celso Barros, Relator. 

Incluir, como item IV do art. 172: 
"IV — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequa- 

do tratamento ou internamento." 
Sala da Comissão, I9 de dezembro de 1983. - 

Celso Barros, Relator. 

— N9 rs — 

Bonifácio de Andrada, Presidente 

Acrescentar inciso ao art. 185: 
"IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal." 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

— N9 16 — 

Dê-se ao art. 194 a seguinte redação: 
"Arl. 194. O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício; a requeri- 

mento do Ministério Público: do interessado; de quem o represente: de seu 
cônjuge, parente ou descendente, mediante proposta do Conselho Peniten- 
ciário, ou, ainda, da autoridade administrativa." 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — Bonifácio de Andrada, Presidente 
— Celso Barros, Relator. 

VOTO EM SEPARADO DO DEPUTADO JOÃO GILBERTO 

Saúdo a iniciativa do Executivo, através do Sr. Ministro da Justiça, de propor a 
instituição da "Lei de Execução Penal". 

Em termos gerais, considero o projeto e as emendas adotadas pelo Relator como 
modernos, humanistas e progressistas. 

Porém, a tramitação de matéria tão importante não se deu com a participação 
necessária da comunidade jurídica nacional e dos setores ligados ao sistema peniten- 
ciário. Tanto que somente um parlamentar ofereceu emendas. 

Deixo registrado, por isto, as restrições à tramitação e ao pouco debate da ma- 
téria. 

Sala da Comissão, l9 de dezembro de 1983. — João Gilberto. 
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PROJETO DE LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

TÍTULO I 

DO OBJETO E DA APLICAÇAO 

DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art. 19 A execução penal tem por objetivo efe- 

tivar as disposições de sentença ou decisão criminal e propor- 

cionar condições para a harmónica integração social do condena^ 

do e do internado. 

Art. 29 A jurisdição penal dos juTzes ou tribu^ 

nais da justiça ordinãria, em todo o território nacional, se- 

rá exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei 

e do Código de Processo Penal. 

Paragrafo único.- Esta lei aplicar-se-a igualmejn 

te ao preso provisório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou 

Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito a jurisdi_ 

ção ordinãria. 

Art. 39 Ao condenado e ao internado serão ass£ 

gurados todos os direitos não atingidos pela sentença ou pela 

lei. 

Paragrafo único.Não haverá qualquer distinção de 

natureza racial, social, religiosa ou politica. 

Art. 49 0 Estado deverá recorrer ã cooperação 

da comunidade nas atividades de execução da pena e da medida 

de segurança. 
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TITULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

c,sOcS 
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CAPITULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 59 Os condenados serão classificados, se- 

gundo os seus antecedentes e personalidade, para orientar a in^ 

divi dualização da execução penal, 

Art. 69 A classificação será procedida por Comis^ 

são Técnica de Classificação que elaborara o programa individua_ 

lizador e acompanhará a execução das penas privativas de liber- 

dade e restritivas de direitos, devendo propor, a autoridade com 

petente, as progressões e regressões dos regimes bem como as 

conversões . 

Art. 79 A Comissão Técnica de Classi fi cação ,exis^ 

tente em cada estabelecimento, será presidida pelo Diretor e com 

posta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um 

psicólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado 

ã pena privativa da liberdade. 

Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão atua 

rá junto ao Juízo da Execução e será integrada por fiscais do 

Servi ço Soei al . 

Art. 89 0 condenado ao cumprimento de pena pri_ 

vativa de liberdade, em regime fechado, será submetido a exame 

cri minolÓgico para a obtenção dos elementos necessários a uma 

adequada classificação e com vistas ã individualização da exe- 

cução . 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este ar 

tigo poderá ser submetido o condenado ao cumprimento da pena pr^ 

vativa de liberdade em regime semi-aberto. 
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Art- 9? A Comissão, no exame para a Tfbtenção de 

dados reveladores da personalidade, observando a ética profis - 

sional e tendo sempre presente peças ou informações do processo, 

poderá : 

I - entrevistar pessoas; 

II - requisitar, de repartições ou estabelecimen- 

tos privados, dados e informações a respeito do condenado; 

III - realizar outras diligencias e exames necessa^ 

rios. 

CAPÍTULO II 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção I 

Disposições gerais 

Art. 10. A assistência ao preso e ao internado e 

dever do Estado, objetivando prevenir o crime e orientar o re- 

torno ã convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao 

egresso. 

Art. 11. A assistência será: 

I - materi al; 

II - ã saúde; 

III - jurídica; 

IV - educaci onal ; 

V - social; 

VI - religiosa. 
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Da assistência material 

Art. 12. A assistência material ao preso e ao 

internado consistira no fornecimento de alimentação, vestuário 

e instalações higiénicas. 

Art. 13. 0 estabeleci mento disporá de instala - 

ções e serviços que atendam aos presos nas suas necessidades 

pessoais, alem de locais destinados a venda de produtos e obje^ 

tos permitidos e não fornecidos pela Administração. 

Seção III 

Da assistência a saúde 

Art. 14. A assistência a saúde do preso e do ijn 

ternado, de carãter preventivo e curativo, compreenderá atendi^ 

mento médico, farmacêutico e odontolõgico. 

Paragrafo único. Quando o estabelecimento pe- 

nal não estiver aparelhado para prover a assistência médica ne 

cessária, esta será prestada em outro local, mediante autoriza^ 

ção da direção do estabelecimento. 

Seção IV 

Da assistência jurídica 

Art. 15. A assistência jurídica ê destinada aos 

presos e aos internados sem recursos financeiros para consti- 

tuir advogado, 

Art. 16. As unidades da Federação deverão ter 

serviços de assistência jurTdica nos estabelecimentos penais. 
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Seção V 

Da assistência educacional 

Art. 17- A assistência educacional compreendera 

a instrução escolar e a formação profissional do preso e do iji 

ternado. 

Art. 18. 0 ensino de primeiro grau será obriga- 

tório, integrando-se no sistema escolar da unidade federativa. 

Art. 19. 0 ensino profissional será ministrado 

em nível de iniciação ou de aperfeiçoamento técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino 

profissional adequado ã sua condição. 

/ 
Art. 20, As atividades educacionais podem ser 

objeto de convénio com entidades públicas ou parti cuiares, que 

instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Seção VI 

Da assistência social 

Art. 21. A assistência social tem por finalida- 

de amparar o preso e o internado e prepará-los para o retorno 

a liberdade. 

Art. 22. Incumbe ao serviço de assistência so- 

cial: 

I - conhecer os resultados dos diagnósticos e 

exames; 

II - relatar, por escrito, ao diretor do estabe- 

lecimento, os problemas e as dificuldades enfrentados pelo as- 

sistido; 

III - acompanhar o resultado das permissões de saT 

das e das saídas temporárias; 

IV - promover, no estabelecimento, pelos meios 
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V - promover a orientação do assistido, na fase 

final do cumprimento da pena, e do liberando,de modo a facili - 

tar seu retorno ã liberdade; 

VI - providenciar a obtenção de documentos, dos 

benefícios da previdência social e do seguro por acidente no 

trabalho; 

VII - orientar e amparar, quando necessário, a fa- 

mília do preso, do internado e da vítima. 

Seção VII 

Da assistência religiosa 

Art. 23. A assistência religiosa, com liberdade 

de culto, será prestada aos presos e aos internados, permitindo 

se-lhes a participação nos serviços organizados no estabeleci - 

mento penal, bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ 19 No estabelecimento haverá locais apropria- 

dos para os cultos religiosos. 

§ 29 Nenhum preso ou internado poderá ser obri- 

gado a participar de atividade religiosa. 

Seção VIII 

Da assistência ao egresso 

Art. 24 A assistência ao egresso consiste: 

I - na orientação e apoio para reintegrá-lo ã vi_ 

da em liberdade; 

II - na concessão, se necessário, de alojamento e 

alimentação, em estabelecimento adequado, pelo prazo de dois 

meses. 
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Parágrafo único. 0 prazo estabelecido no inciso 

II poderá ser prorrogado uma única vez, comprovado, por decla_ 

ração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 25. Considera-se egresso para os efeitos 

desta 1ei : 

I - o liberado definitivo, pelo prazo de um ano 

a contar da saTda do estabelecimento; 

II - o liberado condicional, durante o período 

de prova. 

Art. 26. 0 serviço de assistência social colabo^ 

rarã com o egresso para a obtenção de trabalho. 

CAPITULO III 

DO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 27. 0 trabalho do condenado, como dever so^ 

ciai e condição de dignidade humana, terá finalidade educativa 

e produtiva. 

§ 19 Aplicam-se ã organização e aos métodos de 

trabalho as precauções relativas ã segurança e ã higiene. 

§ 29 0 trabalho do preso não está sujeito ao 

regime da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 28. 0 trabalho do preso será remunerado, n\e 

diante prévia tabela, não podendo ser inferior a três quartos 

do salário mínimo. 

§ 19 0 produto da remuneração pelo trabalho dei 

verá atender: 

ptotocol^ 
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a) a indenização dos danos causados pelo crime, 

desde que determinados judicialmente e não reparados por ou- 

tros meios; 

b) a assistência ã famTlia, 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) o ressarcimento ao Estado das despesas reali_ 

zadas com a manutenção do condenado, em proporção a ser fixada 

e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

§ 29 Ressalvadas outras aplicações legais, será 

depositada a parte restante para constituição do pecúlio, em 

caderneta de poupança, que será entregue ao condenado quando 

posto em liberdade. 

Art. 29. As tarefas executadas como prestação de 

serviço ã comunidade não serão remuneradas. 

Seção II 

Do trabalho interno 

Art. 30, 0 condenado a pena privativa de liberda. 

de está obrigado ao trabalho na medida de suas aptidões e capa- 

ci dade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório,o traba- 

lho não é obrigatório e sõ poderá ser executado no interior do 

estabelecimento. 

Art. 31. Na atribuição dotrabalho deverão ser l^e 

vadas em conta a habilitação, a condição pessoal e as necessida_ 

des futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo 

mercado. 

§ 19 Deverá ser limitado, tanto quanto possível, 

o artesanato sem expressão económica, salvo nas regiões de turismo. 

§ 29 Os maiores de sessenta anos poderão solicj_ 

tar ocupação adequada a sua idade. s^naD^ 
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§ 39 Os doentes ou deficientes físicos somente 

exercerão atividades apropriadas ao seu estado. 

Art. 32. A jornada normal de trabalho não será 

inferior a seis, nem superior a oito horas, com descanso nos do^ 

mingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário es^ 

pecial de trabalho aos presos designados para os serviços de coji 

servação e manutenção do estabelecimento penal, 

Art. 33. 0 trabalho poderá ser gerenciado por 

fundação, ou empresa pública, com autonomia administrativa, e 

terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá a e£ 

tidade gerenciadora promover e supervisionar a produção,com cri^ 

tórios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comerciali- 

zação, bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remu- 

neração adequada. 

Art. 34. Os Órgãos da administração direta ou 

indireta da União, Estados, Territórios, Distrito Federal e dos 

Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os 

bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não for pos- 

sível ou recomendável realizar-se a venda a particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecada^ 

das com as vendas reverterão em favor da fundação ou empresa pú^ 

blica a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabe^ 

lecimento penal. 

Seção III 

Do trabalho externo 

Art. 35. 0 trabalho externo será admissível pa- 

ra os presos em regime fechado somente em serviço ou obras pú- 

blicas realizados por órgãos da administração direta ou indire- 

ta, ou entidades privadas, desde que tomadas as cautelas con- 
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tra a fuga e em favor da disciplina 

§ 1? 0 limite máximo do número de presos será 

de dez por cento do totalde empregados na obra. 

§ 29 Caberá ao Órgão da administração, a enti- 

dade ou ã empresa empreiteira a remuneração desse trabalho. 

§ 39 A prestação de trabalho a entidade privada 

depende do consenti mento expresso do preso. 

Art. 36- A prestação de trabalho externo, a ser 

autorizada pela direção do estabelecimento, dependerá de apti- 

dão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo 

de um sexto da pena. 

Paragrafo único. Revogar-se-á a autorização de 

trabalho externo ao preso que vier a praticar fato definido como 

crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento con- 

trario aos requisitos estabelecidos neste artigo. 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLIM 

Seção I 

Dos deveres 

Art. 37. Cumpre ao condenado, alem das obriga - 

ções legais inerentes ao seu estado, submeter-se ás normas de 

execução da pena. 

Art. 38 . Constituem deveres do condenado: 

I - comportamento disciplinado e cumprimento fiel 

da sentença; 

II - obediência ao servidor e respeito a qualquer 

pessoa com quem deva se relacionar; 
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III - urbanidade e decência no trato com os demais 

condenados; 

IV - conduta oposta aos movimentos individuais ou 

coletivos de fuga ou de subservão ã ordem ou a disciplina; 

V - execução do trabalho, das tarefas e das or- 

dens recebidas; 

VI - submissão ã sanção disciplinar imposta ; 

VII - indenização ã vTtima ou seus sucessores; 

VIII - indenização ao Estado, quando possível, das 

despesas realizadas com a sua manutenção, mediante desconto prc) 

porcional da remuneração do trabalho; 

IX - higiene pessoal e asseio da cela ou alojameji 

to; 

X - conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, 

no que couber, o disposto neste artigo. 

Seção II 

Dos direitos 

Art. 39. Impõe-se a todas as autoridades o respei_ 

to ã integridade física e moral dos condenados e dos presos provisó- 

rios, 

Art. 40- Constituem direitos do preso: 

I - alimentação suficiente e vestuário; 

II - atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III - previdência social; 

IV - constituição de pecúlio; 

V - proporcionalidade na distribuição do tempo 

para o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI - exercício das atividades profissionais, inte^ 

S£NADr tf-DlKAL 
Protocol 

P1.C. 



lectuais, artísticas e desportivas anteriores, desde que compatjí 

veis com a execução da pena; 

VII - assistência material, a saúde, jurTdi ca, educjj 

cional, social e religiosa; 

VIII - proteção contra qualquer forma de sensaciona- 

lismo; 

IX - entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X - visita do cônjuge, da companheira, de paren - 

tes e amigos em dias determinados; 

XI - chamamento nominal; 

XII - igualdade de tratamento salvo quanto as exi - 

gências da individualização da pena; 

XIII - audiência especial com o diretor do estabele- 

cimento; 

XIV - representação e petição a qualquer autorida- 

de, em defesa de direito; 

XV - contato com o mundo exterior por meio de cor- 

respondência escrita,da leitura e de outros meios de informação 

que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Paragrafo único. Os direitos previstos nos incisos 

V, X e XV poderão ser suspensos ou restringidos mediante ato mo- 

tivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 41 . Aplica-se ao preso provisório e ao subnu? 

tido a medida de segurança, no que couber, o disposto nesta Se 

ção. 

Art. 42. Ê garantida a liberdade de contratar mé- 

dico de confiança pessoal do internado ou do submetido a trata - 

mento ambulatória!, por seus familiares ou dependentes, a fim 

de orientar e acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o medico o 

ficial e o particular, serão resolvidas pelo juiz da execução. 

Seção III 

Da disciplina 
sev^D( 
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Subseção I 

Disposições gerais 

Art. 43. A disciplina consiste na colaboração com a 

ordem, na obediência ãs determinações das autoridades e seus a 

gentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos a disciplina o coji 

denado a pena privativa de liberdade ou restritiva de direitos e 

o preso provisório. 

Art. 44. Não haverá falta nem sanção disciplinar sem 

expressa e anterior previsão legal ou regulamentar. 

§ 19 As sanções não poderão colocar em perigo a iin 

tegridade física e moral do condenado. 

§ 29 t vedado o emprego de cela escura. 

§ 39 São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 45. 0 condenado ou réu, no inicio da execução 

da pena ou da prisão, será cientificado das normas disciplinares. 

Art. 46. 0 poder disciplinar, na execução da pena 

privativa de liberdade, será exercido pela autoridade administra 

tiva conforme as disposições regulamentares. 

Art. 47. Na execução das penas restritivas de d_i_ 

reitos, o poder disciplinar será exercido pela autoridade admii 

nistrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade re^ 

presentará ao juiz da execução para os fins dos arts. 117, incj_ 

so I, 124, 126, 180, §§ 19, letra d,e 29. 

Subseção II 

Das faltas disciplinares 

Art. 48. As faltas disciplinares classificam-se 

em leves, medias e graves. A legislação local especificará as 
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leves e medias, bem assim as respectivas sançõesXg^ 

Parãgrafo único. Pune-se a tentativa com a san- 

ção correspondente a falta consumada. 

Art. 49. Comete falta grave o condenado ã pena 

privativa de liberdade que: 

I - incitar ou participar de movimento para sujD 

verter a ordem ou a disciplina; 

II - fugir; 

III - possuir, indevidamente, instrumento capaz 

de ofender a integridade física de outrem; 

IV - provocar acidente de trabalho; 

V - descumprir, no regime aberto, as condições 

impostas; 

VI - inobservar os deveres previstos no art. 38, 

incisos II e V. 

Paragrafo único. 0 disposto neste artigo aplica^ 

se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 50. Comete falta grave o condenado a pena 

restritiva de direitos que: 

I - descumprir, injustificadamente, a restrição 

i mposta; 

II - retardar, injusttficadamente, o cumprimento 

da obrigação imposta; 

III - inobservar os deveres previstos no art. 38, 

incisos II e V. 

Art. 51, A pratica de fato previsto como crime 

doloso constitui falta grave e sujeita o preso, ou condenado,ã 

sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Subseção III 

Das sanções e das recompensas 

Art. 52.- Constituem sanções disciplinares: 
SENAD ■L 
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I - advertência verbal; 

II - repreensão; 

III - suspensão ou restrição de direitos (art.40,pa^ 

rãgrafo único). 

IV - isolamento na própria cela, ou em local ade- 

quado, nos estabelecimentos que possuam alojamento coletivo,ob- 

servado o disposto no art. 87. 

Art. 53. As sanções dos incisos I a III do artigo 

anterior serão aplicadas pelo diretor do estabelecimento; a do 

inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regula_ 

mento. 

Art. 54. As recompensas consistem no reconhecimeji 

to do bom comportamento do condenado, de sua colaboração com a 

di sei pl i na e de sua dedi cação ao trabalho. 

Art. 55. São recompensas; 

I - o elogio; 

II - a concessão de regalias. 

Paragrafo único. A legislação local e os regula - 

mentos estabelecerão a natureza e a forma de concessão de rega- 

lias. 

Subseção IV 

Da aplicação das sanções 

Art. 55. Na aplicação das sanções disciplinares 

levar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a natureza e as cir- 

cunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Paragrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as 

sanções previstas nos incisos III e IV do art. 52. 

Art. 57. 0 isolamento, a suspensão e a restrição 

de direitos não poderão exceder a trinta dias. 

Parágrafo único. 0 isolamento será sempre comuni- 

cado ao juiz da execução. 

Subseção V 

Do procedimento disciplinar 

Art. 58. Praticada a falta disciplinar, deverá 
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ser instaurado o procedimento para sua apuração, conforme regule* 

mento, assegurado o direito de defesa. 

Paragrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 59. A autoridade administrativa poderá decre- 

tar o isolamento preventivo do faltoso, pelo prazo máximo de dez 

dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único. 0 tempo de isolamento preventivo 

será computado no período de cumprimento da sanção disciplinar. 

TÍTULO III 

DOS (3RGA0S DA EXECUÇÃO PENAL 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 60. São órgãos da execução penal; 

I - 0 Conselho Nacional de Política Criminal e Pe- 

nitenciáriai 

II - o Juízo da Execução; 

III - o Ministério Público; 

IV - o Conselho Penitenciário; 

V - os Departamentos Penitenciários; 

VI - o Patronato; 

VII - o Conselho da Comunidade. 

CAPÍTULO II 

DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 

PENITENCIARIA 
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Art. 61. O Conselho Nacional de Politica Crimj_ 

nal e Penitenciária, com sede na Capital da Repúbl i ca, é subordi_ 

nado ao Ministério da Justiça. 

Art. 62. 0 Conselho Nacional de PolTtica Crimi_ 

nal e Penitenciária será integrado por treze membros, nomeados 

por decreto do Governo Federal, dentre professores e profissici 

nais na área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário 

e ciências correlatas, bem como por representantes da comunida^ 

de e dos Ministérios do setor social. 

Parágrafo único. 0 mandato dos membros do Con 

selho terá a duração de quatro anos. 

Art. 63. Ao Conselho Nacional de PolTtica Crimj_ 

nal e Penitenciária, no exercício de suas atividades, em âmbito 

federal ou estadual, incumbe: 

I - propor diretrizes da politica criminal quaji 

to a prevenção do delito. Administração da Justiça Criminal e 

execução das penas e das medidas de segurança; 

II - contribuir na elaboração de planos nacio^ 

nais de desenvolvimento, sugerindo as metas e prioridades da pc^ 

lítica criminal e penitenciária; 

III - promover a avaliação periódica do sistema 

criminal para a sua adequação às necessidades do pais; 

IV - estimular e promover a pesquisa cr i mi nol ogJ_ 

ca; 

V - elaborar programa nacional penitenciário de 

formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e 

construção de estabelecimentos penais; 

VII - estabelecer os critérios para a elaboração 

da estatística criminal; 

VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimeji 

tos penais bem assim informar-se, mediante relatórios do Conse 

lho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca 
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do desenvolvimento da execução penal nos Estados, Territórios e 

Distrito Federal, propondo as autoridades dela incumbida as medi 

das necessárias ao seu aprimoramento; 

IX - representar ao juiz da execução ou ã autorida- 

de administrativa para instauração de sindicância ou procedimen- 

to administrativo, em caso de violação das normas referentes a 

execução penal; 

X - representar ã autoridade competente para a in- 

terdição, no todo ou em parte, de estabelecimento penal. 

CAPITULO III 

DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

Art. 64. A execução penal competira ao juiz indica, 

do na lei local de organização judiciária e, na sua ausência, ao 

da sentença. 

Art. 65. Compete ao juiz da execução: 

I - aplicar aos casos julgados lei posterior que 

de qualquer modo favorecer o condenado; 

II - declarar extinta a punibilidade; 

III - deci di r sobre: 

soma ou unificação de penas; 

progressão ou regressão nos regimes 

detração e remição da pena; 

suspensão condicional da pena; 

livramento condicional; 

incidentes da execução. 

IV - autorizar saídas temporárias; 

V - determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva 

de direitos e fiscalizar sua execução; 

b) a conversão da pena restritiva de direitos 

e de multa em privativa de li- 
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berdade; 

c) a conversão da pena privativa de liberdade 
em restritiva de direitos; 

d) a aplicação da medida de segurança, bem c£ 
mo a substituição da pena por medida de S£ 
gurança; 

e) a revogação da medida de segurança; 

f) a desinternaçao e o restabelecimento da si- 
tuação anterior; 

g) o cumprimento de pena ou medida de segura^ 
ça em outra Comarca; 

h) a remoção do condenado na hipótese previs- 
ta no § 19 do art. 85; 

VI - zelar pelo correto cumprimento da pena e da 

medida de segurança; 

VII - inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos 

penais tomando providências para o adequado funcionamento e pr£ 

movendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade; 

VIII - interditar, no todo ou em parte, estabeleci- 

mento penal que estiver funcionando em condições inadequadas ou 

com infringencia aos dispositivos desta lei; 

IX - compor e instalar o Conselho da Comunidade, 

CAPITULO IV 

DO MINISTÉRIO PUBLICO 

Art. 66- 0 Ministério Publico fiscalizará a exe- 

cução da pena e da medida de segurança, oficiando no processo 

executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 67. Incumbe, ainda, ao Ministério Publico: 

I - fiscalizar a regularidade formal das guias 

de recolhimento e de internamento; 

II - requerer: 

a) todas as providencias necessárias ao de- 

senvolvi mento do processo executivo; 
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b) a instauração dos incidentes de excesso ou 
desvio de execução; 

c) a aplicação de medida de segurança, bem co^ 
mo a substituição da pena por medida de séí 
gurança; 

d) a revogação da medida de segurança; 

e) a conversão de penas, a progressão ou re 
gressão nos regimes e a revogação da sus^ 
pensão condicional da pena e do livramento 
condicional; 

f) a internação, a des i nternação e o restabe^ 
lecimento da situação anterior. 

III - interpor recursos de decisões proferidas pela 

autoridade judiciaria, durante a execução. 

Parágrafo único. 0 Órgão do Ministério Público v^ 

sitarã mensalmente os estabelecimentos penais, resgistrando asua 

presença em livro próprio. 

Art. 68. 0 Conselho Penitenciário é órgão consuJ_ 

tivo e fiscalizador da execução da pena. 

§ 19 0 Conselho será integrado por membros nomeia 

dos pelo Governador do Estado, do Distrito Federal e dos TerH 

tórios, dentre professores e profissionais da área do Direito Pe^ 

nal , Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem 

como por representantes da comunidade. A legislação federal e 

estadual regulará o seu funcionamento. 

§ 29 0 mandato dos membros do Conselho Penitencia^ 

rio terá a duração de quatro anos. 

Art. 69. Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I - emitir parecer sobre livramento cond i c i ona 1, iji 

CAPITULO V 

DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 

dulto e comutação de pena; 
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II - inspecionar os estabelecimentos e serviços p£ 

n a i s ; 

III - apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, 

ao Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária, rela- 

tório dos trabalhos efetuados no exercício anterior. 

IV - supervisionar os patronatos bem como a assis- 

tência aos egressos. 

CAPITULO VI 

DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção I 

Do Departamento Penitenciário Nacional 

Art. 70. 0 Departamento Penitenciário Nacional, su^ 

bordinado ao Ministério da Justiça, ê órgão executivo da Politi- 

ca Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e financeiro 

do Conselho Nacional de Politica Criminal e Penitenciária. 

Art, 71. São atribuições do Departamento Peniten - 

ciário Nacional: 

I - acompanhar a fiel aplicação das normas de exe- 

cução penal em todo o território nacional; 

II - inspecionar e fiscalizar periodicamente os es- 

tabelecimentos e serviços penais; 

III - assistir tecnicamente as unidades federativas 

na implementação dos princípios e regras estabelecidos nesta lei; 

IV - colaborar com as unidades federativas, mediaji 

te convénios, na implantação de estabelecimentos e serviços pe- 

nais; 

V - colaborar com as unidades federativas para a 

realização de cursos de formação de pessoal penitenciário e de 

SENADO FEDERAI 
Protocol^^-L-'*! 

P.L.C. 



ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbe também ao Departamento a 

coordenação e supervisão dos estabelecimentos penais e de inter 

namento federais. 

Seção II 

Do Departamento Penitenciãrio local 

Art, 72. A legislação local poderá criar Departa- 

mento Penitenciário ou Órgão similar, com as atribuições que 

estabelecer. 

Art. 73. 0 Departamento Penitenciário local, ou 

Órgão similar, tem por finalidade supervisionar e coordenar os 
t 

estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Seção III 

Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 

Art. 74. 0 ocupante do cargo de diretor de estabe: 

lecimento deverá satisfazer os seguintes requisitos: 

I - ser portador de diploma de nível superior de 

Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, ou Pedagogia, ou 

Serviços Sociais. 

II - possuir experiência administrativa na área; 

III - ter idoneidade moral e reconhecida aptidão pa_ 

ra o desempenho da função. 

Parágrafo único. 0 diretor deverá residir no esta_ 

belecimento, ou nas proximidades, e dedicará tempo integral ã 

sua função. 

Art. 75. 0 Quadro do Pessoal Penitenciário será 

organizado em diferentes categorias funcionais, segundo as ne- 

cessidades do serviço, com especificação de atribuições relati- 

vas ãs funções de direção, chefia e assessoramento do estabele- 

cimento e ãs demais funções. 

Art. 75. A escolha do pessoal administrativo, es- 

pecializado, de instrução técnica e de vigilância atenderá a vo^ 

cação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candi_ 
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§ 1? O ingresso do pessoal penitenciário, bem como 

a progressão ou a ascensão funcional, dependerão de cursos especf- 

ficos de formação, procedendo-se â reciclagem periódica dos servi- 

dores em exercício. 

§ 2? No estabelecimento para mulheres somente se 

permitirá o trabalho de pessoal do sexo feminino, salvo quando se 

tratar de pessoal técnico especializado. 

CAP fTULO VI I 

DO PATRONATO 

Art. 77- 0 Patronato público ou particular destina - 

se a prestar assistência aos albergados e aos egressos (art.25). 

Art. 78. Incumbe também ao Patronato: 

I - orientar os condenados ã pena restritiva de di- 

rei tos; 

II - fiscalizar o cumprimento das penas de prestação 

de serviço ã comunidade e de limitação de fim de semana; 

111 - colaborar na fiscalização do cumprimento das 

condições da suspensão e do livramento condicional. 

CAPÍTULO VIII 

DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

Art. 79- Haverá, em cada Comarca, um Conselho da Co- 

munidade, composto, no mínimo, por um representante de associação 

comercial ou industrial, um advogado indicado pela seção da Ordem 

dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela De- 

legacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista 

neste artigo, ficará a critério do juiz da execução a escolha dos 

Integrantes do Conselho. 

Art. 80. Incumbe ao Conselho da Comunidade: 

I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabeleci- 

mentos penais existentes na Comarca; 

II - entrevistar presos; 

III - apresentar relatórios mensais ao juiz da execu- 

ção e ao Conselho Penitenciário; 

IV - diligenciar pela obtenção de recursos mate- 
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riais e humanos para melhor assistência ao preso ou internado, 

em harmonia com a direção do estabelecimento. 

TITULO IV 

DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 81. Os estabelecimentos penais destinam-se 

ao condenado, ao submetido ã medida de segurança, ao preso pro- 

visório e ao egresso. 

§19 A mulher será recolhida a estabelecimento 

próprio e adequado a sua condição pessoal. 

§ 29 0 mesmo conjunto arqui tetÓn i co poderá abri_ 

gar estabelecimentos de destinação diversa desde que devidamen- 

te i s olados . 

Art. 82. 0 estabelecimento penal, conforme a sua 

natureza, devera contar em suas dependências com áreas e servi- 

ços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação 

e prática esportiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a 

estágio de estudantes universitários. 

Art. 83. 0 preso provisório ficará separado do 

condenado por sentença transitada em julgado. 

§ 19 0 preso primário cumprirá pena em seção 

distinta daquela reservada para os reincidentes. 

§ 29 0 preso que,-ao tempo do fato,era funcioná- 

rio da Administração da Justiça Criminal, ficará em dependência 
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separada. 

Art. 84- O estabelecimento penal deverá ter lota^ 

ção compatível com a sua estrutura e finalidade. 

Parágrafo único. 0 Conselho Nacional de Políti- 

ca Criminal e Penitenciária determinará o limite máximo de capa^ 

cidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiar^ 

dades. 

Art. 85.. As penas privativas de liberdade apli- 

das pela Justiça de uma unidade federativa podem ser executadas 

em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ 19 A União Federal poderá construir estabele^ 

cimento penal em local distante da condenação para recolher, me^ 

diante decisão judicial, os condenados ã pena superior a quinze 

anos quando a medida se justifique no interesse da segurança pjj 

blica ou do próprio condenado. 

§ 29 Conforme a natureza do estabelecimento, ne 

le poderão trabalhar os liberados ou egressos que se dediquem a 

obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPITULO II 

DA PENITENCIARIA 

Art. 86. A Penitenciária destina-se ao condenado 

ã pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 87. 0 condenado será alojado em cela indi- 

vidual que conterá dormitório, aparelho sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da uni- 

dade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrên- 
cia dos fatores de aeração, insolação e 
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condicionamento térmico adequado a exis- 
tência humana; 

b) area mTnima de seis metros quadrados; 

Art. 83 ^ Além dos requisitos referidos no artigo 

anterior, a penitenciária de mulheres poderá ser dotada de se- 

ção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de 

assistir ao menor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 89. A penitenciária de homens será construi 

da em local afastado do centro urbano á distância que não res- 

trinja a visitação. 

Art, 90.- A ColÔnia Agrícola, Industrial ou simi- 

lar destina-se ao cumprimento da pena em regime semi-aberto. 

Art. 91 .0 condenado poderá ser alojado em com- 

partimento coletivo, observados os requisitos da letra a do pa- 

rágrafo único do art. 87. 

das dependências coletivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 

b) o limite de capacidade máxima que atenda 
os objetivos de individualização da pena. 

Art. 92. A Casa do Albergado destina-se ao cum- 

primento de pena privativa de liberdade, em regime aberto, e da 

pena de limitação de fim de semana. 

CAPITULO III 

DA COL0NIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Parágrafo único. Sao também requisitos básicos 

CAPITULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 
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Art. 93. O prédio deverá situar-se em centro ur- 

bano, separado dos demais estabelecimentos, e caracterizar-se pe 

lai ausência de obstáculos fTsicos contra a fuga. 

Art. 94. Em cada região haverá,pelo menos,uma Ca^ 

sa do Albergado, a qual deverá conter, além dos aposentos para 

acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras. 

Parágrafo único. 0 estabelecimento terá instala 

ções para os serviços de fiscalização e orientação dos condena- 

dos . 

CAPTIULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

Art. 95 . No Centro de Observação realizar-se-ão 

os exames gerais e o cri minolÕgico, cujos resultados serão en- 

caminhados ã Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro, poderão ser reali- 

zadas pesquisas criminolõgicas. 

Art. 96 . 0 Centro de Observação será instalado em 

unidade autónoma ou em anexo a estabelecimento penal. 

Art. 97. Os exames poderão ser realizados pela 

Comissão Técnica de Classificação, na falta do Centro de Obser- 

vação. 

CAPITULO VI 

DO HOSPITAL DE CUSTODIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

Art. 98 . 0 Hospital de Custódia e Tratamento Psj_ 

quiátrico destina-se aos inimputáveis e semi-imputáveis referi- 

dos no art. 26 e parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplicasse a este, no que couber, 

senado vtbi SAL 
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Art. 107. 0 condenado a que sobrevier doença mejn 

tal será internado em Hospital de Custodia e Tratamento Psi 

q u i a t r i c o . 

Art. 108. Cumpri da ou extinta a pena o condena- 

do será posto em liberdade, mediante alvará do juiz, se por 

outro motivo não estiver preso. 

Seção II 

Dos regimes 

Art. 109. 0 juiz, na sentença, estabelecera o 

regime no qual o condenado ini ci arã o cumprimento da pena pri_ 

vativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus 

parágrafos do CÕdigo Penal. 

Art. 110. Quando houver condenação por mais de 

um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a de^ 

terminação do regime de cumprimento será feita pelo resulta^ 

do da soma ou unificação das penas, observadas, quando for o 

caso, a detração ou remição. 

Parágrafo Cínico. Sobrevindo condenação no curso 

da execução, somar-se-á a pena ao restante da que está sendo 

cumprida, para determinação do regime. 

Art. 111. A pena privativa de liberdade será exe 

cutada em forma progressiva, com a transferência para regime 

menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso 

tiver cumprido ao menos um sexto da pena no regime anterior 

e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e pre 

cedida de parecer da Comissão Técnica de Classificação e do 

exame criminol5gico , quando necessário. 

Art. 112. 0 ingresso do condenado em regime aber 

to supõe a aceitação de seu programa e das condições impos^ 

tas pelo juiz, 

Art. 113. Somente poderá ingressar no regime aber 

to o condenado que: 

I - estiver trabalhando ou comprovar a possibi- 

lidade de fazê-lo imediatamente; 
SENADC FEDERAL 
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II - apresentar, pelos seus 

.31 

cíentes ou pe 

lo resultado dos exames a que foi submetido, fundados ind^í 

cios de que irã ajustar-se, com autodisciplina e senso de 

responsabilidade, ao novo regime. 

Paragrafo único. Poderão ser dispensados do tra^ 

balho as pessoas referidas no art. 116. 

Art. 114. 0 juiz poderá estabelecer condições 

especiais para a concessão de regime aberto, sem prejuízo das 

seguintes condições gerais e obrigatórias: 

I - permanecer no local que for designado, du^ 

rante o repouso e nos dias de folga; 

II - sair para o trabalho e retornar, nos horjí 

rios fixados; 

III - não se ausentar da cidade onde reside, sem 

autorização judicial; 

IV - comparecer a juízo, para informar e just^ 

ficar as suas atividades, quando for determinado. 

Art. 115. 0 juiz poderá modificar as condições 

estabelecidas, de oficio, a requerimento do Ministério Públj^ 

co, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que 

as circunstâncias assim o recomedem. 

beneficiário de regime aberto em residência particular quaji 

do se tratar de: 

I - condenado maior de setenta anos; 

II - condenado acometido de doença grave; 

III - condenada com filho menor ou deficiente fT 

s i co ou mental; 

IV - condenada gestante. 

Art. 117. A execução da pena privativa de libe_r 

dade ficará sujeita ã forma regressiva, com a transf erênci a pa_ 

ra qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

I - praticar fato definido como crime doloso ou 

falta grave; 

II - sofrer condenação, por crime anterior, cuja 

pena, somada ao restante da pena em execução, torne incabível 

Art. 116. Somente se admitirá o recolhimento do 

senado federal 
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o regime ( art. 110 ). 

§ 19. 0 condenado será transferido do regime abe£ 

to se,além das hipóteses referidas nos incisos anteriores, 

frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa 

cuimul ati vãmente imposta; 

§ 29. Nas hipóteses do inciso I e do paragrafo 

anterior, deverã ser ouvido, previamente, o condenado. 

Art, 118. A legislação local poderá estabelecer 

normas complementares para o cumprimento da pena privativa 

de liberdade em regime aberto ( art. 36, § 19 do Código Penal ). 

Seção III 

Das autorizações de saída 

Subseção I 

Da permissão de saTda 

Art. 119. Os condenados que cumprem penaem regi_ 

me fechado ou semi-aberto e os presos provisórios poderão ob^ 

ter permissão para sair do estabelecimento, medi ante escol ta, 

quando ocorrer um dos seguintes fatos: 

I - falecimento ou doença grave do cônjuge, com 

panheira, ascendente, descendente ou irmão; 

II - necessidade de tratamento medico (parágrafo 

único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saTda será coji 

cedida pelo diretor do estabelecimento onde se encontra o 

preso. 

Art. 120. A permanência do preso fora do estabe^ 

lecimento terá a duração necessária a finalidade da saída. 

Subseção II 

Da saTda temporária 

Art. 121. Os condenados que cumprem pena em regi_ 

SENAD. itu *Al 
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me semi-aberto poderão obter autorização para saTdl^êmp^ do 

estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I - visita a famTlia; 

II - frequência a curso supletivo profissionalizante, 

bem como de instrução do segundo grau ou superior, na Comarca do 

JuTzo da Execução; 

III - participação em atividades que concorram para 

o retorno ao convívio social. 

Art. 122. A autorização serã concedida por ato moti_ 

vado do juiz da execução, ouvidos o Ministério Publico e a admi - 

nistração penitenciária, e dependerá da satisfaçãodos seguintes 

requi si tos: 

I - comportamento adequado; 

II - cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o 

condenado for primário, e um quarto, se reincidente; 

III - compatibilidade do benefício com os objetivosda 

pena. 

Art. 123. A autorização será concedida por prazo não 

superior a sete dias, podendo ser renovada por mais quatro vezes 

durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a 

curso profissionalizante, de instrução de segundo grau ou supe- 

rior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das 

atividades discentes. 

Art. 124. 0 benefício será automaticamente revogado 

quando o condenado praticar fato definido como crime doloso,for 

punido por falta grave,, desatender as condições impostas na auto- 

rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito ã saída 

temporária dependerá da absolvição no processo penal, do cancela- 

mento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 

condenado. 

Seção IV 

Da Remição 

Art..l25. 0 condenado que cumpre a pena em regime fe '^7 
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chado ou semi-aberto poderá remir, pelo trabalho, parte do tempo 

de execução da pena. 

§ 19 A contagem do tempo para o fim deste artigo 

será feita à razão de um dia de pena por três de trabalho. 

§ 29 0 preso impossibilitado de prosseguir no tra_ 

balho por acidente, continuara a beneficiar-se com a remição. 

§ 39 A remição será declarada pelo juiz da execu- 

ção, ouvido o Ministério Público. 

Art. 126, 0 condenado que for punido por falta grja 

ve perderá o direito ao tempo remido, começando o novo perTodo 

a partir da data da infração disciplinar. 

concessão de livramento condicional e indulto. 

Art. 128. A autoridade administrativa encaminhará 

mensalmente ao JuTzo da Execução, copia do registro de todos os 

condenados que estejam trabalhando e dos dias de trabalho de ca- 

da um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de 

seus dias remidos. 

Art. 129. Constitui o crime do art. 299 do CÕdigo 

Penal declarar ou atestar falsamente prestação de serviço para 

fim de instruir pedido de remição. 

cedido pelo juiz da execução, presentes os requisitos do art.83, 

incisos e parágrafo único do CÕdigo Penal, ouvidos o Ministério 

Público e o Conselho Penitenciário. 

Art. 127. 0 tempo remido será computado para a 

Seção V 

Do livramento condicional 

Art. 130, 0 livramento condicional poderá ser con- 



a) obter ocupação iTcita, dentro de prazo razoável 

se for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca do JuTzo da 

Execução, sem prévia autorização deste. 

§ 29 Poderão ainda ser impostas ao liberado condi- 

cional, entre outras obrigações, as seguintes: 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz 

e ã autoridade incumbida da observação cautelar e de proteção; 

b) recolher-se a habitação em hora fixada; 

c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 132. Se for permitido ao liberado residir fo- 

ra da Comarca do Juízo da Execução, remeter-se-ã copia da senteji 

ça do livramento ao juízo do lugar para onde ele se houver trans^ 

ferido e ã autoridade incumbida da observação cautelar e de pro- 

teção. 

Art. 133. 0 liberado será advertido da obrigação de 

apresentar-se imediatamente as autoridades referidas no artigo 

anteri or. 

Art. 134. Reformada a sentença denegatoria do li- 

vramento, os autos baixarão ao JuTzo da Execução, para as provi- 

dencias cabíveis. 

Art. 135. Concedido o benefício, será expedida a 

carta de livramento com a copia integral da sentença em duas vias, 

remetendo-se uma ã autoridade administrativa incumbida da execu- 

ção e outra ao Conselho Penitenciário. 

Art. 136. A cerimonia do livramento condicional se^ 

rã realizada solenemente no dia marcado pelo presidente do Cons£ 

lho Penitenciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a 

pena, observando-se o seguinte: 

I - a sentença será lida ao liberando, na presença 

dos demais condenados, pelo presidente do Conselho Penitenciário 

ou membro, por ele designado, ou, na falta, pelo juiz: 

II - a autoridade administrativa chamará a atenção 

do liberando para as condições impostas na sentença de livramen- 

to ; 
SENADH FEDERAL 
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III - o liberando declarará se aceita as condições. 

§ 19 De tudo, em livro próprio, será lavrado termo, 

subscrito por quem presidir a cerimonia e pelo liberando, ou al- 

guém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 29 Copia desse termo deverá ser remetido ao juiz 

da execução. 

Art. 137. Ao sair o liberado do estabeleci mento pe- 

nal , ser-lhe-á entregue, além do saldo de seu pecúlio e do que 

lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá ã autoridade judiciária 

ou administrativa, sempre que lhe for exigida. 

§ 19 A caderneta conterá: 

a) a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capitulo; 

c) as condições impostas. 

§ 29 Na falta de caderneta, será entregue ao libera- 

do um sal vo-conduto, em que constem as condições do 1 i vramento ,po^ 

dendo substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato pe- 

la descrição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ 39 Na caderneta e no sa1vo-conduto deverá haver 

espaço para consignar-se o cumprimento das condições referidas no 

art. 131. 

Art. 138. A observação cautelar e a proteção reali- 

zadas por serviço social penitenciário, Patronato ou Conselho da 

Comunidade, terão a finalidade de: 

I - fazer observar o cumprimento das condições espe^ 

cifiçadas na sentença concessiva do benefício; 

II - proteger o beneficiário, orientando-o na execu- 

ção de suas obrigações e auxiliando-o na obtenção de atividade la 

borati va. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da observa- 

ção cautelar e da proteção do liberado apresentará relatório ao 

Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos 

arts. 142 e 143. SENAD vEDAAl 
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Art. 139. A revogação do livramento condi ci onal daj2 

se-ã nas hipóteses previstas nos arts. 86 e 87 do CÕdigo Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, 

na hipótese da revogação facultativa, o juiz devera advertir o 

liberado ou agravar as condições. 

Art. 140. Se a revogação for motivada por infração 

penal anterior ã vigência do livramento, computar-se-ã como tem- 

po de cumprimento da pena o período de prova, sendo permi ti da ,pa. 

ra a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas pe- 

nas. 

Art. 141. No caso de revogação por outro motivo,não 

se computará na pena o tempo em que esteve solto o liberado, e 

tampouco se concederá, em relação ã mesma pena, novo livramento. 

Art. 142. A revogação será decretada a requerimen- 

to do Ministério Público, mediante representação do Conselho Pe- 

nitenciário, ou, de ofTcio, pelo juiz,ouvido o liberado. 

Art. 143. 0 juiz, de ofTcio, a requerimento do Mi- 

nistério Público, ou mediante representação do Conselho Peniten- 

ciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições espe- 

cificadas na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser 

lido ao liberado por uma das autoridades ou funcionários indica- 

dos no inciso I do art. 136, observado o disposto nos nós II e 

III e §§ 19 e 29 do mesmo artigo. 

Art. 144. Praticado pelo liberado outra infração 

penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, ouvidos o Conselho Pe 

nitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do livrei 

mento condicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo 

da decisão final. 

Art. 145. 0 juiz, de ofTcio, a requerimento do in- 

teressado, do Ministério Público ou mediante representação do 

Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de li- 

berdade, se expirar o prazo do livramento sem revogação. 

PtoIocoI'" 



capTtulo II 

DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 146. Transitada em julgado a sentença que apli- 

cou a pena restritiva de direitos, o juiz da execução, de ofTcio 

ou a requerimento do Ministério Público, promovera a execução, po 

dendo, para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração 

de entidades públicas ou solicita-la a particulares. 

Art. 147. Em qualquer fase da execução, poderá o 

juiz, motivadamente, alterar a forma de cumprimento das penas de 

prestação de serviços ã comunidade e de limitação de fim de sema- 

na, ajustando-as ãs condições pessoais do condenado e ás caracte- 

rísticas do estabelecimento, da entidade ou do programa comunitá- 

rio ou estatal. 

Seção II 

Da prestação de serviços ã comunidade 

Art. 148. Caberá ao juiz da execução: 

I - designar a entidade ou programa comunitário ou 

estatal, devidamente credenciado ou convencionado, junto ao qual 

o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 

apti dões; 

II - determinar a intimação do condenado, cientifi - 

cando-o da entidade, dias e horário em que deverá cumprir a pena; 

III - alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la 

ãs modificações ocorridas na jornada de trabalho. 

§ 19 0 trabalho terá a duração de oito horas sema- 

nais e será realizado aos sábados, domingos e feriados, ou em 

dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, 

nos horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 29 A execução terá inicio a partir da data do pri_ 

meiro comparecimento. SENADO FEDLRAi 
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Art. 149. A entidade beneficiada com a prestaçaode 

serviços encaminhará mensalmente, ao juiz da execução, relatório 

circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 

tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Art. 150. Caberá ao juiz da execução determinar a 

intimação do condenado ci enti fi cando-o do local, dias e horário 

em que deverá cumprir a pena. 

Parágrafo único. A execução terá inTcio a partir 

da data do primeiro comparecimento. 

Art. 151. Poderão ser ministrados ao condenado, du- 

rante o tempo de permanência, cursos e palestras ou atribuídas 

atividades educativas. 

Art. 152. 0 estabelecimento designado encaminhará, 

mensalmente, ao juiz da execução, relatório, bem assim comunicará, 

a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

autoridade competente a pena aplicada, determinada a intimação do 

condenado. 

n? I do Código Penal, a autoridade deverá, em vinte e quatro ho- 

ras, contadas do recebimento do oficio, baixar ato, a partir do 

qual a execução terá seu inTcio. 

Código Penal, o JuTzo da Execução determinará a apreensão dos do- 

cumentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Art. 154. A autoridade deverá comunicar imediata- 

mente ao juiz da execução o descumpri mento da pena. 

Seção III 

Da limitação de fim de semana 

Seção IV 

Da interdição temporária de direitos 

Art. 153. Caberá ao juiz da execução comunicar á 

§ 19 Na hipótese de pena de interdição do art. 47, 

§ 29 Nas hipóteses do art. 47, incisos II e III, do 



Parágrafo único. A comunicação prevista neste artj 

go, poderá ser feita por qualquer prejudicado. 

CAPÍTULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

Art. 155. 0 juiz poderá suspender, pelo período de 

dois a quatro anos, a execução da pena privativa de 1iherdade,não 

superior a dois anos, na forma prevista nos arts. 77 a 82 do C5dj_ 

go Penal . 

Art. 156. 0 juiz ou Tribunal, na sentença que aplji_ 

car pena privativa de liberdade, na situação determinada no artj[ 

go anterior, deverá pronunci ar-se , moti vadam ente , sobre a suspeji 

são condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 157. Concedida a suspensão, o juiz especifica 

rá as condições a que fica sujeito o condenado, pelo prazo fixado 

começando este a correr da audiência prevista no art. 159. 

§ 19 As condições serão adequadas ao fato e ã sj_ 

tuação pessoal do condenado, devendo ser incluída entre as mesmas 

a de prestar serviços a comunidade, ou limitação de fim de semana 

salvo hipótese do art. 78, § 29, do Código Penal. 

§ 29 0 juiz poderá, a qualquer tempo, de oficio, a 

requerimento do Ministério Público ou mediante proposta do Conse 

lho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas 

na sentença, ouvido o condenado. 

§ 39 A fiscalização do cumprimento das condições, 

regulada nos Estados, Territórios e Distrito Federal 

por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitencj_ 

ário, patronato. Conselho da Comunidade ou instituição beneficiei 

da com a prestação de serviços, inspecionados pelo Conselho Pen^ 

tenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juízo da 

execução suprir, por ato, a falta das normas supletivas. 

§ 49 0 beneficiário, ao comparecer periodicamente 

a entidade fiscalizadora, para comprovar a observância das coji 

dições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e 

os salários ou proventos de que vive. 
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§ 59 A entidade fiscalizadora devera comunicarime 

diatamente ao órgão de inspeção, para os fins legais, qualquerfa 

to capaz de acarretar a revogação do benefTcio, a prorrogação do 

prazo ou a modificação das condições. 

§ 69 Se for permitido ao beneficiário mudar-se,se 

rã feita comunicação ao juiz e ã entidade fiscalizadora do local 

da nova residência, aos quais o primeiro devera apresentar-se imediata-- 

mente. 

Art. 158. Quando a suspensão condicional da pena 

for concedida por Tribunal, a este caberá estabelecer as condi- 

ções do benefTcio. 

§ 19 De igual modo proceder-se-ã quando o Tribu- 

nal modificar as condições estabelecidas na sentença recorrida. 

§ 29 0 Tribunal, ao conceder a suspensão condicio 

nal da pena, poderá, todavia, conferir ao JuTzo da Execução a iji 

cumbencia de estabelecer as condições do benefTcio, e, em qual- 

quer caso, a de realizar a audiência admonitoria. 

Art. 159. Transitada em julgado a sentença condena^ 

tõria, o juiz a lerá ao condenado, em audiência, advertindo-odas 

consequências de nova infração penal e do descumprimento das 

condições impostas. 

Art. 160. Se, intimado pessoalmente ou por edital 

com prazo de vinte dias, o rêu não comparecer injustificadamente 

ã audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será 

executada imediatamente a pena. 

Art. 161. A revogação da suspensão condicional da 

pena e a prorrogação do perTodo de prova dar-se-ão na forma do 

art. 81 e respectivos parágrafos do Códi go; Pena 1 , 

Art. 162. A sentença condenatória será registrada, 

com a nota de suspensão, em livro especial do juTzo a que couber 

a execução da pena. 

§ 19 Revogada a suspensão ou extinta a pena, será 

o fato averbado a margem do registro. 
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§ 29 o registro e a averbação serão sigilosos, sal^ 

vo para efeito de informações requisitadas por Órgão judiciário 

ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

CAPÍTULO IV 

DA PENA DE MULTA 

Art. 153. Extraída certidão da sentença condenató- 

ria com trânsito em julgado, que valera como título executivo ji£ 

dicial, o Ministério Público requerera, em autos apartados, a ci_ 

tação do condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da 

multa ou nomear bens ã penhora. 

§ 19 Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, 

ou o deposito da respectiva importância, proceder-se-ã ã penhora 

de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

§ 29, A nomeação de bens ã penhora e a posterior 

execução seguirão o que dispuser a lei processual civil. 

Art. 164. Se a penhora recair em bem imóvel, os ajj 

tos apartados serão remetidos ao juízo cível para prosseguimento. 

Art. 165. Recaindo a penhora em outros bens, dar- 

se-a prosseguimento nos termos do § 29 do art. 153. 

Art. 166. A execução da pena de multa serã suspen- 

sa quando sobrevier ao condenado doença mental (art. 52 do Códi- 

go Penal ). 

Art. 167. 0 juiz poderá determinar que a cobrança 

da multa se efetue mediante desconto no vencimento ou salário do 

condenado, nas hipóteses do art. 50, § 19 do Código Penal, obser 

vando-se o seguinte: 

I - o limite máximo do desconto mensal serã o da 

quarta parte da remuneração e o mínimo o de um décimo; 

II - o desconto serã feito mediante ordem do juiz 

a quem de direito; 

III - o responsável pelo desconto será intimado a 

recolher mensalmente, até o dia fixado pelo juiz, a importância 

determinada. SEN AD fEDi P.aj. 
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Art. 168. Ate o termino do prazo a que se refere o 

art. 163 poderá o condenado requerer ao juiz o pagamento da mul- 

ta em prestações mensais, iguais e sucessivas 

§ 19 0 juiz, antes de decidir, poderá determinar 

diligências para verificar a real situação económica do condena- 

do e, ouvido o Ministério Público, fixara o número de prestações. 

§ 29 Se o condenado for impontual ou se melhorar de 

situação económica, o juiz, de ofício ou a requerimenro do Minis^ 

tério Público, revogará obenefTcio executando-se a multa, na 

forma prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já 

iniciada. 

Art. 169. Quando a pena de multa for aplicada cumjj 

lativamente com pena privativa da liberdade, enquanto esta esti- 

ver sendo executada poderá aquela ser cobrada mediante desconto 

na remuneração do condenado (art. 167). 

§ 19 Se o condenado cumprir a pena privativa de 

liberdade ou obtiver livramento condicional, sem haver resgatado 

a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

§ 29 Aplicar-se-á o disposto no parágrafo ante- 

rior aos casos em que for concedida a suspensão condicional da 

pena. 

TÍTULO VI 

DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 170. Transitada em julgado a sentença que apli 

car medida de segurança, será ordenada a expedição de guia para 

a execução. SENADC í-Eu.-al 
Protocol 



Art. 171. Ninguém será internado em Hospital de 

Custodia e Tratamento Psiquiátrico, ou submetido a tratamento am 

bulatorial, para cumprimento de medida de segurança, sem a guia 

expedida pela autoridade judiciária. 

Art. 172. A guia de internamento ou de tratamento 

ambulatória!, extraTda pelo escrivão, que a rubricará em todas 

as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida ã autoridade 

administrativa incumbida da execução e conterá: 

I - a qualificação do agente e o número do regis - 

tro geral do órgão oficial de identificação; 

II - o inteiro teor da denúncia e da sentença que 

tiver aplicado a medida de segurança, bem como a certidão do tráji 

sito em j ulgado ; 

III - a data em que terminará o prazo mTnimo de in- 

ternação, ou do tratamento ambulatória!. 

§ 19 Ao Ministério Público será dada ciência da 

guia de recolhi mento e de sujeição a tratamento. 

§ 29 A guia será retificada sempre que sobrevier 

modificação quanto ao prazo de execução. 

Art. 173. Aplicar-se-á, na execução da medida de 

segurança, naquilo que couber, o disposto nos arts. 89 e 99. 

CAPITULO II 

DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

Art. 174. A cessação da periculosidade será averi- 

guada no fim do prazo mTnimo de duração da medida de segurança, 

pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 

guinte: 

I - a autoridade administrativa, até um més antes 

de expirar o prazo de duração mínima da medida, remeterá ao juiz 

minucioso relatório, que o habilite a resolver sobre a revoga - 

ção ou permanência da medida; 
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II - O relatório será instrindo com o laudo psiquiS 

tricô; 

III - juntado aos autos o relatório ou realizadas as 

diligências, serão ouvidos, sucessivamente, o Ministério Público 

e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 

IV - o juiz nomeará curador ou defensor para o ageji 

te que não o tiver; 

V - o juiz, de oficio ou a requerimento de qual- 

quer das partes, poderá determinar novas diligências, ainda que 

expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 

VI - ouvidas as partes ou realizadas as diligências 

a que se refere o inciso anterior, o juiz proferirá a sua deci- 

são, no prazo de cinco dias. 

Art. 175. Em qualquer tempo, ainda no decorrer do 

prazo mínimo de duração da medida de segurança, poderá o juiz da 

execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério Pú- 

blico ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o 

exame para que se verifique a cessação da periculosidade, proce- 

dendo-se nos termos no artigo anterior. 

Art. 176. Nos exames sucessivos para verificar-se 

a cessação da periculosidade, observar-se-á, no que lhes for apli_ 

cável, o disposto no artigo anterior. 

Art. 177. Nas hipóteses de des i nternação ou de,lib_e 

ração (art. 97, § 39, do Código Penal), aplicar-se-á o disposto 

nos arts. 131 e 132, 

Art. 178, Transitada em julgado a sentença, o juiz 

expedirá ordem para a desinternação ou a liberação. 

TITULO VII 

DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPITULO I 

DAS CONVERSÕES 

Art. 179. A pena privativa de liberdade, não supe- 

rior a dois anos, poderá ser convertida em restritiva de direi- 

tos desde que: sfcNADO FEDERAL 
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I - o condenado a esteja cumprindo em regime aber- 

to ; 

II - tenha sido cumprido pelo menos um quarto da p£ 

na; 

III - os antecedentes e a personalidade do condenado 

indiquem ser a conversão recomendável. 

Art. 180. A pena restritiva de direitos sera con - 

vertida em privativa de liberdade nas hipóteses e na forma do 

art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ 19 A pena de prestação de serviços ã comunidade 

sera convertida quando o condenado: 

a)- não for encontrado por estar em lugar incerto 

e não sabido, ou desatender a intimação por edital; 

b)- não comparecer, injustificadamente, ã entidade 

ou programa em que deva prestar serviço; 

c)- recusar-se, injustificadamente, a prestar o 

serviço que lhe foi imposto; 

d)- praticar falta grave; 

e)- sofrer condenação por outro crime ã pena priva^ 

tiva de liberdade, cuja execução não tenha sido suspensa. 

§ 29 A pena de limitação de fim de semana sera coji 

vertida quando o condenado não comparecer ao estabelecimento de- 

signado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi_ 

dade determinada pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses 

das letras a_, d_ e e^ do parágrafo anterior. 

§ 39 A pena de interdição temporária de direitos 

será convertida quando o condenado exercer, injustificadamente ,o 

direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das le- 

tras a_ e ^ do § 19 deste artigo. 

Art. 181. A pena de multa será convertida em deteji 

ção, na forma prevista pelo art. 51 do Código Penal. 

§ 19 Na conversão, a cada dia-multa correspondera 

um dia de detenção, cujo tempo de duração não poderá ser supe- 

rior a um ano . _ rrnCDAl 
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§29 A conversão tornar-se-ã sem efeito se, a qual^ 

quer tempo, for paga a multa. 

Art. 182. Quando, no curso da execução da pena pri- 

vativa de liberdade, sobrevier doença mental ou perturbação da 

saúde mental, o juiz, de ofTcio, a requerimento do Ministério Pú- 

blico ou da autoridade administrativa, poderá determinar a substi^ 

tuição da pena por medida de segurança. 

Art. 183. 0 tratamento ambulatorial poderá ser con- 

vertido em internação se o agente revelar incompatibilidade com 

a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de 

internação será de um ano. 

CAPÍTULO II 

DO EXCESSO OU DESVIO 

Art. 184. Haverá excesso ou desvio de execução sem 

pre que algum ato for praticado alem dos limites fixados na sen- 

tença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 185. Podem suscitar o incidente de excesso ou 

desvio de execução: 

I - o Ministério Público; 

II - o Conselho Penitenciário; 

III - o sentenciado. 

CAPÍTULO III 

DA ANISTIA E DO INDULTO 

Art. 186. Concedida a anistia, o juiz de ofício, a 

requerimento do interessado ou do Ministério Público, por propos^ 

ta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, 
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declarara extinta a punibilidade. 

Art. 187, O indulto individual poderá ser provocado 

por petição do condenado, por iniciativa do Ministério Público, 

do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 188. A petição do indulto, acompanhada dos 

documentos que a instruTrem, será entregue ao Conselho Peniten- 

ciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento 

ao Ministério da Justiça. 

Art. 189. 0 Conselho Penitenciário, a vista dos 

autos do processo e do prontuário, promoverá as diligências que 

entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilíci- 

to penal e dos fundamentos da sentença condenatória, a exposi - 

ção dos antecedentes do condenado e do procedimento deste de- 

pois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido 

e esclarecendo qualquer formalidade ou circunstâncias omitidas na 

peti ção. 

Art. 190. Processada no Ministério da Justiça com 

documentos e o relatório do Conselho Penitenciário, a petiçãosis 

rá submetida a despacho do Presidente da República, a quem se- 

rão presentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de 

suas peças, se ele o determinar. 

Art. 191. Concedido o indulto e anexado aos autos 

copia do decreto, o juiz declarará extinta a pena ou ajustará a 

execução aos termos do decreto, no caso de comutação. 

Art. 192. Se o sentenciado for beneficiado por 

indulto coletivo, o juiz, de ofTcio, a requerimento do interes- 

sado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penj^ 

tenciãrio ou da autoridade administrativa, providenciará de 

acordo com o disposto no artigo anterior. 

TITULO VIII 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

Art. 193. 0 procedimento correspondente ãs situa- 

ções previstas nesta lei, será judicial, desenvol vendo-se peraji 

te o JuTzo da Execução. SENADO FEDERAL 
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Art. 194. O procedimento judicial i m^CTfa r - s e - a de 

ofTcio, a requerimento do Ministério Público, a pedido do inte - 

ressado, mediante proposta do Conselho Penitenciário ou, ainda, 

da autoridade administrativa. 

Art. 195. A portaria ou petição será autuada ouviji 

do-se,em três dias, o condenado e o Ministério Público, quando não 

figurem como requerentes da medida. 

§ 1? Sendo desnecessária a produção de prova, o 

juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 29 Entendendo indispensável a realização de pro- 

va pericial ou oral, o juiz a ordenará, decidindo após a produ - 

ção daquela ou na audiência designada. 

Art. 196. Das decisões proferidas pelo juiz caberá 

recurso de agravo, sem efeito suspensivo. 

TITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 197. Ê defeso ao integrante dos órgãos da ex£ 

cução penal,e ao servidor, a divulgação de ocorrência que pertu_r 

be a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como 

exponha o preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimeji 

to da pena. 

Art. 198. 0 emprego de algemas será disciplinado 

por decreto federal. 

Art, 199. 0 condenado por crime polTtico não está 

obrigado ao trabalho. 

Art. 200. Na falta de estabelecimento adequado, o 

cumprimento da prisão civil e da prisão administrativa se efeti- 

vará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 201. Cumprida ou extinta a pena, não constará 

da folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autorida^ 

de policial ou por auxiliares da Justiça, qual quernotTcia ou re- 

ferência ã condenação, salvo para instruir processo pela prática 
SENADO FEDERAL 
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de nova infração penal ou outros casos expressos em lei. 

Art. 202, No prazo de seis meses, a contar da p^ 

blicação desta lei, serão editadas as normas complementares ou 

regulamentares, necessárias ã eficácia dos dispositivos não auto 

-aplicáveis. 

§ 19 Dentro do mesmo prazo deverão as unidades fe 

derativas, em convénio com o Ministério da Justiça, projetar a 

adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e servi 

ços penais previstos nesta lei. 

§ 2? Também, no mesmo prazo, deverá ser providejn 

ciada a aquisição ou desapropriação de prédios para instalação 

de casas de albergado. 

§ 3? 0 prazo a que se refere o caput deste artigo 

poderá ser ampliado, por ato do Conselho Nacional de Politica Cr^ 

minai e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instruT 

da com os projetos de reforma ou de construção de estabe 1 ecimejn 

tos. 

§ 4? 0 descumprimento injustificado dos deveres 

estabelecidos para as unidades federativas implicará na suspen^ 

são de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, 

para atender às despesas de execução das penas e medidas de segu^ 

rança. 

Art. 203. Esta lei entrará em vigor concomitante 

mente com a lei de reforma da Parte Geral do CÕdigo Penal, revo 

gadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n? 3.274, 

de 2 de outubro de 1957. 
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

LEI N.0 3.27-1 — DE 2 D£ OUTUBRO DE 19ti7 
DISPoE SÒBRE NORMAS GERAIS DO REGIME 
PENITENCIÁRIO, EM CONFORMIDADE DO QUE 
ESTATUI O ART. S.1?, U.f XV, LETRA "B", DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL E AMPLIA AS ATRI- 
BUIÇÕES DA 1NSPET0RIA GERAL PENITENCIA- 

RIA (») 
An 1.» São normas gerais de regime peni- 

lenciário, reguladoras da execução das penas cri- 
mínais e das medidas de segurança detentwas, em 
tooo o território nacional. 

I — A individualização das penas, de modo 
que a cada sentenciado, conhecida a sua perso- 
nalidade, corresponda o tratamento penitenciário 
adequado. 

II — A classificação dos sentenciados, para 
efeito de cumprimento das penas. 

III — A internação, em estabelecimentos apro- 
priados, dos que estiverem passíveis de prisão 
preventiva ou provisória. 

IV — O trabalho obrigatório dos sentencia- 
dob segundo os preceitos da psicotécnica e o 
objetivo corretivo e educacional dos mesmos. 

V — A percepção de salário, conforme a es- 
pécie de trabalho executado, sua perfeição e 
rendimento, levado em conta, ainda, o procedi- 
mento do sentenciado. 

VI — A formação do pecúlio penitenciário, de- 
duzido do salário percebido no trabalho executado. 

Vil — 0 seguro contra acidentes no trabalho 
interno, ou externo, dos estabelecimentos peniten- 
ciários. 

VIII - A separação dos sentenciados em es- 
t abe teci me n tos adequados, consoante a natureza 
e gravidade das penas — prisão simples, deten- 
ção ou reclusão. 

IX — 0 isolamento e tratamento, em estabe- 
lecimentos para êsse fim, dos sentenciados que 
sofrerem ou revelarem comêço, infiltração, ou 
contaminação de tuberculose ou lepra. 

X — A separação das mulheres sentenciadas 
em estabelecimentos apropriados, tendo-se em vis- 
ta o disposto nos incisos VIII e IX dêsle ar- 
tigo. 

X! — A internação, em estabelecimentos apro- 
priados, dos menores infralores que tiverem mais 
de 18 anos e menos de 21. 

XII — A internação, em estabelecimentos ade- 
quados, dos que forem atingidos por medidas ds 
segurança detentivas. 

XIII — A educação moral. Intelectual, física e 
profissional dos sentenciados. 

XIV — 0 livramento condicional, preenchidos os 
requisitos enumerados nas leis penais e preces- 
suais-penais. 

XV — A assistência social, aos sentenciados, 
aos liberados condicionais, aos egressos definitivos 
da prisão, e às famílias dos mesmos e das ví- 
timas. 

Art. 2.9 Constituem elementos necessários pa- 
ra a aplicação destas normas. 

I — (Velado). 
II — O preparo técnico especializado em nor- 

mas e administração penitenciárias, ministrado 
aos dlretores e pessoal de vigilância interna dos 
respectivos estabelecimentos. 

III — O cadastro penitenciário como base da 
estatística criminal, para efeito de ser acom- 
panhada a curva da reincidência, segundo a na- 

su 
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lureza dos crimes e a classificação dos crimino- 
sos, de modo que possam ser traçados os meios 
de prevenção e defesa social. 

IV — A centralização técnico-científlca de lo- 
dos os serviços penitenciários, de tal sorte que 
fique assegurada a unidade de sua execução no 
regime estabelecido no Código Penal. 

V — A padronização dos estaudecimentos pe- 
nitenciários, no mínimo estabelecido por esta lei. 

VI — A uniformização dos regulamentos des- 
ses estabelecimentos, segundo a categoria res- 
pectiva, salvantes as adaptações de caráter lo- 
cal. 

Art. 3.9 a classificação dos sentenciados, com 
o objetivo de estudar-lhes a personalidade, indi- 
vidualizar-lhes o tratamento correlivo e educacio- 
nal (art. 1.9, Incisos 1, II e IV) e distribuí-los 
pelos estabelecimentos adequados, será feita no 
Distrito Federal, nos Estados e nos Territó- 
rios. 

Art. 4.^ Na Capital de cada uma dessas Uni- 
dades Federativas, ou onde estiverem sediados os 
principais estabelecimentos penitenciários, funcio- 
nará uma Comissão de Classificação. 

Art. 5.9 (Vetado). 
I — (Vetado). 
a) (Vetado). 
b) (Vetado). 
c) (Vetado). 
d) (Vetado). 
e) (Vetado). 
II — (Velado). 
Art. b.9 (Vetado). 

Parágrafo único. (Velado). 
Art. 7.9 (Veiado). 
a) (Vetado). 
Ari. Q 9 (Vetado). 
Parágrafo único. (Velado). 
Art. 9.9 O trabalho penitenciário (art. 1.», 

inciso IV) será racionalizado, tendo-se em conta 
os índices psicotécnicos de cada sentenciado. 

§ 1.9 Visando a habilitar o sentenciado ao 
aprendizado, ou aperfeiçoamento, de uma profis- 
são, que lhe assegure subsistência honesta na 
recuperação da vida livre, atenderá o trabalho 
às circunstâncias ambientais do seu futuro em- 
prego; meio urbano ou meio rural. 

§ 2.9 Conforme o disposto no parágrafo an- 
tecedente o trabalho será industrial, ministrado 
em oficina de Reformatórios desta atividade: agro- 
pecuário, em Reformatórios ou Colónias dessa 
especialidade, ou de pesca, em Colónias que se 
lhe destinem. 

Art. 10. Tratando-se do trabalho de mulhe- 
res, serão seguidas, precipuamente, as alividades 
profissionais compatíveis com o seu sexo, em 
estabelecimentos apropriados (art. 1.9, inciso X), 
tendo-se ainda em conta o disposto no art. 9.° 
e seus parágrafos. 

Art. 11. Quando se tratar de menores Infra- 
lores (artigo 1.9, Inciso XI), regular-se-lhes-á o 
trabalho de acordo com o estatuído para os ins- 
titutos ou Escolas de Reforma, que lhes forem 
destinados. 

Art. 12. Verificando-se pela vida pregressa 
dos sentenciados que os mesmos exerciam alivi- 
dades intelectuais, ou artísticas, ser-lhes-á permi- 
tida, nos estabelecimentos onde cumprirem pena 
(art. 1.9, inciso IX) e dentro em limites com- 
patíveis com os respectivos Regulamento', a con- 
tinuação dessas alividades, ou sua adaptação a 
atividades congéneres. 

Art. 13. O trabalho externo dos sentencia- 
dos obedecerá às mesmas negras e será cercado 
das mesmas garantias que se atribuem ao traba- 
lho realizado no Interior dos estabelecimentos pe- 
nais. 

Art. 14. Far-se-á o pagamento do salário aos 
sentenciados mediante prévia tabela de valôres, 
deduzidas as percentagens marcadas nesta lei. 

§ 1.9 Essa tabela, que levará em conta, as- 
sim a espécie de trabalho, sua perfeição e ren- 
dimento (art. 1.9, Inciso V), como as condições 
do meio ou local onde o mesmo fôr executado, 
será organizada, no Distrito Federal, nos Esta- 
dos e nos Territórios, pelos diretores dos res- 
pectivos estabelecimentos penitenciários. 

§ 2.9 (Velado). 
Art, 15. Deduzidas do salário, em percenta- 

gens mensais, as quantias que se destinam a 
compor as indenizações previstas em kl e mar- 
cadas na sentença, o restante será o que há de 
formar o pecúlio do sentenciado. 

Parágrafo único. (Vetado). 
a) (Velado). 
b) (Vetado). 
c) (Vetado). 
Art, 16. Quando o sentenciado não tiver fa- 

mília a quem deva assistir, a parcela do pe- 
cúlio que lhe era destinada será dividida em 
duas parles iguais, sendo uma levada a crédito 
de pecúlio de reserva, e a outra acrescida à 
parte de auxílio à manutenção do próprio sen- 
tenciado no eslabelecimento penitenciário. 

Ari. 17. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Ari. 18. O pecúlio de reserva será mandado 

depositar pelo diretor do estabelecimento peni- 
tenciário, em nome do sentenciado, em caderne- 
ta da Caixa Económica Federal, a qual só lhe 
será entregue em caso de livramento condicio- 
nal, ou de cumprimento da pena. 

Parágrafo único. Sempre que o sentenciado 
justificar a necessidade do levantamento de de- 
terminada quantia do pecúlio de reserva, para 
seu uso particular, poderá autorizá-lo o diretor 
do eslabeJecimenlo penitenciário. 

An. 19. Para cumprimento do disposto no 
art. 1.9, inciso VII, o Diretor do eslabelecimen- 
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to penitenciário, onde se acha trabalhando o 
sentenciado, promoverá o respectivo seguro em 
Instituto, Empresa ou Companhia seguraoora, ten- 
do em vista a legislação da espécie. 

Art. 20. Quando não efetuado esse seguro nos 
têrmos do artigo antecedente, a indenização do 
acidente correrá por conta do poder público. 

Art. 21. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 22. Toda a educação dos sentenciados 

(art. I.0, inciso XIII), !evando-se-ihes em conta 
os índices psicopedagógicos (art. 9.') e orien- 
tada a sua vocação na escolha de uma profis- 
são útil, objetivará readaptá-los ao meio social. 

Parágrafo único. Nesse sentido serão organiza- 
dos os respectivos programas, de modo que a 
educação intelectual, artística, profissional e fí- 
sica se processem em equilíbrio no desenvolvi- 
mento eugênico das faculdades mentais em conso- 
nância com a saúde e fortalecimento do corpo. 

Art. 23. Na educação mora! dos sentenciados, 
ínfunrfíndo-se-lhes hábitos de disciplina e de or- 
dem, também se compreendem os princípios de 
civismo e amor à Pátria, bem como os ensina- 
mentos de refígião, respeitada, quanto a êstes, a 
crença de cada qual. 

Art. 24. Quando pela classificação dos sen- 
tenciados (vetado) se registrar a presença de 
retardados mentais, dar-se-!hes-á, em curso se- 
parado, e em estabelecimentos ou pavilhão à 
parte, a educação compatível com as suas fa- 
culdades. 

Art. 25. 0 livramento condicional (art. I.1?, 
inciso XIV) e bem assim, outras medidas ia 
competência dos Conselhos Penitenciários, no Dis- 
trito Federal, nos Estados e nos Territórios, con- 
tinuam a ser processados a decididos na forma 
das Íeis penais. 

Art. 26. A assistência social aos sentenciados, 
aos liberados condicionais, aos egressos defi- 
nitivos da prisão a às famílias dos mesmos e 
das vítimas (art. 1.', Inciso XV), começa desde 
o Início do cumprimento da pena nos estabele- 
cimentos penitenciários. 

Parágrafo único. Essa assistência abrange os 
que forem atingidos por medidas de segurança de- 
tentivas a de liberdade vigiada. 

Art. 27. A assistência, a que se refere o ar- 
tigo anterior, será moral, material e jurídica, 
compreendendo lodos os meios de prevenção con- 
tra a reincidência, de modo que assegure, aos 
assistidos e às suas famílias, íar honrado, pro- 
fissão honesta e ambiente de bons costumes. 

Art. 23. São órgãos dessa assistência os Pa- 
tronatos, que serão criados, onde os não houver, 
no Distrito Federal e nas capitais dos Estados 
e dos Territórios, 

§ 1.» Os Patronatos podem ser oficiais ou 
part lealires. 

5 2.9 Sempre que se tomar necessário, pode- 
rão ser criadas subseçoes de Patronatos nos Mu- 
nicípios. 

Art. 29. A íeí estabelecerá a maneira de com- 
posição Jurídica e administrativa dos Patrona- 
tos, definir-lhes-á as atribuições e indicar-lhes-á 
a fonte de receita. 

Art. 30. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 31. (Vetado). 
Art. 32. (Vetado). 
§ 1.9 (Vetado), 
§ 2.9 (Vetado). 
Art. 33. (Velado). 
Art. 34. (Vetado). 
Parágrafo único. (Vetado). 
Art. 35. Constituem mínimo de estabeiecimen- 

tos penitenciários padronizados, ou adaptados, a 
de órgãos técnicos necessários ao cumprimento 
das prestações desta lei: 

a) Reformato rios para homens; 
b) Reformatórios para mulheres; 
c) Institutos, ou Escolas, para menores Infra- 

tores; 
d) Colónias Penais; 
e) Colónias para Liberados; 
f) Sanatórios Penais; 
g) Casas de Custódia e Tratamento? 
h) Manicômios Judiciários; 
i) Institutos, ou Gabinetes de 3IotipoícgIa Cri- 

minal. 
Parágrafo único. Enquanto não houver estabe- 

lecimentos adenuados à execução das medidas de 
segurança, serão os segurandos colocados em se- 
çóes esocciais dos Manicômios Judiciários, ou 
das Colónias Penais. 

Art. 36. t aumentado de Cr5 1,00 Cum 
cruzeiro) o valor do selo penitenciário ipósto 
nos requerimentos e certidões de que tratam os 
arts. 31 e 32 do dec. n.9 1.441, de 8 de feve- 
reiro de 1937. 

Art. 37. 0 produto da venda do sê (o peni- 
tenciário, será aplicado, (vetado) em percentagem 
nunca Inferior a 80% (oitenta por cento), nas 
obras a serviços penitenciários das Unidades da 
Federação onde tiver sido arrecadado, (vetado). 

Art. 38. Do Orçamento Gera! da União cons- 
tará ruorica especial para a renda proveniente 
da venda do Sêlo Penitenciário, de acordo com 
a estimativa fixada pela Dlretoria de Rendas 
Internas, consignando-se no Orçamento da Despe- 
sa, com dotação, no Anexo do Ministério da 
Justiça e Negócios Interiores, à Inspetoria Gera! 
Penitenciária corresoondente \ mesma renda. 

Art. 39. é o Poder Executivo autorizado a fa- 
zer nova emissão dêsse sêlo, atendendo à eleva- 
ção do seu valor. 

Art. «O. Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
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MENSAGEM N9 242 

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO NACIONAL; 

Nos termos do artigo 51 da Constituição, te 

nho a honra de submeter ã elevada deliberação de Vossas Exce 

lincias, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Minis 

tro de Estado da Justiça, o anexo projeto de lei de Execução 

Penal. 

Brasília, em de iunho de 1 983 



E.M. 0213 Em de ip-ocuue? de 1983 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

A edição de lei especifica para regular a exe 

cução das penas e das medidas de segurança tem sido preconizada 

por numerosos especialistas. 

2. Em 1933, a Comissão integrada por Cândido Men 

des de Almeida, José Gabriel de Lemos Brito e Heitor Carrilho 

apresentou ao Governo o Anteprojeto de Código Penitenciário da 

República, encaminhado dois anos depois à Câmara dos Deputados 

por iniciativa da bancada da Paraíba, e cuja discussão ficou im 

pedida com o advento do Estado Novo. 

3. Em1955e1963, respectivamente, os eminentes 

juristas Oscar Stevenson e Roberto Lyra traziam a lume os Ante 

projetos de Código das Execuções Penais, que haviam elaborado, 

e que não chegaram â fase de revisão. Objetava-se, então, ã cons 

titucionalidade da Iniciativa da União para legislar sobre as 

regras jurídicas fundamentais do regime penitenciário, de molde 
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a instituir no Pais uma politica penal executiva. 

4. Contentou-se, assim, o Governo da República com 

a sanção, em 2 de outubro de 1957, da Lei n? 3.274, que dispõe 

sobre as normas gerais de regime penitenciário. 

dor da Comissão de Estudos Legislativos, Professor José Carlos 

Moreira Alves, encaminhou ao Ministro Alfredo Buzaid o texto do 

Anteprojeto de Código das Execuções Penais elaborado pelo Profes 

sor Benjamin Moraes Filho, revisto por comissão composta dos Pro 

fessores José Frederico Marques, José Salgado Martins e José Car 

los Moreira Alves. 

6. Na Exposição de Motivos desse último Anteproje 

to já se demonstrou com bastante clareza a pertinência constitu 

cional da iniciativa da União para editar um Código de Execuções 

Penais. 

7. Foi essa a posição que sustentamos no Relatório 

da Comissão Parlamentar de Inquérito instituída em 1975 na Câma 

ra dos Deputados para apurar a situação penitenciária do País. A 

centuávamos, ali, que a doutrina evoluíra no sentido da constitu 

cionalidade de um diploma federal regulador da execução, alijan 

do, assim, argumentos impugnadores da iniciativa da União para 

legislar sobre as regras jurídicas fundamentais do regime peniten 

ciãrio. Com efeito, se a etapa de cumprimento das penas ou medi 

das de segurança não se dissocia do Direito Penal, sendo, ao con 

trário, o esteio central de seu sistema, não há como sustentar a 

idéia de um Código Penal unitário e leis de regulamentos regionais 

de execução penal". Uma lei específica e abrangente atenderá "a to 

dos os problemas relacionados com a execução penal, equacionando 

5. Finalmente, em 29 de outubro de 1970 o Coordena 
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matérias pertinentes aos organismos administrativos, ã interven 

ção jurisdicional e, sobretudo, ao tratamento penal em suas diver 

sas fases e estágios, demarcando, assim, os limites penais de se 

gurança. Retirará, em suma, a execução penal do hiato de legalida 

de em que se encontra" (Diário do Congresso Nacional, Suplemento 

ao n? 51, de 4-6-1976, pág. 9). 

8. 0 tema relativo ã instituição de lei específica 

para regular a execução penal vincula-se ã autonomia científica 

da disciplina, que em razão de sua modernidade não possui designa 

ção definitiva. Tem-se usado a denominação Direito Penitenciário, 

ã semelhança dos penalistas franceses, embora se restrinja essa 

expressão ã problemática do cárcere. Outras, de sentido maisabran 

gente, foram propostas, como Direito Penal Executivo por Roberto 

Lyra ("As execuções penais no Brasil", Rio de Janeiro, 1963, pág. 

13) e Direito Executivo Penal por Italo Luder ("El principio de 

legalidad en la ejecución de la pena", in Revista dei Centro de 

Estúdios Criminológicos, Mendoza, 1968, pãgs. 29 e seguintes). 

9. Era nosso entendimento pode-se denominar esse ra 

mo Direito de Execução Penal, para abrangência do conjunto das 

normas jurídicas relativas ã execução das penas e das medidas de 

segurança (cf. Cuello Calón, "Derecho Penal", Barcelona, 1971, 

vol. II, tomo I, pág, 773; Jorge de Figueiredo Dias, "Direito Pro 

cessual Penal", Coimbra, 1974, pág. 37). 

10. Vencida a crença histórica de que o direito re 

guiador da execução é de índole predominantemente administrativa, 

deve-se reconhecer, em nome de sua própria autonomia, a impossi 

bilidade de sua inteira submissão aos domínios do Direito Penal 

e do Direito Processual Penal. sehadc 
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11. Seria, por outro lado, inviável a pretensão de 

confinar em diplomas herméticos todas as situações jurídicas oriun 

das das relações estabelecidas por uma disciplina. Na Constitui 

ção existem normas processuais penais, como as proibições de de 

tenção arbitrária, da pena de morte, da prisão perpétua e da pri 

são por dívida. A Constituição consagra ainda regras caracterís 

ticas da execução ao estabelecer a personalidade e a individual! 

zação da pena como garantias do homem perante o Estado. Também 

no Código Penal existem regras de execução, destacando-se, dentre 

elas, as pertinentes aos estágios de cumprimento da penae respec 

tivos regimes prisionais. 

12. 0 Projeto reconhece o caráter material de muitas 

de suas normas. Não sendo, porém, regulamento penitenciário ou 

estatuto do presidiário, avoca todo o complexo de princípios e 

regras que delimitam e jurisdicionalizam a execução das medidas 

de reação criminal. A execução das penas e das medidas de segu 

rança deixa de ser um Livro do Código de Processo para ingressar 

nos costumes jurídicos do País com a autonomia inerente ã digni 

dade de um novo ramo jurídico: o Direito de Execução Penal. 

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO DA LEI 

DE EXECUÇÃO PENAL 

13. Contém o artigo 1? duas ordens de finalidades: 

a correta efetivação dos mandamentos existentes nas sentenças ou 

outras decisões, destinados a reprimir e a prevenir os delitos, 

e a oferta de meios pelos quais os apenados e os submetidos ãs 

medidas de segurança venham a ter participação construtiva na co 

munhão social. 
SENADO FEDERAL 

Protocolo^L^Ai 

P.L.C. 



14. Sem questionar profundamente a grande temática 

das finalidades da pena, curva-se o Projeto, na esteira das con 

cepções menos sujeitas ã polémica doutrinária, ao princípio de 

que as penas e medidas de segurança devem realizar a proteção 

dos bens jurídicos e a reincorporação do autor ã comunidade. 

15. Ã autonomia do Direito de Execução Penal corres 

ponde o exercício de uma jurisdição especializada, razão pela qual, 

no artigo 29, se estabelece que a 'jurisdição penal dos juízes ou 

tribunais da justiça ordinária, em todo o território nacional, 

será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei 

e do Código de Processo Penal". 

15. A aplicação dos princípios e regras do Direito 

Processual Penal constitui corolário lógico da interação existen 

te entre o direito de execução das penas e das medidas de segu- 

rança e os demais ramos do ordenamento jurídico, principalmente 

os que regulam em carãter fundamental ou complementar os proble 

mas postos pela execução. 

17. A igualdade da aplicação da lei ao preso provi 

sório e ao condenado pela Justiça Eleitoral ou Militar, quando re 

colhidos a estabelecimento sujeito ã jurisdição ordinária, asse 

gurada no parágrafo único do artigo 29, visa a impedir o tratamen 

to discriminatório de presos ou internados submetidos a jurisdi 

ções diversas. 

18. Com o texto agora proposto, desaparece a injus 

tificável diversidade de tratamento disciplinar a presos recolhi 

dos ao mesmo estabelecimento, aos quais se assegura idêntico regi 

me jurídico. 

19. 0 princípio da legalidade domina o corpo e o es 
SENÃO .r-u At 
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pinto do Projeto, de forma a impedir que o excesso õu^o desvio 

da execução comprometam a dignidade e a humanidade do Direito Pe 

nal. 

20• É comum, no cumprimento das penas privativas da 

liberdade, a privação ou a limitação de direitos inerentes ao pa 

trimonio jurídico do homem e nao alcançados pela sentença conde 

natória. Essa hipertrofia da punição não só viola a medida da pro 

porciona1idade como se transforma em poderoso fator de reincidên 

cia, pela formação de focos criminógenos que propicia. 

21• 0 Projeto torna obrigatória a extensão, a toda 

a comunidade carcerária, de direitos sociais, económicos e cultu 

rais de que ora se beneficia uma restrita percentagem da popula 

ção penitenciária, tais como segurança social, saúde, trabalho 

remunerado sob regime previdenciário, ensino e desportos. 

22• Como reconhece Hilde Kaufman "la ejecuciõn penal 

humanizada no solo no pone en peligro la seguridad y el orden es 

tatal, sino todo lo contrario. Mientras la ejecución penal huma 

nizada es un apoyo dei orden y la seguridad estatal, una ejecución 

penal deshumanizada atenta precisamente contra la seguridad esta 

tal" ("Princípios para la Reforma de la Ejecución Penal", Buenos 

Aires, 1977, pág. 55). 

22• Com a declaração de que não haverá nenhuma dis 

tinção de natureza racial, social, religiosa ou política, o Pro 

jeto contempla o princípio da isonomia, comum à nossa tradição 

jurídica. 

24• Nenhum programa destinado a enfrentar os proble 

mas referentes ao delito, ao delinqíiente e ã pena se completaria 

sem o indispensável e contínuo apoio comunitário. ,-r.rnAi 
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25. Muito além da passividade ou da ausência de rea 

ção quanto às vítimas mortas ou traumatizadas, a comunidade par 

ticipa ativamente do procedimento da execução, quer através de 

um Conselho, quer através das pessoas jurídicas ou naturais que 

assistem ou fiscalizam não somente as reações penais em meio fe 

chado (penas privativas da liberdade e medida de segurança deten 

tiva) como também em meio livre (pena de multa e penas restritivas 

de direitos). 

DA CLASSIFICAÇÃO DOS CONDENADOS 

26. A classificação dos condenados é requisito fun 

damental para demarcar o início da execução científica das penas 

privativas da liberdade e da medida de segurança detentiva. Além 

de constituir a efetivação de antiga norma geral do regime peni 

tenciário, a classificação é o desdobramento lógico do princípio 

da personalidade da pena, inserido entre os direitos e garantias 

constitucionais. A exigência dogmática da proporcionalidade da 

pena está igualmente atendida no processo de classificação, de mo 

do que a cada sentenciado, conhecida a sua personalidade e anali 

sado o fato cometido, corresponda o tratamento penitenciário ade 

quado. 

27. Reduzir-se-á a mera falácia o princípio da indi. 

vldualização da pena, com todas as proclamações otimistas sobre 

a recuperação social, se não for efetuado o exame de personalida 

de no início da execução, como fator determinante do tipo de trata 

mento penal, e se não forem registradas as mutações de comporta 

mento ocorridas no itinerário da execução. 

28. 0 Projeto cria a Comissão Técnica de Classifica 

ção com atribuições específicas para elaborar o programa de in 



dividualização e acompanhar a execução das penas privativas 

da liberdade e restritivas de direitos. Cabe-lhe propor as progres 

sões e as regressões dos regimes, bem como as conversões que cons 

tituem incidentes de execução resolvidos pela autoridade judicia 

ria competente. 

29. Fiel aos objetivos assinados ao dinamismo do 

procedimento executivo, o sistema atende não somente aos direi 

tos do condenado, como também, e inseparavelmente,aos interesses 

da defesa social. 0 mérito do sentenciado é o critério que coman 

da a execução progressiva, mas o Projeto também exige o cumpri 

mento de pelo menos um sexto do tempo da pena no regime inicial 

ou anterior. Com esta ressalva,limitam-se os abusos a que conduz 

a execução arbitrária das penas privativas da liberdade em mani 

festa ofensa aos interesses sociais. Através da progressão, evo 

lui-se de regime mais rigoroso para outro mais brando (do regi 

me fechado para o semi-aberto; do semi-aberto para o aberto). Na 

regressão dá-se o inverso, se ocorrer qualquer das hipóteses ta 

xativamente previstas pelo Projeto, entre elas a prática de 

fato definido como crime doloso ou falta grave. 

30. Em homenagem ao princípio da presunção de ino- 

cência , o exame criminológico, pelas suas peculiaridades de in 

vestigação, somente é admissível após declarada a culpa ou a pe 

riculosidade do sujeito. O exame é obrigatório para os condena 

dos ã pena privativa da liberdade em regime fechado. 

31. A gravidade do fato delituoso ou as condições 

pessoais do agente, determinantes da execução em regime fechado, 

aconselham o exame criminológico, que se orientará no sentido de 
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conhecer a inteligência, a vida afetiva e os princípios morais 

do preso, para determinar a sua inserção no grupo com o qual con 

viverá no curso da execução da pena. 

tem permitido a transferência de reclusos para o regime de semi- 

liberdade ou de prisão-albergue, bem como a concessão de livramen 

to condicional, sem que eles estivessem para tanto prepara 

dos, em flagrante desatenção aos interesses da segurança social. 

gras obrigatórias da execução da pena privativa da liberdade em 

regime fechado, os projetos de reforma da Parte Geral do Código 

Penal e da Lei de Execução Penal eliminam a controvérsia ainda 

não exaurida na literatura internacional acerca do momento pro 

forma de exame. Os escritores brasileiros tiveram o ensejo de ana 

lisar mais concretamente este ângulo do problema com a edição do 

Antepro jeto do Código de Processo Penal elaborado pelo Professor José Fre 

derico Marques, quando se previu o exame facultativo de catego 

rias determinadas de delinqiientes, no curso do processo ou, con 

forme a condição do autor, no período inicial do cumprimento da 

sentença (Álvaro Mayrink da Costa, "Exame Criminológico", São 

Paulo, 1972, págs. 255 e seguintes). As discussões amplamente tra 

vadas a partir de tais textos revelaram que não obstante as natu 

rais inquietações a propósito dos destinatários .das investiga 

ções e da fase em que se deve processá-las, a soma das divergên 

cias não afetou a convicção da necessidade desse tipo de exame 

para o conhecimento mais aprofundado não só da relação delito-de 

linqíiente, mas também da essência e da circunstância do evento 

32. A ausência de tal exame e de outras cautelas 

33. Com a adoção do exame criminológico entre as re 

cessual e dos tipos criminológicos de autores passíveis desta 

anti-social. 
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34. O Projeto distingue o exame criminológico do 

exame da personalidade como a espécie do género. 0 primeiro par 

te do binómio delito-delingílente, numa interação de causa e efei 

to, tendo como objetivo a investigação médica, psicológica e so 

ciai, como o reclamavam os pioneiros da Criminologia. O segundo 

consiste no inquérito sobre o agente para além do crime cometido. 

Constitui tarefa exigida em todo o curso do procedimento crimi 

nal e não apenas elemento característico da execução da pena 

ou da medida de segurança. Diferem também quanto ao método esses 

dois tipos de análise, sendo o exame de personalidade submetido 

a esquemas técnicos de maior profundidade nos campos morfológico, 

funcional e psíquico, como recomendam os mais prestigiados espe 

cialistas, entre eles Di Tullio ("Principi di criminologia genera 

le e clinica", Roma, V ed., págs. 213 e seguintes). 

35. 0 exame criminológico e o dossiê de personalida 

de constituem pontos de conexão necessários entre a Criminologia 

e o Direito Penal, particularmente sob as perspectivas da causa 

lidade e da prevenção do delito. 

36. O trabalho a ser desenvolvido pela Comissão Téc 

nica de Classificação não se limita, pois, ao exame de peças ou 

informações processuais, o que restringiria a visão do condenado 

a certo trecho de sua vida mas não a ela toda. Observando as pres 

crições éticas, a Comissão poderá entrevistar pessoas e requisi 

tar ãs repartições ou estabelecimentos privados elementos de in 

formação sobre o condenado, além de proceder a outras diligên 

cias e exames que reputar necessários. 

triADO FEDERAL 



37. Trata-se, portanto, de individualizar a observa 

ção como meio prático de identificar o tratamento penal adequado, 

em contraste com a perspectiva massificante e segregadora, re£ 

ponsável pela avaliação feita "através das grades: "olhando" para 

um delinquente por fora de sua natureza e distante de sua condi 

ção humana" (René Ariel Dotti, "Bases e alternativas para o sis 

tema de penas", Curitiba, 1980, págs. 162/3). 

DA ASSISTÊNCIA 

38. A assistência aos condenados e aos internados é 

exigência básica para se conceber a pena e a medida de segurança 

como processo de diálogo entre os seus destinatários e a comuni 

dade. 

39. No Relatório da CPI do Sistema Penitenciário 

acentuamos que "a ação educativa individualizada ou a individua 

lização da pena sobre a personalidade, requisito inafastável para 

a eficiência do tratamento penal, é obstaculizada na quase tota 

lidade do sistema penitenciário brasileiro pela superlotação car 

cerária, que impede a classificação dos prisioneiros em grupo e 

sua conseqíiente distribuição por estabelecimentos distintos, onde 

se concretize o tratamento adequado"... "Tem, pois, esta singula 

ridade o que entre nós se denomina sistema penitenciário; consti 

tui-se de uma rede de prisões destinadas ao confinamento do re 

cluso, caracterizadas pela ausência de qualquer tipo de tratamen 

to penal e penitenciárias entre as quais há esforços sistematiza 

dos no sentido da reeducação do delinqílente. Singularidade, esta, 

vincada por característica extremamente discriminatória: a mino 
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ria ínfima da população carcerária, recolhida a instituições pe 

nitenciárias, tem assistência clínica, psiquiátrica e psicológi 

ca nas diversas fases da execução da pena, tem cela individual, 

trabalho e estudo, pratica esportes e tem recreação. A grande 

maioria, porém, vive confinada em celas, sem trabalho, sem estu 

dos, sem qualquer assistência no sentido da ressocialização" ("Diá 

rio do Congresso Nacional", Suplemento ao n? 61, de 4-6-76, pãg. 2). 

40. Para evitar esse tratamento discriminatório, o 

Projeto institui no Capítulo II a assistência ao preso e ao inter 

nado, concebendo-a como dever do Estado, visando a prevenir o 

delito e a reincidência e a orientar o retorno ao convívio social. 

Enumera o artigo 11 as espécies de assistência a que terão direi 

to o preso e o internado - material, à saúde, jurídica, educacio 

nal, social e religiosa - e a forma de sua prestação pelos esta 

belecimentos prisionais, cobrindo-se, dessa forma, o vazio le- 

gislativo dominante neste setor. 

41. Tornou-se necessário esclarecer em que consiste 

cada uma das espécies de assistência em obediência aos princípios 

e regras internacionais sobre os direitos da pessoa presa, espe 

cialmente as que defluem das regras mínimas da ONU. 

42. Em virtude de sua importância prática e das pro 

jeções naturais sobre a atividade dos estabelecimentos penais, o 

tema da assistência foi dos mais discutidos durante o I Congres 

so Brasileiro de Política Criminal e Penitenciária (Brasília, 27 

a 30/9/81) por grande número de especialistas. Reconhecido o acer 

to das disposições contidas no Anteprojeto, nenhum dos parti 

cipantes fez objeção ã existência de textos claros sobre a maté 

SENADO FEDERAL 

Protocol 



ria. Os debates se travaram em torno de seus pormenores e de seu 

alcance, o mesmo ocorrendo em relação às emendas recebidas pela 

Comissão Revisora. 

43. O Projeto garante assistência social à família 

do preso e do internado, consistente em orientação e amparo, quan 

do necessários, estendendo à vítima essa forma de atendimento. 

44. Nesta quadra da vida nacional, marcada pela ex 

tensão de benefícios previdenciários a faixas crescentes da popu 

lação, devem ser incluídas entre os assistidos, por via de le 

gislação específica, as famílias das vítimas, quando carentes de 

recursos. A perda ou lesão por elas sofrida não deixa de ter co 

mo causa a falência, ainda que ocasional, dos organismos de pre 

venção da segurança pública, mantidos pelo Estado.Se os Poderes 

Públicos se preocupam com os delinquentes, com mais razão devem 

preocupar-se com a vítima e sua família. 

45. Adotam alguns países, além do diploma legal regu 

lador da execução, lei específica sobre o processo de reintegrar 

à vida social as pessoas liberadas do regime penitenciário. 

46. 0 Projeto unifica os sistemas. A legislação ora 

proposta, ao cuidar minuciosamente dos problemas da execução em 

geral, cuida também da questão do egresso, ao qual se estende a 

assistência social nele estabelecida. 

47. Para impedir distorção na aplicação da lei, o 

Projeto reconhece como egresso o liberado definitivo, pelo prazo 

de ura ano, a contar da saída do estabelecimento penal, e o libe 

rado condicional, durante o período de prova (artigo 25). 
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48. A assistência ao egresso consiste em orientação 

e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade e na concessão, se 

necessária, de alojamento e alimentação era estabelecimento ade 

quado, por dois meses, prorrogável por uma única vez mediante 

comprovação idónea de esforço na obtenção de emprego. 

Penal ficou previsto que o trabalho do preso "será sempre remune 

rado, sendo-lhe garantidos os benefícios da Previdência Social". 

foi introduzida na Lei n? 5 416, de 1977, que estabeleceu também 

a forma de sua aplicação. O Projeto mantêm o texto, ficando assim 

reproduzido o elenco das exigências pertinentes ao emprego da 

remuneração obtida pelo preso: na indenização dos danos causados 

pelo crime, desde que determinados judicialmente e não reparados 

por outros meios; na assistência â própria família, segundo a 

lei civil; em pequenas despesas pessoais; e na constituição de 

pecúlio, em caderneta de poupança, que lhe será entregue ã saida 

do estabelecimento penal. 

51. Acrescentou-se a essas obrigações a previsão do 

ressarcimento do Estado quanto ãs despesas de manutenção do conde 

nado, em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação pre 

vista nas letras anteriores (artigo 28, § 19 e 29). 

52. A remuneração ê previamente estabelecida 

em tabela própria e não poderá ser inferior a três 
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- c_o,y 

quartos do salário mínimo (artigo 28). 

53. Essas disposições colocam o trabalho penitencia 

rio sob a proteção de um regime jurídico. Até agora, nas peniten 

ciarias onde o trabalho prisional é obrigatório, o preso não re 

cebe remuneração e seu trabalho não é tutelado contra riscos nem 

amparado por seguro social. Nos estabelecimentos prisionais de 

qualquer natureza,os Poderes Públicos tem-se valido das aptidões 

profissionais dos presos em trabalhos gratuitos. 

54. 0 Projeto adota a ideia de que o trabalho penl. 

tenciãrio deve ser organizado de forma tão aproximada quanto pos 

sível do trabalho na sociedade. Admite, por isso, observado o 

grau de recuperação e os interesses da segurança pública, o tra 

balho externo do condenado, nos estágios finais de execução da 

pena. 

55. 0 trabalho externo, de natureza excepcional, de 

pende da aptidão, disciplina e responsabilidade do preso, além 

do cumprimento mínimo de um sexto da pena. Tais exigências impe 

dirão o favor arbitrário, em prejuízo do sistema progressivo a 

que se submete a execução da pena. Evidenciado tal critério, o 

Projeto dispõe sobre os casos em que deve ser revogada a autori 

zação para o trabalho externo. 

56. 0 Projeto conceitua o trabalho dos condenados 

presos como dever social e condição de dignidade humana - tal co 

mo dispõe a Constituição, no artigo 160, inciso II -, assentan 

do-o em dupla finalidade: educativa e produtiva. 

57. Procurando, também nesse passo, reduzir as dife 

renças entre a vida nas prisões e a vida em liberdade, os textos 
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propostos aplicam ao trabalho, tanto interno como externo, a or 

ganização, métodos e precauções relativas ã segurança e ã higie 

ne, embora não esteja submetida essa forma de atividade ã Conso 

lidação das Leis do Trabalho, dada a inexistência de condição 

fundamental, de que o preso foi despojado pela sentença condena 

tória: a liberdade para a formação do contrato. 

58. Evitando possíveis antagonismos entre a obriga 

ção de trabalhar e o princípio da individualização da pena, o Pro 

jeto dispõe que a atividade laboral serã destinada ao preso 

na medida de suas aptidões e capacidade. Serão levadas em conta 

a habilitação, a condição pessoal e as necessidades futuras do pre 

so, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

59. O conjunto de normas a que se subordinará o tra 

balho do preso, sua remuneração e forma de aplicação de seus fru 

tos, sua higiene e segurança poderiam tornar-se inócuas sem a 

previsão de mudança radical em sua direção e gerência, de forma a 

protegê-lo ao mesmo tempo dos excessos da burocracia e da impre 

visão comercial. 

60. 0 Projeto dispõe que o trabalho nos estabeleci 

mentos prisionais será gerenciado por fundação ou empresa públi 

ca dotada de autonomia administrativa, com a finalidade específi 

ca de se dedicar ã formação profissional do condenado. Incumbirá 

a essa entidade promover e supervisionar a produção, financiá-la 

e comercializá-la, bem como encarregar-se das obrigações salariais. 

51. 0 Projeto limita o artesanato sem expressão eco 

nômica, permitindo-o apenas nos presídios existentes em regiões 

de turismo. 

SENADO federal 
Protocolo 

PJL.C. 



62. Voltado para o objetivo de dar preparação pro 

fissional ao preso, oProjeto faculta aos órgãos da administração 

direta ou indireta da União, Estados, Territórios, Distrito Fede 

ral e Municípios a adquirir, com dispensa da concorrência públi 

ca, os bens ou produtos do trabalho prisional, sempre que não 

for possível ou recomendável realizar-se a venda a particulares. 

DOS DEVERES 

63. A instituição dos deveres gerais do preso (arti 

go 37) e do conjunto de regras inerentes à boa convivência (arti 

go 38), representa uma tomada de posição da lei em face do feno 

meno da prisionalização, visando a depurá-lo, tanto quanto pos 

sível, das distorções e dos estigmas que encerra. Sem caracterí^ 

tica infamante ou aflitiva, os deveres do condenado se inserem 

no repertório normal das obrigações do apenado como ónus naturais 

da existência comunitária. 

64. A especificação exaustiva atende ao interesse 

do condenado, cuja conduta passa a ser regulada mediante regras disei 

plinares claramente previstas. 

DOS DIREITOS 

65. Tornar-se-á Inútil, contudo, a luta contra os 

efeitos nocivos da prisionalização, sem que se estabeleça agaran 

tia jurídica dos direitos do condenado. 

66. 0 Projeto declara que ao condenado e ao interna 

do serão assegurados todos os direitos não atingidos pela senten 
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ça ou pela lei (artigo 39). Trata-se de proclamação formal de ga 

rantia, que ilumina todo o procedimento da execução. 

67. A norma do artigo 39, que impõe a todas as auto 

ridades o respeito â integridade física e moral dos condenados e 

presos provisórios, reedita a garantia constitucional que inte 

gra a Constituição do Brasil desde 1967. 

68, No estágio atual de revisão dos métodos e meios 

de execução penal, o reconhecimento dos direitos da pessoa presa 

configura exigência fundamental. 

69- As regras mínimas da ONU, de 1955, têm como an 

tecedantes remotos as disposições do Congresso de Londres, de 

1872, e as da reunião de Berna, de 1926. Publicadas em 1929 no Bo- 

letim da Comissão Internacional Penal Penitenciária, essas dispo 

sições foram levadas ao exame do Congresso de Praga em 1930 e 

submetidas ã Assembleia Geral da Liga das Nações, que as aprovou 

em 26 de setembro de 1934. 

70• Concluída a 29 Grande Guerra, foram várias as 

sugestões oferecidas pelos especialistas no sentido da refusão 

dos textos. Reconhecendo que nos últimos vinte anos se promovera 

acentuada mudança de ideias sobre a execução penal, a Comissão In 

ternacional Penal Penitenciária propôs no Congresso de Berna de 

1949 o reexame do elenco de direitos da pessoa presa. Multiplica 

ram-se, a partir de então, os debates e trabalhos sobre o tema. 

Finalmente, durante o I Congresso das Nações Unidas sobre a Pre 

venção do Delito e Tratamento do Delinqúente, realizado em Gene 

bra, em agosto de 1955, foram aprovadas as novas regras mínimas 

que progressivamente se têm positivado nas legislações dos pai 
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71 . O tema foi novamente abordado pelo Grupo Cônsul 

tivo das Nações Unidas sobre Prevenção do Delito e Tratamento do 

Delinquente, que recomendou ao Secretário Geral da ONU a necessi 

dade de novas modificações nas regras estabelecidas, em face do 

progresso da doutrina sobre a proteção dos direitos humanos nos 

domínios da execução da pena ("Pacto Internacional de Direitos 

Civis e Políticos", Nova Iorque, 1955). 

72. Cumprindo determinação tomada no IV Congresso 

da ONU sobre Prevenção do Delito e Tratamento do Delinquente, rea 

lizado em Kioto, em 1970, a Assembleia Geral recomendou aos Esta 

dos membros, pela Resolução n9 2.858, de 20 de dezembro de 1971, 

reiterada pela Resolução n? 3.218, de 6 de novembro de 1974, a 

implementação das regras mínimas na administração das institui 

ções penais e de correção. A propósito dessa luta pelos direitos 

da pessoa presa, retomada, ainda, no V Congresso da ONU, realiza 

do em Genebra, em 1975, merecem leitura a pesquisa e os comentá 

rios de Heleno Fragoso, Yolanda Catão e Elisabeth Sussekind, em 

"Direitos dos Presos", Rio de Janeiro, 1980, págs. 17 e seguin 

tes. 

73. As regras mínimas da ONU constituem a expressão 

de valores universais tidos como imutáveis no patrimônio jurídi 

co do homem. Paul Cornil observa a semelhança entre a redação do 

texto final de 1955 e as recomendações ditadas por John Howard 

dois séculos antes, afirmando que são "assombrosas as analogias 

entre ambos os textos" ("Las regias internacionales para el Tra- 

tamento de los delinquentes", in Revista Internacional de Poli 

tica Criminal, México, 1968, n9 26, pág. 7). 
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74. A declaração desses direitos não pode conser 

var-se, porém, como corpo de regras meramente programáticas. 0 

problema central está na conversão das regras em direitos do pri 

sioneiro, positivados através de preceitos e sanções. 

75. 0 Projeto indica com clareza e, precisão o reper 

tório dos direitos do condenado, a fim de evitar a fluidez e as 

incertezas resultantes de textos vagos ou omissos: alimentação 

suficiente e vestuário; atribuição de trabalho e sua remuneração; 

previdência social; constituição de pecúlio; proporcionalidade 

na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recrea 

ção; exercício das atividades profissionais, intelectuais, artís 

ticas e desportivas anteriores, quando compatíveis com a execução 

da pena; assistência material, à saúde, jurídica, educacional, 

social e religiosa;proteção contra qualquer forma de sensaciona 

lismo; entrevista pessoal e reservada com o advogado; visita do 

cônjuge, da companheira, de parentes e amigos; chamamento nomi 

nal; igualdade de tratamento; audiência com o diretor do estabe 

lecimento; representação e petição a qualquer autoridade em defe 

sa de direito; contato com o mundo exterior através de correspon 

dência escrita, da leitura e de outros meios de informação (arti 

go 40). 

76. Esse repertório, de notável importância para o 

habitante do sistema prisional, seja ele condenado ou preso pro 

visório, imputável, semi-imputável ou inimputável, se harmoniza 

não somente com as declarações internacionais de direitos mas 

também com os princípios subjacentes ou expressos de nosso siste 

ma jurídico e ainda com o pensamento e idéias dos penitenciaria 
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tas (Jason Soares de Albergaria, "Os direitos do homem no Proces^ 

so Penal e na execução da pena''. Belo Horizonte, 1975). 

DA DISCIPLINA 

77. 0 Projeto enfrenta de maneira adequada a tormen 

tosa questão da disciplina. Consagra o princípio da reserva le 

gal e defende os condenados e presos provisórios das sanções co 

letivas ou das que possam colocar em perigo sua integridade físi 

ca, vedando, ainda, o emprego da chamada cela escura (artigo 44 

tou a situação penitenciária do País, chegamos ã conclusão de 

que a disciplina tem sido considerada "matéria vaga por excelên 

cia, dada a interveniência de dois fatores: o da superposição da 

vontade do diretor ou guarda ao texto disciplinar e o da concep 

ção dominantemente repressiva do texto. Com efeito, cumulativa 

mente atribuídos ã direção de cada estabelecimento prisional a 

competência para elaborar o seu código disciplinar e o poder de 

executá-lo, podem as normas alterar-se a cada conjuntura e se subs 

tituírem as penas segundo um conceito variável de necessidade, o 

que importa, afinal, na prevalência de vontades pessoais sobre a 

eficácia da norma disciplinar. 0 regime disciplinar, por seu tur 

no, tem visado ã conquista da obediência pelo império da puni 

ção, sem a tónica da preocupação com o despertar dò senso de res 

ponsabilidade e da capacidade de autodomínio do paciente". (Diã 

rio do Congresso Nacional, Suplemento ao n9 61, de 6-4-76,pág.6) . 

e §§) . 

78. Na Comissão Parlamentar de Inquérito que levan 



79. O Projeto confia a enumeração das faltas leves e 

médias, bem como as respectivas sanções, ao poder discricionário 

do legislador local. As peculiaridades de cada região, o tipo de 

criminalidade, mutante quanto aos meios e modos de execução, a 

natureza do bem jurídico ofendido e outros aspectos sugerem tra 

tamentos disciplinares que se harmonizem com as características do 

ambiente. 

80. Com relação âs faltas graves, porém, o Projeto 

adota solução diversa. Além das repercussões que causa na vida 

do estabelecimento e no quadro da execução, a falta grave justi 

fica a regressão, consistente, como jã se viu, na transferên 

cia do condenado para regime mais rigoroso. A falta grave, para 

tal efeito, é equiparada â prática de fato definido como crime 

(artigo 117, I) e a sua existência obriga a autoridade adminis 

trativa a representar ao juiz da execução (parágrafo único do 

artigo 47) para decidir sobre a regressão. 

81. Dadas as diferenças entre as penas de prisão e 

as restritivas de direitos, os tipos de ilicitude são igualmente 

considerados como distintos. 

82. As sanções disciplinares - advertência verbal, 

repreensão, suspensão, restrição de direito e isolamento na pró 

pria cela ai em local adequado, com as garantias mínimas de salubri 

dade (artigo 52) - demonstram moderado rigor. 

83. Teve-se extremo cuidado na individualização 

concreta das sanções disciplinares, na exigência da motivação do 

ato determinante do procedimento e na garantia do direito de de 
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84. O Projeto elimina a forma pela qual o sistema 

disciplinar, quase sempre humilhante e restritivo, é atualmente 

instituído nos estabelecimentos prisionais. Abole o arbítrio exis 

tente em sua aplicação. Introduz disposições precisas, no lugar 

da regulamentação vaga e quase sempre arbitrária. Dá a definição 

legal taxativa das faltas. Prevê as regras do processo discipli 

nar, assegura a defesa e institui o sistema de recursos. Submete, 

em suma, o problema da disciplina, a tratamento legislativo cien 

tífico e humanizado. 

DOS ÕRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

85. De forma incomparavelmente superior às disposi 

ções atuais, que indicam os órgãos encarregados da execução e 

regulamentam as suas atribuições, o Projeto abre a relação indi 

cando o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

86. Hoje não mais se admite que o fenómeno da exe 

cução das penas e das medidas de segurança se mantenha neutro 

em relação aos aspectos variados e dinâmicos da delinqíiência e 

da Justiça Criminal, nos quadros da prevenção e repressão dos ili 

eitos penais. Nem que persista como processo indiferente ou mar 

ginal âs preocupações do Estado e da comunidade quanto aos pro 

blemas de Política Criminal e Penitenciária, de Estatística, de 

planificação geral de combate ao delito, de avaliação periódica 

do sistema criminal para sua adequação às necessidades do País, 

de estímulo e promoção das investigações criminológicas, de ela 

boração do programa nacional penitenciário e de formação e aper 
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feiçoamento do servidor, de estabelecimento de regras sobre ar 

quitetura e construção de estabelecimentos penais, de inspeção e 

fiscalização dos estabelecimentos penais e dos poderes de repre 

sentação, sempre que ocorra violação das normas de execução ou 

quando o estabelecimento estiver funcionando sem as condições 

adequadas. 

87. 0 Juízo da Execução, o Ministério Público, oCon 

selho Penitenciário, os Departamentos Penitenciários, o Patrona 

to e o Conselho da Comunidade (artigos 64 e seguintes) são os de 

mais órgãos da execução, segundo a distribuição feita no Projeto. 

88. As atribuições pertinentes a cada um de tais 

órgãos foram estabelecidas de forma a evitar conflitos, realçan 

do-se, ao contrário, a possibilidade da atuação conjunta, dest^ 

nada a superar os inconvenientes graves, resultantes do antigo e 

generalizado conceito de que a execução das penas e medidas de 

segurança é assunto de natureza eminentemente administrativa. 

89. Diante das dúvidas sobre a natureza jurídica da 

execução e do conseqíiente hiato de legalidade nesse terreno, o 

controle jurisdicional, que deveria ser freqílente, tem-se mani 

festado timidamente para não ferir a suposta 'autonomia' ad 

ministrativa do processo executivo. 

90. Essa compreensão sobre o caráter administrativo 

da execução tem sua sede jurídica na doutrina política de Montes 

quieu sobre a separação dos poderes. Discorrendo sobre a "indivi 

dualização administrativa", Montesquieu sustentou que a lei deve 

conceder bastante elasticidade para o desempenho da administra 

ção penitenciária, "porque ela individualiza a aplicação da pena 



ãs exigências educacionais e morais de cada unv' ("L1 individuali- 

sation de la peine", Paris, 1927, págs. 267/268). 

sido, ao longo dos séculos, uma das causas marcantes do enfraque 

cimento do direito penitenciário como disciplina abrangente de 

todo o processo de execução. 

marcar as áreas de competência dos órgãos da execução, vem consa 

grar antigos esforços no sentido de jurisdicionalizar, no que for 

possível, o Direito de Execução Penal. Já em 1893, no Congresso 

promovido pela recém-fundada União Internacional de Direito Penal, 

concluiu-se que como os tribunais e a administração penitencia 

ria concorriam para um fim comum - valendo a condenação, princi 

palmente, pelo seu modo de execução - o divisionismo consumado 

pelo Direito do final do século, entre as funções repressiva e 

penitenciária,deveria ser relegado como "irracional e danoso". 0 

texto da conclusão votada naquele conclave já deixava antever a 

figura do juiz de execução, surgido na Itália em 1930 e em Fran 

ça após 1945. 

93. Esse juízo especializado já existe, entre nós, 

em algumas Unidades da Federação. Com a transformação do Projeto 

em lei, estamos certos de que virá a ser criado, tão celeremen 

te quanto possível, nos demais Estados e Territórios. 

91 . O rigor metodológico dessa divisão de poderes tem 

92. A orientação estabelecida pelo Projeto, ao de 



DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

94. Os estabelecimentos penais compreendem: 19-a 

Penitenciária, destinada ao condenado ã reclusão, a ser cumprida 

em regime fechado; 2? - a Colónia Agrícola, Industrial ou simi 

lar, reservada para a execução da pena de reclusão ou detenção 

em regime semi-aberto; 3? - a Casa do Albergado, prevista para a 

colher os condenados ã pena privativa da liberdade em regime aber 

to e ã pena de limitação de fim de semana; 4? - o Centro de Ob 

servação, onde serão realizados os exames gerais e o criminoló 

gico; 59 - o Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico, que 

se destina aos doentes mentais, aos portadores de desenvolvimen 

to mental incompleto ou retardado e aos que manifestam perturba 

ção das faculdades mentais; e, 69 - a Cadeia Pública, para onde 

devem ser remetidos os presos provisórios (prisão em flagrante, 

prisão temporária, prisão preventiva ou em razão da pronúncia e, 

finalmente, os condenados enquanto não transitar em julgado a sen 

tença (artigos 86 e seguintes). 

95. 0 Projeto regulou as diferentes situações pe£ 

soais, dispondo que "a mulher será recolhida a estabelecimento 

próprio e adequado ã sua condição pessoal", "o preso provisório 

ficará separado do condenado por sentença transitada em julgado", 

"o preso primário cumprirá a pena em seção distinta daquela re 

servada para os reincidentes" e "o preso que, ao tempo do fato, 

era funcionário da Administração da Justiça Criminal ficará em 

dependência separada" (artigos 81, § 19 83, e §§) 

95. Relaciona-se com o problema da separação dos 

presidiários a superlotação dos estabelecimentos penai^^^Q 
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97. Na CPI do Sistema Penitenciário salientamos que 

o "dramático problema da vida sexual nas prisões não se resume 

na prática do homossexualismo, posto que comum. Seu aspecto mais 

grave está no assalto sexual, vitimador dos presos vencidos pela 

força de um ou mais agressores em celas superpovoadas. Trata-se 

de conseqíiência inelutável da superlotação carcerária, já que o 

problema praticamente desaparece nos estabelecimentos de semi-li 

berdade, em que se faculta aos presos saídas periódicas. Sua 

existência torna imperiosa a adoção de cela individual" ("Diário 

do Congresso Nacional", Suplemento ao n? 61, de 4-6-76, pág. 9). 

98. 0 Projeto adota, sem vacilação, a regra da cela 

individual, com requisitos básicos quanto à salubridade e área 

mínima. As Penitenciárias e as Cadeias Públicas terão, necessa 

riamente, as celas individuais. As Colónias, pela natureza de es 

tabelecimento de regime semi-aberto, admitem o alojamento em com 

partimentos coletivos, porém com os requisitos legais de salubri 

dade ambiental (aeração, insolação e condicionamento térmico ade 

quado à existência humana). 

99. Relativamente ao Hospital de Custódia e Trata 

mento Psiquiátrico não existe a previsão da cela individual, já 

que a estrutura e as divisões de tal unidade estão na dependên 

cia de planificação especializada, dirigida segundo os padrões 

da medicina psiquiátrica. Estabelecem-se, entretanto, as garan 

tias mínimas de salubridade do ambiente e área física de cada 

aposento. 

100. É de conhecimento geral que "grande parte da po 

pulação carcerária está confinada em cadeias públicas,presídios, 

casas de detenção e estabelecimentos análogos, onde prisioneiros 
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de alta periculosidade convivem em celas superlotadas com crimi. 

nosos ocasionais, de escassa ou nenhuma periculosidade, e pacien 

tes de imposição penal prévia (presos provisórios ou aguardando 

julgamento), para quem é um mito, no caso, a presunção de inocên 

cia. Nestes ambientes de estufa, a ociosidade é a regra; a inti 

midade, inevitável e profunda. A deterioração do caráter, resu^ 

tante da influência corruptora da subcultura criminal, o hábito 

da ociosidade, a alienação mental, a perda paulatina da aptidão 

para o trabalho, o comprometimento da saúde, são consequências 

desse tipo de confinamento promíscuo, já definido alhures como 

"sementeiras de reincidências", dados os seus efeitos criminóge 

nos" (cf. o nosso Relatório ã CPI do Sistema Penitenciário, loc. 

cit. pág. 002). 

101. 0 Projeto é incisivo ao declarar que "o estabe 

lecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutu 

ra e finalidade" (artigo 84). 

102. Para evitar o inconveniente de se prefixar, atra 

vês da lei, o número adequado de presos ou internados, defere-se 

ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária a atri 

buição para determinar os limites máximos de capacidade de cada 

estabelecimento, atendendo ã sua natureza e peculiaridades (pa 

rágrafo único, artigo 84). 

103. A violação da regra sobre a capacidade de lota 

ção é punida com a interdição do estabelecimento, a ser determi. 

nada pelo juiz da execução (inc. VIII, artigo 65). O Projeto igua^ 

mente prevê a sanção a ser imposta ãs unidades federativas, con 

sistente na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destõ. 

nadas pela União, a fim de atender às despesas de execução das 

penas e medidas de segurança (§ 4Ç, artigo 202). rr^rDAi 
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104. A execução da pena privativa da liberdade em es 

tabelecimento penal pertecente a outra unidade federativa é uma 

possibilidade já consagrada em nossos costumes penitenciários pelo 

Código Penal de 1940 (§ 39, artigo 29). 

105. Anteriormente, o Código republicano(1890) dis 

punha que a prisão celular poderia ser cumprida em qualquer esta 

belecimento especial ainda que não fosse no local do domicílio 

do condenado (artigo 54). 

106. O artigo 85 do Projeto atende não somente ao in 

teresse público da administração penitenciária como também ao in 

teresse do próprio condenado. 

107. Em princípio, a pena deve ser executada na cornar 

ca onde o delito se consumou, em coerência, aliás, com a regra 

da competência jurisdicional. Existem, no entanto, situações que 

determinam ou recomendam, no interesse da segurança pública ou 

do próprio condenado, o cumprimento da pena em local distante da 

condenação. Sendo assim, a previsão legal de que se cogita (§ 1? 

artigo 85) é pertinente ã categoria especial de presidiários su 

jeitos a pena superior a quinze anos. 0 recolhimento depende de 

decisão judicial e poderá ocorrer no início ou durante a execução. 

Os estabelecimentos a serem construídos pela União podem ser tan 

to penitenciárias, como colónias agrícolas, industriais ou simi 

lares. 

108. O artigo 82 dispõe que o estabelecimento penal, 

segundo a sua natureza, deverá contar em suas dependências com 

áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, traba 

lho, recreação e prática desportiva. Trata-se de norma destinada 
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a desartificializar o cenário que ainda hoje transparece em mui 

tos presídios, nos quais se conservam a arquitetura e o cheiro de 

antigíiidades medievais. Com grande propriedade, Eberhard Schmidt 

se referiu ao arcaísmo do sistema ortodoxo mundial,impregnado de 

"erros monumentais talhados em pedra" (cf. Peter Aebersold, "Le 

Projet alternatif alleman D'une loi sur l^xécution des peines" 

(A.E.), trabalho divulgado na Revue Internationale de Droit Penal, 

n?s 3/4 de 1975,págs. 269 e seguintes) . 

109. A Casa do Albergado deverá situar-se em centro 

urbano, separada dos demais estabelecimentos, caracterizando-se 

pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga (artigo 93). Tra 

tando-se de estabelecimento que recolhe os condenados ã pena pri 

vativa da liberdade em regime aberto e também os apenados cora a 

limitação de fim de semana, há necessidade de conter, além dos 

aposentos para acomodar os presos, local apropriado para cursos 

e palestras (artigo 94). 

110. a experiência da prisão-albergue obteve grande 

receptividade no Estado de São Paulo, quando Secretário da Justi 

ça o Professor Manoel Pedro Pimentel. Até o mês de outubro de 1977 

já estavam instaladas 59 Casas do Albergado com uma população de 

2.000 sentenciados. A propósito, o ilustre penalista iniciou uma 

grande campanha, "convocando as forças vivas da comunidade" (Clu 

bes de Serviço, Lojas Maçónicas, Federações Espíritas, Igrejas E 

vangélicas. Igreja Católica), de maneira a ensejar uma pergunta: 

"por que o Estado, que já arrecada impostos para a prestação de 

serviços, não se encarrega da construção e manutenção das Casas 

do Albergado?" A resposta é simples. Trata-se da necessidade de 

modificação da atitude da sociedade frente ao preso e da atitude 

do preso frente ã sociedade. Estas atitudes jamais se modificarão 
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se a sociedade não ficar conhecendo melhor o preso e este conhe 

cendo melhor a sociedade. Não devemos esperar que o sentenciado 

seja o primeiro a estender a mão, por óbvias razões. O primeiro 

passo deve ser dado pela sociedade" {Prisões Fechadas - Prisões Aber 

tas. São Paulo, 1978, pág. 43) 

111. Com a finalidade de melhor apurar o senso de res 

ponsabilidade dos condenados e promover-lhes a devida orientação, 

a Casa do Albergado deverá ser dotada de instalações apropria 

das. Esta providência é uma das cautelas que, aliadas ã rigorosa 

análise dos requisitos e das condições para o cumprimento da pena 

privativa da liberdade em regime aberto (artigo 113e seguintes), 

permitirá ã instituição permanecer no sistema, já que ao longo dos 

anos tem sido consagrada nos textos da reforma, como se poderá 

ver pelas Leis n?s 6.016, de 31 de dezembro de 1973, e 6.416, de 

24 de maio de 1977, e pelo Projeto de revisão da Parte Geral do 

Código Penal. 

112. 0 funcionamento satisfatório da prisão-albergue 

depende, portanto, de regulamentação adequada quanto ãs condições 

de concessão e ao sujeito a que se destina. Além disso, a necessi 

dade de efetivo controle jurisdicional, que impeça abusos, se co 

loca como providência indispensável para a estabilidade da insti 

tuição. O Projeto cuidou de tais aspectos visando a fazer da Casa 

do Albergado um estabelecimento idóneo para determinados tipos de 

condenados (cf., para maiores detalhes sobre o tema, Alípio Silvei 

ra. Prisão Albergue - Teoria e Prática). 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS PRIVATIVAS 
DA LIBERDADE 

113. O Título V do Projeto abre a parte que se pode 

ria reconhecer como especial, em cotejo com uma parte geral. 
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Inicia-se com disposições sobre a execução das penas em espécie, 

particularmente as penas privativas da liberdade. 

114. A matéria tratada nas disposições gerais diz 

respeito ãs exigências formais relativas ao início do cumprimen 

to da pena com a declaração da garantia de que "ninguém será re 

colhido, para cumprimento da pena privativa da liberdade, sem a 

guia expedida pela autoridade judiciária" (artigo 106). 

115. 0 Projeto evoluiu sensivelmente, ao ampliar o 

conteúdo da carta de guia, documento que deve servir de indica 

dor e roteiro primários para o procedimento da execução. 

116. Nos termos do artigo 576 do Código de Processo 

Penal, a carta de guia deve conter: 

I - o nome do réu e a alcunha por que for co 

nhecido; 

II - a sua qualificação civil (naturalidade, fi 

liação, idade, estado, profissão), instrução e, se constar, o 

número do registro geral do Instituto de Identificação e Estatística ou 

de repartição congénere; 

III - o teor integral da sentença condenatória e 

a data da terminação da pena. 

117. Segundo a redação agora proposta, a carta de 

guia conterá, além desses dados, informações sobre os anteceden 

tes e o grau de instrução do condenado. Ao Ministério Público se 
I 

dará ciência da guia de recolhimento, por lhe incumbir a fiscali 

zação da regularidade formal de tal documento, além dos deveres 

próprios no processo executivo (artigos 65 e 67). 

sethA-oo 
Lffl'5 

Protocoia-7 

P.L-C. - 



118. O Projeto dispõe que o regime inicial de exe 

cução da pena privativa da liberdade é o estabelecido na sen 

tença de condenação, com observância do artigo 33 e seus pará 

grafos do Código Penal (artigo 109). Mas o processo de execução de 

ve ser dinâmico, sujeito a mutações. As mudanças no itinerário 

da execução consistem na transferência do condenado de regime 

mais rigoroso para outro menos rigoroso (progressão) ou de regi 

me menos rigoroso para outro mais rigoroso (regressão). 

119. A progressão deve ser uma conquista do condena 

do pelo seu mérito e pressupõe o cumprimento mínimo de um sexto 

da pena no regime inicial ou anterior. A transferência é determi 

nada somente pelo juiz da execução, cuja decisão será motivada e 

precedida de parecer da Comissão Técnica de Classificação. Quan 

do se tratar de condenado oriundo do sistema fechado, é impres 

cindível o exame criminológico (artigo 111 e parágrafo único). 

120. Se o condenado estiver no regime fechado não po 

derá ser transferido diretamente para o regime aberto. Esta pro 

gressão depende do cumprimento mínimo de um sexto da pena no re 

gime semi-aberto, além da demonstração do mérito, compreendido 

tal vocábulo como aptidão, capacidade e merecimento, demonstra 

dos no curso da execução. 

121. Segundo a orientação do Projeto, a prisão-alber 

gue é espécie do regime aberto. O ingresso do condenado era tal re 

gime poderá ocorrer no início ou durante a execução. ,Na primeira hipó 

tese, os requisitos são os seguintes: a) pena igual ou inferior 

a quatro anos; b) não ser o condenado reincidente; c) exerci 

cio do trabalho ou comprovação da possibilidade de trabalhar ime 

diatamente; d) apresentar, pelos antecedentes ou resultado dos 
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exames a que foi submetido, fundados indícios de que irá ajus 

tar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo 

regime (Projeto de revisão da Parte Geral do Código Penal, letra 

c, § 29, artigos 33 e 113 do presente Projeto). 

122. Para a segunda hipótese, isto é, a passagem do 

regime semi-aberto para o aberto (progressão), além dos requisi 

tos indicados nas letras ç e d, exige-se, também, o cumprimento 

de um sexto da pena no regime anterior (artigo 111). 

123. 0 deferimento do regime aberto pressupõe a acei 

tação do programa de execução e as condições impostas pelo juiz, 

que se classificam em especiais e gerais. As primeiras serão im 

postas segundo o prudente arbítrio do magistrado, levando em con 

ta a natureza do delito e as condições pessoais de seu autor. 

As outras têm carãter obrigatório e consistem: 1? - na permanên 

cia, no local designado, durante o repouso e nos dias de folga; 

29- - na saída para o trabalho e no retorno, nos horários fixa 

dos; 39 - em não se ausentar da cidade onde reside, sem autoriza 

O ção judicial; 4? _ no comparecimento a juízo, para informar ejus 

tificar as atividades (artigo 114). 

124. Reconhecendo que a prisão-albergue não se con 

funde com a prisão-domiciliar, o Projeto declara, para evitar dú 

vidas, que o regime aberto não admite a execução da pena em resi 

dência particular, salvo quando se tratar de condenado maior de 

setenta anos ou acometido de grave doença e de condenada com fi- 

lho menor ou deficiente físico ou mental ou, finalmente, de con 

denada gestante (artigo 116) . Trata-se, aí, de exceção plenamente 

justificada em face das condições pessoais do agente. 
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125- A regressão (transferência do condenado de regi. 

me menos rigoroso para outro mis rigoroso) será determinada pelo juiz 

quando o condenado praticar fato definido como crime doloso ou 

falta grave; sofrer condenação, por delito anterior, cuja pena, 

somada ao restante da pena em execução, torne incabível o regi 

me. Relativamente ã execução em regime aberto, a regressão tam 

bém poderá ocorrer se o condenado frustrar os fins de execução 

ou, podendo, não pagar a multa cumulativamente aplicada. 

126. A legislação local poderá estabelecer normas com 

plementares para o cumprimento da pena privativa da liberdade em 

regime aberto, no que tange ã regulamentação das atividades exer 

cidas fora do estabelecimento penal, bem como dos diase dos hora 

rios de recolhimento e dos dias de folga. 

127. As autorizações de saída (permissão de saída e 

saída temporária) constituem notáveis fatores para atenuar o ri 

gor da execução contínua da pena de prisão. Não se confundem tais 

autorizações com os chamados favores gradativos que são caracte 

rísticos da matéria tratada no Cap. IV do Tít. II (mais especial 

mente dos direitos e da disciplina). 

123. As autorizações de saída estão acima da catego 

ria normal dos direitos (artigo 40) , visto que constituem, ora as^ 

pectos da assistência em favor de todos os presidiários, ora eta 

pa da progressão em favor dos condenados que satisfaçam determi 

nados requisitos e condições. No primeiro caso estão as permiss 

soes de saída (artigo 119 e incisos) que se fundam em razões huma 

nitãrias. 

129. As saídas temporárias são restritas aos condena 

dos que cumprem pena em regime semi-aberto (colónias). Consistem 



na autorização para sair do estabelecimento para, sem vigilância 

direta, visitar a família, freqíientar cursos na Comarca da exe 

cução e participar de atividades que concorram para o retorno 

ao convívio social (artigo 121 e incisos) . A relação é exaustiva. 

130. A limitação do prazo para a saída, as hipóteses 

de revogação e recuperação do benefício, além da motivação do ato 

judicial, após audiência do Ministério Público e da administração 

penitenciária, conferem o necessário rigor a este mecanismo de 

progressão que depende dos seguintes requisitos: 1? - comportamen 

to adequado; 2? - cumprimento mínimo de um sexto da pena para o 

primário e um quarto para o reincidente; e 3? - a compatibilidade 

do benefício com os objetivos da pena (artigo 122 e incisos). 

131. Na lição de Elias Neuman, as autorizações de saí 

da representam um considerável avanço penalógico e os seus resul 

tados são sempre proveitosos quando outorgados mediante bom senso 

e adequada fiscalização (Prisión abierta, Buenos Aires, 1 962, págs. 

135/137) . 

132. A remição é uma nova proposta ao sistema e tem, 

entre outros méritos, o de abreviar, pelo trabalho, parte do tem 

po da condenação. Três dias de trabalho correspondem a um dia de 

resgate. O tempo remido será computado para a concessão do livra 

mento condicionale do indulto, que a exemplo da remição consti 

tuem hipóteses práticas de sentença indeterminada como fenómeno 

que abranda os rigores da pré-fixação invariável, contrária aos 

objetivos da Política Criminal e da reversão pessoal do delinqtien 

te. 
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133. O instituto da remiçãoé consagrado pelo Código 

Penal Espanhol (artigo 100) . Tem origem no Direito Penal Militar 

da guerra civil e foi estabelecido por decreto de 28 de maio de 

1937 para os prisioneiros de guerra e os condenados por crimes ess 

peciais. Em 7 de outubro de 1938 foi criado um patronato central 

para tratar da "redención de penas por el trabajo" e a partir de 

14 de março de 1939 o benefício foi estendido aos crimes comuns. 

Após mais alguns avanços, a prática foi incorporada ao Código Pe 

nal com a Reforma de 1944. Outras ampliações ao funcionamento da 

remição verificaram-se em 1956 e 1963 (cf. Rodriguez Devesa,"Dere 

cho Penal Espanol", parte geral, Madrid, 1971, págs.763 e seguintes) . 

134. Com a finalidade de se evitarem as distorções 

que poderiam comprometer a eficiência e o crédito deste novo meca 

nismo em nosso sistema, o Projeto adota cautelas para a concessão 

e revogação do benefício, dependente da declaração judicial e au 

diência do Ministério Público. E reconhece caracterizado o crime 

de falsidade ideológica quando se declara ou atesta falsamente a 

prestação de serviço para instruir o pedido de remição. 

135. Relativamente ao livramento condicional as alte 

rações são relevantes, conforme orientação adotada pelo Projeto 

de revisão da Parte Geral do Código Penal (artigos 83 e seguintes) . 

136. No quadro da execução (artigos 130 e seguintes) o tema 

do livramento condicional acampanhou as importantes modificações 

introduzidas pela Lei n? 6.416/77, que alterou os artigos 710 e 

seguintes do Código de Processo Penal. Além do minucioso e adequa 

do repertório de obrigações, deu-se ênfase ã solenidade da audiên 

cia de concessão da medida e adotaram-se critérios de revogação 
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fiéis ao regime de legalidade, de necessidade e de oportunidade. 

A observação cautelar e a proteção social do liberado constituem 

medidas de grande repercussão humana e social ao substituírem a 

chamada "vigilância da autoridade policial" prevista pelo Código 

de 1940 onde não existisse (e não existe em quase lugar algum do 

País!) patronato oficial ou particular. 

137. Esses são alguns dos aspectos de acentuado va 

lor para maior flexibilidade do livramento condicional, que é uma 

das medidas alternativas ao encarceramento. 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS RESTRITIVAS 

DE DIREITOS 

138. A atividade judicial é de notável relevo na exe 

cução destas espécies de pena. Como se trata de inovação absolu 

ta, inexistem parâmetros rigorosos a guiá-la. Cabe-lhe, assim, 

designar entidades ou programas comunitários ou estatais; determi 

nar a intimação do condenado e adverti-lo das obrigações; alterar 

a forma de execução; verificar a natureza e a qualidade dos cur 

sos a serem ministrados; comunicar ã autoridade competente a exis 

tência da interdição temporária de direitos; determinar a apreen 

são dos documentos que autorizem o direito interditado, etc artigos 

148 e seguintes). 

139. Na execução das penas restritivas de direitos 

domina também o princípio da individualização, aliado ãs caracte 

rísticas do estabelecimento, da entidade ou do programa comunitá 

rio ou estatal (artigo 147). 
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140. A responsabilidade da autoridade judiciária no 

cumprimento das penas restritivas de direitos é dividida com as 

pessoas jurídicas de direito público ou privado ou com os parti 

culares beneficiados com a prestação de serviços gratuitos. Mas 

o seu desempenho não é minimizado pelo servidor ou pela burocra 

cia, como sucede, atualmente, com a execução das penas privati 

vas da liberdade. O carãter pessoal e indelegãvel da jurisdição 

é marcante na hipótese de conversão da pena restritiva de direi 

to em privativa da liberdade (artigo 180) ou desta para aquela (arti 

go 179). 

141. Tais procedimentos revelam o dinamismo e a per 

sonalidade da execução. 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

142. A prática da suspensão condicional da pena tem 

revelado com freqíiência a perda do poder aflitivo que constitui 

a essência da reação anticriminal. Considerado como garantia de 

impunidade para o primeiro delito ou como expressão de clemência 

judicial, o instituto não tem atendido aos objetivos próprios à 

sua natureza. 

143. O problema, visto pelos escritores italianos 

como a debolezze delia repressione, tem contribuído para o descrê 

dito da medida sob os ângulos da proporcionalidade e da intimida 

ção. Mare Ancel analisa essa corrente crítica em obra vertida 

para a língua italiana sob o título La sospensione deli'esecuzio 

ne delia sentenza, Milão, 1976, pãg. 80 e seguintes. 
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144. Na rotina forense, o procedimento da suspensão 

condicional da pena se encerra com a leitura de condições roti 

neiras que, distanciadas da realidade e do condenado, permanecem 

depois como naturezas mortas nos escaninhos dos cartórios. 

145. Reagindo, porém, a essa letargia, o Projeto con 

sagra as linhas da reforma introduzida pela Lei n? 6.416/77 que 

emprestou novos contornos materiais e formais ã suspensão da pe 

na privativa da liberdade, mediante condições.Além de alterações 

que deram mais amplitude, como a aplicação geral aos casos de re 

clusão e aos reincidentes, salvo exceção expressa, o sistema 

exige que o juiz, ao impor pena privativa da liberdade não supe 

rior a dois anos, se pronuncie, obrigatória e motivadamente, so 

bre o sursis, quer o conceda, quer o denegue. 

146. As condições devem ser adequadas ao fato e â si 

tuação pessoal do condenado, evitando-se dessa forma as generali 

zações incompatíveis com o princípio da individualização. 

147. A leitura da sentença pelo juiz, com advertên 

O cia formal sobre as conseqíiências de nova infração e do descum 

primento das condições (artigo 159), confere dignidade à mecânica 

do instituto, que não se pode manter como ato de rotina. A audiên 

cia especial presidida pelo magistrado visa a emprestar à cerimô 

nia dignidade compatível com o ato, evitando-se que a sentença e 

as condições sejam anunciadas por funcionários do cartório, que 

colhem, no balcão, a assinatura do condenado. 
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DA EXECUÇÃO DA PENA DE MULTA 

148. A pena de multa fixada em dias constitui grande 

evolução no sistema ora proposto ã consideração de Vossa Excelên 

cia. Para compatibilizar tal progresso com os meios para efeti 

var a cobrança, o Projeto prevê que a nomeação de bens à penhora 

e a posterior execução (quando o condenado, regularmente citado, 

não paga o valor da multa e nem indica bens â penhora) se proces 

sem segundo as disposições do Código de Processo Civil (§29, artigo 

163). Recaindo a penhora sobre bem imóvel, os autos de execução 

(que se formam em apartado) serão remetidos ao juízo cível para 

o devido prosseguimento (artigo 154). 

149. Melhor flexibilidade para o instituto da multa 

advém da forma de cobrança mediante desconto no vencimento ou sa 

lário do condenado, com a intimação do responsável pelo desconto 

para que proceda ao recolhimento mensal da importância determina 

da, até o dia fixado pelo juiz. A recusa ou a simples omissão ca 

racteriza o delito de desobediência. 

150. O desconto, porém, é limitado (no máximo, a quar 

ta parte da remuneração,e no mínimo, um décimo) a fim de impedir 

que a execução da pena de multa alcance expressão aflitiva exagerada 

ou desproporcional, com sacrifício do objetivo da prevenção espe 

ciai, tanto em se tratando de condenado em meio livre (artigo 167) 

como de condenado que cumpre, cumulativamente, a pena privativa 

da liberdade (artigo 169). 
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DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

151. Extremamente simplificada é a execução das medi, 

das de segurança em face da revisão imposta pelo Projeto que ai. 

tera a Parte Geral do Código Penal, com a supressão de algumas 

espécies de medidas e estabelecimentos. 

152. 0 sistema agora proposto contém apenas dois tipos 

de medidas de segurança: internamento e sujeição a tratamento am 

bulatorial. 

153. A guia expedida pela autoridade judiciária cons 

titui o documento indispensável para a execução de qualquer uma 

das medidas. Trata-se da reafirmação da garantia individual da 

liberdade que deve existir para todas as pessoas, independente 

mente de sua condição, salvo as exceções legais. 

154. A exemplo do que ocorre com o procedimento exe 

cutivo das penas privativas da liberdade, a guia de internamento 

ou tratamento ambulatorial contém as indicações necessárias à boa 

e fiel execução fiscalizada pelo Ministério Público, que deverá 

manifestar a ciência do ato no próprio documento. 

155. Tanto o exame criminológico como o exame geral 

de personalidade são, conforme as circunstâncias do caso concre 

to, necessários ou recomendáveis em relação aos destinatários das 

medidas de segurança. Daí porque o Projeto expressamente consig 

na a realização de tais pesquisas. Em relação aos internados, o 

exame criminológico é obrigatório. É facultativo - na dependência 

da natureza do fato e das condições do agente - quanto aos subme 

tidos a tratamento ambulatorial. 
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156. Findo o prazo mínimo de duração da medida de se 

gurança, detentiva ou não detentiva, proceder-se-ã â verificação 

do estado de periculosidade, Trata-se, em tal caso, de procedi 

mento ex-officio. A decisão judicial serã instruída com o relato 

rio da autoridade administrativa, laudo psiquiátrico e diligên 

cias. 0 Ministério Público e o curador ou defensor do agente se 

rão necessariamente ouvidos, exigência que caracteriza a legali 

dade e o relevo de tal procedimento. 

157. Significativa é a alteração proposta ao sistema 

atual, no sentido de que a averiguação do estado de periculosida 

de, antes mesmo de expirado o prazo mínimo, possa ser levada a 

cabo por iniciativa do próprio juiz da execução (artigo 175). Atual 

mente, tal investigação somente é promovida por ordem do Tribu 

nal (CPP artigo 777) suprimindo-se, portanto, a instância originã 

ria e natural,visto que a cessação da periculosidade é procedi 

mento típico de execução. 

158. A pesquisa sobre a condição dos internados ou 

dos submetidos a tratamento ambulatorial deve ser estimulada com 

rigor científico e desvelo humano. 0 problema assume contornos 

dramáticos em relação aos internamentos que não raro ultrapassam 

os limites razoáveis de durabilidade, consumando, em alguns casos, 

a perpétua privação da liberdade. 

DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

159. Os incidentes de execução compreendem as conver 

sões, o excesso ou desvio de execução, a anistia e o indulto, sa 
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lientando-se, quanto a estes dois últimos, o caráter substantivo 

de causas de extinção da punibilidade. 

160. A conversão se distingue da transferência do con 

denado de um regime para outro, como ocorre com as progressões e 

as regressões. 

161. Enquanto a conversão implica alterar de uma 

pena para outra (a detenção não superior a dois anos pode ser 

convertida em prestação de serviços â comunidade; a limitação de 

fim de semana pode ser convertida em detenção), a transferência é 

um evento que ocorre na dinâmica de execução da mesma pena (a re 

clusão é exeqílivel em etapas: desde o regime fechado até o aber 

to, passando pelo semi-aberto). 

162. As hipóteses de conversão foram minuciosamente 

indicadas no Projeto (artigos179 e seguintes) de modo ase cumprir fiel 

mente o regime de legalidade e se atenderem amplamente aos interes 

ses da defesa social e aos direitos do condenado. 

163. A conversão, isto é, a alternatividade de uma 

pena por outra no curso da execução, poderã ser favorável ou pre 

judicial ao condenado. Exemplo do primeiro caso é a mudança da 

privação da liberdade para a restrição de direitos; exemplo do 

segundo caso é o processo inverso ou a passagem da multa para a 

detenção. 

164. A instituição e a prática das conversões demons 

tram a orientação da reforma como um todo, consistente em dinami 

zar o quadro da execução de tal maneira que a pena finalmente 

cumprida não é, necessariamente, a pena da sentença. Esta possi 

bilidade, permanentemente aberta, traduz o inegável empenho era 

senado federal 



dignificar o procedimento executivo das medidas de reação ao de 

lito, em atenção ao interesse público e na dependência exclusiva 

da conduta e das condições pessoais do condenado. Todas as hipó 

teses de conversão, quer para agravar, quer para atenuar, resul 

tam, necessariamente, do comportamento do condenado, embora sejam 

também considerados os antecedentes e a personalidade, mas de mo 

do a complementar a investigação dos requisitos. 

165. Uma das importantes alterações consiste em se 

eliminar a conversão da multa em detenção quando o condenado rein 

cidente deixa de pagá-la, conforme prevê o artigo 38, primeira 

parte,do Código Penal. 

166. Limitando a conversão da pena de multa em priva 

tiva da liberdade somente quando o condenado solvente deixa de 

pagã-la ou frustra a sua execução (artigo 181), o Projeto se coloca 

em harmonia com a melhores lições que consideram desumana a pri 

são por insuficiência económica. 

167. A conversão também ocorre quando se substitui a 

pena privativa da liberdade pela medida de segurança, sempre que, 

no curso da execução, sobrevier doença mental ou perturbação da 

saúde mental. 

DO EXCESSO OU DESVIO 

168- Todo procedimento está sujeito a desvios de ro 

ta. Em harmonia com o sistema instituído pelo Projeto, todos os 

atos e termos da execução se submetem aos rigores do princípio 

de legalidade. Um dos preceitos cardeais do texto ora posto ã 
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alta consideração de Vossa Excelência proclama que nao condena 

do e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingi 

gos pela sentença ou pela lei" (artigo 39). 

169. 0 excesso ou desvio na execução caracterizam fe 

nômenos aberrantes não apenas sob a perspectiva individualista do 

status jurídico do destinatário das penas e das medidas de segu 

rança. Para muito além dos direitos, a normalidade do processo 

de execução é uma das exigências da defesa social. 

170. O excesso ou o desvio de execução consistem na 

prática de qualquer ato fora dos limites fixados pela sentença, 

por normas legais ou regulamentares. 

171. Pode-se afirmar com segurança que a execução,no 

processo civil, guarda mais fidelidade aos limites da sentença, 

visto que se movimenta pelos caminhos rigorosamente traçados pe 

la lei, o que nem sempre ocorre com o acidentado procedimento 

executivo penal. A explicação maior para essa diferença de trata 

mento consiste na provisão de sanções específicas para neutrali 

zar o excesso de execução no cível - além da livre e atuante pre 

sença da parte executada -,o que não ocorre quanto ã execução pe 

nal. A impotência da pessoa presa ou internada constitui podero 

so obstáculo â autoproteção de direitos ou ao cumprimento dos 

princípios de legalidade e justiça que devem nortear o procedi 

mento executivo. Na ausência de tal controle, necessariamente ju 

dicial, o arbítrio torna inseguras as suas próprias vítimas e o 

descompasso entre o crime e sua punição transforma a despropor 

cionalidade em fenómeno de hipertrofia e de abuso de poder. 

172. As disposições em torno da anistia e do indulto 

(artigo 186 e seguintes) aprimoram sensivelmente os respectivos procedimen 



tos e se ajustam também ã orientação segundo a qual o instituto 

da graça foi absorvido pelo indulto, que pode ser individual ou 

coletivo. A Constituição Federal, aliãs, não se refere ã graça 

mas somente â anistia e ao indulto (artigo 89, XVI; 43, VIII? 57, 

VI;81, XXII). Em sentido amplo, a graça abrangeria tanto a anis 

tia como o indulto. 

DO PROCEDIMENTO JUDICIAL 

c 
173. 0 Juízo da Execução é o foro natural para o co 

nhecimento de todos os atos praticados por qualquer autoridade, 

na execução das penas e das medidas de segurança (artigos 193 e 

seguintes). 

174. A legitimidade para provocar o procedimento se 

estende para além da iniciativa judicial, cabendo, também, ao 

Ministério Público, ao interessado, ao Conselho Penitenciário e 

ãs autoridades administrativas invocar a prestação jurisdicional 

em face da natureza complexa da execução. 

c 
175. 0 procedimento judicial comporta a produção de 

prova pericial ou oral e as decisões são todas recorríveis (arti 

gos194 e seguintes). 0 agravo, sem efeito suspensivo, é o recur 

so adequado. 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

176. A segurança pública e individual é comprometida 

quando as fugas ou as tentativas de fuga se manifestam, princi 

palmente fora dos limites físicos dos estabelecimentos prisionais, 

quando a redução do número de guardas e as circunstâncias do 

transporte dos presos impedem o melhor policiamento. Daí a ne 



cessidade do emprego de algemas como instrumentos de constrição 

física. 

177. O uso de tal meio deve ser disciplinado em cará 

ter geral e uniforme. Esta é a razão do disposto no artigo 198, 

segundo o qual "o emprego de algemas será disciplinado por decre 

to federal". 

178. A preocupação generalizada em preservar o conde 

nado por delito político de tratamento penitenciário idêntico ao dos 

delinqíientes comuns é hoje dominante. Daí a orientação do Proje 

to. 

179. 0 cumprimento da prisão civil ou administrativa 

não se dará nos estabelecimentos do sistema. Até que se construa 

ou adapte o estabelecimento adequado, tais formas não criminais 

de privação da liberdade serão efetivadas em seção especial da 

Cadeia Pública. 

180. A reabilitação ganhou autonomia científica quan 

do o Projeto de reforma da Parte Geral do Código Penal libertou 

o instituto do confinamento imposto pelo atual sistema, tratado 

timidamente entre as causas de extinção da punibilidade. Alcan 

çando quaisquer penas e também os efeitos da condenação (artigo 93 

e parágrafo único) a reabilitação deve ser preservada contra a 

devassa pública ou particular que compromete o processo de ajus 

tamento social do condenado. 

181. O Código Penal de 1969 previa o cancelamento, 

mediante averbação, dos antecedentes criminais, uma vez declara 

da a reabilitação. Em conseqúência, o registro oficial das con 

denações penais não poderia ser comunicado senão ã autoridade 
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policial ou judiciária, ou ao representante do Ministério Públl 

co para instrução do processo penal que viesse a ser instaurado 

contra o reabilitado (artigos 119 e 120) . 

182. O Projeto adota solução mais económica e efi 

ciente. Dispõe que cumprida ou extinta a pena 'não constará da 

folha corrida, atestados ou certidões fornecidas por autoridade 

policial ou por auxiliares da Justiça, nenhuma notícia ou refe 

rência ã condenação, salvo para instruir processo pela prática 

de nova infração penal" (artigo 201). 

183. 0 artigo 202 e seus parágrafos contêm preceitos 

de absoluta necessidade a fim de se prover a execução das penas 

e das medidas de segurança dos meios materiais e humanos e dos 

mecanismos indispensáveis ã fiel aplicação do futuro diploma. 

184. Atualmente o chamado Direito Penitenciário em 

nosso País é reduzido a meras proclamações otimistas oriundas 

de princípios gerais e regras de proteção dos condenados ou in 

ternados. As normas gerais do regime penitenciário, caracteri- 

zadas na Lei n9 3.274/57, não são verdadeiras normas jurídicas: 

materialmente, porque ineficazes nos casos concretos e, assim, 

inaplicáveis; formalmente, porque não contêm o elemento de coer 

cibilidade, consistente na sanção para o descumprimento do coman 

do emergente da norma. 0 referido diploma é sistematicamente 

ignorado, e ao longo de sua existência - mais de vinte anos -não 

ensejou o desenvolvimento da doutrina nem sensibilizou juízes, 

tribunais e a própria administração pública. 

185. As unidades federativas, sob a orientação do no 

vo diploma, devem prestar a necessária contribuição para que a 
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frente de luta aberta contra a violência e a criminalidade possa 

alcançar bons resultados no campo prático, atenuando o sentimen 

to de insegurança oriundo dos índices preocupantes da reincidên 

cia. O apoio da União é também fator poderoso para que o sistema 

de execução das penas e das medidas de segurança possa contar com 

os padrões científicos e humanos apropriados ao progresso social 

e cultural de nosso País. 

sideração de Vossa Excelência constitui a síntese de todo um pro 

cesso histórico no conjunto de problemas fundamentais ã comuni 

dade. A contribuição prestada por magistrados, membros do Minis 

tério Público, professores de Direito, advogados e especialistas 

na questão penitenciária foi extensa e constante durante o tempo 

de maturação do Anteprojeto de Lei de Execução Penal, até o está 

gio final da revisão. As discussões abertas com a divulgação na 

cional do documento foram ensejadas pela Portaria n? 429, de 22 

de julho de 1981, quando se declarou ser "do interesse do Governo 

o amplo e democrático debate sobre a reformulação das normas refe 

rentes ã execução da pena". O I Congresso Brasileiro de Política 

Criminal e Penitenciária, realizado em Brasília (27 a 30/9/1981 ) , 

foi o ponto de convergência das discussões entre os melhores es 

pecialistas, oportunidade era que o texto de reforma sofreu minu 

dente e judiciosa apreciação crítica para aprimorã-lo. A elabora 

ção do Anteprojeto foi iniciada em fevereiro de 1981, por Comiss 

são integrada pelos Profressores FRANCISCO DE ASSIS TOLEDO, Coor 

CONCLUSÃO 

186. O Projeto que tenho a honra de apresentar ã con 
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denador, RENÉ ARIEL DOTTI, BENJAMIN MORAES FILHO, MIGUEL REALE 

JÚNIOR, ROGÉRIO LAURIA TUCCI, RICARDO ANTUNES ANDREUCCI, SÉRGIO 

MARCOS DE MORAES PITOMBO e NEGI CALIXTO. Os trabalhos de revisão, 

de que resultou o presente Projeto, foramlevados a bom termo, um 

ano após, por Comissão Revisora composta pelos Professores FRAN 

CISCO DE ASSIS TOLEDO, Coordenador, RENÉ ARIEL DOTTI, JASON SOA 

RES ALBERGARIAe RICARDO ANTUNES ANDREUCCI. Contou esta última, 

nas reuniões preliminares, com a colaboração dos Professores SÊR 

GIO MARCOS DE MORAES PITOMBO e EVERARDO DA CUNHA LUNA, 

187. Merece referência especial o apoio dado às Co 

missões pelo Conselho Nacional de Política Penitenciária. Este 

órgão, eficientemente presidido pelo Doutor PIO SOARES CANEDO, 

tem proporcionado, desde a sua recente instalação, em junho do 

ano de 1980, valioso contingente de informações, de análises, de 

deliberações e de estímulo intelectual e material ãs atividades 

de prevenção da criminalidade. 

188. Devo recomendar especialmente a Vossa Excelên 

cia os juristas mencionados, que tudo fizeram, com sacrifício de 

suas atividades normais, para que o Projeto alcançasse o estágio 

agora apresentado. Os trabalhos sintetizam a esperança e os es 

forços voltados para a causa universal do aprimoramento da pes^ 

soa humana e do progresso espiritual da comunidade. 

189. Vencidas quatro décadas, durante as quais vigo 

rou o regime penal-processual-penitenciário amoldado ao pensamen 

to e à experiência da Europa do final do século passado e do co 

meço deste, abre-se agora uma generosa e fecunda perspectiva. A 

pesar de inspirado também nas modernas e importantes contribui 
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ções científicas e doutrinárias, que não têm pátria, o sistema 

ora proposto não desconhece nem se afasta da realidade brasilei 

ra. 

190. A sua transformação em lei fará com que a obra 

de reforma legislativa de Vossa Excelência seja inscrita entre 

os grandes monumentos de nossa história. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência as expressões do meu profundo respeito. 

I V>-. - ^íi<UÂ 
IBRAHIM ABI-ACKEL 

Ministro da Justiça 
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Aviso n9 243-SUPAR/83. 

Em 2 9 de junho de 1 9 83 

Excelentíssimo Senhor Primeiro Secretário: 

Tenho a honra de encaminhar a essa Secretaria 

a Mensagem do Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

acompanhada de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Es^ 

tado da Justiça, relativa a projeto de lei de Execução Penal. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 

Excelência protestos de elevada estima e consideração. 

JOÃO LEITÃO DE ABREU 
Ministro Chefe do Gabinete Civil 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado FERNANDO LYRA 
DD. Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
BRASÍLIA - DF 

5tMADO FEúERÃL 
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CAMARA dos deputados 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

PROJETO DE LEI N9 1.657-A, de 1983 

REDACÃO FINAL DO PROJETO DE LEI N? 1.657-B, de 1983 

i 

to* Cn 
J 
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Institui a Lei de Execução Penal. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

TÍTULO I 

DO OBJETO E DA APLICAÇÃO 

DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL 

Art, 1? — A execução penal tem por objetivo efetivar as disposições de sentença ou decisão 
criminal e proporcionar condições para a harmónica integração social do condenado e do interna- 
do. 

Art. 2? — A jurisdição penal dos juízes ou tribunais da justiça ordinária, em todo o terri- 
tório nacional, será exercida, no processo de execução, na conformidade desta lei e do Código de 
Processo Penal. 

Parágrafo único. Esta lei aplicar-se-á igualmente ao preso provisório e ao condenado pela 
Justiça Eleitoral ou Militar, quando recolhido a estabelecimento sujeito à jurisdição ordinária. 

Art. 3^ — Ao condenado e ao internado serão assegurados todos os direitos não atingidos 
pela sentença ou pela lei. 

Parágrafo único. Não haverá qualquer distinção de natureza racial, social, religiosa ou polí- 
tica. 

Art. 4? — O Estado deverá recorrer à cooperação da comunidade nas atividades de exe- 
cução da pena e da medida de segurança. 

TÍTULO II 

DO CONDENADO E DO INTERNADO 

CAPÍTULO I 

DA CLASSIFICAÇÃO 

Art. 5? — Os condenados serão classificados, segundo os seus antecedentes e personalidade, 
para orientar a individualização da execução penal. 

Art. 69 — A classificação será feita por Comissão Técnica de Classificação que elaborará o 
programa individualizador e acompanhará a execução das penas privativas de liberdade e restriti- 
vas de direitos, devendo propor, à autoridade competente, as progressões e regressões dos regimes, 
bem como as conversões. 

Art. 79 — A Comissão Técnica de Classificação, existente em cada estabelecimento, será 
presidida pelo Diretor e composta, no mínimo, por dois chefes de serviço, um psiquiatra, um psi- 
cólogo e um assistente social, quando se tratar de condenado à pena privativa da^ber^a^^ 
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Parágrafo único. Nos demais casos a Comissão aluará junto ao Juízo da Execução e será in- 
tegrada por fiscais do Serviço Social. 

Art. 89 — O condenado ao cumprimento de pena privativa de liberdade, em regime fechado, 
será submetido a exame criminológico para a obtenção dos elementos necessários a uma adequada 
classificação e com vistas à individualização da execução. 

Parágrafo único. Ao exame de que trata este artigo poderá ser submetido o condenado ao 
cumprimento da pena privativa de liberdade em regime semi-aberto. 

Art. 9? — A Comissão, no exame para a obtenção de dados reveladores da personalidade, 
observando a ética profissional e tendo sempre presentes peças ou informações do processo, pode- 
rá: 

I — entrevistar pessoas; 

II — requisitar, de repartições ou estabelecimentos privados, dados e informações a respeito 
do condenado; 

III — realizar outras diligências e exames necessários. 

Art. 10 — A assistência ao preso e ao internado ê dever do Estado, objetivando prevenir o 
crime e orientar o retorno à convivência em sociedade. 

Parágrafo único. A assistência estende-se ao egresso. 

Art. 11 — A assistência será; 

I — material: 

II — à saúde; 

III —jurídica; 

IV — educacional; 

V — social; 

VI — religiosa. 

Art. 12 — A assistência material ao preso e ao internado consistirá no fornecimento de ali- 
mentação, vestuário e instalações higiénicas. 

Art. 13 — O estabelecimento disporá de instalações e serviços que atendam aos presos nas 
suas necessidades pessoais, além de locais destinados à venda de produtos e objetos permitidos e 
não fornecidos pela Administração. 

Art. 14 — A assistência à saúde do preso e do internado, de caráter preventivo e curativo, 
compreenderá atendimento médico, farmacêutico e odontológico. 

CAPITULO II 

DA ASSISTÊNCIA 

Seção 1 

Disposições gerais 

Seção II 

Da assistência material 

Seção III 

Da assistência à saúde 
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§ 1? — A assistência médica do condenado e do internado em caráter obrigatório ficará a 
cargo da Previdência Social — Federal ou Estadual, custeada sempre pela União ou pelo Estado- 
membro. 

§ 2? —Quando o estabelecimento penal não estiver aparelhado para prover a assistência 
médica necessária, esta será prestada em outro local, mediante autorização da direção do estabeleci- 
mento. 

Seção IV 

Da assistência jurídica 

Art. 15 — A assistência jurídica ê destinada aos presos e aos internados sem recursos finan- 
ceiros para constituir advogado. 

Art. 16 — As unidades da Federação deverão ter serviços de assistência jurídica nos estabe- 
lecimentos penais. 

Seção V 

Da assistência educacional 

Art. 17 — A assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a formação profis- 
sional do preso e do internado. 

Art. 18 — O ensino de primeiro grau será obrigatório, integrando-se no sistema escolar da 
unidade federativa. 

Art. 19 — O ensino profissional será ministrado em nível de iniciação ou de aperfeiçoamen- 
to técnico. 

Parágrafo único. A mulher condenada terá ensino profissional adequado à sua condição. 

Art. 20 — As atividades educacionais podem ser objeto de convénio com entidades públicas 
ou particulares, que instalem escolas ou ofereçam cursos especializados. 

Art. 21 —Em atendimento às condições locais, dotar-se-á cada estabelecimento de uma 
biblioteca, para uso de todas as categorias de reclusos, provida de livros instrutivos, recreativos e di- 
dáticos. 

Seção VI 

Da assistência social 

Art. 22 — A assistência social tem por finalidade amparar o preso e o internado e prepará- 
los para o retorno à liberdade. 

Art. 23 — Incumbe ao serviço de assistência social; 

I — conhecer os resultados dos diagnósticos e exames; 

I! — relatar, por escrito, ao diretor do estabelecimento, os problemas e as dificuldades en- 
frentados pelo assistido; 

III — acompanhar o resultado das permissões de saídas e das saídas temporárias; 

IV — promover, no estabelecimento, pelos meios disponíveis, a recreação; 

V — promover a orientação do assistido, na fase final do cumprimento da pena, e do libe- 
rando, de modo a facilitar o seu retorno à liberdade; 

VI — providenciar a obtenção de documentos, dos benefícios da previdência social e do se- 
guro por acidente no trabalho; 

VII — orientar e amparar, quando necessário, a família do preso, do internado e da yítin^. 
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Seção VII 

Da assistência religiosa 

Art. 24 — A assistência religiosa, com liberdade de culto, será prestada aos presos e aos in- 
ternados, permitindo-se-lhes a participação nos serviços organizados no estabelecimento penal, 
bem como a posse de livros de instrução religiosa. 

§ 1? — No estabelecimento haverá local apropriado para os cultos religiosos. 

§ 2? — Nenhum preso ou internado poderá ser obrigado a participar de atividade religiosa. 

Seção VIII 
Da assistência ao egresso 

Art. 25 — A assistência ao egresso consiste: 

I — na orientação e apoio para reintegrá-lo à vida em liberdade; 

II — na concessão, se necessário, de alojamento e alimentação, em estabelecimento adequa- 
do, pelo prazo de dois meses. 

Parágrafo único. O prazo estabelecido no inciso II poderá ser prorrogado uma única vez, 
comprovado, por declaração do assistente social, o empenho na obtenção de emprego. 

Art. 26 — Considera-se egresso para os efeitos desta lei; 

I — o liberado definitivo, pelo prazo de um ano a contar da saída do estabelecimento; 

II — o liberado condicional, durante o período de prova. 

Art. 27 — O serviço de assistência social colaborará com o egresso para a obtenção de tra- 
balho. 

CAPÍTULO III 

DO TRABALHO 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 28 — O trabalho do condenado, como dever social e condição de dignidade humana, 
terá finalidade educativa e produtiva. 

§ 1? — Aplicam-se à organização e aos métodos de trabalho as precauções relativas à segu- 
rança e à higiene. 

§ 2? — O trabalho do preso não está sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Traba- 
lho. 

Art. 29 — O trabalho do preso será remunerado, mediante prévia tabela, não podendo ser 
inferior a três quartos do salário mínimo. 

§ 1? — O produto da remuneração pelo trabalho deverá atender: 

a) à indenização dos danos causados pelo crime, desde que determinados judicialmente e 
não reparados por outros meios; 

b) à assistência à família; 

c) a pequenas despesas pessoais; 

d) ao ressarcimento ao Estado das despesas realizadas com a manutenção do condenado, 
em proporção a ser fixada e sem prejuízo da destinação prevista nas letras anteriores. 

stMADO ftDtRA^ 
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§ 2? — Ressalvadas outras aplicações legais, será depositada a parte restante para consti- 
tuição do pecúlio, em cadernetas de poupança, que será entregue ao condenado quando posto em li- 
berdade. 

Art. 30 — As tarefas executadas como prestação de serviço à comunidade não serão remu- 
neradas. 

Seção IT 

Do trabalho interno 

Art. 31 — O condenado à pena privativa de liberdade está obrigado ao trabalho na medida 
de suas aptidões e capacidade. 

Parágrafo único. Para o preso provisório, o trabalho não é obrigatório e só poderá ser exe- 
cutado no interior do estabelecimento. 

Art. 32 — Na atribuição do trabalho deverão ser levadas em conta a habilitação, a condição 
pessoal e as necessidades futuras do preso, bem como as oportunidades oferecidas pelo mercado. 

§ l9 — Deverá ser limitado, tanto quanto possível, o artesanato sem expressão económica, 
salvo nas regiões de turismo. 

§ 29 — Os maiores de sessenta anos poderão solicitar ocupação adequada à sua idade. 

§ 39 — Os doentes ou deficientes físicos somente exercerão atividades apropriadas ao seu es- 
tado. 

Art. 33 — A jornada normal de trabalho não será inferior a seis, nem superior a oito horas, 
com descanso nos domingos e feriados. 

Parágrafo único. Poderá ser atribuído horário especial de trabalho aos presos designados 
para os serviços de conservação e manutenção do estabelecimento penal. 

Art. 34 — O trabalho poderá ser gerenciado por fundação, ou empresa pública, com auto- 
nomia administrativa, e terá por objetivo a formação profissional do condenado. 

Parágrafo único. Nessa hipótese, incumbirá à entidade gerenciadora promover e supervi- 
sionar a produção, com critérios e métodos empresariais, encarregar-se de sua comercialização, 
bem como suportar despesas, inclusive pagamento de remuneração adequada. 

Art. 35 — Os órgãos da administração direta ou indireta da União, Estados, Territórios, 
Distrito Federal e dos Municípios adquirirão, com dispensa de concorrência pública, os bens ou 
produtos do trabalho prisional, sempre que não for possível ou recomendável realizar-se a venda a 
particulares. 

Parágrafo único. Todas as importâncias arrecadadas com as vendas reverterão em favor da 
fundação ou empresa pública a que alude o artigo anterior ou, na sua falta, do estabelecimento pe- 
nal. 

Art. 36 — O trabalho externo será admissível para os presos em regime fechado somente em 
serviço ou obras públicas realizados por órgãos da administração direta ou indireta, ou entidades 
privadas, desde que tomadas as cautelas contra a fuga e em favor da disciplina. 

§ D — O limite máximo do número de presos será de dez por cento do total de empregados 

Seção III 
Do trabalho externo 

na obra. 
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§ 2? — Caberá ao órgão da administração, à entidade ou à empresa empreiteira a remune- 
ração desse trabalho. 

§ 3? — a prestação de trabalho a entidade privada depende do consentimento expresso do 
preso. 

Art. 37 — A prestação de trabalho externo, a ser autorizada pela direção do estabelecimen- 
to, dependerá de aptidão, disciplina e responsabilidade, além do cumprimento mínimo de um sexto 
da pena. 

Parágrafo único. Revogar-se-á a autorização de trabalho externo ao preso que vier a prati- 
car fato definido como crime, for punido por falta grave, ou tiver comportamento contrário aos re- 
quisitos estabelecidos neste artigo. 

Art. 38 — Cumpre ao condenado, além das obrigações legais inerentes ao seu estado, 
submeter-se às normas de execução da pena. 

Art. 39 — Constituem deveres do condenado: 

I — comportamento disciplinado e cumprimento fiel da sentença; 

II — obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva relacionar-se; 

III — urbanidade e respeito no trato com os demais condenados; 

IV — conduta oposta aos movimentos individuais ou coletivos de fuga ou de subversão à or- 
dem ou à disciplina; 

V — execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas; 

Vil — indenização à vítima ou aos seus sucessores; 

VIII — indenização ao Estado, quando possível, das despesas realizadas com a sua manu- 
tenção, mediante desconto proporcional da remuneração do trabalho; 

IX — higiene pessoal e asseio da cela ou alojamento; 

X — conservação dos objetos de uso pessoal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao preso provisório, no que couber, o disposto neste artigo. 

Art. 40 — Impõe-se a todas as autoridades o respeito à integridade física e moral dos conde- 
nados e dos presos provisórios, 

Art. 41 —Constituem direitos do preso: 

I — alimentação suficiente e vestuário; 

II— atribuição de trabalho e sua remuneração; 

III — previdência social; 

CAPÍTULO IV 

DOS DEVERES, DOS DIREITOS E DA DISCIPLINA 

Seção I 

Dos Deveres 

VI — submissão à sanção disciplinar imposta; 

Seção II 

Dos Direitos 

IV — constituição de pecúlio; 

GER 20.01.0050.5 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

e (■ V 

APU\ 

o 

'A 

V — proporcionalidade na distribuição do tempo para o trabalho, o descanso e a recreação; 

VI — exercício das atividades profissionais, intelectuais, artísticas e desportivas anteriores, 
desde que compatíveis com a execução da pena; 

VII — assistência material, à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa; 

VIII — proteção contra qualquer forma de sensacionalismo; 

IX—entrevista pessoal e reservada com o advogado; 

X — visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados; 

XI — chamamento nominal; 

XII — igualdade de tratamento salvo quanto às exigências da individualização da pena; 

XIII — audiência especial com o diretor do estabelecimento; 

XIV — representação e petição a qualquer autoridade, em defesa de direito; 

XV — contato com o mundo exterior por meio de correspondência escrita, da leitura e de 
outros meios de informação que não comprometam a moral e os bons costumes. 

Parágrafo único. Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou res- 
tringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento. 

Art. 42 — Aplica-se ao preso provisório e ao submetido à medida de segurança, no que cou- 
ber, o disposto nesta Seção. 

Art. 43 — É garantida a liberdade de contratar médico de confiança pessoal do internado 
ou do submetido a tratamento ambulatória!, por seus familiares ou dependentes, a fim de orientar e 
acompanhar o tratamento. 

Parágrafo único. As divergências entre o médico oficial e o particular serão resolvidas pelo 
juiz de execução. 

GER 20.01.0050.5 

Seção III 

Da disciplina 

Subseção I 

Disposições gerais 

Art. 44 — A disciplina consiste na colaboração com a ordem, na obediência às determi- 
nações das autoridades e seus agentes e no desempenho do trabalho. 

Parágrafo único. Estão sujeitos à disciplina o condenado à pena privativa de liberdade ou 
restritiva de direitos e o preso provisório. 

Art. 45 — Não haverá falta nem sanção disciplinar sem expressa e anterior previsão legal ou 
regulamentar. 

§ l9 — As sanções não poderão colocar em perigo a integridade física e moral do condena- 
do. 

§ 29 — É vedado o emprego de cela escura. 

§ 39 — São vedadas as sanções coletivas. 

Art. 46 — O condenado ou denunciado no início da execução da pena ou da prisão, será 
cientificado das normas disciplinares. 

Art. 47 — O poder disciplinar, na execução da pena privativa de liberdade, será exercido 
pela autoridade administrativa conforme as disposições regulamentares. rrrcoAi 
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Art. 48 — Na execução das penas restritivas de direitos, o poder disciplinar será exercido 
pela autoridade administrativa a que estiver sujeito o condenado. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, a autoridade representará ao juiz da execução para os 
fins dos arts. 118, inciso I, 125, 127, 181, §§ l9, letra d, e 29 desta lei. 

Art. 49 — As faltas disciplinares classificam-se em leves, médias e graves. A legislação local 
especificará as leves e médias, bem assim as respectivas sanções. 

Parágrafo único. Pune-se a tentativa com a sanção correspondente à falta consumada. 

Art. 50 — Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que: 

I — incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina; 
II — fugir; 
III — possuir, indevidamente, instrumento capaz de ofender a integridade física de outrem; 
IV — provocar acidente de trabalho; 
V — descumprir, no regime aberto, as condições impostas; 
VI — inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Parágrafo único, O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, ao preso provisório. 

Art. 51 —Comete falta grave o condenado à pena restritiva de direitos que: 

I — descumprir, injustificadamente, a restrição imposta; 
II — retardar, injustificadamente, o cumprimento da obrigação imposta; 
III — inobservar os deveres previstos nos incisos II e V do art. 39 desta lei. 

Art. 52 — A prática de fato previsto como crime doloso constitui falta grave e sujeita o pre- 
so, ou condenado, à sanção disciplinar, sem prejuízo da sanção penal. 

Art. 53 — Constituem sanções disciplinares: 

I — advertência verbal; 
II — repreensão; 
III — suspensão ou restrição de direitos (art. 41, parágrafo único); 
IV — isolamento na própria cela, ou em local adequado, nos estabelecimentos que possuam 

alojamento coletivo, observado o disposto no art. 88 desta lei. 

Art. 54 — As sanções dos incisos I a III do artigo anterior serão aplicadas pelo diretor do 
estabelecimento; a do inciso IV, por conselho disciplinar, conforme dispuser o regulamento. 

Art. 55 — As recompensas têm em vista o bom comportamento reconhecido em favor do 
condenado, de sua colaboração com a disciplina e de sua dedicação ao trabalho. 

Art. 56 — São recompensas; 

I — o elogio; 

II — a concessão de regalias. 

Parágrafo único. A legislação local e os regulamentos estabelecerão a natureza e a forma 
de concessão de regalias. 

Subseção II 

Das faltas disciplinares 

Subseção III 
Das sanções e das recompensas 
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Subseção IV 
Da aplicação das sanções 

r 

Art. 57 — Na aplicação das sanções disciplinares levar-se-á em conta a pessoa do faltoso, a 
natureza e as circunstâncias do fato, bem como as suas consequências. 

Parágrafo único. Nas faltas graves, aplicam-se as sanções previstas nos incisos III e IV do 
art. 53 desta lei. 

Art. 58 — O isolamento, a suspensão e a restrição de direitos não poderão exceder a trinta 
dias. 

Parágrafo único. O isolamento será sempre comunicado ao juiz da execução. 

Art. 59 — Praticada a falta disciplinar, deverá ser instaurado o procedimento para sua apu- 
ração, conforme regulamento, assegurado o direito de defesa. 

Parágrafo único. A decisão será motivada. 

Art. 60 — A autoridade administrativa poderá decretar o isolamento preventivo do faltoso, 
pelo prazo máximo de dez dias, no interesse da disciplina e da averiguação do fato. 

Parágrafo único. O tempo de isolamento preventivo será computado no período de cum- 
primento da sanção disciplinar. 

Art. 61 — São órgãos da execução penal: 

I — o Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária; 
II — o Juízo da Execução; 
III — o Ministério Público; 
IV — o Conselho Penitenciário; 
V — os Departamentos Penitenciários; 
VI — o Patronato; 
VII — o Conselho da Comunidade. 

Art. 62 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, com sede na Capital 
da República, é subordinado ao Ministério da Justiça. 

Art. 63 — O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária será integrado por tre- 
ze membros designados através de ato do Ministério da Justiça, dentre professores e profissionais 
da área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por repre- 
sentantes da comunidade e dos Ministérios da área social. 

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá duração de dois anos, renova- 
do um terço em cada ano. 

Subseção V 
Do procedimento disciplinar 

TITULO III 
DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPITULO II 
DO CONSELHO NACIONAL DE POLITICA CRIMINAL E 

PENITENCIÁRIA 
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Art. 64 — Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, no exercício de suas 
atividades, em âmbito federal ou estadual, incumbe: 

I — propor diretrizes da política criminal quanto a prevenção do delito, Administração da 
Justiça Criminal e execução das penas e das medidas de segurança; 

II — contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvolvimento, sugerindo as metas e 
prioridades da política criminal e penitenciária; 

III — promover a avaliação periódica do sistema criminal para a sua adequação às necessi- 
dades do País; 

IV — estimular e promover a pesquisa criminológica; 
V — elaborar programa nacional penitenciário de formação e aperfeiçoamento do servidor; 

VI — estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de estabelecimentos penais e casas 
de albergados; 

VII — estabelecer os critérios para a elaboração da estatística criminal; 
VIII — inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem assim informar-se, mediante 

relatórios do Conselho Penitenciário, requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvi- 
mento da execução penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propondo às autoridades dela 
incumbida as medidas necessárias ao seu aprimoramento; 

IX — representar ao juiz da execução ou à autoridade administrativa para instauração de 
sindicância ou procedimento administrativo, em caso de violação das normas referentes à execução 
penal; 

X — representar à autoridade competente para a interdição, no todo ou em parte, de estabe- 
lecimento penal. 

Art. 65 — A execução penal competirá ao juiz indicado na lei local de organização judi- 
ciária e, na sua ausência, ao da sentença. 

Art. 66 — Compete ao juiz da execução: 

I — aplicar aos casos julgados lei posterior que de qualquer modo favorecer o condenado: 
II — declarar extinta a punibilidade; 
III — decidir sobre: 

a) soma ou unificação de penas; 
b) progressão ou regressão nos regimes; 
c) detração e remição da pena; 
d) suspensão condicional da pena; 
e) livramento condicional; 
f) incidentes da execução; 

IV — autorizar saídas temporárias; 
V — determinar: 

a) a forma de cumprimento da pena restritiva de direitos e fiscalizar sua execução; 
b) a conversão da pena restritiva de direitos e de multa em privativa de liberdade; 
c) a conversão da pena privativa de liberdade em restritiva de direitos; 
d) a aplicação da medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

CAPÍTULO III 
DO JUÍZO DA EXECUÇÃO 

de segurança; 
e) a revogação da medida de segurança; 
f) a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 
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g) o cumprimento de pena ou medida de segurança em outra Comarca; 
h) a remoção do condenado na hipótese prevista no § l1? do art. 86 desta lei; 

VI — zelar pelo correto cumprimento da pena e da medida de segurança; 
VII — inspecionar, mensalmente, os estabelecimentos penais, tomando providências para o 

adequado funcionamento e promovendo, quando for o caso, a apuração de responsabilidade; 
VIII — interditar, no todo ou em parte, estabelecimento penal que estiver funcionando em 

condições inadequadas ou com infringência aos dispositivos desta lei; 
IX — compor e instalar o Conselho da Comunidade. 

Art. 67 — O Ministério Público fiscalizará a execução da pena e da medida de segurança, 
oficiando no processo executivo e nos incidentes da execução. 

Art. 68 — Incumbe, ainda, ao Ministério Público: 

I — fiscalizar a regularidade formal das guias de recolhimento e de internamento; 
II — requerer; 

a) todas as providências necessárias ao desenvolvimento do processo executivo; 
b) a instauração dos incidentes de excesso ou desvio de execução; 
c) a aplicação de medida de segurança, bem como a substituição da pena por medida 

de segurança; 
d) a revogação da medida de segurança; 
e) a conversão de penas, a progressão ou regressão nos regimes e a revogação da sus- 

pensão condicional da pena e do livramento condicional; 
f) a internação, a desinternação e o restabelecimento da situação anterior; 

III — interpor recursos de decisões proferidas pela autoridade judiciária, durante a exe- 
cução. 

Parágrafo único. O órgão do Ministério Público visitará mensalmente os estabelecimentos 
penais, registrando a sua presença em livro próprio. 

Art. 69 — O Conselho Penitenciário ê órgão consultivo e fiscalizador da execução da pena. 

§ l9 — O Conselho será integrado por membros nomeados pelo Governador do Estado, do 
Distrito Federal e dos Territórios, dentre professores e profissionais da área do Direito Penal, Pro- 
cessual Penal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por representantes da comunidade. A 
legislação federal e estadual regulará o seu funcionamento. 

§ 29 — O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a duração de quatro.anos. 

Art. 70 — Incumbe ao Conselho Penitenciário: 

I — emitir parecer sobre livramento condicional, indulto e comutação de pena; 
II — inspecionar os estabelecimentos e serviços penais; 
III — apresentar, no primeiro trimestre de cada ano, ao Conselho Nacional de Política Cri- 

minal e Penitenciária, relatório dos trabalhos efetuados no exercício anterior; 
IV — supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos egressos. 

CAPITULO IV 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

CAPÍTULO V 
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO 
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CAPITULO VI 
DOS DEPARTAMENTOS PENITENCIÁRIOS 

Seção I 
Do Departamento Penitenciário Nacional 

Art. 71 — O Departamento Penitenciário Nacional, subordinado ao Ministério da Justiça, 
é órgão executivo da Política Penitenciária Nacional e de apoio administrativo e financeiro do Con- 
selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária. 

Art. 72 — São atribuições do Departamento Penitenciário Nacional; 

I — acompanhar a fiel aplicação das normas de execução penal em todo o território nacio- 
nal; 

II — inspecionar e fiscalizar periodicamente os estabelecimentos e serviços penais; 
III — assistir tecnicamente as unidades federativas na implementação dos princípios e regras 

estabelecidos nesta lei; 
IV — colaborar com as unidades federativas, mediante convénios, na implantação de estabe- 

lecimentos e serviços penais; 
V — colaborar com as unidades federativas para a realização de cursos de formação de pes- 

soal penitenciário e de ensino profissionalizante do condenado e do internado. 

Parágrafo único. Incumbem também ao Departamento a coordenação e supervisão dos es- 
tabelecimentos penais e de internamento federais. 

Seção II 
Do Departamento Penitenciário local 

Art. 73 — A legislação local poderá criar Departamento Penitenciário ou órgão similar, 
com as atribuições que estabelecer. 

Art. 74 — 0 Departamento Penitenciário local, ou órgão similar, tem por finalidade super- 
visionar e coordenar os estabelecimentos penais da unidade da Federação a que pertencer. 

Seção III 
Da direção e do pessoal dos estabelecimentos penais 

Art. 75 — 0 ocupante do cargo de diretor de estabelecimento deverá satisfazer os seguintes 
requisitos: 

I _ Ser portador de diploma de nível superior de Direito, ou Psicologia, ou Ciências Sociais, 

ou Pedagogia, ou Serviços Sociais; 
II — possuir experiência administrativa na área; 
III — ter idoneidade moral e reconhecida aptidão para o desempenho da função. 

Parágrafo único. O diretor deverá residir no estabelecimento, ou nas proximidades, e dedi- 
cará tempo integral à sua função. 

Art. 76 — 0 Quadro do Pessoal Penitenciário será organizado em diferentes categorias fun- 
cionais, segundo as necessidades do serviço, com especificação de atribuições relativas às funções de 
direção, chefia e assessoramento do estabelecimento e às demais funções. 

Art. 77 — A escolha do pessoal administrativo, especializado, de instrução técnica e de vigi- 
lância atenderá a vocação, preparação profissional e antecedentes pessoais do candidato. 

§ 1? _ o ingresso do pessoal penitenciário, bem como a progressão ou a ascensão funcional 
dependerão de cursos específicos de formação, procedendo-se à reciclagem periódica dos servidores 
em exercício. 

,£NA,0O ftDWAL 
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§ 2? — No estabelecimento para mulheres somente se permitirá o trabalho de pessoal do 
sexo feminino, salvo quando se tratar de pessoal técnico especializado. 

Art. 78 — O Patronato público ou particular destina-se a prestar assistência aos albergados 
e aos egressos (art. 26). 

Art. 79 — Incumbe também ao Patronato: 

I — orientar os condenados à pena restritiva de direitos; 
II — fiscalizar o cumprimento das penas de prestação de serviço à comunidade e de limi- 

tação de fim de semana; 
III — colaborar na fiscalização do cumprimento das condições da suspensão e do livramen- 

to condicional. 

Art. 80 — Haverá, em cada Comarca, um Conselho da Comunidade, composto, no míni- 
mo, por um representante de associação comercial ou industrial, um advogado indicado pela seção 
da Ordem dos Advogados do Brasil e um assistente social escolhido pela Delegacia Seccional do 
Conselho Nacional de Assistentes Sociais. 

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste artigo, ficará a critério do juiz da 
execução a escolha dos integrantes do Conselho. 

Art. 81 — Incumbe ao Conselho da Comunidade: 

I — visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos penais existentes na Comarca; 
II — entrevistar presos; 
III — apresentar relatórios mensais ao juiz da execução e ao Conselho Penitenciário; 
IV — diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos para melhor assistência ao pre- 

so ou internado, em harmonia com a direção do estabelecimento. 

Art. 82 — Os estabelecimentos penais destinam-se ao condenado, ao submetido à medida 
de segurança, ao preso provisório e ao egresso. 

§ 1? — A mulher será recolhida a estabelecimento próprio e adequado à sua condição pes- 
soal. 

§ 29 — O mesmo conjunto arquitetônico poderá abrigar estabelecimentos de destinação di- 
versa desde que devidamente isolados. 

Art. 83 — O estabelecimento penal, conforme a sua natureza, deverá contar em suas depen- 
dências com áreas e serviços destinados a dar assistência, educação, trabalho, recreação e prática es- 
portiva. 

Parágrafo único. Haverá instalação destinada a estágio de estudantes universitários. 

Art. 84 — O preso provisório ficará separado do condenado por sentença transitada em jul- 

CAPlTULO VII 
DO PATRONATO 

CAPÍTULO VIII 
DO CONSELHO DA COMUNIDADE 

TÍTULO IV 
DOS ESTABELECIMENTOS PENAIS 

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

gado. 
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§ l9 — O preso primário cumprirá pena em seção distinta daquela reservada para os reinci- 
dentes. 

§ 29 — O preso que, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Crimi- 
nal ficará em dependência separada. 

Art. 85 — O estabelecimento penal deverá ter lotação compatível com a sua estrutura e fina- 
lidade. 

Parágrafo único. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária determinará o 
limite máximo de capacidade do estabelecimento, atendendo a sua natureza e peculiaridades. 

Art. 86 — As penas privativas de liberdade aplicadas pela Justiça de uma unidade federativa 
podem ser executadas em outra unidade, em estabelecimento local ou da União. 

§ 1? — A União Federal poderá construir estabelecimento penal em local distante da conde- 
nação para recolher, mediante decisão judicial, os condenados à pena superior a quinze anos, quan- 
do a medida se justifique no interesse da segurança pública ou do próprio condenado. 

§ 29 — Conforme a natureza do estabelecimento, nele poderão trabalhar os liberados ou 
egressos que se dediquem a obras públicas ou ao aproveitamento de terras ociosas. 

CAPITULO II 

DA PENITENCIÁRIA 

Art. 87 — A Penitenciária destina-se ao condenado à pena de reclusão, em regime fechado. 

Art. 88 — O condenado será alojado em cela individual que conterá dormitório, aparelho 
sanitário e lavatório. 

Parágrafo único. São requisitos básicos da unidade celular: 

a) salubridade do ambiente pela concorrência dos fatores de aeração, inso- 
lação e condicionamento térmico adequado à existência humana; 

b) área mínima de seis metros quadrados. 

Art. 89 — Além dos requisitos referidos no artigo anterior, a penitenciária de mulheres po- 
derá ser dotada de seção para gestante e parturiente e de creche com a finalidade de assistir ao me- 
nor desamparado cuja responsável esteja presa. 

Art. 90 — A penitenciária de homens será construída em local afastado do centro urbano a 
distância que não restrinja a visitação. 

CAPITULO III 

DA COLÓNIA AGRÍCOLA, INDUSTRIAL OU SIMILAR 

Art. 91 — A Colónia Agrícola, Industrial ou similar destina-se ao cumprimento da pena em 
regime semi-aberto. 

Art. 92 — O condenado poderá ser alojado em compartimento coletivo, observados os re- 
quisitos da letra a do parágrafo único do art. 88 desta lei. 

Parágrafo único. São também requisitos básicos das dependências coletivas: 

a) a seleção adequada dos presos; 

b) o limite de capacidade máxima que atenda os objetivos de individualização 

da pena- s£NADO ftDBAL 
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CAPITULO IV 

DA CASA DO ALBERGADO 

Art. 93 — A Casa do Albergado destina-se ao cumprimento de pena privativa de liberdade, 
em regime aberto, e da pena de limitação de fim de semana. 

Art. 94 — 0 prédio deverá situar-se em centro urbano, separado dos demais estabelecimen- 
tos, e caracterizar-se pela ausência de obstáculos físicos contra a fuga. 

Art. 95 — Em cada região haverá, pelo menos, uma Casa do Albergado, a qual deverá con- 
ter, além dos aposentos para acomodar os presos, local adequado para cursos e palestras. 

Parágrafo único. O estabelecimento terá instalações para os serviços de fiscalização e 
orientação dos condenados. 

Art. 96 — No Centro de Observação realizar-se-ão os exames gerais e o criminológico, cu- 
jos resultados serão encaminhados à Comissão Técnica de Classificação. 

Parágrafo único. No Centro poderão ser realizadas pesquisas criminológicas. 

Art. 97 — O Centro de Observação será instalado em unidade autonôma ou em anexo a es- 
tabelecimento penal. 

Art. 98 — Os exames poderão ser realizados pela Comissão Técnica de Classificação, na fal- 
ta do Centro de Observação. 

Art. 99 — O Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico destina-se aos inimputâveis e 
semi-imputáveis referidos no art. 26 e seu parágrafo único do Código Penal. 

Parágrafo único. Aplica-se ao Hospital, no que couber, o disposto no parágrafo único do 
art. 88 desta lei. 

Art. 100 — O exame psiquiátrico e os demais exames necessários ao tratamento são obriga- 
tórios para todos os internados. 

Art. 101 — O tratamento ambulatória!, previsto no art. 97, segunda parte, do Código Penal, 
será realizado no Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico ou em outro local com dependên- 
cia médica adequada. 

Art. 102 — A Cadeia Pública destina-se ao recolhimento de presos provisórios. 

Art. 103 — Cada Comarca terá, pelo menos, uma Cadeia Pública a fim de resguardar o inte- 
resse da Administração da Justiça Criminal e a permanência do preso em local próximo ao seu meio 
social e familiar. 

Art. 104 — O estabelecimento de que trata este Capítulo será instalado próximo de centro 
urbano, observando-se na construção as exigências mínimas referidas no art. 88 e seu parágrafo ú- 
nico desta lei. 

CAPITULO V 

DO CENTRO DE OBSERVAÇÃO 

CAPITULO VI 

DO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO 

CAPITULO VII 

DA CADEIA PÚBLICA 

6E.NADO FEDERAL 

GER 20.01.0050.5 



CÂMARA DOS DEPUTADOS 

16 

TÍTULO V 

DA EXECUÇÃO DAS PENAS EM ESPÉCIE 

CAPÍTULO I 

DAS PENAS PRIVATIVAS DE LIBERDADE 

Seção I 

Disposições Gerais 

Art. 105 — Transitando em julgado a sentença que aplicar pena privativa de liberdade, se o 
réu estiver ou vier a ser preso, o juiz ordenará a expedição de guia de recolhimento para a execução. 

Art. 106 — A guia de recolhimento, extraída pelo escrivão, que a rubricará em todas as fo- 
lhas e a assinará com o juiz, será remetida à autoridade administrativa incumbida da execução e 
conterá: 

I — o nome do condenado; 
II — a sua qualificação civil e o número do registro geral no órgão oficial de identificação; 
III — o inteiro teor da denúncia e da sentença condenatória, bem como certidão do trânsito 

em julgado; 
IV — a informação sobre os antecedentes e o grau de instrução; 
V — a data da terminação da pena; 
VI — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento peniten- 

ciário. 

§ 1? — Ao Ministério Público se dará ciência da guia de recolhimento. 

§ 2? — A guia de recolhimento será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao 
início da execução ou ao tempo de duração da pena. 

§ 3? — Se o condenado, ao tempo do fato, era funcionário da Administração da Justiça Cri- 
minal, far-se-á, na guia, menção dessa circunstância, para fins do disposto no § 2? do art. 84 desta 

Art. 107 — Ninguém será recolhido, para cumprimento de pena privativa de liberdade, sem 
a guia expedida pela autoridade judiciária. 

§ D — A autoridade administrativa incumbida da execução passará recibo da guia de reco- 
lhimento, para juntá-la aos autos do processo, e dará ciência dos seus termos ao condenado. 

§ 29 — As guias de recolhimento serão registradas em livro especial, segundo a ordem cro- 
nológica do recebimento, e anexadas ao prontuário do condenado, aditando-se, no curso da exe- 
cução, o cálculo das remições e de outras retificações posteriores. 

Art. 108 — O condenado a quem sobrevier doença mental será internado em Hospital de 
Custódia e Tratamento Psiquiátrico. 

Art. 109 — Cumprida ou extinta a pena, o condenado será posto em liberdade, mediante al- 
vará do juiz, se por outro motivo não estiver preso. 

Art. 110 — O juiz, na sentença, estabelecerá o regime no qual o condenado iniciará o cum- 
primento da pena privativa de liberdade, observado o disposto no art. 33 e seus parágrafos do Códi- 
go Penal. 

Art. 111 — Quando houver condenação por mais de um crime, no mesmo processo ou em 
processos distintos, a determinação do regime de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou 
unificação das penas, observada, quando for o caso, a detração ou remição. 

lei. 

Seção II 
Dos regimes 
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Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, somar-se-á a pena ao res- 
tante da que está sendo cumprida, para determinação do regime. 

Art. 112 — A pena privativa de liberdade será executada em forma progressiva, com a 
transferência para regime menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cum- 
prido ao menos um sexto da pena no regime anterior e seu mérito indicar a progressão. 

Parágrafo único. A decisão será motivada e precedida de parecer da Comissão Técnica de 
Classificação e do exame criminológico, quando necessário. 

Art. 113 — O ingresso do condenado em regime aberto supõe a aceitação de seu programa e 
das condições impostas pelo juiz. 

Art. 114 — Somente poderá ingressar no regime aberto o condenado que: 

I — estiver trabalhando ou comprovar a possibilidade de fazê-lo imediatamente; 
II — apresentar, pelos seus antecedentes ou pelo resultado dos exames a que foi submetido, 

fundados indícios de que irá ajustar-se, com autodisciplina e senso de responsabilidade, ao novo re- 
gime. 

Parágrafo único. Poderão ser dispensadas do trabalho as pessoas referidas no art. 117 des- 
ta lei. 

Art. 115 — O juiz poderá estabelecer condições especiais para a concessão de regime aberto, 
sem prejuízo das seguintes condições gerais e obrigatórias; 

I — permanecer no local que for designado, durante o repouso e nos dias de folga; 
II — sair para o trabalho e retornar, nos horários fixados; 
III — não se ausentar da cidade onde reside,sem autorização judicial; 
IV — comparecer a juízo, para informar e justificar as suas atividades, quando for determi- 

nado. 

Art. 116 — O juiz poderá modificar as condições estabelecidas, de ofício, a requerimento do 
Ministério Público, da autoridade administrativa ou do condenado, desde que as circunstâncias as- 
sim o recomendem. 

Art. 117 — Somente se admitirá o recolhimento do beneficiário de regime aberto em resi- 
dência particular quando se tratar de: 

I — condenado maior de setenta anos; 
II — condenado acometido de doença grave; 
III — condenada com filho menor ou deficiente físico ou mental; 
IV — condenada gestante. 

Art. 118 — A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com 
a transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: 

I — praticar fato definido como crime doloso ou falta grave; 
II — sofrer condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em exe- 

cução, torne incabível o regime (art. 111). 

§ l9 — O condenado será transferido do regime aberto se, além das hipóteses referidas nos 
incisos anteriores, frustrar os fins da execução ou não pagar, podendo, a multa cumulativamente 
imposta. 

§ 29 — Nas hipóteses do inciso I e do parágrafo anterior, deverá ser ouvido,previamente, o 
condenado. 

Art. 119 — A legislação local poderá estabelecer normas complementares para o cumpri- 
mento da pena privativa de liberdade em regime aberto (art. 36, § l9, do Código Penal). 
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Seção III 
Das autorizações de saída 

Subseção I 
Da permissão de saída 

Art. 120 — Os condenados que cumprem pena em regime fechado ou semi-aberto e os pre- 
sos provisórios poderão obter permissão para sair do estabelecimento, mediante escolta, quando 
ocorrer um dos seguintes fatos: 

I — falecimento ou doença grave do cônjuge, companheira, ascendente, descendente ou ir- 
mão: 

II — necessidade de tratamento médico (parágrafo único do art. 14). 

Parágrafo único. A permissão de saída será concedida pelo diretor do estabelecimento 
onde se encontra o preso. 

Art. 121 — A permanência do preso fora do estabelecimento terá a duração necessária à fi- 
nalidade da saída. 

Subseção II 
Da saída temporária 

Art. 122 — Os condenados que cumprem pena em regime semi-aberto poderão obter autori- 
zação para saída temporária do estabelecimento, sem vigilância direta, nos seguintes casos: 

I — visita à família; 
II — frequência a curso supletivo profissionalizante, bem como de instrução do segundo 

grau ou superior, na Comarca do Juízo da Execução; 
III — participação em atividades que concorram para o retorno ao convívio social. 

Art. 123 — A autorização será concedida por ato motivado do juiz da execução, ouvidos o 
Ministério Público e a administração penitenciária, e dependerá da satisfação dos seguintes requisi- 
tos: 

I — comportamento adequado; 
II — cumprimento mínimo de um sexto da pena, se o condenado for primário, e um quarto, 

se reincidente; 
III — compatibilidade do benefício com os objetivos da pena. 

Art. 124 — A autorização será concedida por prazo não superior a sete dias, podendo ser 
renovada por mais quatro vezes durante o ano. 

Parágrafo único. Quando se tratar de frequência a curso profissionalizante, de instrução de 
segundo grau ou superior, o tempo de saída será o necessário para o cumprimento das atividades 
discentes. 

Art. 125 — O benefício será automaticamente revogado quando o condenado praticar fato 
definido como crime doloso, for punido por falta grave, desatender as condições impostas na auto- 
rização ou revelar baixo grau de aproveitamento do curso. 

Parágrafo único. A recuperação do direito à saída temporária dependerá da absolvição no 
processo penal, do cancelamento da punição disciplinar ou da demonstração do merecimento do 
condenado. 

Seção IV 
Da Remição 

Art. 126 — O condenado que cumpre a pena em regime fechado ou semi-aberto poderá re- 
mir, pelo trabalho, parte do tempo de execução da pena.   
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§ 1? — A contagem do tempo para o fim deste artigo será feita à razão de um dia de pena 
por três de trabalho. 

§ 2? — O preso impossibilitado de prosseguir no trabalho, por acidente, continuará a 
beneficiar-se com a remição. 

§ 3? — A remição será declarada pelo juiz da execução, ouvido o Ministério Público. 

Art. 127 — O condenado que for punido por falta grave perderá o direito ao tempo remido, 
começando o novo período a partir da data da infração disciplinar. 

Art. 128 — O tempo remido será computado para a concessão de livramento condicional e 
indulto. 

Art. 129 — A autoridade administrativa encaminhará mensalmente ao Juízo da Execução 
cópia do registro de todos os condenados que estejam trabalhando e dos dias de trabalho de cada 
um deles. 

Parágrafo único. Ao condenado dar-se-á relação de seus dias remidos. 

Art. 130 — Constitui o crime do art. 299 do Código Penal declarar ou atestar falsamente 
prestação de serviço para fim de instruir pedido de remição. 

Art. 131 — O livramento condicional poderá ser concedido pelo Juiz da execução, presentes 
os requisitos do art. 83, incisos e parágrafo único, do Código Penal, ouvidos o Ministério Público e 
o Conselho Penitenciário. 

Art. 132 — Deferido o pedido, o juiz especificará as condições a que fica subordinado o li- 
vramento. 

§ D — Serão sempre impostas ao liberado condicional as obrigações seguintes: 

a) obter ocupação lícita, dentro de prazo razoável se for apto para o trabalho; 

b) comunicar periodicamente ao juiz sua ocupação; 

c) não mudar do território da Comarca do Juízo da Execução, sem prévia autorização des- 
te. 

§ 2? — Poderão ainda ser impostas ao liberado condicional, entre outras obrigações, as se- 
guintes: 

a) não mudar de residência sem comunicação ao juiz e à autoridade incumbida da obser- 
vação cautelar e de proteção; 

b) recolher-se à habitação em hora fixada; 

c) não frequentar determinados lugares. 

Art. 133 — Se for permitido ao liberado residir fora da Comarca do Juízo da Execução, 
remeter-se-á cópia da sentença do livramento ao juízo do lugar para onde ele se houver transferido e 
à autoridade incumbida da observação cautelar e de proteção. 

Art. 134 — O liberado será advertido da obrigação de apresentar-se imediatamente às auto- 
ridades referidas no artigo anterior. 

Art. 135 — Reformada a sentença denegatória do livramento, os autos baixarão ao Juízo da 
Execução, para as providências cabíveis. 

Art. 136 — Concedido o benefício, será expedida a carta de livramento com a cópia integral 
da sentença em duas vias, remetendo-se uma à autoridade administrativa incumbida da execução e 
outra ao Conselho Penitenciário. . 

Seção V 
Do livramento condicional 
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Art. 137 — A cerimónia do livramento condicional será realizada solenemente no dia mar- 
cado pelo presidente do Conselho Peniteniciário, no estabelecimento onde está sendo cumprida a 
pena, observando-se o seguinte: 

I — a sentença será lida ao liberando, na presença dos demais condenados, pelo presidente 
do Conselho Penitenciário ou membro por ele designado, ou, na falta, pelo juiz; 

II — a autoridade administrativa chamará a atenção do liberando para as condições impos- 
tas na sentença de livramento; 

III — o liberando declarará se aceita as condições. 

§ l9 — De tudo, em livro próprio, será lavrado termo subscrito por quem presidir a cerimó- 
nia e pelo liberando, ou alguém a seu rogo, se não souber ou não puder escrever. 

§ 29 — Cópia desse termo deverá ser remetida ao Juiz da execução. 

Art. 138 — Ao sair o liberado do estabelecimento penal, ser-lhe-á entregue, além do saldo 
de seu pecúlio e do que lhe pertencer, uma caderneta, que exibirá à autoridade judiciária ou admi- 
nistrativa, sempre que lhe for exigida. 

§ l9 — A caderneta conterá: 

a) a identificação do liberado; 

b) o texto impresso do presente Capítulo; 

c) as condições impostas. 

§ 29 — Na falta de caderneta, será entregue ao liberado um salvo-conduto, em que constem 
as condições do livramento, podendo substituir-se a ficha de identificação ou o seu retrato pela des- 
crição dos sinais que possam identificá-lo. 

§ 39 — Na caderneta e no salvo-conduto deverá haver espaço para consignar-se o cumpri- 
mento das condições referidas no art. 132 desta lei. 

Art. 139 — A observação cautelar e a proteção realizadas por serviço social penitenciário, 
Patronato ou Conselho da Comunidade terão a finalidade de: 

I — fazer observar o cumprimento das condições especificadas na sentença concessiva do be- 
nefício; 

II — proteger o beneficiário, orientando-o na execução de suas obrigações e auxiliando-o na 
obtenção de atividade laborativa. 

Parágrafo único. A entidade encarregada da observação cautelar e da proteção do liberado 
apresentará relatório ao Conselho Penitenciário, para efeito da representação prevista nos arts. 143 
e 144 desta lei. 

Art. 140 — A revogação do livramento condicional dar-se-á nas hipóteses previstas nos 
arts. 86 e 87 do Código Penal. 

Parágrafo único. Mantido o livramento condicional, na hipótese da revogação facultativa, 
o juiz deverá advertir o liberado ou agravar as condições. 

Art. 141 — Se a revogação for motivada por infração penal anterior à vigência do livramen- 
to, computar-se-á como tempo de cumprimento da pena o período de prova, sendo permitida, para 
a concessão de novo livramento, a soma do tempo das duas penas. 

Art. 142 — No caso de revogação por outro motivo, não se computará na pena o tempo em 
que esteve solto o liberado, e tampouco se concederá, em relação à mesma pena, novo livramento. 

Art. 143 — A revogação será decretada a requerimento do Ministério Público, mediante re- 
presentação do Conselho Penitenciário, ou, de ofício, pelo juiz, ouvido o liberado., .. 
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Art. 144 — O juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público, ou mediante represen- 
tação do Conselho Penitenciário, e ouvido o liberado, poderá modificar as condições especificadas 
na sentença, devendo o respectivo ato decisório ser lido ao liberado por uma das autoridades ou 
funcionários indicados no inciso I do art. 137 desta lei, observado o disposto nos incisos II e III e§§ 
1? e 29 do mesmo artigo. 

Art. 145 — Praticada pelo liberado outra infração penal, o juiz poderá ordenar a sua prisão, 
ouvidos o Conselho Penitenciário e o Ministério Público, suspendendo o curso do livramento con- 
dicional, cuja revogação, entretanto, ficará dependendo da decisão final. 

Art. 146 — O juiz, de ofício, a requerimento do interessado, do Ministério Público ou me- 
diante representação do Conselho Penitenciário, julgará extinta a pena privativa de liberdade, se ex- 
pirar o prazo do livramento sem revogação. 

CAPITULO II 
DAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITOS 

Seção I 
Disposições Gerais 

Art. 147 — Transitada em julgado a sentença que aplicou a pena restritiva de direitos, o juiz 
da execução, de ofício ou a requerimento do Ministério Público, promoverá a execução, podendo, 
para tanto, requisitar, quando necessário, a colaboração de entidades públicas ou solicitá-la a parti- 
culares. 

Art. 148 — Em qualquer fase da execução, poderá o juiz, motivadamente, alterar a forma 
de cumprimento das penas de prestação de serviços à comunidade e de limitação de fim de semana, 
ajustando-as às condições pessoais do condenado e às características do estabelecimento, da entida- 
de ou do programa comunitário ou estatal. 

Seção II 
Da prestação de serviços à comunidade 

Art. 149 — Caberá ao juiz da execução: 

I — designar a entidade ou programa comunitário ou estatal, devidamente credenciado ou 
convencionado, junto ao qual o condenado deverá trabalhar gratuitamente, de acordo com as suas 
aptidões; 

II — determinar a intimação do condenado, cientificando-o da entidade, dias e horário em 
que deverá cumprir a pena; 

III — alterar a forma de execução, a fim de ajustá-la às modificações ocorridas na jornada 
de trabalho. 

§ D — O trabalho terá a duração de oito horas semanais e será realizado aos sábados, do- 
mingos e feriados, ou em dias úteis, de modo a não prejudicar a jornada normal de trabalho, nos 
horários estabelecidos pelo juiz. 

§ 2? — A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. ' 

Art. 150 — A entidade beneficiada com a prestação de serviços encaminhará mensalmente, 
ao juiz da execução, relatório circunstanciado das atividades do condenado, bem como, a qualquer 
tempo, comunicação sobre ausência ou falta disciplinar. 

Seção III 
Da limitação de fim de semana 

Art. 151 — Caberá ao juiz da execução determinar a intimação do condenado, 
cientificando-o do local, dias e horário em que deverá cumprir a pena. 0s)ADO 
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Parágrafo único. A execução terá início a partir da data do primeiro comparecimento. 

Art. 152 — Poderão ser ministrados ao condenado, durante o tempo de permanência, cur- 
sos e palestras, ou atribuídas atividades educativas. 

Art. 153 — O estabelecimento designado encaminhará, mensalmente, ao juiz da execução, 
relatório, bem assim comunicará, a qualquer tempo, a ausência ou falta disciplinar do condenado. 

Seção IV 
Da interdição temporária de direitos 

Art. 154 — Caberá ao juiz da execução comunicar à autoridade competente a pena aplica- 
da, determinada a intimação do condenado. 

§ D — Na hipótese de pena de interdição do art. 47, inciso I, do Código Penal, a autoridade 
deverá, em vinte e quatro horas, contadas do recebimento do ofício, baixar ato, a partir do qual a 
execução terá seu início. 

§ 2? — Nas hipóteses do art. 47, incisos II e III, do Código Penal, o Juízo da Execução deter- 
minará a apreensão dos documentos, que autorizam o exercício do direito interditado. 

Art. 155 — A autoridade deverá comunicar imediatamente ao juiz da execução o descum- 
primento da pena. 

Parágrafo único. A comunicação prevista neste artigo poderá ser feita por qualquer preju- 
dicado. 

CAPITULO III 

DA SUSPENSÃO CONDICIONAL 

Art. 156 — O juiz poderá suspender, pelo período de dois a quatro anos, a execução da pena 
privativa de liberdade, não superior a dois anos, na forma prevista nos arts. 77 a 82 do Código Pe- 
nal. 

Art. 157 — O juiz ou Tribunal, na sentença que aplicar pena privativa de liberdade, na si- 
tuação determinada no artigo anterior, deverá pronunciar-se, motivadamente, sobre a suspensão 
condicional, quer a conceda, quer a denegue. 

Art. 158 — Concedida a suspensão, o juiz especificará as condições a que fica sujeito o con- 
denado, pelo prazo fixado, começando este a correr da audiência prevista no art. 160 desta lei. 

§ l' — As condições serão adequadas ao fato e à situação pessoal do condenado, devendo 
ser incluída entre as mesmas a de prestar serviços à comunidade, ou limitação de fim de semana, sal- 
vo hipótese do art. 78, § 2?, do Código Penal. 

§ 2? — O juiz poderá, a qualquer tempo, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
mediante proposta do Conselho Penitenciário, modificar as condições e regras estabelecidas na sen- 
tença, ouvido o condenado. 

§ 3? — A fiscalização do cumprimento das condições, regulada nos Estados, Territórios e 
Distrito Federal por normas supletivas, será atribuída a serviço social penitenciário, patronato, 
Conselho da Comunidade ou instituição beneficiada com a prestação de serviços, inspecionados 
pelo Conselho Penitenciário, pelo Ministério Público, ou ambos, devendo o juiz da execução suprir, 
por ato, a falta das normas supletivas. 

§ 4? — O beneficiário, ao comparecer peridiocamente à entidade fiscalizadora, para com- 
provar a observância das condições a que está sujeito, comunicará, também, a sua ocupação e os sa- 
lários ou proventos de que vive. 
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§ 5^ — A entidade fiscalizadora deverá comunicar imediatamente ao órgão de inspeção, 
para os fins legais, qualquer fato capaz de acarretar a revogação do benefício, a prorrogação do 
prazo ou a modificação das condições. 

§ 69 — Se for permitido ao beneficiário mudar-se, será feita comunicação ao juiz e à entida- 
de fiscalizadora do local da nova residência, aos quais o primeiro deverá apresentar-se imediata- 
mente. 

Art. 159 — Quando a suspensão condicional da pena for concedida por Tribunal, a este ca- 
berá estabelecer as condições do benefício. 

§ I9 — De igual modo proceder-se-á quando o tribunal modificar as condições estabelecidas 
na sentença recorrida. 

§ 29 — O Tribunal, ao conceder a suspensão condicional da pena, poderá, todavia, conferir 
ao Juízo da Execução a incumbência de estabelecer as condições do benefício, e, em qualquer caso, 
a de realizar a audiência admonitória. 

Art. 160 — Transitada em julgado a sentença condenatória, o juiz a lerá ao condenado, em 
audiência, advertindo-o das consequências de nova infração penal e do descumprimento das con- 
dições impostas. 

Art. 161 — Se, intimado pessoalmente ou por edital com prazo de vinte dias, o rêu não com- 
parecer injustificadamente à audiência admonitória, a suspensão ficará sem efeito e será executada 
imediatamente a pena. 

Art. 162 — A revogação da suspensão condicional da pena e a prorrogação do período de 
prova dar-se-ão na forma do art. 81 e respectivos parágrafos do Código Penal. 

Art. 163 — A sentença condenatória será registrada, com a nota de suspensão, em livro es- 
pecial do juízo a que couber a execução da pena. 

§ l9 — Revogada a suspensão ou extinta a pena, será o fato averbado à margem do registro. 

§ 29 — O registro e a averbação serão sigilosos, salvo para efeito de informações requisita- 
das por órgão judiciário ou pelo Ministério Público, para instruir processo penal. 

Art. 164 — Extraída certidão da sentença condenatória com trânsito em julgado, que vale- 
rá como título executivo judicial, o Ministério Público requererá, em autos apartados, a citação do 
condenado para, no prazo de dez dias, pagar o valor da multa ou nomear bens à penhora. 

§ l9 — Decorrido o prazo sem o pagamento da multa, ou o depósito da respectiva importân- 
cia, proceder-se-á à penhora de tantos bens quantos bastem para garantir a execução. 

§ 29 — A nomeação de bens à penhora e a posterior execução seguirão o que dispuser a lei 
processual civil. 

Art. 165 — Se a penhora recair em bem imóvel, os autos apartados serão remetidos ao juízo 
cível para prosseguimento. 

Art. 166 — Recaindo a penhora em outros bens, dar-se-á prosseguimento nos termos do § 29 

do art. 164 desta lei. 

Art. 167 — A execução da pena de multa será suspensa quando sobrevier ao condenado 
doença mental (art. 52 do Código Penal.) 

CAPÍTULO IV 

DA PENA DE MULTA 
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Art. 168 — O juiz poderá determinar que a cobrança da multa se efetue mediante desconto 
no vencimento ou salário do condenado, nas hipóteses do art. 50, § l9, do Código Penal, 
observando-se o seguinte; 

I — o limite máximo do desconto mensal será o da quarta parte da remuneração e o mínimo 
o de um décimo; 

II — o desconto será feito mediante ordem do juiz a quem de direito; 

III — o responsável pelo desconto será intimado a recolher mensalmente, até o dia fixado 
pelo juiz, a importância determinada. 

Art. 169 — Até o término do prazo a que se refere o art. 164 desta lei, poderá o condenado 
requerer ao juiz o pagamento da multa em prestações mensais, iguais e sucessivas. 

§ l9 — O juiz, antes de decidir, poderá determinar diligências para verificar a real situação 
económica do condenado e, ouvido o Ministério Público, fixará o número de prestações. 

§ 29 — Se o condenado for impontual ou se melhorar de situação económica, o juiz, de ofí- 
cio ou a requerimento do Ministério Público, revogará o benefício executando-se a multa, na forma 
prevista neste Capítulo, ou prosseguindo-se na execução já iniciada. 

Art. 170 — Quando a pena de multa for aplicada cumulativamente com pena privativa da 
liberdade, enquanto esta estiver sendo executada, poderá aquela ser cobrada mediante desconto na 
remuneração do condenado (art. 168). 

§ l9 — Se o condenado cumprir a pena privativa de liberdade ou obtiver livramento condi- 
cional, sem haver resgatado a multa, far-se-á a cobrança nos termos deste capítulo. 

§ 29 — Aplicar-se-á o disposto no parágrafo anterior aos casos em que for concedida a sus- 
pensão condicional da pena. 

TITULO VI 
DA EXECUÇÃO DAS MEDIDAS DE SEGURANÇA 

CAPITULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 171 — Transitada em julgado a sentença que aplicar medida de segurança, será ordena- 
da a expedição de guia para a execução. 

Art. 172 — Ninguém será internado em Hospital de Custódia e Tratamento Psquiátrico, ou 
submetido a tratamento ambulatorial, para cumprimento de medida de segurança, sem a guia expe- 
dida pela autoridade judiciária. 

Art. 173 — A guia de internamento ou de tratamento ambulatorial, extraída pelo escrivão, 
que a rubricará em todas as folhas e a subscreverá com o juiz, será remetida à autoridade adminis- 
trativa incumbida da execução e conterá: 

I — a qualificação do agente e o número do registro geral do órgão oficial de identificação; 
H — o inteiro teor da denúncia e da sentença que tiver aplicado a medida de segurança, bem 

como a certidão do trânsito em julgado; 
III — a data em que terminará o prazo mínimo de internação, ou do tratamento ambulato- 

rial; 
IV — outras peças do processo reputadas indispensáveis ao adequado tratamento ou inter- 

namento. 

§ I 
tamento. 

Ao Ministério Público será dada ciência da guia de recolhimento e de sujeição a tra- 
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§ 29 — A guia será retificada sempre que sobrevier modificação quanto ao prazo de exe- 
cução. 

Art. 174 — Aplicar-se-á, na execução da medida de segurança, naquilo que couber, o dis- 
posto nos arts. 8? e 9? desta lei. 

Art. 175 — A cessação da periculosidade será averiguada no fim do prazo mínimo de du- 
ração da medida de segurança, pelo exame das condições pessoais do agente, observando-se o se- 
guinte: 

I — a autoridade administrativa, até um mês antes de expirar o prazo de duração mínima da 
medida, remeterá ao juiz minucioso relatório que o habilite a resolver sobre a revogação ou perma- 
nência da medida; 

II — O relatório será instruído com o laudo psiquiátrico; 
III — juntado aos autos o relatório ou realizadas as diligências, serão ouvidos, sucessiva- 

mente, o Ministério Público e o curador ou defensor, no prazo de três dias para cada um; 
IV — o juiz nomeará curador ou defensor para o agente que não o tiver; 
V — o juiz, de ofício ou a requerimento de qualquer das partes, poderá determinar novas di- 

ligências, ainda que expirado o prazo de duração mínima da medida de segurança; 
VI — ouvidas as partes ou realizadas as diligências a que se refere o inciso anterior, o juiz 

proferirá a sua decisão, no prazo de cinco dias. 

Art. 176 — Em qualquer tempo, ainda no decorrer do prazo mínimo de duração da medida 
de segurança, poderá o juiz da execução, diante de requerimento fundamentado do Ministério 
Público ou do interessado, seu procurador ou defensor, ordenar o exame para que se verifique a ces- 
sação da periculosidade, procedendo-se nos termos do artigo anterior. 

Art. 177 — Nos exames sucessivos para verificar-se a cessação da periculosidade, observar- 
se-á, no que lhes for aplicável, o disposto no artigo anterior. 

Art. 178 — Nas hipóteses de desinternação ou de liberação (art. 97, § 3?, do Código Penal), 
aplicar-se-á o disposto nos arts. 132 e 133 desta lei. 

Art. 179 — Transitada em julgado a sentença, o juiz expedirá ordem para a desinternação 
ou a liberação. 

Art. 180 — A pena privativa de liberdade, não superior a dois anos, poderá ser convertida 
em restritiva de direitos, desde que: 

I — o condenado a esteja cumprindo em regime aberto; 
II — tenha sido cumprido pelo menos um quarto da pena; 
III — os antecedentes e a personalidade do condenado indiquem ser a conversão recomen- 

dável. 

Art. 181 — A pena restritiva de direitos será convertida em privativa de liberdade nas hipó- 
teses e na forma do art. 45 e seus incisos do Código Penal. 

§ l1? — A pena de prestação de serviços à comunidade será convertida quando o condenado: 

a) não for encontrado por estar em lugar incerto e não sabido, ou desatender a intimação 

CAPITULO II 
DA CESSAÇÃO DA PERICULOSIDADE 

TITULO VII 
DOS INCIDENTES DE EXECUÇÃO 

CAPITULO I 
DAS CONVERSÕES 

por edital; 
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b) não comparecer, injustificadamente, à entidade ou programa em que deva prestar ser- 
viço; 

c) recusar-se, injustificadamente, a prestar o serviço que lhe foi imposto; 
d) praticar falta grave; 
e) sofrer condenação por outro crime à pena privativa de liberdade, cuja execução não te- 

nha sido suspensa. 

§ 29 — A pena de limitação de fim de semana será convertida quando o condenado não 
comparecer ao estabelecimento designado para o cumprimento da pena, recusar-se a exercer a ativi- 
dade determinada pelo juiz ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a, d e e do parágrafo an- 
terior. 

§ 3? — A pena de interdição temporária de direitos será convertida quando o condenado 
exercer, injustificadamente, o direito interditado ou se ocorrer qualquer das hipóteses das letras a e 
e do § l9 deste artigo. 

Art. 182 — A pena de multa será convertida em detenção, na forma prevista pelo art. 51 do 
Código Penal. 

§ l9 — Na conversão, a cada dia-multa corresponderá um dia de detenção, cujo tempo de 
duração não poderá ser superior a um ano. 

§ 29 — A conversão tornar-se-á sem efeito se, a qualquer tempo, for paga a multa. 

Art. 183 — Quando, no curso da execução da pena privativa de liberdade, sobrevier doença 
mental ou perturbação da saúde mental, o juiz, de ofício, a requerimento do Ministério Público ou 
da autoridade administrativa, poderá determinar a substituição da pena por medida de segurança. 

Art. 184 — O tratamento ambulatorial poderá ser convertido em internação se o agente re- 
velar incompatibilidade com a medida. 

Parágrafo único. Nesta hipótese, o prazo mínimo de internação será de um ano. 

Art. 185 — Haverá excesso ou desvio de execução sempre que algum ato for praticado além 
dos limites fixados na sentença, em normas legais ou regulamentares. 

Art. 186 — Podem suscitar o incidente de excesso ou desvio de execução: 

I — o Ministério Público; 
II — o Conselho Penitenciário; 

III — o sentenciado; 
IV — qualquer dos demais órgãos da execução penal. 

Art. 187 — Concedida a anistia, o juiz, de ofício, a requerimento do interessado ou do Mi- 
nistério Público, por proposta da autoridade administrativa ou do Conselho Penitenciário, declara- 
rá extinta a punibilidade. 

Art. 188 — 0 indulto individual poderá ser provocado por petição do condenado, por ini- 
ciativa do Ministério Público, do Conselho Penitenciário, ou da autoridade administrativa. 

Art. 189 — A petição do indulto, acompanhada dos documentos que a instruírem, será en- 
tregue ao Conselho Penitenciário, para a elaboração de parecer e posterior encaminhamento ao Mi- 
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Art. 190 — O Conselho Penitenciário, à vista dos autos do processo e do prontuário, pro- 
moverá as diligências que entender necessárias e fará, em relatório, a narração do ilícito penal e dos 
fundamentos da sentença condenatória, a exposição dos antecedentes do condenado e do procedi- 
mento deste depois da prisão, emitindo seu parecer sobre o mérito do pedido e esclarecendo qual- 
quer formalidade ou circunstâncias omitidas na petição. 

Art. 191 — Processada no Ministério da Justiça com documentos e o relatório do Conselho 
Penitenciário, a petição será submetida a despacho do Presidente da República, a quem serão pre- 
sentes os autos do processo ou a certidão de qualquer de suas peças, se ele o determinar. 

Art. 192 — Concedido o indulto e anexada aos autos cópia do decreto, o juiz declarará ex- 
tinta a pena ou ajustará a execução aos termos do decreto, no caso de comutação. 

Art. 193 — Se o sentenciado for beneficiado por indulto coletivo, o juiz, de ofício, a requeri- 
mento do interessado, do Ministério Público, ou por iniciativa do Conselho Penitenciário ou da au- 
toridade administrativa, providenciará de acordo com o disposto no artigo anterior. 

Art. 194 — O procedimento correspondente às situações previstas nesta lei será judicial, 
desenvolvendo-se perante o Juízo da Execução. 

Art. 195 — O procedimento judicial iniciar-se-á de ofício, a requerimento do Ministério 
Público, do interessado, de quem o represente, de seu cônjuge, parente ou descendente, mediante 
proposta do Conselho Penitenciário, ou, ainda, da autoridade administrativa. 

Art. 196 — A portaria ou petição será autuada ouvindo-se, em três dias, o condenado e o 
Ministério Público, quando não figurem como requerentes da medida. 

§ 1? — Sendo desnecessária a produção de prova, o juiz decidirá de plano, em igual prazo. 

§ 2' — Entendendo indispensável a realização de prova pericial ou oral, o juiz a ordenará, 
decidindo após a produção daquela ou na audiência designada. 

Art. 197 — Das decisões proferidas pelo juiz caberá recurso de agravo, sem efeito suspensi- 
vo. 

Art. 198 — É defesa ao integrante dos órgãos da execução penal, e ao servidor, a divulgação 
de ocorrência que perturbe a segurança e a disciplina dos estabelecimentos, bem como exponha o 
preso a inconveniente notoriedade, durante o cumprimento da pena. 

Art. 199 — O emprego de algemas será disciplinado por decreto federal. 

Art. 200 — O condenado por crime político não está obrigado ao trabalho. 

Art. 201 — Na falta de estabelecimento adequado, o cumprimento da prisão civil e da pri- 
são administrativa se efetivará em seção especial da Cadeia Pública. 

Art. 202 — Cumprida ou extinta a pena, não constarão da folha corrida, atestados ou certi- 
dões fornecidas por autoridade policial ou por auxiliares da Justiça, qualquer notícia ou referência 
à condenação, salvo para instruir processo pela prática de nova infração penal ou outros casos ex- 
pressos em lei. 

Art. 203 — No prazo de seis meses, a contar da publicação desta lei, serão editadas as nor- 
mas complementares ou regulamentares, necessárias à eficácia dos dispositivos não^utp^plicáveU^ 
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§ 1? — Dentro do mesmo prazo deverão as unidades federativas, em convénio com o Minis- 
tério da Justiça, projetar a adaptação, construção e equipamento de estabelecimentos e serviços pe- 
nais previstos nesta lei. 

§ 2? — Também, no mesmo prazo, deverá ser providenciada a aquisição ou desapropriação 
de prédios para instalação de casas de albergados. 

§ 3? — O prazo a que se refere o caput deste artigo poderá ser ampliado, por ato do Conse- 
lho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, mediante justificada solicitação, instruída com os 
projetos de reforma ou de construção de estabelecimentos. 

§ 4? — O descumprimento injustificado dos deveres estabelecidos para as unidades federati- 
vas implicará na suspensão de qualquer ajuda financeira a elas destinada pela União, para atender 
às despesas de execução das penas e medidas de segurança, 

Art. 204 — Esta lei entra em vigor concomitantemente com a lei de reformas da Parte Ge- 
ral do Código Penal, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Lei n? 3.274, de 2 de 
outubro de 1957. 
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